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RESUMO 

 

A Constituição da República, em seu artigo 215 determina que o Estado garanta a todos o 

pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, além de apoiar e 

incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais. Este trabalho tem como 

objetivo analisar como a festa oficial é utilizada para fins políticos-eleitoreiros. A pesquisa de 

campo contou com a observação não participante nas festas juninas de Mossoró, Patos, 

Campina Grande, Caruaru e São Luis. A partir dos resultados da fase de observação, a coleta 

dos dados primários ocorreu nos municípios de São Luis e Campina Grande, sem a intenção 

de comparação entre os respondentes. As informações obtidas com as entrevistas foram alvo 

de uma análise de conteúdo, momento em que se revelaram percepções, valores e novos 

elementos a serem analisados a partir da categorização das falas dos informantes. Sob a 

alegação do apoio e incentivo às manifestações, o governo vem consolidando um processo de 

apropriação da cultura tradicional e popular, criando nos atores e grupos culturais uma 

dependência que leva à sujeição. Como resultado, o governo passa a dominar a cena cultural 

classificando e comandando a reprodução das manifestações da cultura tradicional e popular, 

com favorecimentos e discriminações, na constante campanha que se desenrola de forma 

explícita, em discursos e na própria atuação dos atores políticos. O governo deve agir no 

campo cultural, de modo que permita o pleno exercício dos direitos culturais de todos, 

conforme mandamento constitucional. Entretanto, sua atuação como produtor cultural 

prescinde da participação social, e a festa oficial, mais do que atender às necessidades e 

demandas culturais, vem justificando uma intervenção indevida e direcionada a questões de 

interesse político, principalmente para vincular a imagem do governo à cultura, na qualidade 

de seu protetor. Essa comprovação ajuda a responder o problema formulado e confirma a tese 

de que a festa oficial é o meio de apropriação da cultura tradicional e popular para fins de uso 

político-eleitoreiro. 

 

Palavras-chave: Política pública. Cultura. Festa oficial. Propaganda política.  

 



ABSTRACT 

 

The Constitution, in article 215 stipulates that the State guarantees everyone the full exercise 

of cultural rights and access to sources of national culture, and support and encourage the 

appreciation and dissemination of cultural events. This study aims to analyze how the official 

party is used for political electioneering purposes. The field research included the non-

participant observation at state fairs Mossoró, Patos, Campina Grande, Caruaru and São Luis. 

From the results of the observation phase, the primary data collection occurred in the 

municipalities of São Luis and Campina Grande, with no intention of comparing the 

respondents. The information obtained from the interviews were subjected to content analysis, 

time proved perceptions, values and new elements to be analyzed based on the categorization 

of informants' statements. Under the claim of support and encouragement to the events, the 

government has consolidated a process of appropriation of folklore, creating in the actors and 

cultural groups a dependency which leads to subjection. As a result, the government starts to 

dominate the cultural scene ranking and commanding play of expressions of folklore, with 

favoritism and discrimination in the constant campaign that unfolds explicitly, in speeches 

and in the very actions of political actors. The government must act in the cultural field, so as 

to permit the full exercise of cultural rights for all, as constitutional commandment. However, 

their roles as cultural producer dispenses social participation, and the official party, rather 

than attend the needs and cultural demands, are justify an inappropriate intervention directed 

to issues of political interest, especially to link the government's image culture, in quality of 

their protector. This evidence helps to answer the problem formulated and confirms the thesis 

that the official party is the means of appropriation of traditional and folk culture as a means 

used for political electioneering. 

 

Keywords: Public policy, Culture, Party official, Political advertising. 
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1 INTRODUÇÃO 

 O princípio cardial da propaganda política 

moderna é o do Monólogo. O Diálogo 

representa a negação mesma da propaganda. 

E o Diálogo está na base da democracia.  

João Camilo de Oliveira Torres 

 

 

A Constituição da República, em seu artigo 215 determina que o Estado garantirá a 

todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, além de 

apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais. Tal mandamento se 

refere à natureza jurídica da cultura enquanto direito humano de segunda dimensão já que, 

enquanto direito social, sua materialização ocorre através da atuação positiva estatal, 

garantidora de seu exercício.  

Dessa forma, muito embora caiba ao governo decidir por elaborar políticas culturais 

específicas e determinar os bens culturais sobre os quais recairão atos administrativos como o 

tombamento de bens materiais e o registro de bens imateriais, a ele não cabe interpretar o que 

é e o que não é cultura. Assim sendo, as ações de apoio e incentivo à valorização e difusão das 

manifestações culturais não devem ser interpretadas como obrigação de amparo, defesa e 

direção da cultura, afastando-a de uma compulsória condução e pretensa responsabilidade 

governamental.  

A leitura do citado artigo leva à compreensão de que ao governo cabe viabilizar os 

meios para que as comunidades interessadas possam usufruir de sua cultura sem intervenção 

ou dirigismo, se assim desejarem. Esses meios podem ocorrer em forma de equipamentos 

culturais, apoio logístico e até mesmo financeiro, com a cautela necessária a este último, não 

somente por se tratar de dinheiro público como também para que não seja criada entre o tutor 

e o tutelado uma indesejável dependência que possa levar ao aviltamento da pessoa, do grupo 

e da própria manifestação cultural.  

Por ser intrínseca à cultura imaterial sua volubilidade no tempo e no espaço, tanto ações 

restritas a situações particulares como a realização de uma festa específica, quanto ações de 

cunho mais extenso porque integrantes de uma política pública voltada à cultura, devem levar 

em consideração, prioritariamente, os interesses comunitários, sobretudo porque a 

Constituição não transfere ao governo a titularidade dos direitos culturais. Ela é um direito 

fundamental que pertence ao indivíduo em sua singularidade, exigível de forma individual ou 

coletivamente e oponível, inclusive, ao próprio Estado.  
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Isto porque, se a proteção à dignidade da pessoa humana é o fim, enquanto núcleo 

central de todo direito humano, o Estado é um meio e cabe ao cidadão reivindicar, 

diretamente ou por intermédio do aparelho coativo estatal, ações positivas para o pleno 

exercício dos direitos de cada indivíduo e das comunidades culturais ou, negativamente, 

obstar uma indesejada apropriação, descaracterização ou atos que levem a uma pretensa 

cultura oficial, com fundamento restrito em interesses políticos ou econômicos.  

Todavia, cada vez mais as músicas, as evoluções e o brilho das miçangas e canutilhos 

das indumentárias dos artistas populares vêm perdendo espaço para ações engessadas em uma 

dinâmica rígida cujos discursos procuram esconder práticas institucionais enquanto ações de 

um quadro estratégico oculto, sob o manto do apoio e incentivo, com a incorporação de 

elementos de propaganda enquanto esforço sistematicamente organizado que procura 

aproveitar a oportunidade da festa para incutir determinadas ideias ou comportamentos em 

indivíduos ou grupos (TORRES, 1959).  

As festas oficiais, isto é, aquelas produzidas pelo governo, parecem estar se 

aproximando do que Brown chama de pseudoacontecimento, termo usado pelos especialistas 

em relações públicas que “designa um acontecimento real, mas produzido artificialmente, 

para chamar a atenção sobre outro” (BROWN, 1976, p. 123) e o seu sucesso passou a 

depender, mesmo com o patrocínio público, da programação baseada nas últimas tendências 

da indústria cultural, cujo esquematismo da produção, segundo Adorno e Horkheimer (1985), 

retira do sujeito qualquer possibilidade de crítica e escolha. 

Como resultado, as manifestações culturais em que se apoiam as festas passam a sofrer 

de carência de espontaneidade ao sentir a necessidade de adaptar-se a essa nova realidade, até 

então desconhecida enquanto não dependente das ações públicas. Embora bastante criticadas, 

esse é o motivo pelo qual músicas de axé music e pagode são fáceis de serem ouvidas em 

arraiais juninos, destoando das características da festa, para atrair maior público. A festa 

junina de Caruaru, tida como uma das mais tradicionais do País, em 2011 fez Michael Jackson 

cantar forró. Nesse esquematismo, até o nome da festa deve mudar: em Presidente Prudente-

SP, a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo promoveu no mesmo ano o São João Fest. 

Além disso, na perspectiva da criação e uso político de uma cultura apresentada como 

oficial, as festas populares que encontravam originariamente sua razão na simples reprodução 

das manifestações da cultura tradicional e popular em busca da pura alegria dos brincantes e 

de quem acompanhava o folguedo, estão paulatinamente sendo apropriadas em nome do apoio 

e incentivo, estes previstos na Constituição da República. Mesmo que reproduzidas em locais 

abertos, vêm se tornando espetáculos rígidos em sua estrutura - programação, horário, 
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duração, palcos elevados que permitem mais o registro fotográfico dos turistas do que a 

interação entre artista e povo, tudo agora determinado por seu produtor: o governo.  

Não sem razão, Azevedo Neto (2011, p. 21) credita à ação governamental a 

responsabilidade pelas mudanças no bumba meu boi no Maranhão, que deixou de brincar para 

se apresentar, “principalmente quando, assumindo uma postura paternalista que não foi 

solicitada e arvorando-se de mentora, tutora e orientadora, chamou para si a obrigação de 

custear despesas e o direito de cobrar atitudes”. 

Muito embora o parágrafo 1º do artigo 215 da Constituição da República preveja que o 

Estado apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais e, em 

destaque, protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das 

de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional, não interpreto isso como 

responsabilidade pela continuidade das práticas culturais, além de não poder assegurar que de 

fato a apropriação da cultura através da realização da festa oficial tenha como fim imediato a 

abnegada satisfação de uma demanda social. O verbo utilizado pelo constituinte deixa clara a 

intenção: proteger melhor significa, nesse caso, resguardar, defender, amparar e não se 

confunde com promover, que significa fomentar, estimular, beneficiar, impulsionar. 

Agora promovida pelo governo, a festa popular de certo modo está se transformando em 

cenário para a satisfação de interesses estratégicos, negligenciando a espontaneidade da 

prática e a satisfação de alguma carência das comunidades culturais. Com isso, a cultura 

tradicional e popular, e de forma objetiva suas festas, vêm perdendo sua feição espontânea, ao 

servir de palanque para a propaganda dos feitos de governos e seus agentes que chegam a se 

apresentar pessoalmente como verdadeiros responsáveis pela mesma. 

Afinal, ocorre invariavelmente na festa um estado de espírito receptivo ou, como narra 

Brown (1976), uma sugestionabilidade exacerbada da multidão, comumente esperada em 

grandes comícios e festividades “onde se somam, ao cansaço dos participantes, os estímulos 

das músicas, as ovações induzidas por claques previamente organizadas, os protestos e 

acusações incisivas, as ameaças, as promessas entusiásticas” (GARCIA, 1990, p. 19). Nesse 

sentido, esta tese parte da afirmação de que, sob a alegação do apoio e incentivo, a festa 

oficial é o meio de apropriação da cultura popular para fins de uso político-eleitoreiro. 

Para investigar se esta tese pode ser verificada, a escolha pelo campo da cultura 

tradicional e popular como objeto de estudo tomou como base suas características próprias, 

parecendo adequado aos intentos da pesquisa visto que, se originalmente a cultura tradicional 

e popular é sustentada pela transmissão oral e repetição dos ritos e costumes, parece se 

encontrar em processo de modificação de fora para dentro, pois “a base originalmente lúdica 
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da cultura estaria gradualmente dando lugar a uma base instrumental” (SIMÕES e VIEIRA, 

2010, p. 217), com a criação de um novo ambiente para sua reprodução, cada vez mais 

circunscrita e manipulada pelo espaço restrito da festa oficial, com a incorporação de valores 

políticos e econômicos.  

Isto porque, muito embora a festa oficial encontre justificativa no apoio e incentivo às 

manifestações das culturas populares, também cria condições para a propaganda política e de 

governo a partir de um planejamento e execução enquanto ato de gabinete, distante dos atores 

culturais, que parecem cada vez mais aceitar passar de protagonistas a coadjuvantes. Os 

interesses políticos excedem a tradição e, concomitantemente, a lógica do mercado, cada vez 

mais presente, reorganiza os espaços de reprodução das práticas culturais. Assim é que serve 

o seguinte problema condutor da pesquisa: afinal, como a festa popular nordestina do ciclo 

junino é utilizada para fins políticos-eleitoreiros? 

A atenção parte, portanto, dos interesses políticos e do cerceamento da participação das 

comunidades culturais, uma vez que seus atores ficam de fora do planejamento e gestão da 

festa, para suas consequências na cultura imaterial, com possível impacto na espontaneidade e 

nos valores daqueles que fazem a cultura tradicional e popular. Diante da complexidade 

inerente ao tema e, na tentativa de responder à questão, este trabalho adota como objetivo 

final analisar como a festa popular nordestina do ciclo junino é utilizada para fins políticos-

eleitoreiros.  

E, para alcançar esse intento, foram estabelecidos os objetivos intermediários, a 

começar pela necessidade de identificar as diversas acepções de cultura e sua base legal 

enquanto direito fundamental do cidadão, levantando, após, o histórico das políticas culturais 

e sua relação com outros direitos sociais, além de identificar os elementos de propaganda 

política presentes em festas populares nordestinas do ciclo junino. Por fim, procurei conhecer 

a visão de atores culturais sobre a realização da festa pelo governo e suas possíveis 

consequências. 

A escolha por este estudo partiu tanto do interesse pessoal pelo uso político das festas 

populares quanto se relaciona com minha trajetória acadêmica, dando seguimento às 

pesquisas e estudos sobre o tema da cultura imaterial, especialmente os trabalhos sobre o 

direito fundamental a cultura e a salvaguarda de bens culturais imateriais, acreditando, como 

Cicognani (2002, p. 17), ser difícil separar a biografia pessoal do pesquisador, seus interesses 

e seu envolvimento prático em certos contextos sociais e históricos. 

Ao lembrar dos gastos públicos, acredito que a proposta encontra justificativa pela 

notoriedade do fato de que as verbas públicas, sempre menos que o necessário para atender às 
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mínimas condições existenciais de grande parcela da população, estar sendo indevidamente 

empregadas. Se o cidadão, contribuinte em tempo integral, se sobrepuser ao folião dos locais 

e horários demarcados pela festa oficial, a visão de Estado perdulário, embora corriqueira e 

amplamente divulgada, seria, de todo, fácil de ser cobrada. Daí porque incluir no debate o 

mínimo existencial esperado, mas negligenciado, e os gastos com as festas oficiais, duas faces 

de uma mesma moeda: a atuação governamental.  

Em que pese o Estado brasileiro encontrar enormes dificuldades para erradicar a pobreza 

e a marginalização, dotar o cidadão de um sistema de saúde confiável e de uma educação que 

não tenha destaque apenas em parâmetros negativos de comparação com países ainda mais 

carentes deve ser o fim perseguido pelo governo, não a magnificência que ainda marca 

algumas obras e projetos noticiados com estardalhaço pelos gestores públicos, notadamente os 

ligados às manifestações de massa como a cultura e o esporte.  

Se o que motiva a pesquisa é constatar o uso político da cultura através da realização 

das festas oficiais, a despeito das flagrantes carências sociais, não é a intenção acusar 

governos ou agentes políticos, nem contestar a realização desta ou daquela festa, mesmo que 

seja inevitável sua citação nominal. A decisão quanto à alocação de recursos públicos 

encontra sustentação na legitimidade popular atingida pelo voto e na discricionariedade do ato 

administrativo, porém, ainda assim é preciso que o cidadão, sempre contribuinte e às vezes 

folião, fique atento a dois acontecimentos que vem se consolidando: a cultura popular a cargo 

de decisões administrativas distantes da realidade social e o emprego de verbas públicas em 

festas sem a concretização dos demais direitos sociais.  

O festejo de São João na região Nordeste foi escolhido para servir como campo de 

observação, uma vez que se trata de um período festivo de relativa duração, chegando a 

ultrapassar 30 dias em algumas cidades, cujas festas em sua maioria são promovidas pelo 

governo municipal. Para tanto, a pesquisa fixou atenção central nas festas populares do ciclo 

junino ocorridas no ano de 2011 nas cidades de Mossoró-RN, Patos-PB, Campina Grande-PB, 

Caruaru-PE e São Luis-MA, nos aspectos referentes ao seu uso político-eleitoreiro, com o 

auxílio da citação de fatos ocorridos em festas anteriores para ajudar na compreensão do 

fenômeno que se repete anualmente. Não foram objetos de estudo os processos decisórios, a 

logística e a captação de recursos e patrocinadores, muito embora os montantes investidos 

sejam tratados como essenciais para a contextualização do evento, nem estratégias de 

campanha, haja vista o foco central no uso de sustentáculos e leis da propaganda política nas 

festas. O referencial teórico procurou as argumentações fundamentais e a pesquisa empírica 

serviu para a coleta e análise dos dados para defesa da tese acima aduzida. 
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O estudo está dividido em sete capítulos. Este primeiro capítulo dedica-se a expor a 

pesquisa, traçando seus objetivos a partir da tese apresentada. O segundo capítulo inaugura a 

discussão no contexto das diferentes abordagens e concepções de cultura, abordando ainda o 

tratamento internacional e nacional e os direitos culturais. O terceiro capítulo discorre sobre a 

relação Estado e cultura sob a ótica constitucional com um breve histórico da política cultural 

no Brasil, bem como fundamentos, necessidades e mecanismos de participação no campo 

cultural e o confronto fático entre as festas e a não efetivação dos direitos sociais. O quarto 

capítulo introduz o tema da propaganda política, apresentando seus suportes técnicos e leis 

encontrados na literatura. O quinto capítulo narra o percurso metodológico adotado na 

pesquisa e o sexto capítulo analisa os contextos verificados com a observação das festas 

oficiais e interpreta os dados constantes das entrevistas, a partir de um referencial teórico 

próprio, que auxilia a compreensão do fenômeno. Por fim, as reflexões finais são 

apresentadas no sétimo capítulo, sustentando a tese delineada nesta introdução. 
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2 CULTURA: A PARTE DO AMBIENTE FEITA PELO HOMEM 

 

Le problème qui se pose est de définir 

convenablement les droits et la culture. 

Certains soutiennent que la culture est au 

centre même de l’idée d’humanité et que sans 

elle il ne peut exister aucun droit, car elle est 

la matrice qui engendre nécessairement tout le 

reste. La culture participe à l’essence de 

l’homme ... une existence conforme à la 

dignité humaine.  

Les Droits Culturels en tant que  

Droits de L’homme - Unesco 

 

2.1 Em busca de diferentes abordagens e concepções 

 

 

A primeira tarefa ao iniciar uma pesquisa sobre cultura deve ser a de identificar suas 

diversas acepções em busca das diferentes abordagens e compreensões do termo, que variam 

conforme a área do conhecimento em que é empregado. Os vocábulos cultura, culto e 

colonização derivam de colo. Sua etimologia, portanto, reside na idéia de morar, de ocupar a 

terra, com particípio passado em cultus, a terra lavrada por gerações, e particípio futuro em 

culturus, o que ainda está para ser cultivado. 

Passa a ser utilizado no final do século XVIII o termo alemão kultur, que alude aos 

aspectos espirituais de um povo ou comunidade, enquanto a palavra francesa civilization 

remete ao significado de realizações materiais (BOSI, 1986; LARAIA, 2000). É possível 

extrair que a noção germânica em kultur mais se direciona ao engrandecimento pessoal e 

social através das práticas e conhecimentos acumulados, no tempo em que a francesa se 

dedica aos aspectos extrínsecos, às práticas e conhecimentos de um grupo social. 

Os mais variados empregos podem ser dados ao termo - tanto em referência às artes 

plásticas e cênicas, à música, às tradições, cerimônias e festejos, lendas e crenças, vestuário, 

culinária e língua quanto à educação formal e aos meios de comunicação de massa (XAVIER, 

2003). Trazidas por Gonçalves (2005), duas compreensões históricas podem ser aplicadas à 

cultura: a concepção clássica, que leva em conta o trabalho e o esforço individual para o 

autoaperfeiçoamento, e a concepção social do termo, formulada no século XVIII, que o 

emprega num sentido mais amplo, como expressão da alma coletiva, com referência às 

identidades dos diversos grupamentos humanos. 

Podem ser verificadas, portanto, duas inclinações: a dimensão subjetiva da cultura, 

enquanto esforço individual de aprimoramento, e a dimensão social, resultante das relações 
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entre pessoas e grupos. Ditas concepções embora singularmente convincentes, encontram 

maior valor se analisadas em conjunto, na medida em que toda obra – material e imaterial, a 

língua, o modo de construir, as artes, as tecnologias e o modo de vida – são fruto da 

inteligência humana que, por sua vez, resulta do tempo e lugar de produção, das relações entre 

o ambiente e o indivíduo nele inseridos. 

O mesmo raciocínio pode ser apreendido na breve definição de cultura de Herskovits 

(1963, p. 31) como “a parte do ambiente feita pelo homem”, corroborando a cultura em suas 

múltiplas dimensões e não somente uma construção individual, por receber subsídios do 

ambiente e das trocas interpessoais, muito embora outros conceitos encontrados na literatura 

tendam à concepção clássica ou moderna. A utilidade na definição de Herskovits está na 

apresentação sintética da participação do homem na transformação do ambiente, o que a torna 

central para a compreensão de cultura: a inter-relação entre o dado e o construído. 

Em 1874, Edward Tylor, a quem é creditado o primeiro conceito científico de cultura 

(Herskovits, 1963; Mello, 1986; Morais, 1992; Laraia, 2000), sintetiza kultur e civilization no 

inglês culture, definindo cultura ou civilização como todo complexo composto de 

conhecimentos, crenças, arte, moral, direito, costumes, e das capacidades e hábitos adquiridos 

pelo homem enquanto membro de uma sociedade, ou la realtà storica nella quale um popolo 

vive e cresce (DAL FERRO, 1979, p. 74).   

De forma concisa, Armelin (2009) apresenta três abordagens para a cultura: a primeira 

remete ao seu sentido amplo, correspondendo à forma como os homens se desenvolveram e se 

desenvolvem ao longo de sua história; a segunda apresenta seu sentido estrito, isto é, ao modo 

de vida de determinado povo, expresso pela cultura material (modo de vida, vestimentas, 

habitações) e imaterial (por exemplo, o modo de sentir e a linguagem); e por último, a cultura 

enquanto símbolo, na transformação humana realizada no que é dado pela natureza (como a 

caça e a arte). 

Na primeira abordagem a cultura é vista como uma construção do próprio indivíduo 

quando vinculada ao seu ideal de aperfeiçoamento e humanização, condição para a dignidade 

da espécie e coexistência social pacífica. Para Cunha Filho (2000), a cultura está vinculada ao 

ideal de aprimoramento enquanto produção humana que objetiva a dignidade de toda a 

espécie e de cada indivíduo. Esse mesmo autor em obra posterior apresenta entendimento 

mais específico, ao se referir a cultura como o modo no qual “os humanos se humanizam por 

meio de práticas que criam a existência social, econômica, política, religiosa, intelectual e 

artística” (2004, p. 25). 
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Em sua dimensão objetiva, a ênfase na abordagem recai sobre as informações presentes 

no ambiente, encontradas pelo homem, cujas condições de acesso servirão de base para seu 

desenvolvimento pessoal, a partir de “bens sobrepessoais” (SANTOS, 2007, p. 50) resultantes 

de sistemas universais e regionais de fazeres humanos. Francamente relacionada à construção 

social, o termo para Hermet (2002, p. 93) exprime “o conjunto de relações que os membros de 

um grupo humano mantêm entre si, abarcando todos os códigos tácitos e todas as práticas que 

regem tais relações”. 

Por fim, a terceira e última abordagem apresentada leva à interação entre cultura e 

natureza. É necessário compreender o meio ambiente a partir de uma visão holística, que 

reconheça que a cultura, como expressão da vida humana, e a natureza, enquanto locus de 

vivência, são partes integrantes de um todo, incluindo o resultado da ação humana junto aos 

elementos naturais, seja no meio ambiente construído, seja no modo de vida e nas 

manifestações que caracterizam o gênio humano. 

A Declaração do México, produzida por ocasião da Conferência Mundial sobre Políticas 

Culturais em 1982, vincula a cultura às relações interpessoais, haja vista a capacidade do 

indivíduo em refletir e se reconstruir enquanto ser racional, crítico e eticamente 

comprometido. Assim, na interação com os ambientes natural e cultural encontrados e na 

herança genética que carrega, o sujeito passa a discernir sobre os valores e efetuar suas 

opções. Isso leva ao entendimento que o homem não deixa de se relacionar tanto com o 

ambiente natural e cultural como também com o contexto social a que está inserido desde seu 

nascimento, permitindo posicionar seus desejos e sentimentos num quadro social de hábitos, 

práticas, costumes e instituições estabelecidas, estando livre para determinar-se em relação a 

estes.  

Podem ser encontradas diversas interpretações e destinações dadas ao vocábulo cultura, 

como no quadro demonstrativo formulado por Thiry-Cherques, lembrando que em um único 

estudo publicado nos anos 1950 foram apresentadas e comentadas 164 definições do termo: 
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Q u a d r o 1 

Exemplos de definição de cultura 

Tipo Definição 

Antropológico As redes de significados que o ser homem constrói e na qual também 

se insere (adaptado de Geertz, 1973). 

Arqueológico Os vestígios materiais de um determinado grupo. 

Comportamental - Comportamento humano (modo de vida) compartilhado e 

aprendido. 

- Uma abstração a partir do comportamento. 

- Comportamento aprendido. 

Estrutural Idéias, símbolos ou comportamentos padronizados e inter-

relacionados. 

Funcional - O modo como os seres humanos resolvem problemas de adaptação 

ou da vida em comum. 

- Um conjunto de técnicas para ajustar o ser humano a outros seres 

humanos e ao ambiente. 

Histórico O acervo social que passa às gerações futuras. 

Mental - Complexo de idéias ou hábitos apreendidos, que inibem os impulsos 

e distinguem as pessoas dos animais. 

- O modo de pensar, sentir e viver. 

- Um conjunto de orientações padronizadas para problemas 

recorrentes. 

Normativo Ideais, valores ou regras de vida. 

Romântico “As coisas mais nobres (...) luz e doçura (...) para a qual tendem os 

homens” (Arnold, 1869, apud Bodley, 1994). 

Simbólico Consumo de significados arbitrários compartilhados por uma 

sociedade. 

Sociológico - Formas de organização das sociedades. 

- Uma sociedade e o seu modo de vida. 

Tecnológico As técnicas, tecnologias e produtos de um grupo 

Tópico Tudo que está incluído em uma lista de tópicos, como organizações 

sociais, religião etc. 

Vago genérico O complexo de características espirituais, materiais, intelectuais e 

emocionais que caracterizam uma sociedade ou um grupo social. 

Inclui não só as artes e letras, mas também os modos de vida, os 

direitos fundamentais do homem, o sistema de valores, tradições e 

crenças. 

  Quadro 1: Exemplos de definição de cultura 

  Fonte: Thiry-Cherques (2001, p. 12). 
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O ser e o estar é resultante do contexto cultural, das relações e trocas interpessoais 

experimentadas, enfim, da visão de mundo construída a partir das habilidades e práticas 

vivenciadas. Laraia (2000) sobreleva a experiência e o conhecimento transmitidos por 

gerações como matéria prima em que se assentam as inovações e invenções enquanto 

produção de toda a comunidade e não um esforço individual. É essa existência social que, 

para Chauí (2006, p. 113-114), determina a cultura como  

 

a maneira pela qual os humanos se humanizam e, pelo trabalho, 

desnaturalizam a natureza por meio de práticas que criam a existência social, 

econômica, política, religiosa, intelectual e artística. O trabalho, a religião, a 

culinária, o vestuário, o mobiliário, as formas de habitação, os hábitos à 

mesa, as cerimônias, o modo de relacionar-se com os mais velhos e os mais 

jovens, com os animais e com a terra, os utensílios, as técnicas, as 

instituições sociais (como a família) e políticas (como o Estado), os 

costumes diante da morte, a guerra, as ciências, a filosofia, as artes, os jogos, 

as festas, os tribunais, as relações amorosas, as diferenças sexuais e étnicas, 

tudo isso constitui a cultura como invenção da relação com o outro – a 

natureza, os deuses, os estrangeiros, as etnias, as classes sociais, os inimigos 

e os amigos.  

 

O meio interfere e cultura imposta perde em espontaneidade na medida em que não é 

construída a partir de experiências e valores, no crescimento pessoal, físico, moral e social, e 

sim uma norma que ordena, de fora pra dentro, trazendo em si a rigidez de uma regra jurídica 

ou um ato meramente discricionário, que pode levar a não aceitação e ao isolamento das 

práticas e dos sujeitos. 

Essa perspectiva normativa é vislumbrada no conceito de Capra (2005, p. 97), para 

quem a cultura é um “sistema integrado de valores, crenças e regras de conduta”, e Brant 

(2009, p. 16), que entende a cultura como “um conjunto de mecanismos de controle para 

governar comportamentos”. Ao que parece, a espontaneidade está enfraquecida no modo de 

fazer cultura e a compreensão dessa sujeição pode estar nos exemplos das indústrias culturais, 

que impõem padrões de divertimento através do consumo de bens culturais, e das políticas 

culturais dirigistas, ambas podendo impedir o homem de ser sujeito de seu próprio destino
1
. 

Nesse sentido, na medida em que tolhem a liberdade, o privado e o público, individual ou 

conjuntamente, transformam a cultura em mecanismo de opressão enquanto regra de agir. 

Como consequência, ou o indivíduo aceita o desenho traçado pela sociedade a partir dos 

padrões culturais vigentes e passa a ser mais uma unidade passiva no consumo de bens 

                                                 
1
 Para Ruiz (2003, p. 116) a diferença entre indivíduo e sujeito é que aquele se sujeita docilmente aos 

referenciais externos elaborados pelo modelo social que configura sua identidade e, assim, adapta sua prática aos 

objetivos do sistema. O sujeito constrói seus próprios referenciais simbólicos para autodefinir-se como pessoa, 

criando suas opções e seu modo de entender a sociedade. 
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culturais ou se reafirma em seus valores, alforriando-se da sujeição alheia nos modos de ver, 

de ser e de criar. 

A indústria cultural, expressão adotada inicialmente por Horkheimer e Adorno em 

substituição à cultura de massa, se refere à engrenagem montada a partir da expressão criativa 

humana a fim de que seus resultados possam ser transformados em bens comercialmente 

desejáveis, seguindo uma lógica de produção industrial, transformando-se em mercadorias 

iguais a quaisquer outras pela seriação, padronização e divisão de trabalho (SANTOS, 2007). 

Dessa forma, a criação, antes produto da criatividade e da liberdade do gênio humano, passa a 

ser um produto nos moldes da produção capitalista.  

Por sua própria natureza, não é possível esperar da indústria cultural a preservação de 

bens com conteúdo cultural, senão a criação de mercados através da massificação, mesmo que 

portadores de identidade, mas com grande potencial comercial. A lógica da acumulação que 

permeia a atividade baseia-se na razão instrumental para a consecução dos objetivos e assim, 

de que forma preservar “o gênio inventivo de nossa cultura em face da necessidade de 

assimilar técnicas que, se aumentam nossa capacidade de ação, nossa eficácia, também são 

vetores de valores que com freqüência mutilam nossa identidade cultural?” (FURTADO, 

1984, p. 31). A cultura nas festas populares passa a ser subserviente, principalmente para a 

indústria do turismo, quando se sujeita a se transformar em mero espetáculo para atrair 

espectadores. 

Sobre as políticas culturais dirigistas, Coelho (2004, p. 152) conclui que algum grau de 

intervenção, de dirigismo, parece inerente a toda política cultural, na medida em que no 

campo cultural, a oferta é que determina a procura; programas culturais sustentados por 

políticas públicas devem se destinar às práticas não abraçadas pelas indústrias culturais e pelo 

mercado; os agentes culturais não podem se limitar a ser um elo passivo na corrente de 

transmissão dos desejos do público ou da comunidade a que deve atender. 

É preciso ter cautela. Primeiro porque, se quem detém o poder econômico e os meios de 

divulgação para a oferta da maioria dos bens culturais são exatamente as indústrias culturais, 

colocando no mercado discos, filmes, livros, programas de televisão, peças teatrais e shows, a 

procura restringir-se-á aos bens culturais expostos. Havendo demanda, sempre haverá a 

oferta. Não havendo, estão a postos as técnicas de marketing para criar mercados.  

O segundo ponto é que a ação estatal através da política cultural deve, portanto, se 

dedicar a cumprir o determinado no artigo 215 da Constituição da República, no sentido de 

garantir o acesso às fontes da cultura nacional, o apoio e o incentivo, a valorização e a difusão 

das manifestações culturais diversas, não interessantes ao mercado, além de criar mecanismos 
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para evitar que a cultura enquanto matéria prima seja explorada de forma inconsequente. Mas 

sem qualquer dirigismo, porque de algum modo avilta a cultura, e ao Estado não cabe essa 

prática. 

Em continuidade, se os programas culturais sustentados por políticas públicas devem se 

destinar às práticas não abraçadas pelas indústrias culturais e pelo mercado, a própria Lei nº 

8.313, de 23 de dezembro de 1991, que institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura 

(Pronac), com a finalidade de captar e canalizar recursos para o setor cultural vem sendo 

severamente questionada pelo fato de destinar grande parte das verbas para espetáculos de 

interesse do mercado porque capitaneados por artistas conhecidos e, portanto, com maior 

possibilidade de adquirir patrocínio de empresas de grande porte. Dessa forma, não se pode 

dizer que o pluralismo da cultura esteja garantido através desse programa. 

Por último, se os agentes culturais não podem se limitar a ser um elo passivo na corrente 

de transmissão dos desejos do público ou da comunidade a que deve atender, é preciso 

ressaltar, todavia, a necessidade de abstenção por parte do governo no tocante à criação, 

planejamento, gestão e exploração política da cultura, na medida em que fere a 

espontaneidade enquanto traço característico.  

É oportuno sublinhar o entendimento de Thiry-Cherques (2001), para quem é falsa a 

premissa de que alguém deve cuidar da cultura, seja o mercado, seja o Estado, afinal, nos 

momentos de maior esplendor da cultura ninguém era seu curador. Acrescente-se a isso que 

aos agentes culturais cabe procurar financiamento além das verbas públicas. Nem sempre o 

Estado tem condições financeiras, como também nem sempre dá relevo a essa área em seu 

planejamento e orçamento. 

A garantia do pleno exercício de um direito pode residir justamente na omissão, 

principalmente quando se tratar de direitos concernentes à liberdade, o que configuraria num 

Estado-mínimo em matéria cultural, segundo Cunha Filho (2000), garantidor do pluralismo da 

própria democracia. Não cabe ao Estado nem o direito de intervir nem a obrigação de 

determinar os rumos da vida cultural de grupos e comunidades e, se o fizer, deve ter como 

base a iniciativa destes, sempre com respeito à diferença, aos seus traços distintivos e aos seus 

objetivos. 

Ainda que diversas abordagens sobre cultura sejam encontradas na literatura, no entanto, 

tendem a afirmar “que é aprendida; que permite ao homem adaptar-se a seu ambiente natural; 

que é grandemente variável; que se manifesta em instituições, padrões de pensamento e 

objetos materiais” (HERSKOVITS, 1963, p. 31). Ao se referir aos bens culturais, a 

Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais e Artísticas 
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de 2005 os considera a partir do ponto de vista de sua qualidade, utilização ou finalidade 

específica, encarnando ou transmitindo expressões culturais, independentemente do valor 

comercial que possam ter. As expressões culturais, por sua vez, são definidas como as 

expressões resultantes da criatividade de pessoas, grupos e sociedades, que possuem algum 

conteúdo cultural. 

Em âmbito local convivem diversas manifestações culturais e o governo, ao formular 

políticas específicas, deve conhecê-las bem como suas necessidades particulares, cujo 

referencial precisa se assentar no tempo e no espaço de sua reprodução. Como exemplo, a 

população carioca reconhece ampla e graciosamente como de valor cultural as 56 obras do 

Profeta Gentileza nas pilastras do Viaduto do Gasômetro no Rio de Janeiro. Muito embora 

tenham sido cobertas em 1997 pela companhia de limpeza com tinta cinza em uma ação 

contra as pichações, hoje são oficialmente reconhecidas como patrimônio artístico-cultural da 

cidade.  

É possível, dessa forma, que no futuro sejam desconsideradas a clandestinidade e a 

poluição visual que geram alguns desenhos e pichações para reconhecer indiscriminadamente 

valor cultural aos mesmos na paisagem urbana como referenciais do tempo e espaço em que 

foram produzidas. Por enquanto, essa prática sem autorização expressa de quem de direito é 

reconhecida como depredação de monumentos e prédios, estando prevista na Lei nº 9.605, de 

12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

Ao longo da história, os governos vêm escolhendo determinadas manifestações como 

mais relevantes para suas políticas culturais, não obstante, o entendimento de que não cabe ao 

Estado intervir no que é cultura constar do Relatório da Comissão Mundial de Cultura e 

Desenvolvimento da Unesco de 1994, diante do aumento da produção e demanda de bens 

artísticos de consumo de massa. Dessa forma, ações públicas baseadas em critérios 

meramente pessoais, econômicos e políticos podem privilegiar a história contada pelos 

vencedores ou reconhecer valor cultural apenas em obras expostas nos museus enquanto 

“terrenos privilegiados para a definição e exposição dos referentes culturais 

patrimonializados” (ANICO, 2005, p. 78). 

Se o reconhecimento exclusivo às manifestações das elites e das altas culturas podem 

resultar em detrimento das expressões populares, a falta de uma política cultural que resulte 

apenas na realização da festa popular, de igual modo atinge as diversas outras práticas como 

expressão cultural de particulares grupos sociais, embora não representativos para a totalidade 

da sociedade brasileira. O funk carioca reuniu trinta mil pessoas no Centro da cidade no 
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primeiro Rio Parada Funk, quando 50 DJs e 40 MCs se revezaram em dez palcos, das 10:00 

horas às 20:00 horas, em 30 de outubro de 2011. Nada desprezível, para uma manifestação 

que pode ser enquadrada como fonte de cultura. 

A cultura imaterial provém da comunidade e, caso decida o governo por praticar ações a 

ela direcionadas, deve levar em consideração os interesses, ou a falta deles, das comunidades 

culturais envolvidas. Dessa forma, a cultura tradicional e popular a que se refere a presente 

tese encontra entendimento no conjunto de criações que emanam de uma comunidade 

cultural, fundadas na tradição, expressas por um grupo ou por indivíduos e que 

reconhecidamente respondem às expectativas da comunidade enquanto expressão de sua 

identidade cultural e social, como disposto na Recomendação sobre a Salvaguarda da Cultura 

Tradicional e Popular, resultante da 25ª. Conferência Geral da Unesco em 1989. 

Adoto neste trabalho o termo comunidade cultural conforme a Declaração de Friburgo, 

fruto do trabalho do denominado Grupo de Friburgo, ligado ao Institut für Ethik und 

Menschenrechte da Universität Freiburg, como “um grupo de pessoas que compartilha as 

referências constitutivas de uma identidade cultural em comum, desejando preservá-la e 

desenvolvê-la”, na medida em que se torna mais factível o entendimento entre os indivíduos 

que experimentam as mesmas práticas, valores e sentimentos e, sobretudo, reproduzem as 

mesmas manifestações culturais, na proximidade de suas formas de expressão e de seus 

modos de criar, fazer e viver. O termo, portanto, faz referência tanto a comunidades e grupos 

de uma cultura em particular como a uma forma específica de expressão da cultura tradicional 

e popular.  

A realidade é que diversas culturas, ou melhor, diferentes manifestações de indivíduos e 

práticas de grupos sociais, convivem no mesmo espaço e no mesmo tempo e a elas o Estado 

deve garantir seu pleno exercício, resumidamente por dois aspectos: o primeiro, que essas 

manifestações e práticas lícitas, espontâneas e amplamente aceitas existem; o segundo, que 

esses indivíduos e grupos têm o direito constitucional de reivindicar a ação ou omissão do 

Estado na promoção e proteção de sua cultura. A base para isso será verificada na próxima 

seção. 

 

2.2 Como e onde se situa a cultura na ordem constitucional brasileira 

 

A Constituição da República destina aos mandamentos essenciais sobre cultura o 

Capítulo III - da Educação, da Cultura e do Desporto. O artigo 215 atribui ao Estado o dever 

de garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
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nacional, e ainda apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

Esse dever estatal pode ser compreendido como a obrigação de criar meios, através de 

políticas públicas, de cuidar da cultura, seja pelo acesso e conhecimento de bens e valores 

culturais quanto pela disposição de verbas àqueles responsáveis por sua produção.  

O texto constitucional não define os direitos culturais, que podem ser entendidos de 

forma estrita como o fomento e incentivo das atividades culturais e a divulgação e 

preservação da cultura nacional (REISEWITZ, 2004) ou, de forma mais ampla, o direito de 

criação cultural, incluídas as criações científicas, artísticas e tecnológicas; o direito de acesso 

às fontes da cultura; o direito de difusão, a liberdade de expressão e de manifestação culturais 

e o direito-dever do Estado em formar e preservar o patrimônio cultural brasileiro (SILVA, 

2000). 

Entretanto, serve a distinção elaborada por Moraes (1997) em direitos sociais lato sensu 

e direitos de igualdade. Os direitos sociais lato sensu correspondem aos direitos culturais 

básicos do art. 5°, IX (liberdade de expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação), do art. 215 (direito à cultura), dos artigos 6° e 205 (direito à educação) e do 

art. 217 (direito ao desporto). Os direitos de igualdade estão relacionados às instituições 

culturais diretamente interessadas em sua satisfação: as escolas (art. 208 e 209) e as 

universidades (art. 207). Já Cunha Filho (2000, p. 34), entende os direitos culturais como os 

direcionados à dignidade da pessoa humana, que correspondem “às artes, à memória coletiva 

e ao repasse de saberes, que asseguram a seus titulares o conhecimento e uso do passado, 

interferência ativa no presente e possibilidade de previsão e decisão de opções referentes ao 

futuro”. 

Ainda que a Constituição brasileira não tenha alocado o direito à cultura conjuntamente 

aos direitos e garantias fundamentais, não resta dúvida de que os direitos culturais reforçam a 

dignidade da pessoa humana, já que podem ser classificados em quatro grandes grupos: 

direitos concernentes à identidade (art. 5º, VIII; caput dos artigos 215 e 216; art. 227); direitos 

concernentes à liberdade (art. 5º, II, IV, VI, IX, XIII, XXVII, XXVIII, XXIX; art. 206, II; e 

220); direitos concernentes ao acesso às fontes e bens culturais (art. 5º, XIV; art. 206, I; art. 

215, caput); direito à participação nas decisões em matéria cultural (art. 5º, XXXIV, LXXIII; 

art. 205; art. 216, caput). 

Ainda no caput do artigo 215, são fontes da cultura quaisquer manifestações que 

encontrem significado e ressonância em grupo ou comunidade, como o funk, acima citado. 

Em reforço ao defendido no item anterior, serve o exemplo dos skatistas, que se juntam em 

torno de um esporte e criam maneiras próprias de falar e de se vestir, enfim, de 
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comportamentos e valores, assim como a interculturalidade do reggae em São Luis e dos 

caubóis no interior paulista e tantas outras práticas e manifestações culturais referentes à 

culinária, vestuário e formas de viver das chamadas tribos urbanas e rurais encontradas no 

País. Por isso Reisewitz (2004) não enxerga qualquer limite às fontes, por serem uma rede de 

significações e linguagens, fruto da atividade do ser humano, no que há de se concordar.  

Assegurado está o direito de acesso às fontes da cultura nacional e apoio e incentivo às 

manifestações culturais, ainda que se trate de culturas locais e práticas que não despertem nem 

o interesse dos meios de comunicação nem os fins do mercado, igualmente passíveis do 

agasalho estatal, tendo suas respectivas comunidades culturais o direito de reivindicar do 

Estado uma prestação positiva de proteção, assim também em relação às manifestações das 

culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do 

processo civilizatório nacional. 

A Emenda Constitucional nº 48, de 10 de agosto de 2005, acrescenta o parágrafo 3º, 

dispondo que a lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando 

ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem 

à defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; à produção, promoção e difusão de 

bens culturais; à formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas 

dimensões; à democratização do acesso aos bens de cultura; e à valorização da diversidade 

étnica e regional.   

O Plano Nacional de Cultura tem como objetivo estabelecer as diretrizes, estratégias e 

ações para a execução das políticas públicas de cultura, cujo Projeto de Lei nº 6.835/2006 foi 

apresentado em plenário da Câmara dos Deputados em março de 2006 com aprovação em 

setembro de 2009. A Lei Ordinária nº 12.343/2010, além de instituir o Plano Nacional de 

Cultura - PNC, com duração de dez anos e primeira revisão após quatro anos da promulgação 

da Lei, também criou o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais – SNIIC 

para subsidiar o campo com dados, estatísticas e indicadores. 

Pelo atual texto constitucional, o patrimônio cultural brasileiro passa a ser protegido 

tanto em relação aos seus bens materiais quanto imateriais. Os primeiros podem ser bens 

imóveis (núcleos urbanos, sítios arqueológicos e paisagísticos e bens individuais) e bens 

móveis (coleções arqueológicas, acervos museológicos, documentais, arquivísticos, 

bibliográficos, videográficos, fotográficos e cinematográficos). O patrimônio cultural 

imaterial é representado pelos bens de natureza intangível, contidos nas tradições, no folclore, 

nas artes e saberes, nas línguas, nas festas e em diversas outras manifestações culturais, desde 
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que encontrem “ressonância” junto ao seu público e não exclusivamente “da vontade e 

decisão políticas de uma agência de Estado” (GONÇALVES, 2005, p. 19). 

Anteriormente, a ordem constitucional cuidava exclusivamente da proteção dos bens 

tangíveis, como “as belezas naturais e os monumentos de valor histórico ou artístico, podendo 

impedir a saída de obras de arte” (Constituição de 1934, art. 10, III); “os monumentos 

históricos, artísticos e naturais, assim como as paisagens ou locais particularmente dotados 

pela natureza” (Constituição de 1937, art. 134); “as obras, monumentos, e documentos de 

valor histórico e artístico, bem como os monumentos naturais, as paisagens e os locais 

dotados de particular beleza” (Constituição de 1946, art. 175); “os documentos, as obras e os 

locais de valor histórico ou artístico, os monumentos e as paisagens naturais notáveis, bem 

como as jazidas arqueológicas” (Constituição de 1967, art. 172, p. único e art. 180 da Emenda 

Constitucional n° 1 de 1969, com redação idêntica), assim como o Decreto-Lei nº 25, de 30 de 

novembro de 1937, prescrevendo o tombamento como instrumento para a proteção do 

patrimônio cultural material.  

Tombar nem sempre é o que basta para salvaguardar o bem cultural. Em menos de um 

mês, no ano de 2010, dois prédios tombados desabaram no Centro de Salvador resultando na 

morte de cinco pessoas, o que ensejou o anúncio em agosto do mesmo ano da intenção do 

governo estadual em desapropriar 111 imóveis e ruínas tombados e apontados pela Defesa 

Civil como de alto risco para novas tragédias
2
, do total de 186 edificações antigas na capital 

baiana sob ameaça de desabamento.  

No mês de maio do ano seguinte, um casarão tombado pelo Instituto do Patrimônio 

Artístico Cultural da Bahia e já condenado pela Defesa Civil municipal por risco de 

desabamento caiu, matando uma pessoa. Apenas uma semana antes, o Ministério Público 

Federal e o Ministério Público Estadual na Bahia ajuizaram ação requerendo a intervenção do 

Poder Público para desocupação e interdição de imóveis degradados na região do centro de 

Salvador
3
. 

O instituto da desapropriação, previsto no parágrafo 1º do artigo 216 como um dos 

instrumentos de proteção de bens pertencentes ao patrimônio cultural brasileiro poderia ser 

utilizado para os casos dos imóveis tombados, haja vista o interesse social em sua 

preservação. Todavia, a ação do governo em relação a esses imóveis não é o suficiente para 

                                                 
2
 Disponível em <http://noticias.uol.com.br/cotidiano/2010/08/18/iphan-vai-desapropriar-111-casaroes-em-

salvador.jhtm.> Acesso em 18 agosto 2010. 

3
 Disponível em 

<http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/ba/casarao+desaba+em+salvador+e+homem+morre+soterrado/n1596977

470640.html.> Acesso em 30 maio 2011. 

http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/ba/casarao+desaba+em+salvador+e+homem+morre+soterrado/n1596977470640.html
http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/ba/casarao+desaba+em+salvador+e+homem+morre+soterrado/n1596977470640.html
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assegurar sua conservação. Em São Luís, cujo Centro Histórico é Patrimônio da Humanidade 

desde 1997, as fortes chuvas que caem no primeiro semestre do ano são igualmente 

preocupantes, visto as condições de abandono dos casarões, prédios públicos e privados. Em 

março de 2011, o Tribunal de Justiça condenou o Estado do Maranhão, acolhendo recurso em 

Ação Civil Pública interposto pela Promotoria de Justiça de Proteção ao Meio Ambiente do 

Ministério Público a recuperar as características arquitetônicas originais, internas e externas, 

de um imóvel de sua propriedade, localizado no Centro da capital
4
.  

Em janeiro de 2012, reportagem sobre o estado de conservação dos imóveis localizados 

no centro histórico ludovicense dá conta de que 70 imóveis na área correm o risco de desabar 

por falta de manutenção, segundo registro do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (Iphan) e da Defesa Civil municipal. Nela, a superintendente do Iphan no Maranhão 

alega que o órgão monitora os casarões e cataloga seus problemas, mas como a maioria é de 

propriedade de estrangeiros e brasileiros que não moram no estado, fica difícil localizá-los 

para que procedam as intervenções necessárias e o tempo que levam as ações judiciais para 

produzirem seus efeitos não é o mesmo de que necessitam esses imóveis
5
. 

Os bens culturais integrantes do patrimônio cultural brasileiro se constituem 

inegavelmente em fontes da cultura nacional, mas a fonte de cultura para pertencer ao 

patrimônio cultural deve possuir valor cultural para a sociedade, haja vista o alicerce que 

legitima a regulação do patrimônio cultural brasileiro não considerar qualquer objeto físico, 

construção ou manifestação como seu elemento integrante, mas os que sejam portadores de 

referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira como fundamento para “os objetivos da iniciativa preservacionista, pois só o que 

está a afirmar os valores ora elencados têm importância tal que devem ser cultivados” 

(REISEWITZ, 2004, p. 101). 

Nesse entendimento, a Constituição da República não abarca o conceito antropológico 

de cultura, e um bem originalmente pertencente à cultura de outro Estado nacional pode fazer 

parte do patrimônio cultural brasileiro. Assim como indígenas, africanos e portugueses, 

igualmente italianos, japoneses, ucranianos e outros grupos imigrantes ajudaram a formar a 

atual sociedade brasileira. Portanto, a condição é que os bens materiais ou imateriais que 

                                                 
4
 Disponível em <http://tj-ma.jusbrasil.com.br/noticias/2624899/governo-tera-que-restaurar-predio-do-centro-

historico-da-capital.> Acesso em 22 jul. 2011. 

5
 Disponível em <http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2012/01/23/falta-de-manutencao-ameaca-

patrimonio-historico-no-centro-de-sao-luis-70-casaroes-podem-desabar.htm> Acesso em 2 mar. 2012. 

http://tj-ma.jusbrasil.com.br/noticias/2624899/governo-tera-que-restaurar-predio-do-centro-historico-da-capital.
http://tj-ma.jusbrasil.com.br/noticias/2624899/governo-tera-que-restaurar-predio-do-centro-historico-da-capital.
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portem referência à identidade, à ação e à memória nacional podem integrar o patrimônio 

cultural brasileiro.  

Sobre o assunto, Armelin (2009) ilustra que uma faca pode ser objeto de cultura 

relevante no plano antropológico, mas não o será para fins de patrimônio cultural se não 

atender a uma das condições acima (por exemplo, uma espada usada num campo de batalha 

por um personagem histórico). Isso leva à seguinte indagação: não se fundando no conceito 

antropológico e podendo determinar o que é passível de pertencer ao patrimônio cultural, não 

estaria assim o Estado produzindo uma cultura oficial?  

Na visão ampla da cultura em seu conceito antropológico, defende Chauí (2006) que o 

Estado é produto, nunca produtor de cultura, vez ser ele um dos elementos integrantes dela, 

um produto que exprime a divisão e a multiplicidade sociais. Esse entendimento corrobora a 

autoria do pedido de registro de bens culturais imateriais como patrimônio cultural brasileiro 

por entidades da sociedade civil, quando então o Estado passa a ter a seu favor mecanismos e 

instrumentos próprios para sua salvaguarda, inclusive a ajuda internacional. 

Ao discorrer sobre os bens culturais, como visto, o texto constitucional prescreve-os 

como portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira, portanto imbuídos de valor cultural. Assim, o que os faz 

integrar o rol do patrimônio cultural é o valor cultural que portam e, desse modo, excetuando 

os bens patrimoniais (esculturas, imóveis, pinturas e outros bens materiais) que pertençam ao 

particular ou ao acervo de pessoa jurídica de direito público, a suposta incompatibilidade com 

o conceito de propriedade merece a seguinte interpretação: o suporte físico a que se prende o 

bem cultural pode ser, de fato, bem de propriedade de alguém e ter valor comercial próprio, 

seu valor cultural não. 

É fato que mesmo em se tratando de patrimônio cultural intangível, o bem cultural 

encontra suporte em objetos materiais. A Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio 

Cultural Imaterial de outubro de 2003 define patrimônio cultural imaterial como as práticas, 

representações, expressões, conhecimentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, 

artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os grupos e, em 

alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. Ou 

seja, o boi e seus instrumentos podem pertencer à agremiação cultural que reproduz o bumba 

meu boi ou mesmo a um particular, mas o valor cultural que fez dessa manifestação 

patrimônio cultural imaterial brasileiro em agosto de 2011 não é passível de domínio e 

mensuração correspondente ao seu valor de mercado. 
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Merece nota o fato inusitado que levou ao registro do modo de fazer viola de cocho, por 

força do Decreto n° 3.551/2000: o pedido de registro da marca “viola de cocho” por um 

particular junto ao Instituto Nacional de Propriedade Intelectual em 1996. A partir desse 

acontecimento, os mestres do cururu e os artesãos e tocadores do instrumento se mobilizaram 

para ver reconhecida a viola de cocho como patrimônio cultural, apresentando diversos 

abaixo-assinados firmados por artesãos, instrumentistas e representantes de grupos de cururu 

e siriri dos estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, que dele se utilizam para suas 

manifestações culturais como o boi da serra, a dança de São Gonçalo, folião, ladainha, 

rasqueado cuiabano e em festas religiosas.  

Para ilustrar, novamente citando o Decreto nº 3.551, de 04 de agosto de 2000, instituído 

o registro de bens culturais de natureza imaterial que constituem patrimônio cultural 

brasileiro, está aberto o caminho para que pertençam a um banco de dados, dando subsídios 

ao seu conhecimento no momento do registro, servindo de referência às gerações futuras, sem 

a intenção de cristalizá-lo no tempo
6
. A intenção de salvaguardar os bens culturais intangíveis 

tem pretensão diferente do instituto do tombamento, destinado à proteção dos bens culturais 

materiais. A cultura imaterial é em sua essência flexível e repleta de símbolos e sentidos, por 

conseguinte, passível de modificações ao longo do tempo.  

O parágrafo 1º do artigo 216 inova ao conceder à comunidade a função de colaboração 

na promoção e proteção do patrimônio cultural brasileiro, a ser explorada em item específico. 

Por enquanto, é importante notar que o texto constitucional não outorga nem consente ao 

governo a criação e o poder de mando sobre a cultura tradicional e popular pela previsão do 

direito-dever de participar da promoção e proteção do patrimônio cultural. Se assim ocorrer, 

permite a oposição às ações públicas
7
.  

Todas as fontes de cultura, ainda que não reconhecidas como integrantes do patrimônio 

cultural, assim como, de forma ampla, os bens e expressões culturais não podem ser 

apropriados pelo governo e transformados em coisa ou ato oficial, classificados e de alguma 

                                                 
6
 Artigo 6º - Ao Ministério da Cultura cabe assegurar ao bem registrado: 

I - documentação por todos os meios técnicos admitidos, cabendo ao IPHAN manter banco de dados com o 

material produzido durante a instrução do processo. 

II - ampla divulgação e promoção. 

Artigo 7º - O IPHAN fará a reavaliação dos bens culturais registrados, pelo menos a cada dez anos, e a 

encaminhará ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural para decidir sobre a revalidação do título de 

"Patrimônio Cultural do Brasil".  

Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido apenas o registro, como referência cultural de seu tempo. 

7
 Constituição Federal, artigo 5º, LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade que o estado participe, à moralidade administrativa, ao 

meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 

judiciais e do ônus da sucumbência. 
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forma hierarquizados. Ao contrário, as ações governamentais devem levar em conta a 

salvaguarda dessa multiculturalidade, e as verbas públicas, se aplicadas, devem perseguir o 

sentido do interesse público. 
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3 A RELAÇÃO ESTADO E CULTURA: HISTÓRICO, PARTICIPAÇÃO E A 

IRRAZOABILIDADE NA FESTA 

A vontade ou é geral, ou não existe; ou é a 

vontade do corpo do povo, ou somente de uma 

parte. No primeiro caso, essa vontade 

declarada é um ato de soberania e constitui 

lei; no segundo, não é senão uma vontade 

particular ou um ato de magistratura; quando 

muito é um decreto. 

Jean-Jacques Rousseau 

 3.1 Estado e Cultura: um histórico da política cultural no Brasil 

 

Segundo a Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 

Culturais e Artísticas, as políticas e medidas culturais referem-se às políticas e medidas 

relativas à cultura, sejam estas locais, nacionais, regionais ou internacionais, que estejam 

centradas na cultura como tal, ou cuja finalidade seja exercer um efeito direto nas expressões 

culturais das pessoas, grupos ou sociedades, em particular a criação, produção, difusão e 

distribuição das atividades e os bens e serviços culturais e o acesso a eles.  

Políticas públicas são ações ou omissões que, de forma preventiva ou corretiva, e com a 

determinação dos fins últimos, objetivos e estratégias de ação, visam manter ou modificar 

uma realidade social (SARAVIA, 1991), sendo reservada à política cultural, enquanto 

“conjunto ordenado e coerente de preceitos e objetivos que orientam linhas de ações públicas 

mais imediatas no campo da cultura” (CALABRE, 2005, p. 9), a satisfação das necessidades 

culturais. É necessário, com isso, que a Administração Pública tenha em sua estrutura órgãos 

que criem condições “para que os projetos culturais da sociedade sejam realizados” (CHAUÍ, 

2006, p. 78).  

Ao longo do tempo, ministérios foram criados, extintos, incorporados, secretarias 

estaduais e municipais de cultura, autarquias, fundações e demais entes da administração 

pública direta e indireta passaram a tratar da área cultural e, concomitantemente, o Estado 

optou por modelos de gestão ora baseados em decisões subjetivas e paternalistas, ora 

descentralizadas, participativas, afastadas de ou baseadas em critérios técnicos. Para Moisés 

(2001), os marcos no percurso histórico da relação Estado-cultura são as iniciativas do 

Império, em meados do século XIX; as inovações de Getulio Vargas nos anos 30; as reformas 

institucionais dos governos militares, nas décadas de 60 e 70; e a criação e consolidação do 

Ministério da Cultura, em 1985. 
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A chegada de D. João VI em 1808 inicia essa trajetória com a criação da Biblioteca 

Nacional dois anos após e a Escola Real das Ciências, Artes e Ofícios, criada em 1818 como 

fruto da presença de artistas franceses, como o pintor e desenhista Jean-Baptiste Debret, que 

deixa sua arte na retratação das cenas do cotidiano brasileiro. Em 1829 ocorre a primeira 

exposição de artes plásticas. Ainda assim, o que marca o período imperial são os privilégios 

concedidos a artistas próximos ao regente, como Carlos Gomes, que consegue para seus 

estudos o apoio financeiro direto de D. Pedro II, e Machado de Assis, colocado na estrutura 

administrativa pública.  

O que muda o padrão do Império e marca o período da República é a permissão para as 

indústrias editorial, cinematográfica e fonográfica dentre outros setores da economia se 

incorporarem a cultura, afastando o Estado da economia da área. A tentativa de modernização 

da sociedade e de desenvolvimento socioeconômico marca o período de Getulio Vargas, que 

cria o Ministério dos Negócios da Educação e da Saúde Pública em 1934, entregue a Gustavo 

Capanema. Este cria a Campanha Nacional do Folclore e, como efeito, convida intelectuais e 

contrata um corpo de funcionários técnicos para preencher as vagas na estrutura 

administrativa destinada à área cultural. Nesse período são criados o Instituto Nacional do 

Livro, o Serviço Nacional de Teatro, o Instituto Nacional de Música, o Instituto Nacional de 

Cinema Educativo e o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan), este 

pelo esforço de Rodrigo Melo Franco de Andrade, com a colaboração de Oswald de Andrade, 

Manuel Bandeira, Afonso Arinos, Lúcio Costa, Carlos Drummond de Andrade e Mário de 

Andrade. Outro marco da época é o Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, ainda em 

vigor, primeiro instrumento normativo dedicado exclusivamente à proteção de bens culturais. 

Mesmo com a instauração do Estado Novo naquele ano e o governo passando a se 

utilizar das expressões culturais como meio de consolidação, principalmente se servindo do 

cinema através do novo Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), os intelectuais 

estrategicamente não abandonaram a estrutura administrativa, a fim de poder influenciar nos 

rumos das políticas voltadas à cultura, fato que se modifica no pós-guerra, com os critérios 

políticos substituindo a meritocracia e a admissão por concurso público. O período 

compreendido entre 1945 e 1964 é caracterizado pelas poucas intervenções do Estado (em 

1953 são criados os Ministérios da Saúde - MS e o da Educação e Cultura – MEC) e a 

crescente participação da iniciativa privada, com a consolidação dos meios de comunicação 

de massa. 

A ditadura militar instaurada em 1964 passa a usar a cultura como meio de legitimar o 

regime político de então, estrategicamente se valendo da cooptação de artistas e intelectuais 



39 

 

como Aloísio Magalhães, nomeado diretor do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional em 1979 e, no ano seguinte, presidente da Fundação Nacional Pró-Memória, e o 

escritor, pesquisador e advogado Eduardo Portella, ministro da Educação e Cultura no 

governo de João Baptista de Oliveira Figueiredo.  

O governo do Marechal Humberto Castelo Branco, primeiro presidente do regime 

militar, tem como marco a criação do Conselho Federal de Cultura e do Instituto Nacional de 

Cinema. Em 1969, o governo de Emílio Garrastazu Médici cria a Empresa Brasileira de 

Filmes - Embrafilme e em 1970 o Sphan passa a Iphan. Em 1972 é criado o Departamento de 

Assuntos Culturais dentro da estrutura do MEC, transformado em 1975 em Fundação 

Nacional de Artes (Funarte), vinculada à Presidência da República em 1981. Em seguida, o 

governo de Ernesto Geisel cria o Conselho Nacional de Direito Autoral, o Conselho Nacional 

de Cinema, a Campanha Nacional de Defesa do Folclore Brasileiro e reformula a Embrafilme.  

João Baptista Figueiredo passa a contar com o auxílio de Aloísio Magalhães, que amplia 

as iniciativas institucionais do Estado, cria e dirige a Fundação Nacional Pró-Memória (1979) 

que depois incorpora o Centro Nacional de Referência Cultural, também criado e dirigido por 

ele em 1975. O Iphan volta a ser Secretaria do Patrimônio Histórico Nacional dentro da 

estrutura do MEC. 

Com a redemocratização experimentada nos ano 1980 com a eleição indireta do 

primeiro Presidente civil após o período ditatorial e a súbita morte de Tancredo Neves, 

assume a presidência José Sarney, que reestrutura a administração pública federal, cria o 

Ministério da Cultura em 1985 e edita a primeira lei federal de incentivo a cultura para 

captação de investimentos privados, Lei nº 7.505, de 02 de julho de 1986, conhecida como 

Lei Sarney, com o auxílio de artistas e produtores culturais, que estreita as relações com o 

mercado pelo entendimento entre produtores culturais e empresas, mediados pelo Estado. Tal 

iniciativa é encampada por Celso Furtado, nomeado ministro da Cultura, que em obra 

dedicada à cultura e desenvolvimento (1984), reforça o papel do Estado como garantidor das 

liberdades e enfatiza a liberação das forças criativas como objetivo central de uma política 

cultural. A Constituição da República promulgada em 05 de outubro de 1988 modifica a 

estrutura da sociedade brasileira e a ordem jurídica, resguardando os direitos culturais e o 

acesso à cultura.  

Por eleição direta assume em 1990 Fernando Collor de Melo, que desmonta as 

estruturas da Administração Pública federal através do Programa Nacional de Desestatização, 

extinguindo, dentre outros órgãos, o Ministério da Cultura, que se transforma em secretaria, 

vinculada à Presidência da República. Outros órgãos de cultura extintos por ele foram a 
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Embrafilme, o Conselho Nacional de Cinema e o Iphan, diminuindo o orçamento destinado à 

cultura e demitindo os técnicos da área cultural.  

É revogada a Lei Sarney e em seu lugar é criada em 1991 a Lei nº 8.313, que institui o 

Programa Nacional de Apoio à Cultura, conhecida como Lei Rouanet, que viabiliza o retorno 

do incentivo fiscal às ações culturais. O Vice-Presidente Itamar Franco assume o governo 

após o impeachment de Collor e, com ele voltam a Funarte, o Iphan e outros órgãos públicos 

de cultura. Em 1993, recria o Conselho Nacional de Política Cultural e elege a Comissão 

Nacional de Incentivo à Cultura prevista na Lei Rouanet.  

O Ministério da Cultura ressurge em 1992 e é entregue a Antônio Houaiss, filólogo, 

escritor, crítico literário, tradutor e diplomata, que tem a tarefa de programar e implementar as 

políticas públicas voltadas ao setor, mantendo a ele vinculadas diversas instituições que 

auxiliam na promoção e proteção do patrimônio cultural brasileiro, tais como a Agência 

Nacional do Cinema, a Fundação Casa de Rui Barbosa, a Fundação Cultural Palmares, a 

Funarte, a Fundação Biblioteca Nacional e a Fundação Nacional do Índio. 

Em 1º de janeiro de 1995 assume Fernando Henrique Cardoso, que mantém a 

redemocratização da administração da cultura e repassa à iniciativa privada os rumos da 

produção cultural, diminuindo os investimentos públicos na cultura.  

A participação social marca o governo de Luis Inácio Lula da Silva, que nomeia para 

ministro o cantor e compositor Gilberto Gil. Em seu governo, são iniciadas as discussões para 

revisão da lei de incentivo fiscal e realizadas as Conferências Nacionais de Cultura de 2005 e 

de 2010, e encontra nos Conselhos de Cultura espaço ideal para a compatibilização da 

“participação cidadã com os mecanismos representativos, fazendo chegar ao poder 

institucionalizado as posições deliberadas” (TEIXEIRA, 2001, p. 52).  

É criado o Sistema Federal de Cultura, que tem como finalidades integrar os órgãos, 

programas e ações culturais do Governo Federal; contribuir para a implementação de políticas 

culturais democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da federação e sociedade civil; 

articular ações com vistas a estabelecer e efetivar, no âmbito federal, o Plano Nacional de 

Cultura; e promover iniciativas para apoiar o desenvolvimento social com pleno exercício dos 

direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, além de dispor sobre a composição e 

o funcionamento do Conselho Nacional de Política Cultural. 

O governo de Dilma Roussef segue com estudos e discussões para a revisão da Lei 

Rouanet, Lei n° 8.313/91, principalmente por serem questionados os reais benefícios para os 

produtores artísticos sem trânsito na mídia. O quadro abaixo, construído a partir de Moisés 



41 

 

(2001), Coelho (2004), Calabre (2005) e Chauí (2006), resume as fases das políticas culturais 

brasileiras: 

 

Políticas Culturais 

Fases Dirigismo cultural Liberalismo cultural Democracia cultural 

Período Anos 30 a 70 Década de 80 Década de 90 ... 

Ordem política Não democrático Redemocratização  Estado Democrático 

de Direito 

Sujeito Estado  Mercado Estado  

Sociedade 

Iniciativa privada 

Objeto Folclore Produtos culturais Interesse coletivo 

Traços 

característicos 

 

- Estado produtor 

-Identidade nacional 

-Criação e reestruturação 

administrativa 

Mecenato 

 

- Descentralização da 

gestão cultural 

- Demandas sociais 

- Participação 

- Incentivos fiscais 

 Quadro 2: Fases das políticas culturais brasileiras 

  Fonte: Mendonça (2012, p. 466) 

 

Enfim, resgatando o artigo 215 da Constituição da República, cabe ao Estado garantir o 

pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional e ainda, apoiar, 

incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais, não dirigir e interferir em seu 

curso normal. A cultura, na qualidade de direito fundamental de cunho difuso, de antemão 

afasta qualquer fundamentação em sua intervenção, mormente em sua apropriação, por ser 

veículo de expressão da identidade de um povo em sua essência e, singularmente, meio de 

reconhecer a individualidade, afirmando o homem como integrante de um grupo social 

enquanto partícipe de valores e modos de viver autênticos e espontâneos. 

Para Lobato (2006, p. 304), no momento da intervenção é necessário que o Estado se 

abra para a negociação de interesses diversos, já que o processo político é “que circunscreve a 

política pública. É o momento frágil do Estado, e será tanto mais frágil quanto mais interesses 

estiverem envolvidos e quanto mais divergentes sejam”. A intervenção de outrem, seja o 

Estado seja o mercado, pode atingir sua espontaneidade e até a própria cultura em sua 

totalidade, ao transformá-la em uma cultura popular criada para o povo e não pelo povo 

(SIMÕES e VIEIRA, 2010).  

O retrospecto acima permite verificar que o Estado já tratou a cultura de forma 

paternalista e também a entregou às forças do mercado, passando por políticas culturais como 



42 

 

parte inseparável dos processos de dominação política e aceitação do poder (SARAVIA, 

1991). O período atual é marcado por uma descentralização da gestão cultural, onde há a 

tentativa de participação, permitindo ouvir as demandas sociais, como demonstrado na seção 

que segue. 

 

3.2 A participação no campo cultural: normas, fundamentos e necessidades 

 

As políticas públicas na área cultural ora serviram aos desígnios pessoais do governante, 

ora às ideologias e ao mercado. No entanto, em atendimento ao dever de garantir o pleno 

exercício dos direitos culturais, a elaboração de uma política cultural deve relevar o direito de 

participação da comunidade
8
 interessada nas decisões em matéria cultural. Basta ver que o 

uso da palavra comunidade no § 1º do artigo 216 da Constituição da República induz à 

proximidade entre os indivíduos que se encontram de modo imediato “na imediaticidade de 

seu dar e de seu receber” (BUBER, 1987, p. 47), na posse e gozo de bens comuns e na 

vontade de protegê-los e defendê-los (TONNIES, 1947).  

Sendo assim, é na comunidade que as interações sociais se desenrolam de forma 

espontânea e, enquanto espaço público, se configura como uma “dimensão aberta, plural, 

permeável, autônoma, de arenas de interação social que seriam aqueles espaços pouco 

institucionalizados”, onde se realizam debates e negociações entre os diversos atores 

(TEIXEIRA, 2001, p. 46). 

Ainda que sejam muitas as acepções para o vocábulo, como visto, variando seu uso 

conforme a área do conhecimento que o emprega, de forma geral a cultura pode ser entendida 

como os traços que caracterizam indivíduos e comunidades, individual e coletivamente, pois 

que espontaneamente nela se reconhecem e encontram sentido em sua prática. É essa 

espontaneidade, característica marcante da cultura tradicional e popular, que requer um 

arranjo social que tanto parta do coletivo quanto a ele se dirija (LOBATO, 2006), com 

decisões baseadas em critérios norteados pela coletividade, haja vista ser a cultura tanto de 

interesse direto de indivíduos quanto do grupo social. 

Dessa forma, a participação na vida cultural e a colaboração da comunidade na 

promoção e proteção de seu patrimônio cultural é direito fundamental cujo exercício leva à 

                                                 
8
 Bresser Pereira (1998) se utiliza de Habermas para explicar comunidade, ou “mundo da vida", que ultrapassa a 

noção de coordenação através da solidariedade, enquanto o mercado se baseia na competição e o Estado, no 

poder. Para ele, a comunidade é a sociedade constituída historicamente pela vivência informal e a sociedade civil 

serve como instância de transição para o Estado, enquanto instituição formalmente constituída que, por sua vez, 

vem estabelecer as normas institucionais do mercado.  
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plenitude dos direitos culturais. Isto quer dizer que, em matéria cultural, não cabe ao governo 

a definição de estética e reprovação a gosto ou prática de outrem. A última palavra sobre o 

que é cultura não deve estar nas mãos de agências oficiais e, sobretudo, a liberdade criativa e 

o comando não lhes pertence, mesmo que aparentemente envolta na aura altruísta do apoio 

aos interesses da coletividade.  

Quanto mais atores sociais envolvidos, mais amplo é o processo político,  

 

estejam ou não representados em grupos formais de interesse. Mesmo sob as 

mais variadas formas organizacionais, com interesses os mais diversos e, 

portanto, com diferentes graus de poder, o processo político engloba tantos 

atores sociais quantos dele quiserem fazer parte, ao menos onde existirem 

canais democráticos de manifestação de demandas. Das relações 

estabelecidas entre esses atores, resultará a política pública em si, sendo essa 

apenas uma das etapas de todo o processo (LOBATO, 2006, p. 302). 

 

A participação da comunidade na promoção e proteção do seu patrimônio cultural, além 

de ser um canal para discussão de uma política cultural verossímil, se constitui em uma forma 

de gestão mais participativa, ao despertar a cidadania e a defesa do interesse público nas 

decisões políticas. Ainda que a contribuição da comunidade não se situe na instância decisória 

final sobre políticas públicas, haja vista as necessárias e esperadas discricionariedade e 

responsabilidade da administração pública, que ocorra verdadeiramente inserida em uma 

estrutura democrática, pois “no momento em que o papel do público – ou cliente – da cultura 

é deixado em segundo plano nas análises, mesmo por opções metodológicas, parece estar se 

desconsiderando que esse ator possa ser um dos principais” (SIMÕES e VIEIRA, 2010, p. 

217).  

São diversos os documentos internacionais que contribuem para uma discussão 

participativa das políticas públicas e, de antemão, é necessário atentar para a aplicabilidade 

imediata das normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais e a equivalência dos 

tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos, aprovados conforme regra ínsita 

no § 3º do artigo 5º da Constituição da República. A começar pela Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da  Assembleia Geral das 

Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, documento que “consolida a afirmação de uma 

ética universal ao consagrar um consenso sobre valores de cunho universal a serem seguidos 

pelos Estados” (PIOVESAN, 2006, p. 130), afirma ela que toda pessoa tem o direito de tomar 

parte no governo de seu País, diretamente ou por intermédio de representantes livremente 

escolhidos e a participação na elaboração das políticas públicas, de forma específica, permite 
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que demandas coletivas ganhem espaço e influenciem políticas garantidoras dos direitos 

sociais.  

Tal determinação é corroborada pelo Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos de 

1966 (artigo 25.º) e pelo artigo 23 da Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969, 

reforçada pela democracia participativa, baseada na vontade popular, inserida dentre os 

valores fundamentais essenciais para as relações internacionais no século XXI elencados na 

Declaração do Milênio das Nações Unidas, aprovada em 2000 pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas. Em continuidade, a XI Conferência Ibero-americana de Ministros de 

Administração Pública e Reforma do Estado ocorrida em Lisboa no ano de 2009, aprova a 

Carta Ibero-americana de Participação Cidadã na Gestão Pública, defendendo que desde el 

punto de vista de los gobiernos la participación ciudadana en la gestión pública ayuda a 

abordar los conflictos y a propiciar acuerdos, así como a aumentar la legitimidad y 

efectividad de las decisiones. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõe no artigo XXVII que toda pessoa 

tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de 

participar do processo científico e de seus benefícios, mesma ideia presente no artigo 15.º do 

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966. As preferências, 

opções e necessidades em matéria de cultura devem ser conhecidas pelas instituições 

responsáveis pelas ações e políticas públicas como tratada na Conferência Mundial sobre as 

Políticas Culturais, realizada na Cidade do México em 1982, com o intuito de descentralizar a 

vida cultural, matéria já tratada na Recomendação Relativa à Participação e à Contribuição 

das Massas Populares na Vida Cultural
9
, de novembro de 1976. 

Outros documentos internacionais prescrevem a participação, como a Declaração 

Universal sobre a Diversidade Cultural em 2001, cujo artigo 2º defende que las políticas que 

favorecen la inclusión y la participación de todos los ciudadanos garantizan la cohesión 

social, la vitalidad de la sociedad civil y la paz; a Convenção para a Salvaguarda do 

Patrimônio Cultural Imaterial de 2003, que se dedica a defender a participação mais ampla 

possível das comunidades, grupos e indivíduos na gestão da cultura; e a Convenção sobre a 

Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais de 2005, que reconhece o 

papel fundamental da sociedade civil na proteção e promoção da diversidade das expressões 

                                                 
9
 Considerando que el acceso a la cultura y la participación en la vida cultural son dos aspectos 

complementarios de una misma realidad percibida en la reciprocidad de sus efectos, y que el acceso puede 

favorecer la participación en la vida cultural, y la participación, puede ensanchar el acceso a la cultura al darle 

su verdadero sentido y que, sin participación, el mero acceso a la cultura está necesariamente muy por debajo 

de los objetivos del desarrollo cultural. 
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culturais, assim como o fez a Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Máximas 

Autoridades da Cultura, em agosto de 2004 na Cidade do México, reforçando a necessidade 

de participação da sociedade civil na elaboração de programas e na implementação de 

políticas culturais que objetivem reduzir a pobreza. 

Esse arcabouço normativo, cujo Brasil é signatário, permite inferir que, para intervir na 

cultura popular, o governo deve procurar conhecer o interesse da sociedade sobre o tema e, 

principalmente, os interesses das comunidades culturais envolvidas. Ao discorrer sobre fases 

das políticas culturais no Brasil, lembram Simões e Vieira (2010, p. 232) que “com o passar 

do tempo, perece ter se solidificado uma grande distância entre as manifestações tipicamente 

originadas da realidade popular e a cultura oficial do Brasil”, pois a cultura ora é definida 

pelas elites, ora é o Estado que a define, embora nem todos a entendam e consumam.  

Logo, um maior engajamento individual sobre os interesses de todos faz com que o 

nível da consciência individual se transforme em consciência social dos problemas coletivos 

(SOUZA, 1996), evitando que ações e políticas públicas interfiram na cultura em sua forma 

espontânea de manifestação. O Brasil caminha para a participação nos conselhos de cultura, 

de caráter permanente, consultivo e deliberativo, ainda em fase de criação ou de efetivo 

funcionamento nos municípios e estados, para atuar na formulação de estratégias e no 

controle da execução das políticas públicas culturais. Em nível federal, cabe ao Conselho 

Nacional de Política Cultural propor a formulação de políticas públicas, com vistas a 

promover a articulação e o debate dos diferentes níveis de governo e a sociedade civil 

organizada, para o desenvolvimento e o fomento das atividades culturais no território 

nacional.  

Por outro lado, é preciso ressaltar que a colaboração das comunidades culturais na 

tomada de decisões pelo governo como meio de evitar manipulação e modificação forçadas 

nas manifestações da cultura tradicional e popular com o acolhimento geral de uma 

pseudocultura, pode não ser suficiente para assegurar que seus membros não sucumbam à 

promessa de lucro pelo espetáculo nos moldes impostos pelos padrões de consumo de bens 

culturais. Mesmo assim, se a opinião pública, formada a partir de processos democráticos 

baseados no poder comunicativo, não é capaz de determinar as ações a serem tomadas pela 

administração pública (HABERMAS, 2003), pode, entretanto, direcioná-las, posto que a 

esfera pública, ainda nos domínios da vida privada, detém maior sensibilidade para captar e 

identificar os novos problemas antes dos centros da política.  

Destarte, quando o espaço social reflexivo chega ao entendimento sob uma concepção 

dialógica “deve identificar, compreender, problematizar e propor soluções aos problemas da 
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sociedade, a ponto de serem assumidos como políticas públicas e executadas pelo aparato 

administrativo de governo” (TENÓRIO, 2007, p. 56). Em contrapartida, a pouca participação 

social pode tanto levar à aceitação passiva da decisão do governo quanto, na forma sub-

reptícia com que são engendrados acordos e campanhas, reforçar a imagem de um 

governante-mecenas, desinteressado dos votos que certamente são esperados no próximo 

processo eleitoral. Assim é que se “o demagogo chega ao topo, e um demagogo bem-sucedido 

é quem tem menos escrúpulos na aplicação dos meios para atrair as massas” (WEBER, 1999, 

p. 571), reforça-se a afirmação de Thiry-Cherques (2001): “cultura é prestígio e prestígio é 

voto”. 

 As políticas públicas, sobretudo a política cultural, enquanto planejamento de 

programas e ações com fins determinados através da alocação de recursos públicos, carecem 

de legitimidade se não fundadas nas demandas da coletividade a que se destinam. São 

necessárias, para tanto, condições que viabilizem a participação dos diferentes atores sociais 

que, por representarem diversos interesses, podem contribuir com a tomada de decisão na 

elaboração das políticas, na gestão e na aplicação de verbas públicas
10

, com critérios claros e 

definidos pelo interesse público, pois  

 

tanto as condições histórico-estruturais quanto as específicas que 

determinam direta e/ou indiretamente uma dada política pública, localizam-

se no processo político que a circunscreve e se manifestam através de 

diferentes atores sociais. Os interesses são, portanto, a representação, no 

nível político, daquelas condições. A possibilidade de que se perpetuem ou 

sejam modificadas, é expressa na forma de demandas e através de grupos 

e/ou movimentos específicos da sociedade (LOBATO, 2006, p. 302). 

 

A partir das necessidades latentes da comunidade e das discussões experimentadas, a 

possibilidade de surgir a melhor decisão aumenta e a execução de ações administrativas que 

visam corrigir carências locais e problemas gerais estará baseada em critérios mais 

verossímeis. Se sistemas democráticos ainda não totalmente consolidados permitem a 

predominância do Estado na formulação das políticas (LOBATO, 2006), as oligarquias no 

comando e os grandes grupos de interesses por elas dominados, não se preocupam em 

representar os interesses da coletividade senão a si mesmas (BORGES, 2001) como parte do 

                                                 
10

 Decreto nº 5.520, de 24 de agosto de 2005, que institui o Sistema Federal de Cultura - SFC e dispõe sobre a 

composição e o funcionamento do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC do Ministério da Cultura, e dá 

outras providências. 

Art. 7º Compete ao Plenário do CNPC: 

VII - incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos públicos na área da 

cultura; (Redação dada pelo Decreto nº 6.973, de 2009) 
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plano de continuar no poder, com o auxílio dos benefícios privados obtidos a partir da 

comunhão com as demandas dos segmentos sociais que conseguem se mobilizar junto ao 

processo político (MONTEIRO, 2009b).  

Acrescente-se nesse rol os grotões deste País dominados pelas velhas oligarquias que 

fariam corar os dinossauros, igualmente imponentes, porém já extintos, diferentemente dos 

caciques que ainda se fazem perpetuar no cenário político pelo antigo truque hereditário
11

 e 

através de escusas comunhões de interesses
12

 e votos de utilidade, razão pela qual ainda 

vagam por aí, anunciando a sobrevida do semi-feudalismo
13

 que, para Motta (2007, p. 88), 

ainda não foi totalmente superado no Brasil visto que 

 

a administração pública brasileira ainda carrega tradições seculares de 

características semifeudais e age como um instrumento de manutenção do 

poder tradicional. Apesar do progresso em muitas instâncias de governo, as 

formas de ação obedecem menos a razões técnico-racionais e mais a critérios 

de loteamento político, para manter coalizões de poder e para atender a 

objetivos de grupos preferenciais. 

 

Esses segmentos, invariavelmente, são os que detêm maior poder de barganha, força 

econômica, controle da mídia e capacidade de formar opinião e, conhecendo as regras e não 

entendendo a alteridade, agem sem qualquer componente ético (CAMPANTE, 2003), 

embarcando seus interesses pessoais nas intermináveis relações win-win que lhes são 

ofertadas, muito embora o comando aparente permaneça nas mãos do governo. Por essa 

                                                 
11

 Na sociedade feudal, poder econômico e poder político são indissociáveis um do outro, e mais além, no Estado 

patrimonial, o imperium não pode subsistir sem uma forma qualquer de dominium (pelo menos o dominium 

eminens): uma confusão que permanece até quando um direito tão especificamente patrimonial como o da 

sucessão hereditária continua a valer não só para os bens, mas também para a transmissão do poder político e de 

funções estatais (BOBBIO, 1987, p. 123). Ao falar sobre a aristocracia, Rousseau (2010, p. 83) destaca a 

passagem do “poder transmitido com os bens do pai aos filhos, e tornando-se patrícias as famílias, o Governo 

fez-se hereditário e houve senadores de vinte anos de idade”. Mais adiante, assevera que oligarquia é a 

aristocracia degenerada, no que concorda Faoro (1995) a respeito de sua função e suas origens históricas. O que 

se verifica hodiernamente é a manutenção do poder pelas oligarquias ainda existentes no Brasil com a eleição 

dos filhos e netos dos caciques políticos locais, elegendo sucessivamente membros da mesma família para os 

Poderes Executivo e Legislativo.  

12
 Muito embora lamente sob diversos aspectos a existência e configuração dos partidos, Weber vê na sua 

eliminação a eliminação da própria representação ativa do povo. Assim, políticos que agem em seu próprio 

interesse agem livres de quaisquer compromissos. Uma das conseqüências de sua substituição por um 

parlamento configurado a partir de representantes de corporações profissionais seria a transformação do 

parlamento em “um mercado para compromissos entre interesses puramente materiais, sem orientação político-

estatal alguma”. Assim, o que se chamei de escusas comunhões de interesses Weber chama, no caso, de 

atividades e compromissos “atrás das portas fechadas de suas uniões não-oficiais” (WEBER, 1999, p. 545). 

13
 Conforme artigo Where dinosaurs still roam: a victory for semi-feudalism, publicado em 05 de fevereiro de 

2009 pela revista The Economist e disponível em <http://www.economist.com/node/13062220> Acesso em 12 

mar. 2010. 

http://www.economist.com/node/13062220
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razão, para Campante (2003, p. 186), “a construção da cidadania e a defesa da coisa pública 

passam, necessariamente, pela anulação desses grupos”. 

A intervenção estatal através das políticas públicas tem como objetivo satisfazer as 

necessidades de bem-estar da população. Destarte, o estar distante da comunidade a que se 

destina pode ser conveniente a interesses privados, sobretudo na fase da elaboração da política 

pública, que tanto pode eficazmente proteger quanto prejudicialmente asfixiar (SARAVIA, 

1991) os interesses coletivos, ou ser mero placebo que sustenta o desvio e a má aplicação do 

dinheiro público. Isto porque, na fase de elaboração da política pública, primeiro são 

identificados e delimitados os problemas atuais e potenciais da comunidade, buscando na 

etapa da formulação da política as possíveis alternativas para sua solução, a avaliação dos 

custos e dos efeitos que podem delas resultar e o consequente estabelecimento de prioridades 

(SARAVIA, 1991). Ambas as fases são adequadas e carecem da colaboração da comunidade.  

Em reforço ao argumento, para Lobato (2006), quanto menos atores envolvidos, mais 

serão privilegiadas as demandas dos grupos de interesses institucionalizados, quanto mais 

diversos os interesses, menor a possibilidade de fragmentação, tendendo a política pública 

para os interesses públicos. Nesse sentido, a distância entre a política cultural e o espaço 

social onde se reproduzem as particularidades de uma comunidade tanto pode evitar que a 

cultura seja tratada de forma hermética e, portanto, inatingível (MORAES, 2005) quanto 

permitir que a “balança da tensão entre os interesses imediatos de governo e os interesses 

culturais penda para os primeiros” (THIRY-CHERQUES, 2001, p. 14), pois  

 

na medida em que os eleitores são racionalmente ignorantes, os políticos não 

tem como saber a priori a vontade do público. No “mercado político”, 

grupos organizados privados vão atuar como intermediários entre os partidos 

e os eleitores, buscando moldar a vontade dos últimos segundo suas próprias 

ideologias e interesses. Os políticos por sua vez vão “vender” políticas 

públicas que agradem a estes públicos em troca de apoio (votos e recursos 

materiais). Neste sentido, o jogo político tende a funcionar em favor dos 

segmentos sociais mais bem organizados e bem posicionados em termos de 

renda (BORGES, 2001, p. 162). 

 

Por conseguinte, se de um lado o direito à participação tem caráter individual por ser um 

direito fundamental do homem, a vontade compartilhada ecoa melhor se levada às estruturas 

colegiadas que apresentam maior representatividade frente aos centros de poder e, portanto, 

com melhores possibilidades de se fazerem ouvir e maior poder de barganha na esfera 

política. 
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Nesse sentido é que, para Saravia (2001), a primeira tarefa de quem pretende elaborar 

uma política cultural é descobrir quais os canais pelos quais os diferentes grupos sociais 

manifestarão suas demandas e preferências, afinal, se quem produz cultura é a comunidade, a 

falta de conhecimento quanto a estas torna a visão do governo sempre parcial porque 

unilateral. A participação dos interessados na elaboração das políticas públicas, e notadamente 

das políticas culturais, serve para evitar a dissonância entre as decisões públicas e os 

interesses da coletividade, aumentando sua legitimidade e efetividade.  

Em consequência, resulta que demandas coletivas ganhem espaço e influenciem 

políticas garantidoras dos direitos sociais e, numa perspectiva mais ampla, permite que o 

exercício da cidadania enquanto “canal de intermediação entre Estado e sociedade” 

(LOBATO, 2006) resulte em um controle prévio sobre as ações do governo, evitando que os 

múltiplos interesses se sobreponham ao bem comum, farol orientador da política. Assim, cada 

membro comunitário consciente dessa meta, do que quer e do que é bom e mal, saberá se 

posicionar responsavelmente nessa luta do bem contra o mal, todos juntos fiscalizando os 

negócios públicos (SCHUMPETER, 1961).  

A vida comunitária, ao se desenrolar com base no diálogo como forma de comunicação 

(TENÓRIO, 2004), no sentido do entendimento entre os pares, tem como objetivo o bem 

comum, fim a que se volta o interesse público. Daí a necessidade de maior participação no 

campo cultural, cujas normas internacionais e base legal interna fundamentam sua adoção 

para viabilizar uma política pública que compreenda os interesses comunitários sobre as 

questões culturais discutidas nas instâncias administrativas. As decisões de gabinete sobre 

cultura tendem a ser inócuas ou prejudiciais porque não necessariamente motivadas pelo 

interesse coletivo. A cultura pertence a cada um e ao mesmo tempo a todos que assim a 

reconhecerem, não podendo ser objeto de mandonismo governamental.  

A necessidade da existência de espaços que permitam a formação política racional da 

vontade é de interesse do próprio governo, cujos entendimentos produzidos pelos diversos 

segmentos da sociedade podem respaldar a priori suas decisões. Esses espaços não somente 

podem melhor ecoar a esfera privada das vontades e opiniões dos atores isolados, como 

também e indispensavelmente no nível social, podem se impor e firmar um poder político 

através de deliberações legitimadas (HABERMAS, 2003).  

Ainda que incerto o interesse do governo em dividir o poder gestor da cultura com 

atores sociais alheios à sua estrutura, principalmente em termos deliberativo e fiscalizador 

porque autônomos na maneira de pensar, de analisar os problemas e procurar as soluções, a 

perspectiva da maior participação do cidadão na formulação de políticas culturais tenderá para 
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decisões mais direcionadas ao atendimento das necessidades culturais das comunidades 

envolvidas, perseguindo a concretização do mínimo existencial e, consequentemente, a 

dignidade da pessoa humana. 

 

3.3 A festa oficial: a problematização entre a gestão política e o mínimo existencial 

 

A cultura é um direito fundamental no estado democrático de Direito brasileiro tanto 

por força de sua positivação constitucional quanto pelos documentos internacionais do qual é 

signatário. Figurando na segunda dimensão dos direitos humanos e, enquanto direito social, 

sua efetivação depende da atuação positiva do Estado, com o consectário princípio 

fundamental da República de garantir a necessária dignidade à pessoa humana. 

É possível compreender, desse modo, que ao Estado cabe dotar o indivíduo dos meios 

necessários para uma qualidade de vida condizente com sua condição de pessoa humana, e “é 

no princípio da dignidade humana que a ordem jurídica encontra o próprio sentido, sendo seu 

ponto de partida e seu ponto de chegada, para a hermenêutica constitucional contemporânea”, 

tanto no plano interno quanto no plano internacional (PIOVESAN, 2006, p. 31).  

Em outras palavras, a atenção do Estado não deve se restringir a verificar esse ou aquele 

direito fundamental apenas, mas dotar o tutelado dos meios que viabilizem uma existência 

digna nas diversas esferas da vida, seja no tocante à saúde e habitação, seja na seara da 

educação, da cultura e outras tantas necessidades humanas. Não se pode falar em realização 

dos direitos fundamentais se de um lado há plena satisfação e de outro a carência seja uma 

nódoa que ainda marca a existência de muitas pessoas e grupos sociais. É preciso que a vida 

seja digna em sua integralidade e que a todos seja assegurado o mínimo necessário, senão 

para uma existência material completa, para que não haja necessidades básicas prementes. 

Ainda que essa não seja a realidade brasileira, haja vista o alto nível de desigualdade 

social que coloca de um lado uma ínfima parcela da população como detentora da riqueza 

quase integral e de outro lado um grande contingente abaixo da linha de pobreza porque 

carentes das mais elementares condições materiais, é preciso atentar para o mínimo 

existencial, isto é, o patamar mínimo de condições aceitáveis a uma vida digna, ainda que esse 

núcleo essencial varie de acordo com o direito social correspondente. Para tanto, há 

necessidade de que a situação seja devidamente contextualizada com uma “interpretação 

tópico-sistemática em cada oportunidade que se pretender extrair alguma conseqüência 

jurídica concreta em termos de proteção negativa ou positiva dos direitos sociais e do seu 

conteúdo essencial” (SARLET, 2007, p. 106). 
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É certo que a dignidade da pessoa humana pode ser incluída no rol dos chamados 

conceitos jurídicos indeterminados, isto é, aqueles que carecem de precisão em sua 

determinação. Entretanto, há um mínimo ético irredutível quando se trata de 

qualidade/dignidade da vida humana. Se não é possível determinar qual sua real amplitude, é 

completamente provável entender o que é imprescindível, adentrando na seara obrigacional 

do Estado. 

A cultura, em sua vertente oficial, pode entrar nesse debate com base em duas 

conjeturas: a primeira é que existem direitos mais prementes a serem verificados (a 

imprescindível ação positiva do Estado no tocante à educação, saúde, habitação, saneamento 

básico e outros); a segunda é que, nesses, há possibilidade de uma compreensão objetiva das 

carências e necessidades e a cultura, por sua vez, é subjetiva, não corresponde a todos de 

forma igual e, portanto, de difícil mensuração porque igualmente difícil sua avaliação 

objetiva, já que “para diferentes indivíduos e grupos, o bem comum provavelmente significará 

coisas muito diversas” (SCHUMPETER, 1961, p. 307).  

Daí porque aumentar o número de leitos hospitalares ou dotar a comunidade de mais 

vagas no ensino fundamental pode ser fruto de estudos quantitativos simples, objetivos e 

visivelmente necessários
14

, ainda que digam respeito à indeterminação do conceito de 

dignidade da pessoa humana. Criar a ilusão da festa e da cultura oficial se afasta de proteção, 

sendo uma apropriação indébita da cultura enquanto produto voluntário e espontâneo de 

grupo social, portanto imbuída da mais elementar liberdade ao indivíduo
15

.  

Essa objeção no que tange ao campo cultural fica por conta da concentração dos 

esforços públicos na realização das festas, transformadas em atos administrativos e, por essa 

razão, chamadas de festas oficiais. Nelas os interesses são mais restritos, estão relacionados a 

indivíduos e grupos e, quando a única ação governamental na área da cultura, deixa evidente a 

falta de uma política cultural mais ampla e contínua. Além da área da cultura, o quadro de 

                                                 
14

 Schumpeter lembra que mesmo quando as vontades individuais estão longe de encontrar um consenso, as 

decisões políticas devem se afastar do que o povo realmente deseja, mas ainda assim as considera um meio-

termo justo. Para ele, “as oportunidades são maiores com os fatos que são quantitativos por natureza ou admitem 

uma gradação, tal como a questão de se saber quanto deve ser gasto na ajuda aos desempregados, contanto que 

todos aprovem alguma despesa com esse objetivo. Mas nos casos qualitativos, tais como saber se se deve 

perseguir os hereges ou entrar numa guerra, o resultado pode ser igualmente desagradável, embora por diferentes 

razões, a todo o povo, ao passo que uma decisão imposta por uma agência não-democrática pode ser muito mais 

aceitável” (SCHUMPETER, 1961, p. 310). 

15
 Para Jorge Miranda, nas liberdades culturais, como em quaisquer liberdades, devem prevalecer a dimensão 

negativa e a facultas agendi, ainda que não sejam secundárias “a dimensão positiva e a facultas exigendi aos 

poderes públicos – de organização do sistema de ensino, de preservação do património cultural, de protecção dos 

direitos de autor”. 
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carências urge a atenção do governo às diversas outras necessidades mais básicas, que 

atingem de maneira difusa um maior número de pessoas.  

A dúvida não recai, portanto, sobre como investir em cultura, sobretudo porque definir 

políticas culturais é uma tarefa difícil, cabendo ao governo extrair da sociedade os grandes 

temas a tutelar, o que exige uma efetiva e expressiva participação social para que qualquer 

medida tomada neste campo possa ser exitosa
16

. Contudo, o que justifica o governo exercer o 

papel de produtor cultural, extrapolando a atuação prevista na Constituição como garantidor 

do exercício dos direitos culturais e protetor das manifestações das culturas populares, 

principalmente ao investir tempo, verbas, estrutura administrativa e de pessoal na realização 

da festa oficial?  

Para esboçar uma resposta que auxilie na compreensão dessa problemática foi preciso 

entender que, sob o ponto de vista objetivo, a cultura é de difícil definição por ser prática 

difusa de indivíduos, grupo ou sociedade que, dessa forma, tem o direito de compartilhar dos 

debates e formulação de políticas públicas, através dos diversos canais que permitam a 

participação do cidadão em todas as fases, em função de seus marcos normativos, tradições 

jurídicas e institucionais e instrumentos internacionais, segundo o princípio da 

responsabilidade compartilhada na construção social da política, utilizando da redação da 

Carta Ibero-americana de Participação na Gestão Pública. Para este trabalho, o conceito de 

cultura mais adequado se encontra precisamente na cultura tradicional e popular esposado 

pela Recomendação sobre a Salvaguarda da Cultura Tradicional e Popular, como o conjunto 

de criações que emanam de uma comunidade cultural, fundadas na tradição, expressas por um 

grupo ou por indivíduos e que reconhecidamente respondem às expectativas da comunidade 

enquanto expressão de sua identidade cultural e social. 

É indispensável atentar, em seguimento, que o direito à cultura, de cunho social, 

pertence a uma gama de direitos fundamentais exigidos pelo corpo social, o que remete a 

atividade governamental ao princípio da supremacia do interesse público com o intento de 

beneficiar a coletividade e não determinados indivíduos e grupos. Não é intenção rechaçar 

toda e qualquer aplicação de verba pública na festa, mas que o governo que se permite 

produtor cultural o faça assentado em decisões participativas, de cunho amplamente social e 

de forma responsável. Se fácil criticar a falta de estrutura e a deficitária oferta de serviços 

                                                 
16

 Alguns dados e reflexões aqui apresentados encontram fundamento em meus argumentos contidos no artigo 

Festas e Verbas Públicas: discutindo a discricionariedade do administrador e a reserva do possível, apresentado 

pelo autor no I Congresso Luso-brasileiro de Direito do Patrimônio Cultural em março de 2011 na cidade de 

Ouro Preto, em coautoria com Sérgio Reis Coelho e publicado na Revista Electrónica de Derecho da 

Universidad de Aquino de Bolívia. Disponível em <http://lp.udabol.edu.bo/revista/index.html> 
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públicos de forma geral, mais ainda se torna questionar a festa oficial em si quando verificado 

seu uso político, sem a participação das comunidades culturais em seu planejamento e 

realização, enquanto outros direitos sociais não são atendidos satisfatoriamente pelo 

governo
17

. 

Se o direito à cultura pertence a cada cidadão de forma individual e coletiva, sua 

titularidade tanto permite a prática de atos judiciais que importem na proteção de seu 

patrimônio cultural, através de ação popular ou de ação civil pública de responsabilidade por 

danos, quanto se torna imprescindível a participação de membros das comunidades culturais 

nas decisões do governo na área. A priori, são os atores dessa esfera social os diretamente 

interessados na manutenção, extinção ou incorporação de novos valores e práticas no bem ou 

expressão cultural imaterial. Como o assunto já foi relatado anteriormente, prescinde de maior 

desdobramento. 

Por esse raciocínio, as mesmas medidas judiciais cabem para a situação contrária: 

aquele que não vê na festa oficial o interesse público pode alegar que sua realização pelo 

governo enquanto produtor cultural está eivada de vício de finalidade. Isto quer dizer que, em 

termos práticos, há possibilidade de questionamento judicial pela realização do ato 

administrativo, incontestavelmente discricionário, que decide pela festa enquanto são 

negligenciadas áreas que poderiam ser consideradas mais urgentes. Aliás, para viabilizar a 

concretização de políticas públicas, seria em tese aplicável ao caso a Emenda Constitucional 

nº 29, que alterou em 2000 a redação dos artigos 34 e 35 da Constituição da República 
18

 para 

incluir, além da educação, a possibilidade de intervenção no ente federado (estados e 

                                                 
17

 Pesquisa “Retratos da Sociedade Brasileira: Saúde Pública”, divulgada em 12 de janeiro de 2012, realizada 

pelo Ibope e encomendada pela CNI, aponta que mais da metade da população (61%) reprova o sistema público 

de saúde do Brasil. Disponível em 

<http://www.cni.org.br/portal/data/files/FF80808134CE96AF0134D2227DD71F56/Retratos%20da%20Socieda

de%20Brasileira%20Sa%C3%BAde%20P%C3%BAblica%20Janeiro%202012%20-

%20Apresenta%C3%A7%C3%A3o.pdf>  Acesso em 12 jan. 2012. 

18
 Art. 34 A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: 

              III – assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais: 

                   e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a 

proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de 

saúde.  

Art. 35 O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados em Território 

Federal, exceto quando: 

              III – não tiver sido aplicado do mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento 

do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde. 
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municípios) para garantir a aplicação mínima de receita também nas ações e serviços públicos 

de saúde
19

. 

A ideia de um mínimo existencial surgiu no direito alemão como um critério a ser 

minimamente resguardado com o intuito de dar maior efetividade aos direitos sociais, ou seja, 

aquelas prestações a que o Estado tem o dever de dotar o cidadão, quando levadas à tutela do 

Estado-juiz
20

. A propósito, o Supremo Tribunal Federal já interviu no tema da implementação 

de políticas públicas, precisamente na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

– ADPF 45 MC/DF, em decisão publicada em 04 de maio de 2004, onde delibera o seguinte: 

 

EMENTA: ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 

FUNDAMENTAL. A QUESTÃO DA LEGITIMIDADE 

CONSTITUCIONAL DO CONTROLE E DA INTERVENÇÃO DO 

PODER JUDICIÁRIO EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS, QUANDO CONFIGURADA HIPÓTESE DE 

ABUSIVIDADE GOVERNAMENTAL. DIMENSÃO POLÍTICA DA 

JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL ATRIBUÍDA AO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. INOPONIBILIDADE DO ARBÍTRIO ESTATAL 

À EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS, ECONÔMICOS E 

CULTURAIS. CARÁTER RELATIVO DA LIBERDADE DE 

CONFORMAÇÃO DO LEGISLADOR. CONSIDERAÇÕES EM TORNO 

DA CLÁUSULA DA "RESERVA DO POSSÍVEL". NECESSIDADE DE 

PRESERVAÇÃO, EM FAVOR DOS INDIVÍDUOS, DA INTEGRIDADE 

E DA INTANGIBILIDADE DO NÚCLEO CONSUBSTANCIADOR DO 

"MÍNIMO EXISTENCIAL". VIABILIDADE INSTRUMENTAL DA 

ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO NO PROCESSO DE 

CONCRETIZAÇÃO DAS LIBERDADES POSITIVAS (DIREITOS 

CONSTITUCIONAIS DE SEGUNDA GERAÇÃO). 

 

Na decisão, entendeu a Corte Máxima brasileira que a invocação da cláusula da "reserva 

do possível" não é o suficiente para exonerar o Estado do cumprimento de suas obrigações 

constitucionais “notadamente quando, dessa conduta governamental negativa, puder resultar 

nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais impregnados de um sentido 

                                                 
19

 Pelo texto aprovado pelo Congresso em dezembro de 2011, permanece para a União a regra segundo a qual o 

governo deve aplicar na saúde o valor empenhado (reservado para gasto) no orçamento anterior, acrescido da 

variação nominal do PIB (Produto Interno Bruto). A proposta terá maior impacto nos cofres dos Estados. O 

percentual obrigatório que eles devem investir é 12% da receita. A expectativa é que para cumprir as novas 

regras os governadores e prefeitos vão desembolsar R$ 3 bilhões ao ano. Disponível em 

<http://www1.folha.uol.com.br/poder/1034904-dilma-sanciona-lei-que-fixa-gastos-obrigatorios-com-a-

saude.shtml> Acesso em 16 jan. 2012. 

20
 A análise do Poder Judiciário deve recair sobre o ato discricionário, inicialmente verificando essa condição. 

Em seguida, para Pegoraro, vem a análise da liberdade administrativa para agir e seus limites, verificando “se a 

discrição não desbordou para o arbítrio ou para a irrazoabilidade. O Judiciário não pode ir além do exame da 

legalidade para emitir um juízo de mérito sobre os atos da Administração. O conceito de ilegalidade abrange a 

violação frontal da lei, o abuso por excesso ou desvio de poder, ou por relegação dos princípios gerais do direito 

ou pela decisão irrazoável. Não se aprecia a conveniência, a oportunidade ou a justiça do ato impugnado, mas 

unicamente sua conformação, forma e ideologia com a lei em sentido amplo” (PEGORARO, 2006, p. 93). 

http://www1.folha.uol.com.br/poder/1034904-dilma-sanciona-lei-que-fixa-gastos-obrigatorios-com-a-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/1034904-dilma-sanciona-lei-que-fixa-gastos-obrigatorios-com-a-saude.shtml
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de essencial fundamentalidade”, uma vez que sua finalidade é obter recursos para o emprego 

de obras, serviços e outras políticas públicas que realizem os objetivos fundamentais da 

Constituição. 

Também fruto do direito germânico, o princípio da reserva do possível defende a 

existência de limitações materiais na atuação do Estado, seja pela insuficiência de recursos 

financeiros (reserva do possível fática), seja pela não dotação orçamentária anterior (reserva 

do possível jurídica), que poderia justificar a impossibilidade da satisfatória concretização dos 

direitos sociais reclamados. Ditas limitações devem ser sobejamente provadas em Juízo para 

que a tese não seja considerada como mera peça retórica usada na tentativa de eximir o Estado 

de suas obrigações prestacionais.  Nesse sentido, prossegue o Acórdão do STF: 

 

Vê-se, pois, que os condicionamentos impostos, pela cláusula da "reserva do 

possível", ao processo de concretização dos direitos de segunda geração - de 

implantação sempre onerosa -, traduzem-se em um binômio que 

compreende, de um lado, (1) a razoabilidade da pretensão individual/social 

deduzida em face do Poder Público e, de outro, (2) a existência de 

disponibilidade financeira do Estado para tornar efetivas as prestações 

positivas dele reclamadas. Desnecessário acentuar-se, considerado o encargo 

governamental de tornar efetiva a aplicação dos direitos econômicos, sociais 

e culturais, que os elementos componentes do mencionado binômio 

(razoabilidade da pretensão + disponibilidade financeira do Estado) devem 

configurar-se de modo afirmativo e em situação de cumulativa ocorrência, 

pois, ausente qualquer desses elementos, descaracterizar-se-á a possibilidade 

estatal de realização prática de tais direitos. Não obstante a formulação e a 

execução de políticas públicas dependam de opções políticas a cargo 

daqueles que, por delegação popular, receberam investidura em mandato 

eletivo, cumpre reconhecer que não se revela absoluta, nesse domínio, a 

liberdade de conformação do legislador, nem a de atuação do Poder 

Executivo. É que, se tais Poderes do Estado agirem de modo irrazoável ou 

procederem com a clara intenção de neutralizar, comprometendo-a, a 

eficácia dos direitos sociais, econômicos e culturais, afetando, como 

decorrência causal de uma injustificável inércia estatal ou de um abusivo 

comportamento governamental, aquele núcleo intangível consubstanciador 

de um conjunto irredutível de condições mínimas necessárias a uma 

existência digna e essenciais à própria sobrevivência do indivíduo, aí, então, 

justificar-se-á, como precedentemente já enfatizado - e até mesmo por razões 

fundadas em um imperativo ético-jurídico -, a possibilidade de intervenção 

do Poder Judiciário, em ordem a viabilizar, a todos, o acesso aos bens cuja 

fruição lhes haja sido injustamente recusada pelo Estado. 

 

Havendo o devido planejamento orçamentário, não há nenhum conflito ao governo em 

decidir por investir na área cultural dentro dos parâmetros definidos, haja vista a designação 

de determinada verba ao setor, em conformidade com a lei, portanto incabível a suspeição 

quanto a ilegalidade da festa oficial. Mas, a falta de políticas públicas de cultura que 

perpassem governos e tenham como fito o real atendimento às necessidades das comunidades 
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culturais coloca em questão sua realização enquanto deliberação unilateral do governo a partir 

do que acha que o povo quer, mormente por se tratar de um evento de duração curta, com 

vultoso aporte financeiro e resultados pontuais e limitados que, hipoteticamente, pode vir a 

embasar o argumento da insuficiência de recursos financeiros para questões mais urgentes, na 

alegação da reserva do possível fática. 

Em qualquer situação é dever do governo agir com responsabilidade no trato da coisa 

pública, com base no princípio da razoabilidade, isto é, dentro de um juízo de valoração 

calcado nos padrões normais de aceitabilidade (CARVALHO FILHO, 2007), de legalidade e 

de interesse público. Todavia, alguns exemplos de emprego de verbas públicas, ainda que 

dentro da legalidade, fogem dos parâmetros aceitáveis em um País de grandes privações em 

matéria de concretização dos direitos econômicos, sociais e culturais, pelos critérios da 

aceitabilidade e do interesse público, numa “política social de bem-estar, para assegurar a 

adesão das massas”, do povo que espera, pede e venera, desviando e acalmando suas 

aspirações “com algum circo e algum pão” (FAORO, 1995, p. 740).  

Um exemplo dessa desproporcionalidade ocorreu com a destinação pela Prefeitura do 

Rio de Janeiro da quantia de R$ 1 milhão para as oito atrações que se apresentaram no 

Réveillon 2012 da praia de Copacabana. Se isso não bastasse, desse valor, R$ 330 mil foram 

apenas para o cantor Latino, que aproveitou a oportunidade para gravar seu DVD que, diga-se 

de passagem, é de interesse exclusivo do mercado. Normalmente um show seu custa em torno 

R$ 90 mil, quase quatro vezes menos
21

. Enquanto isso, além dos problemas típicos do período 

de verão, como os surtos de dengue, o município do Rio de Janeiro sofre anualmente com as 

inundações desse período. Barrancos e casas construídas em áreas de risco vêm ao chão 

matando e desabrigando um sem número de pessoas sem que ocorram medidas de prevenção. 

O carioca sofre anualmente com os pontos de alagamento, como a Praça da Bandeira, sem que 

o governo resolva o problema. A propósito, pesquisa da Confederação Nacional dos 

Municípios mostra que do ano de 2006 ao ano de 2011 o Governo Federal gastou R$ 745 

milhões para prevenir acidentes e R$ 6,3 bilhões em socorro às cidades nas situações de 

emergência
22

. Muito é gasto para remediar, pouco para prevenir. 

É normal que as cidades atingidas por intempéries recorram aos governos federal e 

estadual pelo aporte de recursos próprios às situações de emergência e estado de calamidade 

                                                 
21

 Disponível em <http://extra.globo.com/famosos/latino-ganha-330-mil-para-cantar-no-reveillon-de-

copacabana-3541817.html> Acesso em 04 jan. 2012. 

22
 Disponível em <http://oglobo.globo.com/pais/mesmo-com-historico-de-tragedias-brasil-nao-investe-em-

prevencao-3638823> Acesso em 11 jan. 2012. 
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pública, para atender a ações de socorro, assistência às vítimas, restabelecimento de serviços 

essenciais e reconstrução das áreas atingidas por desastre, como disposto na Lei nº 12.340, de 

1º de dezembro de 2010. O estado do Ceará, por exemplo, sofreu com as chuvas no ano de 

2009, que deixaram 133 municípios em situação de emergência e, dentro do esperado, tais 

municípios recorreram à União e ao estado por verbas de socorro.  

Todavia, a lastimável situação não foi o suficiente para que alguns municípios cearenses 

como Icó, que em abril daquele ano decretou emergência por problemas em estradas, bocas de 

lobo e vários pontos de alagamento e Tejuçuoca, cujo decreto de emergência teve como base 

a destruição de casas e estradas, realizassem normalmente seus festejos juninos, contando 

ambos com a contratação, inclusive, de artistas de renome nacional como a dupla sertaneja 

Zezé di Camargo e Luciano que, de forma legal e transparente, mas à custa das verbas desses 

combalidos municípios, receberam seu elevado cachê, que gira em torno de R$ 150.000,00 

por apresentação
23

. Por sua vez, o cantor de forró Felipão, cujo cachê girava em torno de R$ 

25.000,00, foi contratado pelo município de Iguatu para um show na festa que durou uma 

semana e o município de Moraújo, um mês após ter se valido de verbas estaduais para o 

auxílio à situação de emergência, promove a festa do Dia dos Namorados,
 
dispensável para 

uma cidade debilitada pelos problemas decorrente das chuvas
 24

. 

Em situação oposta, o problema da seca que abateu o Nordeste no primeiro semestre de 

2012 fez com que o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia alertasse um decreto 

alertasse que os gastos com as festas juninas não poderiam ultrapassar os valores dos anos 

anteriores, nem prejudicar as ações de combate à seca. Até meados de maio, vinte e seis 

municípios baianos tinham cancelado seus festejos juninos e vinte e um reduzido os dias de 

festa. As cidades paraibanas de Maturéia, Ouro Velho, Paulista, Teixeira e Caturité também 

cancelaram suas respectivas festas juninas pelo estado de emergência proveniente da estiagem 

na região do semiárido daquele estado. Patos e Solânea diminuíram os dias de sua realização.  

Voltando ao estado do Ceará, concomitantemente às festas, a partir de sentença 

proferida em Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal no Estado, a Justiça 

Federal decidiu que a União, o Estado do Ceará e o Município de Fortaleza não poderiam 

promover festas até que fosse definitivamente solucionado o problema das filas de espera de 

                                                 
23

 Disponível em <http://f5.folha.uol.com.br/colunistas/ricardofeltrin/1089717-michel-telo-tem-show-mais-caro-

do-pais-veja-outros-artistas.shtml> Acesso em 14 maio 2012. 

 
24

 Prefeituras em emergência pagam caro por shows: mesmo em situação de emergência, vários municípios 

cearenses anunciam festas de São João com a presença de artistas caros, como Zezé di Camargo e Luciano e 

Felipão. Disponível em <http://www.opovo.com.br/www/opovo/politica/885699.html> Acesso em 01 março 

2011. 

http://f5.folha.uol.com.br/colunistas/ricardofeltrin/1089717-michel-telo-tem-show-mais-caro-do-pais-veja-outros-artistas.shtml
http://f5.folha.uol.com.br/colunistas/ricardofeltrin/1089717-michel-telo-tem-show-mais-caro-do-pais-veja-outros-artistas.shtml
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pacientes que aguardavam cirurgias eletivas ortopédicas de alta complexidade no Hospital 

Geral de Fortaleza e no Hospital Universitário Walter Cantídio
25

, com base em argumentos 

que merecem atenção, cujos principais trechos encontram-se abaixo: 

 

O direito à saúde 

 

O direito à saúde encontra-se previsto expressamente no rol dos direitos 

sociais (art. 6º), e tem seu conteúdo e forma de prestação especificados nos 

arts. 196 a 200 da Constituição Federal. Ainda que o direito à saúde esteja 

situado, como comando expresso, fora do rol do art. 5º da CF/88, ostenta o 

rótulo de direito fundamental, seja pelo disposto no art. 5º, §2º, seja pelo seu 

conteúdo material, que o insere no sistema axiológico fundamental – valores 

básicos – de todo o ordenamento jurídico. 

 

A reserva do possível 

 

... a alegação estatal da “reserva do possível” somente poderia ser aceita caso 

o Estado demonstrasse, satisfatoriamente, a eficiência da administração 

pública (o que pressupõe a maximização dos recursos), a efetiva 

indisponibilidade total ou parcial de recursos e o não-desperdício dos 

recursos existentes. A cláusula da reserva do possível não se presta para 

proteger o mau gestor de verbas públicas, que desperdiça os recursos do 

Erário ou que não busca ferramentas gerenciais para sua melhor utilização. 

A Administração Pública, como toda “administração”, tem por finalidade 

obter o máximo de resultado com os recursos disponíveis. Esse, com efeito, 

é o objetivo da ciência da administração. 

 

Os gastos 

 

... somente no ano de 2009, o Estado do Ceará despendeu R$ 113.649.040,00 

na área de Comunicação Social (fl. 739). O Município de Fortaleza, também 

no ano de 2009, gastou R$ 12.953.915,76 na área de Comunicação de 

Governo (fl. 740); R$ 2.244.758,49 para a realização do Carnaval de rua (fl. 

741) e R$ 5.848.986,67 com a festa de Réveillon de Fortaleza (fl. 742).  

 

O “mínimo essencial” e a dignidade da pessoa humana: 

 

No âmbito do direito à saúde, essa inércia caracteriza-se pela omissão do 

Estado em executar as prestações materiais que assegurem uma vida com 

dignidade, “que necessariamente só poderá ser uma vida saudável, que 

corresponda a padrões qualitativos mínimos”. Esse “padrão qualitativo 

mínimo”, ou “mínimo essencial”, relaciona-se diretamente com o princípio 

da dignidade da pessoa humana, que, por sua vez, conecta-se diretamente ao 

núcleo essencial do direito à saúde. 

 

A vedação à realização de festas e shows:  

 

Decorridos vinte dias de atraso em relação a cada um dos prazos 

estabelecidos, fixo, para cada um dos entes federativos promovidos, a 

                                                 
25

 Sentença nº 0006/2010 em Ação Civil Pública - Processo nº. 0002012-48.2006.4.05.8100. Disponível em 

<http://www.jfce.jus.br/internet/noticias/2010/sentencaCirurgiasOrtopedicas.pdf> Acesso em 08 jun. 2011. 
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proibição de veiculação de propagandas institucionais até a adequação da 

fila aos limites estabelecidos nesta sentença. Adicionalmente, decorridos 

trinta dias de atraso em relação a qualquer dos prazos estabelecidos, comino 

a vedação à realização de festas e shows por qualquer dos entes federativos 

promovidos enquanto não adequada a fila aos limites estabelecidos nesta 

sentença. 
 

Retornando às situações de emergência e calamidade pública, o município passa a 

contar com algumas benesses, como a dispensa de licitação constante do artigo 24, IV da Lei 

nº 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da administração pública. Realizar 

a festa nessas situações em que, de um lado, parte da população sofre com as consequências 

do caso fortuito, e de outro lado, o governo gasta vultosa soma em uma festa ou show de 

alguns dias ou horas é um menosprezo ao sofrimento alheio numa total inversão de 

prioridades. Se o ato administrativo que decide pela realização da festa não for caracterizado 

como desvio de finalidade, ato lesivo ao patrimônio público ou improbidade administrativa, 

no mínimo demonstra a gestão temerária da coisa pública na incompetência de dotar o 

cidadão do patamar essencial à segurança e sadia qualidade de vida.  

Isto porque, o mínimo existencial é negligenciado e a dignidade da vida humana fica 

cada vez mais difícil de ser assegurada a cada constatação de ausência de proteção dos 

direitos sociais, simultaneamente aos casos quase diuturnos de malversação do dinheiro 

público, ainda mais quando se depara com a presença do político na festa, ocupando todos os 

espaços como “uma prova inconteste de que na festa junina urbana pode-se experimentar uma 

nova forma de fazer política, desta vez mediada por um jogo de sedução, de disputas por 

pertencimentos, de comunicação direta com o público” (LIMA, 2008, p.142).  

Assim como as festas populares, eventos de grande porte como as Olimpíadas e a Copa 

do Mundo de Futebol passam a servir tanto para distrair o povo quanto para outros 

propósitos
26

, principalmente com o Regime Diferenciado de Contratações, instituído pela Lei 

nº 12.462, de 05 de agosto de 2011, inclusive o de fazer política. Outras são as polêmicas 

envolvendo a Copa do Mundo que o País sediará em 2014, como a violação às leis e aos 

direitos do consumidor torcedor, como a venda de bebidas alcoólicas e a meia-entrada, a 

remoção forçada de cerca de 160 mil pessoas em razão das obras nas cidades-sede
27

 e a 

                                                 
26

 Sobre verbas para a cultura, foi anunciado pelo Congresso Nacional em fevereiro de 2011 o corte de R$ 237 

milhões em emendas parlamentares para o Ministério da Cultura, após escândalo divulgado no final do ano 

anterior, quando foi apurado que o dinheiro encontrava seu destino final em entidades fantasmas. 

27
 Dossiê Megaeventos e Violações dos Direitos Humanos no Brasil da Articulação Nacional dos Comitês 

Populares da Copa. Disponível em 

<http://www.ippur.ufrj.br/index.php?option=com_content&view=article&id=451:laboratorio-etternippur-

publica-dossie-megaeventos-e-violacoes-de-direitos-humanos-no-brasil-&catid=67:outros&Itemid=7> Acesso 

em 12 fev. 2012. 

http://www.ippur.ufrj.br/index.php?option=com_content&view=article&id=451:laboratorio-etternippur-publica-dossie-megaeventos-e-violacoes-de-direitos-humanos-no-brasil-&catid=67:outros&Itemid=7
http://www.ippur.ufrj.br/index.php?option=com_content&view=article&id=451:laboratorio-etternippur-publica-dossie-megaeventos-e-violacoes-de-direitos-humanos-no-brasil-&catid=67:outros&Itemid=7


60 

 

quantia de R$ 30 milhões gasta pelo Estado e Prefeitura do Rio apenas com a realização do 

sorteio das chaves das Eliminatórias da Copa do Mundo (Anexo A)
28

. 

O cidadão ainda carente de quase tudo pode não se dar conta que as prioridades estão 

invertidas: os modernos e enormes estádios
29

 construídos ou reformados com socorro do 

dinheiro público para a Copa do Mundo de 2014
30

, que poderão ao final ser abandonados ou 

graciosamente entregues às associações desportivas privadas, onde os jogos divertirão apenas 

os poucos que possam pagar o alto preço dos ingressos, poderiam dar lugar às obras de 

infraestrutura de saneamento, por exemplo, de menor valor e ainda assim mais necessárias à 

saúde e qualidade de vida da população, como ação imprescindível na luta diante do problema 

da sobrevivência
31

.  

Não é só a relação custo-benefício que está em jogo, mas o bem estar de todos nas mãos 

dos políticos cuja racionalidade aponta para o atendimento de seus objetivos pessoais 

(MONTEIRO, 2009b), no caso, o fazer política, a partir do axioma do interesse pessoal 

(DOWNS, 1999), colhendo as recompensas do cargo público que exerce através da execução 

de políticas específicas. Assim, nova inversão de valores: política de gestão, no caso a política 

pública de cultura, passa a ser administração política, baseada em interesses pessoais e 

partidários
32

, que encontram seu lugar na esfera do poder (WEBER,1999), legitimada pelas 

eleições e pela discricionariedade do ato administrativo. Do outro lado, o poder de mando a 

que se arroga o governante é aceito por um pacto não escrito que domestica os tutelados, 

                                                 
28

 Na oportunidade, o Subsecretário Estadual de Comunicação faz publicar na imprensa artigo de opinião 

intitulado A Copa e o populismo em que assevera: “Sem levar em conta o sucesso do evento, a crítica fácil, 

apelativa, aponta para o valor investido (R$ 30 milhões) e o relaciona de imediato às necessidades básicas da 

população. Ou seja, a lógica facilitadora: quem coloca num lado tira do outro. (...) O sorteio de R$ 30 milhões 

foi transmitido para 200 países com uma audiência estimada em 600 milhões de pessoas. Não há plano de mídia 

nesse valor que cubra isso e atraia tanta atenção para o nosso Rio”. 

29
 Balandier (1982, p. 9) chama de drama barroco “as práticas de muitos novos Estados tropicais. Elas se 

teatralizam em excesso, elas montam seus cenários sobre a pobreza da maioria dos súditos, elas mascaram 

poderes sem controle. A procura da grandeza se transforma em nefasta grandiloquência, frequentemente 

ruinosa”. 

30
 Custo do Itaquerão é de R$ 13 mil por assento, o mais alto da Copa; Maracanã é o segundo. Disponível em 

<http://esporte.uol.com.br/futebol/copa-2014/ultimas-noticias/2011/08/05/custo-do-itaquerao-e-de-r-13-mil-por-

assento-o-mais-alto-da-copa.htm > Acesso em 05 agosto 2011. 

31
 Aloísio Magalhães, ex-diretor do Iphan e primeiro presidente da Fundação Nacional Pró-Memória, em 

intervenção na Reunião de Ministros da Cultura de Países de Língua Latina, em 1982 na cidade de Veneza, fala 

de angústias e sofrimentos ao assistir a morte de crianças que não sobrevivem à primeira infância e a carência no 

acesso à escola, não garantindo a introdução do conhecimento a essas crianças, atentando para o muito a fazer 

diante do problema da sobrevivência, realidade que não mudou em três décadas (MAGALHÃES, 1985). 

32
 Para Downs, em sentido amplo, o partido político é a coalizão de homens que intentam em comum tomar o 

controle do aparato governamental (equipamentos físico, legal e institucional a seu funcionamento e atingimento 

do fim) através de meios legais (as eleições).  
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como no coronelismo de séculos atrás, delimitando seu futuro em puro conformismo 

(FAORO, 1995). 

Outros são os exemplos em que a gestão mais política do que técnica cria, planeja, 

executa e controla estratégica, administrativa e financeiramente eventos que melhor seria 

entregá-los à iniciativa privada, ainda que com o apoio público. Em Aracajú, o município é 

responsável pelo carnaval fora de época denominado Pré-Caju, realizado no mês de janeiro de 

cada ano, e o São João Forró Caju no meio do ano. Em outro evento, o Projeto Verão, 

realizado no mês de fevereiro de 2011 na praia de Atalaia, o prefeito chegou a se irritar 

quando da inclusão na programação da banda O Rappa, haja vista que ainda não havia sido 

confirmada sua presença no evento, conforme consta em notícia veiculada na página oficial 

da Prefeitura Municipal de Aracajú
33

, dando ao seu staff o prazo de 24 horas para resolver o 

problema. Na oportunidade, os artistas Pitty, NX Zero, Kid Abelha, Revelação, Nando Reis e 

Alceu Valença já haviam confirmado sua presença e o prefeito divulgado sua contratação, 

como um bom e responsável produtor cultural. 

O apoio e o incentivo à valorização e à difusão das manifestações culturais não devem 

ser traduzidos como realização de festas oficiais cujos planejamento e execução ocorram sem 

a participação comunitária na tomada de decisões numa visão social do fazer cultura, sob o 

risco de afastar a essência da espontaneidade que marca as manifestações da cultura 

tradicional e popular, ainda mais se desviarem verbas que poderiam ser aplicadas na 

concretização de outros direitos sociais mais prioritários. 

Nem sempre os recursos são aplicados de forma que contrarie o princípio da legalidade, 

haja vista a existência da devida previsão orçamentária dentro dos ditames da lei, como 

também nem sempre a falta de participação popular deve levar ao questionamento da 

discricionariedade do ato da gestão pública. Todavia, em que pese o fato de os agentes 

políticos terem sido eleitos democraticamente, isso não garante suficiente legitimidade às suas 

decisões sobre a cultura tradicional e popular, sobretudo na falta de políticas públicas de 

cultura contínuas e de amplos resultados  e, principalmente, o uso da festa para escamotear a 

gestão política travestida de ação ou política cultural.  

A não participação de diversos atores da sociedade tende à formulação de políticas 

culturais, quando existentes, e ao emprego de verbas públicas de forma que atenda menos aos 

interesses sociais, muito embora de forma latente se apresentem os demais interesses 
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 “Prefeito determina que se resolva contrato com O Rappa”. Disponível em 

<http://www.aracaju.se.gov.br/index.php?act=leitura&codigo=44514> Acesso em 27 jan.2011 
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existentes, em especial os sutis estratagemas para assegurar seu poder político, essa a razão da 

argumentação acima, já que 

 

tornou-se óbvio o fato de que toda iniciativa cultural derivada de ações 

oficiais não deixará de ser utilizada como estratégia de propaganda e 

prestígio políticos. Logo, o enfrentamento e críticas a tal fato acontecem 

frequentemente por parte de adversários, mídia e povo em geral, em 

situações específicas, justas ou não, em todas as instâncias sociais quando 

assuntos da política e seus personagens vêm à tona. Assim, a afirmação 

sobre os conhecidos interesses de mandatários de cargos executivos em 

promoção pessoal e de seus aliados por meio de organização de eventos 

festivos populares há muito tempo já se evidenciam (NÓBREGA, 2009, p. 

4). 

 

Ainda que na gestão da coisa pública caiba discricionariedade, isto é, a prerrogativa 

concedida aos agentes administrativos de elegerem, entre várias condutas possíveis, a que 

traduz maior conveniência e oportunidade para o interesse público (CARVALHO FILHO, 

2007), ainda assim, no mérito, o ato deve estar fundamentado na possibilidade de escolha 

entre duas ou mais alternativas, diante do caso concreto, sempre com vistas ao interesse 

público. Isso leva ao entendimento de que o ato administrativo deve se apoiar em uma 

demonstração convincente que a escolha pela realização da festa oficial manifesta, além da 

conveniência e oportunidade, o objetivo de satisfação do interesse público. Do contrário, 

passível de ser caracterizado como desvio de finalidade e sujeito à anulação e 

responsabilização.  

O Estado do Maranhão, em mais um exemplo, divulgou em fevereiro - do ano eleitoral - 

de 2010, que investiu em torno de R$ 19 milhões no "Carnaval do Maranhão - De volta à 

Alegria" – uma variante simples do slogan “De volta ao Trabalho” adotado pelo governo de 

Roseana Sarney quando de seu retorno por força de decisão judicial - como plano para uma 

perseguida “revitalização da cultura”
34

. Em junho do mesmo ano lança oficialmente no 

Palácio do Governo o “São João do Maranhão: a mais bonita festa popular do Brasil”, com o 

emprego de R$ 7 milhões, aporte que representou um aumento de 92,2% de recursos públicos 

empregados nesse folguedo em relação ao ano anterior
35

.  

Para que São Luís fosse um dos temas explorados no Carnaval carioca de 2012, ano em 

que completa 400 anos de sua fundação, o governo estadual iniciou no mês de abril do ano 

                                                 
34

 Disponível em <http://www.ma.gov.br/imprensa/?Id=7483> Acesso em 24 jul. 2010. 

35
 Disponível em 

<http://www.cultura.ma.gov.br/portal/sede/index.php?page=noticia_extend&loc=sede&id=171> Acesso em 24 

jul 2010. 

http://www.ma.gov.br/imprensa/?Id=7483
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anterior conversação com a Escola de Samba Beija-Flor, com base em patrocínio para custear 

os gastos da agremiação carioca. O Diário Oficial do Estado do Maranhão do dia 27 de 

setembro de 2011 ratifica a inexigibilidade de licitação constante do Processo Administrativo 

nº 1024-735/2011, liberando a quantia de R$ 1,5 milhão para o G.R.E.S. Beija-Flor de 

Nilópolis. O governo estadual não divulgou o valor final dessa homenagem contratada, muito 

embora a trate como um presente dessa escola de samba para a cidade
36

 e não deixe a política 

esquecida no acordo
37

. A oposição falava em R$ 9,5 milhões de patrocínio
38

. Um mês depois 

do Carnaval, a falta de professores no povoado Alto Bonito, cidade de Riachão, fez com que a 

Justiça concedesse liminar em Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público estadual, 

para início imediato das aulas no Centro de Ensino Luso Rocha
39

. 

Enquanto isso, o Estado com histórico de menor IDH - Índice de Desenvolvimento 

Humano
40

 e que tem um em cada quatro habitantes em situação de extrema pobreza, 

ganhando até R$ 70,00 mensais, sendo a Unidade da Federação com maior percentual de 

população abaixo da linha de miséria, segundo o resultado preliminar do Censo 2010
41

, 

apresenta um conjunto de indicadores de saúde e bem-estar nada confortáveis (FREITAS e 

GIATTI
, 2009)

. Sobre o direito à saúde, o Supremo Tribunal Federal decidiu, em Ação Civil 

Pública ajuizada em 2004 pelo Ministério Público estadual, pelo aumento do número de leitos 

de UTI na capital, cujo déficit é de 30% em relação ao número mínimo determinado pelo 

Ministério da Saúde. 
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 Segundo o secretário de Estado da Cultura, “será um grande presente para todos nós mostrar São Luís pelo 

lado poético e musical que a Beija-Flor se reveste”. Disponível em 

<http://www.oimparcialonline.com.br/noticias.php?id=78184> Acesso em 19 abr 2011. 

37
 Maranhão paga R$ 1,5 mi e é tema da Beija-flor. “Convidada especial da escola, Roseana ainda não confirmou 

presença na Sapucaí. Uma ausência é garantida: a do prefeito da capital, João Castelo (PSDB), adversário da 

família Sarney. Castelo é persona non grata na Beija-Flor. ‘Ele é contra a governadora, não gostamos dele. A 

Beija-Flor tem ódio dele’, diz Laíla. ‘Não quero conhecer, não quero falar. Ele é oposição.’" Disponível em 

<http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,maranhao-paga-r-15-mi-e-e-tema-da-beija-flor,833881,0.htm> 

Acesso em 16 fev. 2012. 

38
 Disponível em < http://www.jornalpequeno.com.br/2012/2/7/governo-roseana-gastara-r-95-mi-com-a-beija-

flor-afirma-marcelo-tavares-186400.htm> Acesso em 07 fev. 2012. 

39
 Estado é obrigado a garantir aulas a alunos do povoado Alto Bonito. Disponível em 

<http://www.jornalpequeno.com.br/2012/4/2/estado-e-obrigado-a-garantir-aulas-a-alunos-do-povoado-alto-

bonito-192672.htm> Acesso em 03 abr. 2012. 

40
 Disponível em <http://www.pnud.org.br/atlas/ranking/IDH-

M%2091%2000%20Ranking%20decrescente%20de%20Estados%20(pelos%20dados%20de%202000).htm> 

Acesso em 23 jul 2010. 

41
 Censo 2010 - Universo com informações por Unidades da Federação sobre renda domiciliar per capita até 70 

reais. Disponível em 

<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/preliminar_tab_adic_zip.shtm.> Acesso em 12 

maio 2011. 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/preliminar_tab_adic_zip.shtm
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Outra situação foi noticiada pela imprensa local em maio de 2012 (PEDROZO, 2012), 

quando oito decisões judiciais garantiam a uma jovem de 23 anos, há seis anos portadora de 

empiema pleural e vivendo em estado vegetativo, o fornecimento de ração especial para sua 

sobrevivência e 300 fraldas por mês. Trecho da defesa do Estado segue abaixo: 

 

Nesta senda, é forçoso admitir que o Estado do Maranhão, de finanças 

notoriamente combalidas, não tem condições financeiras de custear as 

despesas oriundas do tratamento da autora, sob pena de não poder prover a 

saúde de modo geral para toda a população.  

 

Enquanto o governo do Município de Feira de Santana se envaidece de produzir a mais 

antiga micareta do Brasil e de não atrasar os cachês dos artistas, problemas são registrados nas 

áreas da educação e da saúde, esta já plenamente municipalizada pela responsabilidade 

administrativa da Gestão do Sistema Único da Saúde nas mãos do Executivo municipal, 

principalmente no Hospital da Criança, que sofre com a falta de leitos e inoperância frente às 

maiores complexidades que uma gripe ou diarreia, de acordo com entrevista concedida pelo 

secretário de saúde do Estado da Bahia
42

. 

A Prefeitura de Feira de Santana explora o seu carnaval fora de época realizado 

anualmente no mês de abril como um produto turístico, e vem se esforçando para 

profissionalizá-lo
43

, inclusive com concurso para a escolha da marca oficial da Micareta
44

 e 

licitações para as Micaretas de 2011 e 2012 referentes à exploração comercial da área 

denominada “Corredor da Folia”, que compreende a área dos camarotes e arquibancadas e à 

prestação de serviços de empresa especializada na captação de patrocínio, destinada ao 

custeio parcial do evento
45

. Afora a contratação de artistas de renome nacional com altos 

cachês, como Daniela Mercury, Carlinhos Brown, Margareth Menezes e Banda Cheiro de 

Amor, o cofre municipal assegura em média a apresentação de 2/3 das atrações do evento, 
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 Disponível em <http://www.ahseb.com.br/compos.php?m=site.pagina&pag=130&idioma=br>  Acesso em 23 

fev.2011. 

43
 Em 22 e 23 de julho de 2010 a Prefeitura de Feira de Santana, através da Secretaria de Cultura, Esporte e 

Lazer, realiza o Fórum Micareta de Feira, “buscando mais revitalização e profissionalização do evento”, segundo 

entrevista do Prefeito à rádio local (Tarcízio responde reivindicações: prefeito participa do programa "Ronda 

Policial"). De acordo com o Secretário de Cultura, Esporte e Lazer, “a Micareta é o principal produto de Feira de 

Santana e que dá visibilidade ao município. É preciso que ... a gente tenha um evento profissionalizado”. Fórum 

Micareta de Feira inicia: acontece nesta quinta-feira e na sexta-feira. Disponível em 

<http://www.feiradesantana.ba.gov.br/noticia.asp?id=6678> Acesso em 06 jan. 2011.  

44
 Escolha da marca oficial da Micareta: Interessados têm até o dia 7 para se inscrever. Disponível em 

<http://www.feiradesantana.ba.gov.br/noticia.asp?id=6678> Acesso em 06 jan. 2011. 

45
 Licitação pública para Micareta: Empresa vai explorar circuito por dois anos. Disponível em 

<http://www.feiradesantana.ba.gov.br/noticia.asp?id=6678> Acesso em 06 jan. 2011. 
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destacando o secretário da Fazenda do município que no ano de 2010 os cachês dos artistas e 

bandas regionais foram pagos com menos de 20 dias após a realização da Micareta
46

. Um 

detalhe: usualmente os promotores pagam os artistas de renome antes mesmo de sua 

apresentação, e com os municípios não costuma ser diferente.  

O nível de envolvimento com a festa chega a ponto de mudar o gabinete do prefeito 

para o local do evento e alterar o horário das repartições municipais na quinta-feira e 

suspensão do expediente na sexta-feira “em razão dos festejos da Micareta” como consta em 

seu sítio oficial
47

, além de decretar recesso escolar nos dias da festa
48

. Outro exemplo desse 

envolvimento é a fiscalização pessoal do Prefeito quanto ao cumprimento dos horários 

determinados aos blocos e trios elétricos. No evento de 2010, imediatamente após um trio 

elétrico local ter se atrasado, o prefeito determinou, como sanção, que o grupo deixasse a 

concentração tocando a música oficial da festa. Mais um exemplo de postura condizente com 

a figura de um bom e responsável produtor cultural. 

Por sua vez, o Poder Legislativo municipal, constitucionalmente legitimado para exercer 

o controle externo da Administração Pública, aprova em maio de 2010 moção em que declara 

um apresentador da TV Itapoan como persona non grata no município pelo fato do mesmo ter 

feito "duras e infundadas críticas ao principal evento da nossa cidade que é a Micareta, por 

consequência, denegrindo a imagem de Feira de Santana", como explicou na imprensa local o 

vereador autor do protesto na Câmara de Vereadores. Outro vereador aproveitou a ocasião 

para recomendar ao Ministério Publico e à Receita Federal investigações sobre a evolução 

patrimonial do apresentador, para ele incompatível com o seu salário na emissora de 

                                                 
46

 O secretário da Fazenda exemplifica o tratamento aos fornecedores da prefeitura, destacando “que neste ano 

de 2010, pela primeira vez, todos os artistas e bandas regionais que apresentaram sua documentação em ordem, 

receberam o cachê com menos de 20 dias após a realização da Micareta”. Fazenda garante credibilidade da 

Prefeitura: transparência na divulgação das contas ao alcance de qualquer cidadão. Disponível em 

<http://www.feiradesantana.ba.gov.br/noticia.asp?id=6678> Acesso em 06 jan. 2011.  

47
 As repartições públicas municipais vão funcionar até às 13 horas desta quinta-feira (15) e retomam as 

atividades na segunda-feira (19), às 14 horas, em razão dos festejos da Micareta 2010. Os órgãos que não estão 

sujeitos ao regime de plantão e não prestam serviços essenciais à população mantêm suas atividades 

normalmente, a exemplo das policlínicas, Hospital Inácia Pinto dos Santos (Hospital da Mulher) e o Hospital da 

Criança. (Repartições abertas até 13h desta 5ª: Comércio funciona normalmente até esta sexta-feira). Disponível 

em <http://www.feiradesantana.ba.gov.br/noticia.asp?id=6678> Acesso em 06 jan. 2011.  

48
 Conforme o calendário escolar da Secretaria Municipal de Educação de Feira de Santana, o ano letivo de 2011 

terá início em 21 de fevereiro. Serão 200 dias de aulas, divididos em quatro bimestres, e nove sábados de aulas. 

As escolas voltam a parar suas atividades, neste primeiro semestre, no recesso de Carnaval, nos dias 07 e 08 de 

março; depois na Semana Santa entre os dias 21 a 24 de abril e na Micareta, do dia 28 de abril a 02 de maio. As 

férias juninas será de 2 de junho a 03 de julho. (Escolas municipais em recesso: Greve de professores obrigou 

mudança no calendário) Disponível em <http://www.feiradesantana.ba.gov.br/noticia.asp?id=6678> Acesso em 

06 jan. 2011.  
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televisão
49

. Ao que parece, para o Poder Legislativo de Feira de Santana, é preciso gostar e 

defender sua Micareta, sob pena de retaliação pública, independente da aspiração popular. 

Troca-se a gestão pública pela gestão política da coisa pública e tolhem-se a crítica e a 

participação como na seguinte passagem trazida por Faoro: “Borges de Medeiros interrompe 

um chefe político, que diz pensar... ‘Engano, coronel, o senhor pensa que pensa, mas quem 

pensa sou eu...’” (FAORO, 1995, p. 630). Assim pensam as autoridades do município baiano 

e a Câmara de Vereadores se afasta de sua função legislativa para chancelar os atos do Poder 

Executivo, enquanto persegue os que declaram sua opinião. 

É difícil afirmar se a aspiração popular realmente tende para a realização da festa ou 

para o investimento em áreas cujas necessidades compõem o mínimo existencial para uma 

concretização minimamente satisfatória dos direitos fundamentais do cidadão. Em cada qual 

há um público, uma gama de benefícios e de opiniões e, consequentemente, de interesses 

econômicos, sociais e políticos. Entretanto, o papel de mecenas, criador, patrocinador e 

realizador da festa popular sem que as necessidades públicas sejam satisfatoriamente 

atendidas
50

, negligencia áreas de nítida prevalência em se tratando das necessidades que 

compõem o mínimo existencial aceitável em referência aos direitos fundamentais do 

cidadão
51

.  

O emprego de verbas públicas de forma temerária não legitima o poder discricionário da 

Administração
52

, mas configura um patrimonialismo estatal (FAORO, 1995) assentado na 

apropriação da cultura, sobretudo quando a atribuição do governo de garantir, promover, dar 

suporte à cultura em não poucos casos está sendo substituída pela promoção da festa em todos 

os seus aspectos: da decisão, planejamento e patrocínio à fiscalização do evento. Ao governo 

não cabe o papel de empresa cultural, primeiro porque ainda que tenha vocação, a cultura é de 

difícil mensuração no sentido de determinar-se por essa ou aquela vertente; segundo porque 
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 CÂMARA: Zé Eduardo, o Bocão, é considerado pessoa não grata a Feira. Disponível em 

<http://www.tribunafeirense.net/noticia_ler.php?codnoticia=2761&categoria=PoderLegislativo&subcategoria=D

enuncias>   Acesso em 07 jan. 2011. 

50
 O vocábulo que melhor se adéqua é “sejam”, no sentido de ser verificada a necessidade, e não “estejam”, pela 

dificuldade de considerar que todas as necessidades humanas possam ser definitivamente atendidas de forma 

plena. 

51
 Balandier (1982, p. 14) atenta que nas sociedades modernas, a atenção ao acessório mascara a ausência do 

essencial. Nelas, há uma distância acentuada entre manifestações públicas de poder e aparição de governantes, e 

“o silêncio do centro onde se efetua o governo”.  

52
 Em sendo assim, para Torres (1959, p. 96), é preciso que o governo que queira assentar sua permanência na 

propaganda realize obras que justifiquem os termos e argumentos utilizados, a fim de “mostrar ao público que a 

propaganda não roda no vácuo. Muitas vezes, a solução de problemas graves e urgentes fica aguardando melhor 

oportunidade, contanto que tarefas definidas e precisas sejam levadas adiante, com êxito, para demonstrar a 

capacidade dos governantes”. 
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muito há de ser feito para a concretização dos demais direitos sociais, que exigem sua 

atuação.   

A omissão no tocante ao mínimo existencial é inconstitucional e o governo deve 

planejar suas ações de modo que cubra minimamente os custos exigidos para uma sadia 

qualidade de vida. A festa em si não deve ser questionada, ela é um traço característico da 

cultura brasileira e ao governo cabe estimular e fomentar sua realização, de acordo com a 

Constituição vigente.  

Por outro lado, a festa oficial, ato de gabinete afastado das comunidades culturais, muito 

embora divirta, serve para devorar recursos públicos e desviar a atenção para temas mais 

prementes à dignidade da pessoa humana, além de ser um palco privilegiado para 

performances políticas e para a compensação pelos não feitos através da alegria e da ilusão da 

inclusão
53

. Esses eventos oficiais da cultura popular, portanto, estão se transformando para os 

políticos em meros espaços privilegiados de propaganda política e de governo suportados com 

o dinheiro público, e para o povo como compensação pelas agruras vividas diuturnamente.  

Baseado nisso, o que pretende a pesquisa, a partir da tese formulada, é analisar como a 

festa popular nordestina do ciclo junino é utilizada para fins políticos-eleitoreiros. Para tanto, 

atendidos os dois primeiros objetivos intermediários, o capítulo seguinte se dedica a conhecer 

os sustentáculos e leis da propaganda política, com o fim de auxiliar na consecução do 

terceiro objetivo intermediário, qual seja, a identificação dos elementos de propaganda 

política presentes em festas populares nordestinas do ciclo junino. 
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 A ilusão da inclusão como compensação pela inércia na satisfação dos direitos sociais, como na passagem de 

Balandier a esse respeito: “Se nos lembrarmos que toda sociedade está sempre em evolução, jamais acabada, que 

sua unidade só é realizada pela imagem imposta justamente pelo poder dominante, que suas pretensões e 

prescrições nunca estão inteiramente de acordo com a realidade vivida, pode-se compreender melhor a 

necessidade de produzir efeitos que tenham uma função de compensação” (BALANDIER, 1982, p. 21). 
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4 A PROPAGANDA POLÍTICA: SUAS TÉCNICAS E LEIS 

 

Hitler disse: a propaganda permitiu-nos 

conservar o poder, a propaganda nos 

possibilitará a conquista do mundo. 

Jean Marie Domenach 

 

O item anterior foi dedicado a conjeturar como a festa oficial pode entrar no debate 

sobre o mínimo existencial, levantando a dúvida, de forma ampla, quanto ao 

comprometimento do governo com o interesse público e sua imparcialidade desde a decisão 

por praticar o ato administrativo até a mensuração das consequências. Tal suspeita se assenta 

na atenção de Monteiro (2009) para a indecisão que toma conta do agente político frente às 

opções por atender aos interesses públicos ou aos que lhes são mais próximos, como seu 

reduto eleitoral e os financiadores de campanha.  

Sob o pressuposto, enquanto pergunta de partida, de que as festas oficiais contribuem 

mais no sentido de propaganda política e de governo do que de meio de apoio e incentivo às 

manifestações da cultura tradicional e popular, ainda que o agente político opte por atender 

aos interesses públicos, para Downs (1999) isso ocorre por ser um meio para atingir o 

verdadeiro fim que é a perpetuação no poder através do voto. Seguindo esse raciocínio, o 

maior relevo não será dado às demandas mais prementes e aos interesses públicos, mas aos 

desígnios pessoais e dos grupos de interesse envolvidos. 

Isto que dizer que, quem está governando, ordinariamente peça importante no jogo 

político-eleitoral
54

, move-se pela necessidade de ser reeleito ou fazer seu sucessor para manter 

o prestígio e poder, seu e do grupo, devendo de forma imediata agir para satisfazer seus 

eleitores, mesmo que o foco esteja nos desejos pessoais. Nessa esteira, as ações e políticas 

públicas não encontram valor em si, mas na utilidade de suas consequências ao servirem para 

o atingimento dos objetivos estratégicos ligados a incessante campanha promovida pelo 

indivíduo, dependente do grupo político a que pertence
55

, sobretudo o voto, imprescindível 

em um Estado Democrático de Direito para a conquista e manutenção do poder. Portanto, 
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 Schumpeter entende que o partido não se constitui em um grupo de homens movidos pelo bem-estar de todos e 

“essa racionalização é muito perigosa justamente porque é muito tentadora. (...) A psicotécnica da administração 

e da propaganda partidária, slogans e marchas patrióticas não constituem, pois, acessórios, mas a própria 

essência da política. Da mesma maneira, o chefe político.” (SCHUMPETER, 1961, p. 344) 

55
 Novamente em Schumpeter se encontra análise pertinente: “nenhum monarca, ditador ou grupo de oligarcas é 

jamais absoluto. Governa não apenas sujeito às características da situação nacional, mas sujeito também à 

necessidade de agir em conjunto com certas pessoas, de se acomodar com outras, de neutralizar algumas e de 

submeter o resto.” (SCHUMPETER, 1961, p. 299) 
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almejar ou manter-se em cena significa estar ligado a um grupo, cujo projeto político 

fundamente a propaganda para conseguir os votos necessários numa eleição.  

Para obter voto é preciso lançar-se à propaganda. Quem está no poder invariavelmente 

se beneficia da máquina administrativa para sua propaganda
56

, quem não está precisa, acima 

de tudo, chamar a atenção do público para si como melhor opção à sucessão, sendo situação 

ou oposição, mas sob o discurso do novo. De qualquer modo, a propaganda tem por objetivo 

convencer o receptor sobre o dito, através de uma “verdadeira artilharia psicológica, onde se 

faz uso de tudo aquilo que tem valor de choque e onde, no fundo, a ideia não conta mais, 

contanto que a palavra faça efeito” (DOMENACH, 1974, p. 49, tradução nossa), colocando 

tudo e todos na dramaturgia democrática que sustenta a busca pelo poder, transformando o 

“Estado em ‘espetáculo’, em teatro de ilusão” (BALANDIER, 1982, p. 8). 

Para Debord (1997), as modernas condições de produção que reinam nas sociedades 

transforma tudo o que era vivido em espetáculo. Levando-se em conta as festas como meio de 

propaganda política e o farto uso da mídia no período eleitoral, diretamente ou de forma sub-

reptícia, com destaque na esperada divulgação das intenções de voto das inúmeras pesquisas 

ao longo de uma campanha, há de se concordar, com Brown (1976) para quem está claro que 

tudo isso é propaganda, e com Debord, que tudo não passa de um espetáculo. 

Se a propaganda é a arte de persuadir, segundo Mucchielli (1977), também é um 

processo de hipnose (TORRES, 1959) que intenta criar a compreensão desejada, ou modificar 

a existente, sobre temas políticos ou religiosos
57

, agindo, dessa forma, sobre a capacidade de 

discernimento do destinatário. Ilusão, persuasão, hipnose bem caracterizam as técnicas 

empregadas na propaganda.  

Algumas definições enfatizam a vertente estratégica da propaganda, como em Macedo 

(2009, p. 250), para quem a propaganda política é composta de “mecanismos de conquista, 

manutenção e perpetuação do poder, com a estratégia e organização de atributos de ideologia 

política” e Garcia (1990, p. 57), sendo a propaganda um “instrumento através do qual se 
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 Nesse sentido, Torres (1959, pp. 103 e 85) atenta para dois aspectos: o primeiro, é um problema para a 

democracia restabelecer a autoridade do governo, isto é, fazer com que ele aja livremente, sem sujeição a grupos 

e organismos de pressão; em seguida, se a democracia exige eleições livres, estas exigem a isenção da 

autoridade, o que deveria impedir a utilização dos poderes do Estado “para a propaganda política, colocando os 

partidos que estão fora do poder em injusta situação de desigualdade em face dos que estão de cima. E, em tal 

caso, não se pode falar em democracia”. 

57
 A etimologia do vocábulo propaganda se encontra no latim propagare que vem a ser a técnica utilizada pelo 

jardineiro de cravar no solo os rebentos novos das plantas a fim de reproduzir novas plantas que depois passarão 

a ter vida própria. O termo foi inicialmente empregado pela Igreja Católica e em 1633 foi instituída pelo Papa 

Urbano VIII a Congregatio de Propaganda Fide, também chamada de A Propaganda, para “trazer os pagãos das 

trevas para a luz” (BROWN, 1976, p. 12). 
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procura disseminar uma das versões da ideologia, que permita integrar e orientar os diversos 

agentes, de modo a que suas ações se coordenem e caminhem num mesmo sentido e direção”.  

Outras definições encontram sentido nas ideias e comportamentos. Para Bartlett (1941), 

o escopo da propaganda é influir nas opiniões e condutas a tal ponto que sejam adotadas as 

indicadas, ainda que se concretizem sem que as pessoas atentem para suas razões. Por seu 

turno, a descoberta que o homem médio é essencialmente influenciável possibilitou aos 

“modernos engenheiros da propaganda” passar a sugerir-lhe opiniões e mudar-lhe ideias antes 

tidas como pessoais (DOMENACH, 1974, p. 20). E, finalmente, Torres (1959, p. 17) define 

propaganda como “todo esforço, sistematicamente organizado, procurando incutir 

determinadas ideias ou comportamentos em indivíduos ou grupos”. Contudo, o que marca a 

propaganda política é o fim de convencer para conquistar e conservar o poder. 

Em Mein Kampf, livro lançado em 1925, Adolf Hitler dedica o capítulo VI da primeira 

parte à propaganda da guerra, onde esclarece não ser a educação científica de cada um o 

objetivo da propaganda, mas atrair a atenção e incluir no círculo visual da massa 

determinados fatos e necessidades. Para ele, “o povo, na sua grande maioria, é de índole 

feminina tão acentuada, que se deixa guiar, no seu modo de pensar e agir, menos pela reflexão 

do que pelo sentimento” (HITLER, [1980?], p. 81).  

Destacando a irracionalidade do receptor, que fica tomado tanto pelo emissor quanto 

por sua fala, Hitler ([1980?], p. 79) questiona: a quem se deve dirigir a propaganda, aos 

intelectuais ou à massa menos culta? Em seguida, responde: “A propaganda sempre terá de 

ser dirigida à massa!”. Sobre isso, a miséria, a insegurança e o temor do desemprego e da 

guerra fazem com que o indivíduo, sensibilizado pelas inquietudes da condição humana, seja 

impelido à certeza das massas, explica Domenach (1974). Essa massificação de conceitos, 

ideias e comportamentos impede que ele analise criticamente os temas em que se vê 

constantemente bombardeado pelas técnicas de persuasão a que está sujeito o que, conforme 

Mucchielli (1977), extingue sua reflexão, liberdade de expressão e criatividade pessoal. 

Precursor da psicologia social, Le Bon (2002) já atentava para o seguinte fato: a alma 

popular não dá azo à razão, se caracteriza pela total dominação dos elementos afetivos e 

místicos. Sendo assim, não há argumento racional que impeça as impulsões criadas e a 

obediência imediata. Atente-se ao fato de que as emoções de que trata foram externamente 

criadas e o resultado é a sujeição servil e inquestionável. Portanto, a percepção do autor é que 

a eficácia da propaganda depende do enfraquecimento da capacidade crítica e da utilização do 

idioma do grupo a que se destina. Esse idioma, para Bartlett (1941) pode ocorrer através das 

artes, dos discursos, dos esportes ou qualquer outro meio. Nesse rol é necessário incluir as 
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diversões e o entretenimento, a cultura e, principalmente, os eventos em que as manifestações 

culturais atraem a multidão, ou seja, as festas populares. 

Por essa razão, uma das diretivas de Joseph Goebbels, Ministro da Propaganda de 

Hitler, era: para um público diferente, sempre um matiz diferente (DOMENACH, 1974). Para 

ele, os franceses eram muito suscetíveis à propaganda no domínio da cultura e ainda hoje a 

festa vem servindo aos fins políticos de indivíduos e governos por seu aspecto espetacular, 

atraindo e distraindo as multidões, retirando-lhes o senso e a crítica. A definição dos meios a 

que deve se servir a propaganda, portanto, depende do nível dos receptores e 

 

 los medios peculiares de la propaganda que son más explotados dentro de 

cualquier comunidad determinada, pues em gran parte estos son producto 

de nível de cultura y de los especiales intereses que caracterizan a esa 

comunidad. En particular, siempre que el nivel de cultura general de los 

resultados pedagógicos es bajo, los medios predominantes se vem obligados 

a ser gráficos, dramáticos, alguna vez hasta crudamente simbólicos, y la 

propaganda forzada a prestar mucha atención a las diversiones populares 

(BARTLETT, 1941, p. 35). 

 

Rádio, televisão, cinema, artes e espetáculos servem de importantes veículos de 

propagação da propaganda política, e a festa popular, por seu turno, vem sendo 

paulatinamente apropriada pelo governo sob o manto do apoio. Esse manifesto apoio e 

incentivo à cultura tradicional e popular vêm aos poucos convencendo o público sobre as pré-

condicionadas e convenientes necessidades culturais
58

, porque peças do jogo da perpetuação 

no poder e na gestão da coisa pública. De forma visível as festas contam com uma estrutura 

que incorpora elementos de publicidade e propaganda
59

 como outdoors e neons com 

logomarcas que destacam slogans, símbolos e frases de efeito de governos e de empresas 

privadas, cada um com seu interesse próprio. Essa é a face visível da estória. 

Outra preocupação reside no fato de que tudo pode ser comprado nas festas ditas 

oficiais: a estética e evolução dos grupos culturais tradicionais em sua apresentação, o 
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 Marcuse (1969, p. 26) diz que a criação de necessidades materiais e intelectuais é a forma mais eficaz de 

atentar contra a libertação, e “a intensidade, a satisfação e até o caráter das necessidades humanas, acima do 

nível biológico, sempre foram precondicionados. ... Podemos distinguir tanto as necessidades verídicas como as 

falsas necessidades. ‘Falsas’ são aquelas superimpostas ao indivíduo por interesses sociais particulares ao 

reprimi-lo”. 

59
 Ainda que se utilizem dos mesmos sustentáculos, na propaganda e na publicidade os fins são diferentes. Esta 

se destina a criar necessidades materiais e preferências comerciais em relação a um produto ou serviço, e a 

propaganda, muito embora cada vez mais se assemelhando à publicidade, “sugere e impõe crenças e convicções 

que frequentemente modificam o comportamento, o psiquismo e também as convicções religiosas ou filosóficas. 

Então, a propaganda influencia a atitude fundamental do ser humano”. (DOMENACH, 1974, p. 9, tradução 

nossa) 
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discernimento do cidadão-eleitor e, no fim, a cultura tradicional e popular. Esta, por sua vez, 

enquanto história idealizada de uma comunidade, fruto do passado coletivo baseado na 

reserva de imagens, de símbolos e modelos de ação, passa a ser construída e reconstruída 

segundo as necessidades e os desígnios do poder estabelecido (BALANDIER, 1982) ou 

mesmo do governante em decisão individual
60

 e da razão do mercado
61

.  

Com essa postura o governo passa a produzir uma pseudocultura porque, ainda que 

tenha sua base em uma manifestação cultural legitimada pela tradição comunitária, serve aos 

interesses dos grupos hegemônicos, donde são encontrados em abundância elementos que 

permitem interiorizar valores e símbolos de forte caráter regressivo (MUÑOZ, 2009) como, 

por exemplo, a dinâmica da apresentação para agradar e a nova estética da indumentária e dos 

corpos dos brincantes nos grupos maranhenses de bumba meu boi de orquestra e nas novas 

quadrilhas juninas nordestinas.  

Simões e Vieira (2010, p. 216), ao discorrer sobre o Estado produtor, indagam se agindo 

assim não estaria o governo “reproduzindo e consolidando processos de manipulação e 

alienação presentes na sociedade”. Em outras palavras, ao fazer a festa oficial, sobrepondo-a à 

espontaneidade natural da cultura tradicional e popular, até que ponto o governo vem se 

apropriando do modo de fazer das comunidades culturais e, com isso, tornando-as 

dependentes das festas e das verbas públicas, do planejamento, execução  e apadrinhamento 

do evento? 

Observando a presença de políticos locais e seus prepostos na construção e execução da 

festa junina na cidade paraibana de Campina Grande, verifica Lima (2008, p. 141) que a festa 

em si se transformou em “um bem, um instrumento de posse, de apropriação e de 

reivindicação à gestação do evento”. Aliás, a respeito desse “excelente espaço de disputas 

pelo poder”,  a festa intitulada O Maior São João do Mundo tem uma passagem que merece 

destaque: o prefeito em cuja administração foi inaugurado o Parque do Povo, local onde se 

reproduz o festejo, conseguiu metamorfosear-se na própria festa. 

No final de seu mandato, no dia do encerramento do período festivo, apresenta aos 

milhares de espectadores dessa alegre pantomima, como ilustra a citada autora (LIMA, 2008, 

                                                 
60

 O prefeito da cidade de Recife, contrariando deliberação do Conselho Municipal de Política Cultural do Recife 

e dos delegados presentes na Conferência Municipal de Política Cultural do Recife, realizada em dezembro de 

2011, resolveu extinguir a eleição popular para o rei Momo nos carnavais de 2011 e 2012, sob a alegação de 

estímulo à aquisição de hábitos saudáveis pelo povo da cidade, atitude condenada pelos opositores como 

“lipofóbica”. Disponível em <http://www.tribunahoje.com/noticia/14758/politica/2012/01/15/prefeito-veta-

eleico-de-rei-momo-para-evitar-incentivo-a-obesidade.html> Acesso em 30 jan. 2012. 

61
 Como, por exemplo, a contratação de artistas “da moda” e de gêneros completamente alheios ao festejo para se 

apresentar em arraiais juninos. 
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p. 151), seu filho para a disputa eleitoral vindoura que, diga-se de passagem, sagrou-se 

vitorioso, com o seguinte discurso: 

 

Essa festa eu criei como se cria um filho, pequeno crescendo e jogando-o ao 

mundo. E só um filho poderia prossegui-la no Maior São João do Mundo. 

Por isso, entrego Cássio ao próprio destino de Campina Grande.  

 

Nessa passagem o prefeito consegue fazer propaganda ideológica, no qual marca sua 

presença no cenário local como gestor e produtor cultural, responsável pela criação da festa 

junina intitulada como a maior do mundo - e possivelmente o seja - e propaganda eleitoral, 

muito embora ao arrepio da legislação própria, apresentando-se já como cabo eleitoral de seu 

filho, candidato à sucessão, único capaz de dar continuidade ao evento
62

. Nada demais para 

um prefeito reconhecido como homem da cultura, poeta, boêmio, cujo prestígio se baseia em 

seu magnetismo pessoal que atrai o público à sua imagem, aproveitando-se da personalização, 

“tendência inata da comunicação política” (GOMES, 2004, p. 41) para esclarecer ao povo: o 

responsável por toda essa alegria sou eu!  

No palanque da festa, criada por ele e presenteada ao cidadão como se ato gracioso de 

uma alma benevolente e caridosa
63

, no último discurso do último dia, a ele só interessava 

aumentar ainda mais seu prestígio pessoal junto ao público eleitor para transferi-lo ao filho, 

sucessor na vida e na gestão da coisa pública. O mito-pai passa a ser então o que Domenach 

(1974) chama de agente condicionador, ao associar-se à imagem do nascente mito-filho, para 

a adoração da plateia, escrava do indivíduo que a fascina (LE BON, 2002) e lhe aponta uma 

melhor direção, tornando-se “irresistiblemente implicado por lo que se evoca, por el estímulo 

significativo que há escuchado, por el êxito o el fracaso de la acción subsiguiente. No puede 

quedarse indiferente, «se implica», se emociona y reacciona” (MUCCHIELLI, 1997, p. 32). 

Enquanto agente condicionador, o propagandista, poeta e repentista, utilizou a palavra 

como fator excitante, na tentativa de formar na plateia o reflexo que a condicionasse à 

aceitação de seu discurso. Tchakhotine, psicólogo da escola Pavloviana, estuda a propaganda 

                                                 
62

 É sobre a propaganda política e de governo que recai o interesse desta pesquisa, ainda que, por vezes, 

escamoteie a propaganda eleitoral. Para Macedo, a propaganda política, em uma definição ampla, compreende a 

fusão entre a propaganda ideológica e a propaganda eleitoral, “sendo que a ideológica é a propaganda de ideias 

de cunho político realizado por qualquer indivíduo da sociedade, inclusive agremiações partidárias, desde que 

sem objetivos específicos de benefício de candidatos em pleitos eleitorais.” (MACEDO, 2009, p. 251)   

63
 É comum os governos propagandearem obras, eventos e melhorias de toda espécie como presentes aos 

cidadãos, como se a obra, a verba e os interesses não fossem públicos, mas da pessoa do próprio governante 

(Apêndice A).  
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política, que chama de violação psíquica das multidões
64

, a partir dos quatro impulsos que 

atuam sobre o comportamento humano - combativo, alimentar, sexual e paternal
65

 - fala sobre 

a palavra em relação à formação de reflexos condicionados: 

 

Primeiro, temos um reflexo que se forma partindo da impressão sensorial de 

um objeto, como sinal que condiciona e explora o interesse de atingi-lo 

mentalmente; esse interesse desempenha, então, a função de fator absoluto 

de base, referindo-se precisamente ao impulso que o determina: por 

exemplo, o impulso designado como número 2 ou material. Em seguida, 

sobre esse reflexo se enxerta um novo reflexo, em cuja formação a função 

básica é desempenhada pelo reflexo precedente (imagem) e como sinal 

condicionante funciona a palavra – falada (excitações auditivas) ou escrita 

(excitações visuais); assim, essa palavra se torna, daí em diante, um 

excitante que desencadeia o reflexo de origem (representação da imagem do 

objeto). (...) Assim, ligações estáveis se estabelecem entre as excitações 

complexas, óticas ou acústicas, que se produzem gráfica ou oralmente e 

objetos e fenômenos determinados do mundo exterior. Como resultado, os 

primeiros se tornam sinais para os últimos e podem substituí-los na 

realização das reações condicionadas. (TCHAKHOTINE, 1967, p. 36-37) 

 

É possível entender que a possibilidade de ver cessada essa festa anual atinge 

diretamente os receptores, servindo como condicionante para o desencadeamento do impulso 

combativo enquanto reflexo absoluto, na primeira parte da fala do orador. Ao apresentar seu 

filho “ao próprio destino de Campina Grande”, o orador espera condicionar o público a votar 

em seu filho-candidato, como solução ao problema que ora apresenta, dissipando o medo de 

ver o evento acabar.  

A ocorrência acima está notadamente ligada à dinâmica da festa, cujo palco elevado e a 

exclusividade experimentada pelo chefe do Executivo na posse do microfone permitem a 

personificação do governo na figura do orador. Na flagrante pessoalidade da coisa pública, 

está criada a paternidade dos atos, reforçando a confusão entre o público e o privado dentro de 

um patrimonialismo que ainda impera na Administração Pública brasileira
66

, vez que oriundo 
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 É oportuno notar que sua obra, editada em 1939 sob o título Le voil de foules par la propagande politique foi 

censurada na França e, por insistência do autor, publicada dois meses antes do início da Guerra, sendo recolhida 

das livrarias pela Polícia de Paris após a Guerra ter sido declarada, e em 1940 confiscada e destruída pelos 

Alemães que já ocupavam a capital francesa. No Brasil, o livro foi proibido durante a ditadura militar não tanto 

por sua origem russa ou pelo título (A mistificação das massas pela propaganda política) nem seu conteúdo, mas 

pela responsabilidade da tradução de Miguel Arraes, opositor do regime de então.  

65
 Segundo Tchakhotine os impulsos, ou instintos, são os mecanismos de base para as reações ou reflexos inatos 

ou absolutos, que derivam ou se relacionam com outros (reflexos associados ou condicionados). Os dois 

primeiros impulsos estão ligados à conservação do indivíduo e os dois últimos à conservação da espécie.  

66
  Para Ribeiro (2010), patrimonialismo e personalismo são indissociáveis a partir de Sérgio Buarque de 

Holanda, que passa a influenciar os grandes “personalistas” e “patrimonialistas” do século XX, como Roberto da 

Matta e Raymundo Faoro, respectivamente”. 
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de “um patriarcalismo sublimado e estilizado no Estado e em um chefe político paternal” 

(CAMPANTE, 2003, 183) que trata a administração como assunto puramente pessoal “e a 

propriedade e o exercício de seu poder político, como parte integrante de seu patrimônio 

pessoal” (WEBER, 1999, p. 253). 

  Poder-se-ia chamar de propaganda de adesão continuada, também chamada de 

propaganda publicitária (DOMENACH, 1974), propaganda de partido (TORRES, 1959) ou 

propaganda de integração (MUCCHIELLI, 1997), porque constante nas oportunidades 

criadas, realizável antes mesmo da campanha oficial, como uma pré-propaganda eleitoral que 

foge da ilegalidade, mas não da imoralidade ao locupletar-se da coisa pública, cujo intuito é 

gerar maior consentimento aos atos, ideias e ideologia do governo e do governante enquanto 

candidato natural ou responsável pela indicação do sucessor e continuísmo de seu grupo 

político no poder, ao proceder de forma sub-reptícia, sustentada na alegria experimentada pela 

festa, falso diálogo
67

 que suprime o discernimento e o pensamento crítico.  

Então, somada ao prestígio, a utilização adequadamente orquestrada dos sustentáculos 

imprescindíveis da propaganda (escrita, palavra e imagem) faz do espetáculo o lugar por 

excelência da propaganda, muito embora Goebbels já houvesse atentado que não há nenhum 

método fundamental para a propaganda, apenas sua finalidade: a conquista das massas 

(BARTLETT, 1941). Em que pese a propaganda não ser uma ciência condensada em 

fórmulas, como também observou Domenach (1974), cada vez mais ocorre o que poderia ser 

chamado de profissionalização da produção da propaganda com a crescente utilização de 

métodos de publicidade pelas agências de publicidade e de marketing político com objetivo 

específico para o período eleitoral.  

Como ilustração, em relação àquelas, em 1977, um folheto de uma agência de relações 

públicas europeia apresentava seus serviços e citava, dentre a exploração ou criação de 

acontecimentos, a manifestação cultural (DURANDIN, 1997, p. 123). Um bom exemplo se 

encontra no São João, que de tradição virou produto. No São João de 2011 realizado pelo 

município pernambucano de Caruaru, entregue para uma agência de publicidade, podia ser 

visto em sua ficha técnica: Cliente: Prefeitura de Caruaru / Produto: São João 2011 / Agência: 

Arcos Comunicação | Título: “No São João de Caruaru a alegria não tem fim”
68

.  

                                                 
67

 Mucchielli acredita ser um falso diálogo na medida em que o indivíduo a influenciar deve ser levado na 

direção desejada, desconhecendo os objetivos reais e os métodos utilizados “del persuasor, porque si no se 

resistiría a la sugestión y dirigiría todas sus defensas automáticas contra el interlocutor” (1997, p. 16). 

68
 Disponível em <http://www.revistafator.com.br/ver_noticia.php?not=161038> Acesso em 08 jun. 2011. 
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No tocante aos marqueteiros políticos, suas técnicas podem facilmente ser observadas 

nas campanhas eleitorais cuja apresentação dos candidatos, que se entregam voluntariamente 

aos técnicos para transformação em personagens, segue o padrão de fotos minuciosamente 

retocadas ou flagrantemente tiradas em tempos idos, em posição de pequeno deslocamento 

lateral e largo sorriso. Agora é essa a fórmula para retratar um candidato. 

Nos debates, as discussões são travadas e os assuntos passam a ser tratados ou evitados 

conforme resultados de pesquisas instantâneas. E, finalmente, mas de importância vital, os 

candidatos devem estar dispostos a modificar suas dietas de acordo com o local onde se 

encontrem e com as pesquisas de intenção de votos: buchada de bode no Piauí, pastel no 

botequim do centro de São Paulo e toda a sorte de iguarias tão deliciosamente apreciadas 

quanto mais forem as câmeras a eles direcionadas. Agora é assim que se porta um candidato. 

 

4.1 Para fazer propaganda: os suportes técnicos da propaganda política 

 

Cada vez mais a sociedade vivencia, na evolução quantitativa e qualitativa dos meios de 

comunicação, a expansão do que Balandier (1982) chama de indústria do espetáculo político, 

ainda que as circunstâncias e os acontecimentos não sejam tão excepcionais quanto 

apresentados ao público. No mercado político, o que vale é a imagem e a oportunidade de 

aparecer nos veículos de comunicação, reverberando atos e fatos políticos que, de algum 

modo, sejam positivos sob o ponto de vista da reputação pessoal e política.  

O tempo real da disseminação da informação para um maior número de receptores 

depende da adequada manipulação dos sustentáculos permanentes da propaganda, como 

Domenach (1974) classifica a escrita, a palavra e a imagem. Nem sempre foi assim e cada um 

deles teve sua limitação própria: a escrita, mesmo depois da invenção da imprensa, era 

demasiado cara e de distribuição limitada; o alcance da voz humana restringia a palavra aos 

poucos próximos do orador; e a imagem se bastava em desenhos e pinturas, reproduzidos com 

custos altos.  

Contudo, as técnicas de difusão hoje possíveis permitem a transmissão de notícias do 

mundo inteiro para uma grande massa de pessoas até então alijadas da informação e, por isso 

mesmo, mais fácil de manipular,  

 

preparando a história diária do mundo, sem que essa massa tenha o tempo e 

os meios próprios para exercer um controle retrospectivo; abraçam-nas por  

medo e por esperança e se lançam à peleja. As massas modernas e os meios 
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de difusão dão origem a uma coesão de opinião sem precedentes 

(DOMENACH, 1974, p. 16, tradução nossa).  

 

A esses sustentáculos servem os diversos suportes técnicos da propaganda como, por 

exemplo, o panfleto, o jornal, o cartaz (impresso), o rádio e o alto-falante (palavra), as fotos, 

os desenhos e caricaturas, o teatro, o cinema e a televisão (imagem). Aos suportes técnicos 

trazidos por Domenach para a compreensão da propaganda política no tocante à sua 

operacionalização é necessário acrescentar a internet enquanto agente aglutinador, porque alia 

os demais numa linguagem própria, fundindo impresso, palavra e imagem em um mesmo 

ambiente, multicolorido, multifacetado, vivo, vibrante, de resposta imediata. 

 

 

 Quadro 3: Sustentáculos da propaganda política 

  Fonte: Adaptado de Domenach (1974). 
 

4.1.1 O impresso 

 

A comunicação de massa através da palavra impressa teve início ainda no século 

XVIII (DOMENACH, 1974; BROWN, 1976) com a ascensão ao poder da classe média 

inglesa, passando a população em geral a ser o público consumidor, quando o escritor deixou 

de ser dependente do patrocínio da aristocracia para sustentar-se financeiramente com a venda 

de suas obras. É notória a força e autoridade da palavra impressa, pela aceitação das pessoas 

“sin mucha discusión lo que leen en los diarios, los artículos y los libros” (BARTLETT, 

1941, p. 55) e ainda hoje os jornais e revistas semanais, no campo político, se incubem de 

informar, investigar, distorcer e denunciar os fatos.  

Há mais de um século Le Bon afirmava que “o sonho de todo político é possuir um 

jornal muito lido” (2002, p. 246), e isso de certa forma explica a quantidade de políticos 

proprietários e controladores de sistemas de comunicação que incluem jornais, rádios, 
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emissoras de televisão e, mais recentemente, sites e blogs de internet, que unificam os demais 

e facilitam aos usuários o acesso a todos ao mesmo tempo e em tempo real.  

Em alguns locais, principalmente onde ainda imperam as oligarquias no poder, a 

exclusividade da informação fica a cargo de sistemas de comunicação pertencentes a seus 

membros políticos e a população só se vale da leitura de um determinado jornal e da 

audiência aos programas transmitidos pelas emissoras de televisão vinculadas ao grupo 

dominante, que procuram impor aos receptores sua vontade e interesses próprios (WEBER, 

1999). Fica mais fácil controlar a realidade a partir do controle do acesso à informação. A 

concessão de rádio e televisão, por exemplo, ainda é um processo eminentemente político no 

Brasil, que salienta o modelo patrimonialista de intermediar, manipular, monopolizar e 

promover as concessões públicas dessa atividade (FAORO, 1995). 

Como fonte da verdade, por ser única, ou por ser massiva, a orientação da opinião pela 

mídia é fruto da conveniência da linha editorial adotada, que segue as estratégias da 

propaganda política, massacrando o opositor sem piedade, calando quando o fato negativo for 

de responsabilidade do grupo, criando fato quando a entressafra de notícias ou a proximidade 

das eleições assim o exigir, auxiliado pelas grandes tiragens diárias dos jornais e pela ampla 

distribuição do sinal da televisão
69

. O livro era caro no passado, e ainda o é para a maioria da 

população
70

, fator que mais afasta o grande público, o que não diminui sua importância, 

bastando citar a obra Mein Kampf, de Adolf Hitler, que serve de exemplo da força do livro 

para a propaganda política.  

O panfleto teve destaque na propaganda do século XIX, e no século XX como meio de 

informação usado pelos comunistas e direcionado aos intelectuais. O cartaz e o folheto têm 

seu uso justificado pela praticidade e por portar informação de forma rápida e objetiva, tendo 

sido largamente utilizado, ao lado das peças de rádio e televisão, para disseminar as 

mensagens dos governos no Brasil. Enfim, se o livro serve para convencer e doutrinar, 

“sedimentando pontos de vista; o artigo do jornal alerta as convicções, na análise quotidiana 

                                                 
69

 Domenach lembra que para Hegel o homem moderno tem como oração matinal a leitura de um jornal, cujo 

papel ativo mudou com a Revolução Francesa, passando a incluir a opinião, complementando que “fino alla 

metà del secolo XIX, rimangono molto costosi e riservati a uma élite; si diffondono soprattutto per mezzo degli 

abbonamenti e l’abbonamento è un segno di ricchezza. Il giornale costa 5 soldi, quando Il salario di uma 

giornata lavorativa è di 30 soldi. Nel 1825 Le Constitutionnel ha 12.000 abbonati, il Times 17.000, cifre che 

sembravano enormi. (DOMENACH, 1974, p. 14)   

70
 Basta ver que no início de cada ano letivo os pais, por responsabilidade na educação dos filhos e com grande 

sacrifício financeiro, se lançam à aquisição de livros didáticos para o ano, a despeito do Programa Nacional do 

Livro Didático, lançado pelo Governo Federal na intenção de distribuir livros aos alunos da educação básica. 
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dos acontecimentos dentro da linha partidária; o folheto volante recorda o convite; o cartaz 

mantém os ânimos acesos” (TORRES, p. 38, 1959). 

 

4.1.2 A palavra 

 

A evolução tecnológica experimentada nas últimas décadas passa a permitir que a voz 

alcance um maior número de pessoas, em regiões cada vez mais remotas e de diferentes 

características sociais. A palavra, então, deixa de atingir apenas a proximidade permitida pela 

extensão da voz humana e começa a ser transmitida pelos aparatos tecnológicos que ampliam 

desmesuradamente seu poder de emissão, como o microfone e o rádio. Pavlov atribuía grande 

importância à palavra, falada ou escrita, forma eminentemente humana de excitação, por se 

transformar em poderoso excitante, condicionante, uma formadora de reflexos como qualquer 

outro excitante (TCHAKHOTINE, 1967). 

A começar pelo alto-falante, este instrumento permitiu ampliar o alcance até então 

reduzido, nos discursos proferidos em reuniões e comícios. Teve sua utilização lembrada por 

Domenach (1974) na linha de frente das tropas, no início da II Guerra, na guerra civil da 

China e durante a campanha eleitoral de 1950 do Partido Socialista belga. Acoplado a 

caminhões que inicialmente tocavam músicas para atrair o público eram, após, 

estrategicamente entregues a um orador habilidoso. 

A radiodifusão começou na Inglaterra quando a companhia British Broadcasting 

Company, que aliava os interesses de seis fabricantes de aparelhos de rádio e material elétrico 

obteve, no ano de 1922, permissão para transmissão. Em 1927 se transformou na empresa 

pública British Broadcasting Corporation – BBC (BROWN, 1976). Domenach (1974) afirma 

que nem Hitler nem de Gaulle teriam tido o papel histórico que lhes coube sem a repercussão 

da palavra que o rádio permitiu. Para ele, toda a limitação da palavra foi definitivamente 

abolida com o rádio, passando a voz a ecoar por todos os pontos do mundo.  

Esse é o lugar do rádio durante a guerra e nas eleições, já que o locutor dá vida ao texto 

impresso por sua “palavra ardente” e, sua falta não permitiria “ao Sr. Carlos Lacerda 

galvanizar a opinião pública contra o governo da época, e virando o disco, sem o rádio, o 

suicídio do Sr. Getúlio Vargas, não teria provocado tamanha emoção e tais consequências” 

(TORRES, 1959, p. 40-41). Há mais de setenta anos o Governo Federal impõe a transmissão 

diária de seu programa “A Voz do Brasil”, com uma hora de duração, de segunda à sexta-
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feira, com o objetivo de fazer propaganda, sob o eufemismo da informação, dos feitos da 

Administração Pública federal aos mais recônditos lugares
71

. 

O canto também serve à propaganda, como a Marselhesa, e em forma de músicas 

oficiais ou para a contrapropaganda, de forma satírica, como as canções emitidas na França 

pela BBC (DOMENACH, 1974). Os jingles servem principalmente no período de campanha 

em reforço aos demais meios, como cartazes e folhetos, procurando dar ao público a 

impressão desejada pelo candidato de moralizador, experiente ou guerreiro.  

 

4.1.3 A imagem 

 

A imagem é indubitavelmente um poderoso sustentáculo da propaganda política por ser 

forte catalisadora da mensagem. Desde os tempos de Napoleão, que já utilizava a gravura 

como suporte de sua propaganda, a imagem diz muito ao observador. A fotografia, com sua 

tiragem ilimitada, o cinema e sua imagem verídica e surpreendente (DOMENACH, 1974), e a 

televisão, na objetividade de sua informação distribuída aos milhões de aparelhos presentes 

em casas, empresas, restaurantes, meios de transporte, automóveis, computadores e aparelhos 

celulares estimula o receptor, fixando sua atenção na figura estampada em qualquer situação.  

A fotografia, o filme, o cartaz, o símbolo, a caricatura e a charge tentam cada um a sua 

maneira reproduzir uma realidade e criar uma emoção para convencer. A imagem entusiasma, 

agride, arregimenta e mente, do alto de sua autoridade inquestionável para muitos, afinal “lo 

que se fotografía generalmente se acepta como ‘verdadero’” (BARTLETT, 1941, p. 56). 

Não sem razão, a fotografia guarda lugar especial no imaginário. Ela cristaliza um 

momento próprio. Num sorriso ou num punho serrado podem ser interpretados o amor e o 

ódio, o prazer e a dor. A fotografia Raising the Flag on Iwo Jima, dos soldados fincando a 

bandeira americana após a tomada do Monte Suribachi, deve remeter o observador à força, à 

união e à vitória conseguidas após muita luta, quando a bravura é recompensada pela 

persistência em nome da causa maior. Essa imagem foi utilizada na propaganda da guerra e 

reproduzida em selos e cartazes, rendendo ao seu autor o Prêmio Pulitzer em 1945. 
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 Em 1935 estréia, sob o governo Vargas, o Programa Nacional, que muda de nome para A hora do Brasil em 

1939, quando já estabelecida a ditadura do Estado Novo. Novamente muda de nome, na ditadura militar, para A 

voz do Brasil, permanecendo até hoje obrigatório, não obstante a fraca audiência, e com os acordes de “O 

guarani”, de Carlos Gomes, na abertura, seguidos da voz que anuncia: em Brasília, 19 horas. Disponível em 

<http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,EMI152378-15223,00- 

A+VOZ+DO+BRASIL+UM+PROGRAMA+FORA+DE+SINTONIA.html> Acesso em 03 fev. 2012. 
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Uma das primeiras providências tomadas pelos novos chefes do Executivo é dotar cada 

sala de cada prédio de cada repartição pública com a sua foto oficial. Nela, se encontra um 

líder que alia a seriedade e a complexidade do cargo, geralmente ilustradas pela sisudez da 

biblioteca ao fundo, a legitimidade representada pela faixa oficial e a leveza do sorriso 

confiante e amigo. GARCIA (1990) lembra que em janeiro de 1976, apenas um ano e dez 

meses de governo, já haviam sido distribuídas 70.000 fotos oficiais do Presidente Geisel para 

os governos estaduais e municipais, assembleias legislativas, órgãos e empresas públicas, e 

até para empresas privadas. Como diz Domenach (1974), aliada a uma legenda, a imagem é o 

sustentáculo mais eficaz da propaganda política pela percepção imediata e sem esforço da 

mensagem, substituindo vantajosamente qualquer texto ou discurso. 

Outra imagem forte é o símbolo. Tchakhotine (1967) nota que as igrejas adotam em 

suas propagandas as mesmas técnicas que as dos movimentos políticos como, por exemplo, o 

símbolo gráfico da cruz para a cristandade, que age da mesma forma sobre os receptores que a 

cruz gamada dos hitleristas e a foice e o martelo dos comunistas. Assim também os símbolos 

auditivos da Igreja (Amém, Aleluia), os gritos nazistas (Heil Hitler) e dos socialistas alemães 

(Freiheit) que se aliam aos símbolos plásticos respectivos (o sinal da cruz, a saudação nazista 

e o punho estendido dos socialistas).  

O mérito desses símbolos se encontra na exatidão da significação e simplicidade de 

sua reprodução, como na cruz cristã, e na fácil compreensão da foice e martelo enquanto 

instrumentos de trabalho, exprimindo com precisão a ideia de construção de um estado 

proletário. A suástica nazista, por sua vez, foi adotada por Hitler não pela remissão a uma 

ideia central, mas como pura estratégia de propaganda, por ser um desenho simples que 

facilita sobremaneira sua reprodução (TCHAKHOTINE, 1967, p. 284).  

Candidatos e partidos políticos procuram explorar a força do símbolo. A estrela 

vermelha do Partido dos Trabalhadores não sem razão procura, na cor ligada aos movimentos 

revolucionários, evocar o socialismo e os movimentos de esquerda, incutindo no observador a 

mensagem de mudança a que se propunha quando de sua formação. Na década de 80, o 

candidato a governador do Estado do Rio de Janeiro e ao Senado Federal, Hélio Ferraz, se 

transforma durante a campanha no personagem Super-Helhinho
72

. 
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 “Vocês estão achando graça? Não achem graça, eu não estou falando de uma brincadeira. Estou falando de 1,3 

milhões de votos. Como "Super-Helinho", Hélio Ferraz teve a terceira colocação para senador do estado do Rio. 

Seu programa básico era: ‘Ai como dói, neste país, ser super-herói’. Mais de um milhão de votos com uma 

máscara e um slogan engraçado”. Disponível em 

<http://www.votohoje.com.br/votohoje/arquivos/fundamentos_de_marketing_eleitoral.htm> Acesso em 03 fev. 

2012. 
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Tudo é espetáculo e nada melhor do que eventos grandiosos para disseminar a 

propaganda política. Para Debord (1997, p. 14), o espetáculo vai além de um conjunto de 

imagens. Ele é “uma relação social entre pessoas, mediada por imagens” que objetiva uma 

nova visão de mundo. Como exemplo, Hitler soube usar esse elemento essencial da 

propaganda com maestria, preparando gigantescas manifestações com o cunho de solenidade, 

como o Congresso de Nuremberg e as paradas noturnas com tochas enquanto Göebbels, seu 

ministro da propaganda, passou a explorar o sentimento religioso com a organização de 

impressionantes funerais dos chefes do partido (DOMENACH, 1974).  

Garcia (1990) julga que a manipulação da instituição do espetáculo dificulta a formação 

de uma consciência das condições sociais enquanto ritual que objetiva o relaxamento e a 

distração, o que leva ao envolvimento passivo por determinadas emoções. Por essa razão, o 

teatro também pode ser utilizado como meio de propaganda política, como o foi na Revolução 

Francesa e na Revolução Bolchevista, com suas adaptações sobre o mérito dos operários e 

camponeses revolucionários e a torpeza dos inimigos a variar conforme os respectivos 

públicos (DOMENACH, 1974). Ao contrário, pode ser impedido de fazer a 

contrapropaganda. No Brasil, obras como Eles não usam black tie, de Gianfrancesco 

Guarnieri, e Roda Viva, de Chico Buarque, foram alvo da censura. Roda Viva, dirigida por 

José Celso Martinez Corrêa, foi inclusive alvo de agressão física e destruição de bens pelo 

Comando de Caça aos Comunistas em São Paulo e Porto Alegre em 1968. 

Da mesma forma, o cinema é utilizado como veículo de propaganda política, ainda que 

Torres (1959, p. 39) lhe conceda caráter ocasional, embora intensivo, um meio auxiliar, por 

não poder ser tomado isoladamente ou com exclusividade como processo de propaganda 

política, mas que “ajuda a consolidar, a criar ambientes favoráveis, a desmascarar atitudes 

contrárias ou hostis”. Em 1926, Mussolini controlava o órgão público L.U.C.E., monopólio 

para a produção oficial de filmes e fotografias (BARTLETT, 1941) e Hitler redefiniu a 

realidade com a produção de um sem número de filmes, em forma de documentários 

direcionados à disseminação de sua ideologia central, como os filmes O Triunfo da Vontade, 

sobre a convenção de 1934 do Partido nazista, em Nuremberg, e Olympia de 1936, ambos 

dirigidos por Leni Riefenstahl, ou, num modelo direto de propaganda antissemita, como o 

filme O Judeu Süss (DOMENACH 1974; BROWN, 1976), de Veit Harlan, patrocinado por 

Goebbels e lançado no Festival de Veneza em setembro de 1940.  

O Brasil experimentou, com o Decreto-Lei nº 483, de 13 de março de 1969, a 

obrigatoriedade da exibição da propaganda do governo nos filmes de curta-metragens, com 

duração mínima de dois minutos, apresentados antes dos filmes comerciais, e distribuídos 
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pelo Serviço de Censura de Diversões Públicas do Departamento de Polícia Federal
73

. 

Entretanto, segundo Seligman (2006, p. 9), esses filmes 

 

não passavam de uma junção de imagens tentando passar uma ideia do 

Brasil-Progresso, com uma locução formal, no estilo dos telejornais 

nacionais, e mensagens ufanistas no final tais como “Um país se faz com o 

esforço e o trabalho de todos”, ou “Todos juntos, prá frente Brasil” (Slogan 

utilizado na versão musicada na Copa do Mundo de Futebol de 1970). Os 

filmes também (...) não apresentavam nenhuma informação direta, apenas 

uma relativa propaganda do governo: governo que vai bem, que é limpo, 

seguro, que cuida das suas crianças através de um exército amigo e eficaz 

(sic) – provando para o povo que havia uma atmosfera favorável ao governo 

militar. 

 

Por fim, a magia da televisão, que coloca o emissor da mensagem dentro da casa do 

espectador, tornando mais pessoal a relação entre eles. A imagem animada e sonora que 

invade os milhões de domicílios confere à propaganda mais um maravilhoso instrumento de 

persuasão na medida em que “la vista dell’oratore conferisce a costui una presenza completa 

e lo spettacolo diventa visibile a tutti”, num estilo menos brutal, mais pessoal e 

provavelmente mais racional (DOMENACH, 1974, p. 65)
74

. 

Eis uma diferença marcante: ao colocar o orador dentro do lar, no ambiente onde se 

estabelecem as relações íntimas e a responsabilidade pela manutenção dos parâmetros de 

segurança desejados, o espectador passa a ter uma espécie de confiança na pessoa do locutor e 

em suas ideias, aceitando-os no seio de sua família como um novo membro. A credibilidade 

de um telejornal tem relação com a empatia que seu apresentador desperta no telespectador. 

Essa credibilidade é tanto maior quanto o tempo em que ele participa da vida da família, 

atualizando-a quanto às notícias.  

Se “a persuasão política depende menos da argumentação do que daquilo que é 

manifestado espetacularmente com o auxílio da arte da televisão”, esse meio é a própria 

mensagem que, sob uma tecnologia das aparências, dá a impressão de transparência, convívio 

e participação (BALANDIER, 1982, p. 67). A primeira transmissão de televisão ocorreu em 2 
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 Antes, o Brasil já havia experimentado esse tipo de propaganda política através do DIP, criado em dezembro 

de 1939 pelo Presidente Getulio Vargas, com a missão oficial de cuidar da propaganda e publicidade dos 

ministérios, departamentos, autarquias e demais órgãos da administração pública, além de organizar e dirigir as 

homenagens ao Presidente. Entretanto, o órgão passa a ser um importante instrumento de promoção pessoal de 

Vargas, de sua família e das autoridades em geral e porta-voz autorizado do regime, tolhendo ao máximo a 

liberdade de pensamento e expressão durante o Estado Novo. Disponível em 

<http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/FatosImagens/DIP> Acesso em 15 mar. 2012. 

74
 Assim como em Torres (1959), que destaca a falsa impressão de proximidade na associação da imagem e do 

som pela televisão, permitindo a sensação de contato pessoal entre espectador e apresentador que, 

espantosamente, se coloca dentro de sua casa, expondo suas ideias.  

http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/FatosImagens/DIP


84 

 

de novembro de 1936 pela BBC, que deteve o monopólio até 1954, quando foi criada a 

Independent Television Authority (BROWN, 1976). No Brasil, a primeira transmissão ocorreu 

em 18 de setembro de 1950 pela TV Tupi e nos anos 70 serviu ao projeto governamental de 

integração nacional.  

Um exemplo de utilização da televisão para fins políticos foi a recusa da TV Globo em 

cobrir o movimento Diretas Já, que em 1983 e 1984 propugnava pelo retorno de eleições 

diretas para Presidente da República. Acusada de servir aos diversos governos desde sua 

criação em 1965
75

, a líder de audiência no Brasil não veiculou em seus noticiários as diversas 

manifestações por decisão de seu então presidente, Roberto Marinho, por temer que uma 

ampla cobertura da televisão pudesse se tornar um fator de inquietação nacional, conforme 

relata versão constante da página da Memória Globo
76

.  

Na verdade, a essa decisão pode ser creditado o fato de que tanto a Rede Globo precisa 

dos governos quanto estes precisam da Rede Globo. Garcia, reforçando a tese de que essa 

relação é dupla, cita a seguinte passagem do jornalista Hélio Fernandes: “o Roberto Marinho 

está condenado a chamar todo Presidente da República de estadista, seja lá quem for” 

(GARCIA, 1990, p. 76).  

Todavia, mesmo durante o regime militar, nenhum Presidente ousou provocar esse 

grupo de comunicação exceto, segundo seu site, a pressão que os militares vinham fazendo 

desde o início do Movimento Diretas Já, chegando a, durante comício que se realizava em 

frente a Igreja da Candelária no Centro do Rio de Janeiro em 10 de abril de 1984 com a 

presença de cerca de um milhão de pessoas, determinar que um helicóptero do Exército 

sobrevoasse a sede da emissora antes do Jornal Nacional ir ao ar, colocando-se na altura da 

janela da sala do então vice-presidente executivo, Roberto Irineu Marinho. É o seu lado da 

estória. Naquela época era comum ouvir o refrão “O povo não é bobo / abaixo a Rede Globo” 

nas manifestações políticas. 
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 A Rede Globo é citada por Seligman como aliada número um dos governos militares em texto pertinente à 

política cinematográfica e intervenção estatal na época da ditadura, como a seguir: “Criada por um império 

jornalístico conservador, muito bem sucedido, a TV Globo aceitara anteriormente financiamento parcial das 

organizações norte-americanas Time-Life. Seus adversários, principalmente aqueles que estavam perdendo suas 

licenças para a emissora, denunciaram que os laços financeiros desta com a Time-Life violavam a lei brasileira 

de telecomunicações, que proíbe a propriedade de órgãos de comunicação por estrangeiros. O governo rejeitou a 

denúncia e a TV Globo continuou a crescer, ultrapassando suas concorrentes como líder de audiência. Diziam 

seus críticos que esta ascensão podia ser explicada pela defesa dos interesses oficiais, através da sua 

programação, durante o Governo Médici” (SELIGMAN, 2006, p. 3). O caso, inclusive, é tratado pela empresa 

em seu site como polêmico. Após uma Comissão Parlamentar de Inquérito ter concluído desfavoravelmente à 

Globo em 1966, declarando a inconstitucionalidade de sua relação com a empresa americana, a legislação foi 

modificada no ano seguinte e em 1971 a Globo decidiu pôr fim ao acordo com a Time-Life. 

76
 Disponível em <http://memoriaglobo.globo.com/Memoriaglobo/0,27723,5270-p-21751,00.html> Acesso em 

06 fev. 2012. 
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A concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e 

imagens compete ao Poder Executivo, conforme o artigo 223 da Constituição da República, 

cabendo ao Congresso Nacional apreciar o ato. Há uma estimativa de que cerca de 41 

deputados e sete senadores possuam concessões em seus nomes, sem contar as concessões 

que estão em nome de parentes ou terceiros
77

. Dessa forma, a concessão e a fiscalização estão 

nas mãos de muitos dos interessados.  

 

4.1.4 internet 

 

Se o maior poder de persuasão fica com a televisão por sua ampla penetração e rápida 

disseminação da informação, a tecnologia da informação coloca nos computadores portáteis, 

tablets e telefones celulares o dinamismo e a mobilidade da internet.  Nela, o impresso, a 

palavra e a imagem passam a conviver no mesmo espaço, onde a virtualidade não representa 

volatilidade, permitindo aglutinar e repassar a informação com celeridade nessa ágil rede de 

computadores conectados pelo mundo.  

A diferença está que nos demais meios a relação unilateral não permite a 

interatividade entre os sujeitos e o tratamento do dado pelo receptor. Até mesmo o contato 

pessoal que a televisão sugere é superado pela relação multilateral que ocorre na internet, 

onde o usuário, além de receptor, também pode ser produtor e distribuidor da informação. O 

correio eletrônico conecta as pessoas, as reportagens e artigos trazem uma área destinada a 

opiniões e debates e as redes sociais permitem que diversos usuários recebam em tempo real a 

informação, por exemplo, sobre um local onde se realiza uma blitz da Lei Seca, advertindo 

aos demais que estejam em sua direção e não queiram ser alvo da operação
78

. 

Surgida com objetivos militares durante a Guerra Fria, a Internet ampliou sua utilidade, 

a partir dos anos 70 à comunidade acadêmica ao interligar pesquisadores ao redor do mundo. 

No início da década de 90, o desenvolvimento da world wide web possibilitou a disseminação 

de sua utilização pelo público que hoje tem na rede um canal consolidado para 

relacionamentos pessoais, profissionais e comerciais, antes impensáveis, mudando a relação 

                                                 
77

 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/poder/894465-donos-usam-laranjas-em-licitacoes-de-radios-e-

tvs.shtml> Acesso em 06 fev. 2012. 
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 A Advocacia-Geral da União (AGU) entrou com uma ação civil pública contra a empresa Twitter Inc. 

solicitando a "suspensão imediata" de contas no serviço que informem a presença de blitz e radares nas vias 

públicas de Goiás. A ação pode ter efeito em todo o país. No início do ano, foi a vez da Justiça do Espírito Santo 

solicitar que os provedores de internet suspendessem páginas no Facebook e no Twitter que ofereciam o mesmo 

tipo de informação, além da quebra do sigilo cadastral dos responsáveis pelas páginas. Disponível em 

<http://codigofonte.uol.com.br/noticia/contas-de-twitter-na-mira-da-justica> Acesso em 08 fev. 2012. 
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tempo-espaço ao proporcionar a aproximação entre as pessoas através de vídeoconferência e 

tráfego de dados com imensa facilidade.  

A possibilidade de transações bancárias e de prestação de serviços públicos e privados 

em qualquer hora e lugar alterou sobremaneira as relações comerciais e trabalhistas. Hoje, 

mesmo empresas comerciais consolidadas no mercado mantêm suas lojas virtuais em 

concorrência às suas próprias lojas físicas, existem sites de compras coletivas, os bancos 

diminuíram drasticamente nas últimas décadas seu corpo de funcionários e os serviços 

públicos encontram-se disponibilizados na rede. Como ilustração, no Brasil, a declaração de 

imposto de renda a partir de 2012 somente será recebida pela Internet ou (ainda) por meio de 

disquete, abolida a entrega de formulário escrito. A materialidade é dispensável: extratos 

bancários, processos judiciais, resultados de exames laboratoriais, programas de computador 

transitam na rede, dispensados quaisquer suportes físicos. 

Desde os anos 90, a internet vem despertando o interesse de profissionais do marketing 

político que viram nesse meio a condição propícia para as campanhas eleitorais. Sites 

americanos como vote.com, freedomchanel.com, grassroots.com, speakout.com e 

politicalwag.com servem de suporte aos candidatos através da veiculação de vídeos e 

documentários (QUEIROZ, 2011). Além disso, a Internet possibilita, através dos blogs e das 

redes sociais como Orkut, Facebook e Twitter, debates e campanhas públicas sobre diversos 

assuntos que vão da cobrança por políticas públicas
79

 às questões ambientais
80

 e de 

contestação a má gestão pública
81

.  

A interatividade permite o feedback da informação através das opiniões e, “quanto mais 

se multiplicam os meios de comunicação, tanto mais se penetram e se contagiam” (LE BON, 

2002, p. 232), estreitando os laços entre os diversos atores e revestindo a mentalidade 

individual em uma forma coletiva de pensar, inclusive em relação às celebridades 
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 Em maio de 2007 foi lançado o Movimento Nossa São Paulo, atualmente chamado Rede Nossa São Paulo, que 

tem como construir uma força política, social e econômica capaz de comprometer a sociedade e sucessivos 

governos com uma agenda e um conjunto de metas a fim de oferecer melhor qualidade de vida para todos os 

habitantes da cidade, transformando São Paulo em uma cidade segura, saudável, bonita, solidária e realmente 

democrática. Disponível em <http://www.nossasaopaulo.org.br/portal> Acesso em 08 fev. 2012. 
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 Consumo consciente, mobilidade sustentável, cadeias produtivas, energia, água, resíduos são alguns, dentre 

outros temas ligado à questão ambiental que o Instituto Akatu e seus parceiros se propõem a discutir. Disponível 

em <http://www.akatu.org.br/> Acesso em 08 fev. 2012. 

81
 O twitter.com/ForaJorge teve como objetivo promover a campanha pela saída do prefeito de Niterói, Jorge 

Roberto Silveira. No Orkut, serviu ao mesmo propósito a comunidade “Fora Jorge Roberto Silveira”, com a 

seguinte descrição: Comunidade ABERTA para aqueles que estão cansados com a falta de capacidade de 

administração pública, do descaso, do desrespeito e da negligência política do Prefeito (sic) de Niterói. Vamos 

demonstrar nossa indignação! Vamos nos organizar! Vamos limpar nossa cidade! FORA JORGE ROBERTO 

SILVEIRA!!! Disponível em <http://twitter.com/ForaJorge> e < 

http://www.orkut.com/Community?cmm=100522035&hl=pt-BR> Acesso em 08 fev. 2012. 
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instantâneas, face mais artificial de seu poder de persuasão
82

. Para Torres (1959, p. 26), 

discorrendo sobre o poder do rádio e da televisão de criar simultaneamente e de modo 

universal as necessárias tensões para as decisões coletivas, “uma notícia, lançada de repente, 

levanta multidões, se transmitida de viva voz, no momento preciso”.  

A interação política na rede, um modelo de comunicação todos-todos, diz respeito à 

comunicação contínua e horizontal estabelecida entre a sociedade e os atores políticos, com 

consequências na política institucional, segundo Martins (2009). Sendo a internet um campo 

livre, franqueado a todos, a repercussão de uma notícia ou convocação para uma manifestação 

política bem divulgada na rede pode ter grandes consequências. Assim ocorreu com o Egito 

no início de 2011, quando o Presidente Hosni Mubarak foi deposto após fortes protestos da 

população. Em entrevista a CNN, Wael Ghonim, executivo da Google, foi questionado sobre 

qual seria o próximo presidente a cair, após os presidentes da Tunísia e do Egito, 

respondendo: “Pergunte ao Facebook!”
83

 O Twitter e o Facebook tiveram papel fundamental 

na convocação e organização dos protestos. 

Enfim, ainda na primeira metade do século passado Bartlett (1941, p. 30) já atentava 

que as notícias chegam ainda quando os fatos estão a se desenrolar e não chegam para alguns 

privilegiados, “sino para la gran masa no seleccionada, la prisa las añade um ruído, uma 

efectividad, um ‘dejo’ de emoción que no conoció nunca el mundo antiguo”. Ao propiciar 

informação, entretenimento e estreitamento das relações afetivas, a internet passa a ser um 

novo e poderoso sustentáculo para a propaganda política. 

 

4.2 As leis da propaganda política 

 

Não há uma fórmula determinada para a propaganda política, ela necessita adaptar-se ao 

público e a objetivos singulares. Se a propaganda intenta modificar a visão e conceito sobre 

determinada pessoa, partido ou governo, na tentativa de incutir ideias e ideologias até então 

não consideradas ou conhecidas pelo receptor da mensagem, o planejamento deve se pautar 

em estratagemas pré-definidos. Isto quer dizer que, se não há padrão a seguir, existem 
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 Em janeiro de 2012, a partir de um comercial de imóvel na cidade de João Pessoa, surge a celebridade 

instantânea Luiza, filha do casal protagonista. Ela não participou da peça publicitária porque “estava no 

Canadá”. Inexplicavelmente, a repercussão dessa frase foi tal na imprensa brasileira e nas redes sociais que a 

jovem interrompeu seus estudos naquele país, antecipando sua volta ao Brasil para participar de diversos eventos 

e programas de televisão. Hoje dá palestras. Disponível em <http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2012/01/ha-

dois-dias-no-brasil-luiza-se-diz-assustada-com-sucesso-na-web.html> Acesso em 08 fev. 2012. 
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condutas que se tornam indispensáveis e, por essa razão, Domenach as denomina de leis da 

propaganda política. Ainda assim, a propaganda não se encerra nessas leis funcionais, porque 

polimorfa e de recursos diversos ou, como disse Goebbels, “illimitata nelle sue variazioni, 

nelle sue capacità di adattamento e nei suoi effetti” (DOMENACH, 1974, p. 62).  

Simpatia, eloquência, carisma individual são elementos indispensáveis ao propagandista 

para tentar contagiar o público, mas alguns outros fatores servem aos objetivos da propaganda 

política. O rol elencado abaixo, portanto, não é terminativo e as leis doravante analisadas 

foram extraídas como as principais, fundamentalmente de Domenach (1974) e Torres (1959), 

e auxiliarão na identificação de elementos de propaganda política presentes em festas 

populares nordestinas do ciclo junino. 

 

 

   Quadro 4: Leis da Propaganda Política 

   Fonte: Adaptado de Torres (1959) e Domenach (1974) 

 

4.2.1 Lei da simplificação e princípio do inimigo único 

 

Como visto, a inteligibilidade da propaganda política depende da simplicidade da 

mensagem: quanto mais objetiva, mais receptores a entenderão. Portanto, a lei da 

simplificação nada mais é do que tornar mais clara e objetiva possível a propaganda, contra e 

a favor, diga-se de passagem, como apregoado pelo princípio do inimigo único. Desde Hitler, 

é a compreensão do mais ignorante que deve servir de parâmetro, devendo ser evitada toda e 
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qualquer concepção intelectual demasiadamente elevada, principalmente quando a intenção 

for a de atingir um povo inteiro. 

 Dessa forma, nada melhor do que palavras de ordem, símbolos, jingles e slogans para 

atingir o público de forma direta, afinal “ninguna forma de propaganda pública usada de 

modo amplio há podido, hasta ahora, seguir adelante sin ayuda de símbolos populares” 

(BARTLETT, 1941, p. 63).  

A palavra de ordem, para Domenach, é o conceito motriz expresso de forma clara, breve 

e sonora que excita e leva ao aspecto nuclear, combativo e construtivo da propaganda, como 

explorado na propaganda leninista (“Todo o Poder aos Sovietes”, “Terra e Paz”, “Pão, Paz e 

Liberdade”, “Por um Governo de Ampla União Democrática”), compelindo “le altre forze 

politiche a determinarsi pro o contro la collaborazione su degli obiettivi concreti e seducenti 

per le masse” (DOMENACH, 1974, p. 31). 

Assim como a palavra de ordem, o símbolo tem a função de expressar e resumir uma 

doutrina completa através de uma simples imagem ou objeto (MUCCHIELLI, 1977), como a 

foice e o martelo remetiam ao trabalho e a luta. Outra faceta é a onipresença do símbolo, 

bastante explorada pelos nazistas, quando a cruz gamada evocava em todas as oportunidades a 

presença do partido e sua ideologia. Para Domenach, enquanto excitante secundário, o 

símbolo extrapola a simples missão de veículo de promessas ou evocações de grandeza 

passando a apelar para a força e evocar angústias. Novamente a cruz gamada, cuja visão 

 

sempre lembra ao partidário o momento festivo no qual ele se votou de 

corpo e alma, e para o adversário o momento de terror no qual viu se 

aproximar, agrupados atrás de suas bandeiras ensanguentadas, os uniformes 

marrons, com cassetetes em punho; o momento no qual, gostando ou não, 

teve de concluir o pacto de servidão. A cruz gamada, esta imagem simples, 

de acordo com a expressão de Tchakhotine, se torna uma lembrança da 

ameaça que inconscientemente provoca o raciocínio seguinte: Hitler é a 

força, a única força, e se o mundo inteiro está com Hitler, é necessário que 

também eu, homem da estrada, faça o mesmo, se não quiser ser esmagado 

(DOMENACH, 1974, p. 56-57, tradução nossa). 
 

Fica claro, na passagem acima, que o autor defende a ideia de que o símbolo leva ao 

raciocínio que induz à associação desejada pelo propagandista. Como excitante, a frequência 

de sua aparição evoca a ideia, reforça a memorização das afirmações e leva “à criação de uma 

impressão de naturalidade em relação ao seu conteúdo”, como o fizeram os governos militares 

no Brasil ao utilizar as cores verde e amarela e o Cruzeiro do Sul em referência aos símbolos 

oficiais da Nação e outros símbolos como o Sugismundo e o Sugismundinho criados para 
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campanhas de higiene e saúde em 1973, as pombas estilizadas para a Semana da Pátria de 

1976 e o mapa do Brasil estilizado nas campanhas de 1976 a 1979 (GARCIA, 1990, p. 126). 

A Prefeitura de Feira de Santana publicou, em janeiro de 2011, edital para concurso 

destinado a escolha da marca oficial da Micareta, criada em 1937 e que ocorre anualmente no 

mês de abril, com o seguinte briefing: “A Micareta de Feira de Santana é a primeira do Brasil 

e a que, realmente, é aberta ao povo, ao chamado folião pipoca, ao contrário da maioria que é 

realizada no Brasil, que tem uma característica indoor. A marca deverá conter o ano de 

atuação (Ex.: Micareta 2011, Micareta 2012 etc.), possibilitando a adaptação a um tema que 

possa variar de um ano para o outro.” Para o prefeito, adotar uma marca oficial proporciona 

maior facilidade de identificação e divulgação da festa, pois “um produto se consolida e é 

reconhecido a partir da marca”
84

.  

A ideia central presente na primeira parte é de uma festa popular, realizada pela 

Prefeitura e entregue graciosamente ao povo, sem exclusão, sem barreiras, sem cobranças de 

qualquer espécie. É o retorno do imposto recolhido, agora materializado na festa. A redação 

final assegura a possibilidade de adaptação aos objetivos oportunos do governo, afinal, o uso 

do símbolo parte de sua simplicidade, tem como método sua aparição frequente e o objetivo 

de levar à associação com a ideia central, sobretudo a associação da festa com o governo que 

criou a marca, até mesmo após ser substituído por outro governo. 

As músicas levam uma vantagem sobre os demais: são de mais fácil memorização e 

propagação e os jingles cumprem sua missão, na propaganda e nas campanhas, de levar ao 

receptor a mensagem central, invariavelmente ligada à criação de uma imagem de bom moço 

e ótimo administrador, um candidato realmente comprometido com a ética e o bom estar de 

todos.  

Bons exemplos se encontram na campanha de Jânio Quadros em 1960, que aliou o 

jingle ao símbolo da vassoura como referência à necessidade de limpar o País da corrupção 

(Varre, varre, vassourinha / Varre, varre a bandalheira / Que o povo já está cansado / de sofrer 

desta maneira) e no jingle adotado pelo candidato Ulysses Guimarães na campanha 

presidencial de 1989 (Bote fé no velhinho, que o velhinho é demais / Bote fé no velhinho, que 

ele sabe o que faz / Vai mudar o Brasil, do Oiapoque ao Chuí / E acabar com a molecagem 

que tem por aí), respectivamente.   

Na campanha para o governo estadual de 1998, Roseana Sarney teve seu jingle cantado 

pela cantora Alcione, onde “se autoreferencia por um atributo que vai compor sua 
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performance política: o qualitativo ‘lutadora’, que muitas vezes se fez acompanhar de outros 

atributos que reforçou aquele: ‘corajosa’, ‘obstinada’, ‘guerreira’” (GONÇALVES, 2006, p. 

120 e 157). Podem ser encontrados os trechos a seguir: “Mulher forte, mulher guerreira / Uma 

nova geração que trabalha / Com seriedade, transparência e honestidade / É Roseana, o 

governo que faz / Pra fazer muito mais pelo nosso cidadão / Pra fazer muito mais pelo nosso 

Maranhão”. 

Slogans devem sempre ser simples e dizer de forma direta a mensagem fundamental, 

como o slogan “50 anos em 5” adotado por Juscelino Kubitschek de Oliveira nos anos 50 ou 

o candidato Fernando Collor de Mello na eleição de 1990 com o seu “O caçador de marajás”, 

criando a imagem de ético, transparente e implacável com os corruptos. O candidato João 

Baptista Oliveira Figueiredo, incapaz de reverter sua imagem pessoal de carrancudo e 

antipático, adotou por decisão de sua equipe o slogan “Coragem, franqueza, lealdade” para 

salientar, de forma positiva, essas características (GARCIA, 1990). 

Lembra Garcia que o slogan deve conter afirmações objetivas e diretas em não mais do 

que seis palavras de pronúncia fácil e agradável para viabilizar sua repetição na frequência 

necessária à maior memorização, como o fez o governo brasileiro em 1976, ao veicular peças 

sobre os mais diversos temas e, “ao final do período, ao invés da impressão de ter havido 

apenas uma série caótica de comunicados, tinha se fixado uma ideia central, contida na frase 

que identificara todos: ‘Este é um país que vai para frente’” (GARCIA, 1990, p. 126). 

Segundo Torres, a propaganda é o reino do slogan e a fórmula é apresentá-lo o mais 

condensado possível, pois “todos sentirão muito bem a definição ‘governo do povo, pelo povo 

e para o povo’” (TORRES, 1959, p. 45). Alguns slogans, entretanto, tem a função de registrar 

o momento político, insinuando a vitória supostamente merecida. No ano de 2010, o governo 

do Maranhão adotou o slogan "Carnaval do Maranhão - de volta à alegria", com referência 

direta ao slogan “De volta ao trabalho” adotado no ano anterior quando retornou por decisão 

judicial.  

Candidato pela primeira vez à Presidência da República em 1989, Luiz Inácio Lula da 

Silva utilizou-se do slogan “Sem medo de ser feliz”, trecho do jingle “Lula lá”, na tentativa de 

assegurar que a mudança do perfil, das origens e do matiz ideológico de novo chefe do 

Executivo não traria sobressaltos e rumos indesejados ao País aos olhos dos mais 

conservadores. Aliás, era preciso. Aquela seria a primeira eleição para Presidente da 

República após um período de sucessivas eleições indiretas. Depois de eleito, utilizou a 

expressão “a esperança venceu o medo” para sacramentar essa mudança junto à opinião 
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pública, já na sua primeira entrevista após a apuração e a confirmação de sua vitória no 

pleito
85

. 

Ainda na tentativa de simplificar a mensagem, o propagandista pode adotar um inimigo 

único, sob o raciocínio de que, além de ter a quem acusar, é mais fácil abater um do que 

vários. O princípio do inimigo único, portanto, é uma técnica de persuasão que apresenta uma 

mensagem “que não seja apenas a favor de algo, mas também contra um inimigo real ou 

imaginário, supostamente contrário à vontade de seu público” (BROWN, 1976, p. 29). 

Assim, a adoção de um bode expiatório (MUCCHIELLI,1977; TORRES, 1990; 

DURANDIN, 1997) servirá para que a ele seja atribuída a responsabilidade pelas dificuldades 

e percalços, cuja intenção de criar embaraços se opõe à vontade geral. De acordo com 

Durandin (1997, p. 202), isso acontece porque a propaganda se recorre do irracional na 

“tendência a acreditar na realização dos desejos, mito do chefe, ódio desmesurado ao inimigo, 

deslocamento dos afetos, e mais particularmente do ódio, que se concentra então num bode 

expiatório”.  

Eleito o alvo, o propagandista passa a contar com os receptores como aliados na luta a 

favor do interesse de ambos contra o inimigo comum. Para Bartlett (1941, p. 75), o efeito 

prático das emoções advém da relação direta entre o objeto concreto e a sugestão por opor-se 

a ele, em direção a determinado indivíduo ou grupo, para, ao final, considerar o seguinte 

diálogo: “ved lo que hemos hecho. Qué no habríamos podido hacer si no hubiésemos tenido 

que desafiar a fulano”. É uma nova força política (MUCCHIELLI, 1977), porque receptores 

antes individualizados agora foram transformados em um coletivo consciente do objetivo 

único, ganhando força e pressionando o cenário político. 

 

4.2.2 Lei da ampliação e desfiguração  

 

É prática comum a exageração quanto aos feitos do governo, e as centenas de vagas, 

milhares de leitos e milhões em investimentos, reais ou fictícios, vão contando sua estória por 

ele próprio, facilitada pela aceitação dos dados não verificados ou não compreendidos. Dessa 

forma, evidenciar realizações e feitos favoráveis e mascarar erros ou notícias adversas 

compõem a chamada Lei da ampliação e desfiguração.  

Por ela, o ator político procura incutir no receptor da mensagem a atuação incansável e 

inconteste do governo que faz, e faz muito, mexendo com o imaginário ou, como prefere 
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Balandier (1982), recriando o real
 
através do espetáculo. Para ele, essas manifestações de 

poder baseadas na grandeza, ostentação, decoração, fausto, cerimonial e protocolo servem ao 

poder político para obter a subordinação por meio da teatralidade esperada pelo tutelado a 

partir de uma imagem de sociedade idealizada e, por conseguinte, plenamente aceitável. 

Assim o fez o Departamento de Notícias do Além-Mar da BBC, ao selecionar as 

notícias e ampliar ou diminuir a essência dos fatos da guerra conforme a necessidade do 

momento (BROWN, 1976), como também o fez o governo brasileiro nos anos 70, com base 

na dificuldade do homem comum em entender essas enormes quantidades, quando “todos os 

projetos eram descritos de forma comparativa, que se tornava apoteótica. Tudo no Brasil era 

‘o maior do mundo’ ou, no mínimo, ‘um dos maiores do mundo’”. Para tanto, as campanhas 

então veiculadas não dispensavam os bilhões de kw/hora e as milhões de toneladas, dados 

carentes de parâmetros mas “entendidos como fantásticos, enormes, infinitos” (GARCIA, 

1990, p. 115 e 125). 

Um exemplo corriqueiro são os números de presentes em eventos culturais, comícios e 

tantos outros acontecimentos com grande aglomeração de pessoas, cujos números defendidos 

pelos organizadores quase sempre diferem dos anunciados pela Polícia Militar. O que importa 

é impressionar o público-alvo, não a veracidade do dado. Aliás, a esse respeito narra 

Schumpeter (1961, p. 321) que a mentira é o primeiro dos estratagemas utilizados para atingir 

um ideal ou interesse e, portanto, “a informação eficiente é quase sempre adulterada e seletiva 

e que o raciocínio eficiente em política consiste sobretudo em exaltar certas proposições e 

transformá-las em axiomas, e eliminar outras”. 

Durandin (1997), sob o ponto de vista do emissor, diz ser essa prática natural, pois ao 

detentor do poder político ou econômico interessa dizer certas coisas e se calar sobre outras. 

Sob a lente do cidadão-consumidor, entretanto, para ele seria interessante que a informação 

não dependesse exclusivamente do poder político ou dos produtores. O fato é que há uma 

aceitação tácita, tanto em relação à propaganda quanto à publicidade, no que diz respeito à 

exageração das qualidades dos atos, para os primeiros, e dos produtos e serviços, quanto aos 

segundos, aceito estes como dolus bonus pelo Direito. 

Enfim, “la vigilancia de los propagandistas ante los sucesos debe ser precisa. Deben 

saber ampararse en los acontecimientos, explortalos cuando sean favorables, y hacer temas 

de campaña de propaganda a partir de ellos” (MUCCHIELLI, 1977, p. 119). Logo, não é 

estranho que o governo enalteça seus feitos, assim como não é esperado que nenhum 

governante declare as mazelas de sua administração, por franqueza e suicídio no jogo político. 

A propaganda alemã, segundo Bartlett (1941), sempre instou que os discursos públicos de 
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seus chefes estivessem baseados em superlativos, como forma de atingir um maior 

convencimento popular que qualquer outra forma de expressão. Não seria diferente para 

aquele que depende de votos para conquistar ou se manter no poder. 

 

4.2.3 Lei da orquestração  

 

Também denominada de Lei da repetição e variação temática, consiste na repetição dos 

temas principais, dos slogans e das palavras-chave que, sob diversas formas, faz com que 

estes permaneçam em evidência. Isto quer dizer que um fato, ideia ou proposta central deve 

ser trabalhada a ponto de, incessantemente repetida sob diferentes meios e apresentação 

variada, ser amplamente assimilada pelo público, “na medida em que evita o argumento 

racional e o perigo de despertar as faculdades críticas do povo” (SCHUMPETER, 1961, p. 

320). 

Hitler, que de acordo com Domenach (1974) preparava cuidadosamente qualquer 

manifestação a ponto de escolher o período do entardecer como o mais propício para quem 

pretende dominar a vontade alheia, já defendia em Mein Kampf ([1980?], p. 82) que o sucesso 

da propaganda depende do contentamento com o pouco, que deve ser constantemente 

repetido, pois “a persistência, nesse caso, é, como em muitos outros deste mundo, a primeira e 

mais importante condição para o êxito”. Para ele, se a propaganda tem como objetivo o 

convencimento das massas, a repetição constante dos mais simples conceitos é que ficará na 

memória dos receptores.  

Ainda sobre a estratégia da propaganda hitlerista, Domenach (1974, p. 57-58, tradução 

nossa) ressalta o ritmo e a insistência com que era conduzida, como uma tela incessante, 

visual e sonora, que mantinha o povo permanentemente alerta, ilustrada com o trecho abaixo:   

 

Se o objetivo parecia distante, deixava-se cozinhar “a alma do povo”, de 

acordo com a expressão então usada, com o propósito de tê-la pronta no 

momento oportuno. Certas campanhas miravam inelutavelmente seu 

propósito em um crescendo por vezes muito longo. Deste modo, o Anschluss 

(1938) foi precedido de uma campanha de cinco anos. Outras vezes a 

gradação era mais rápida e mais dramática, como nas poucas semanas que 

precederam a invasão da Tcheco-Eslováquia. Em todo caso, o golpe era 

desferido repentinamente e sem prévio aviso. Assim o simpatizante era 

mantido como em um estado de exaltação contínuo até o tempo X. O 

adversário, submetido a um estado de alarme contínuo, psiquicamente 

desarticulado, quase dormente como o cão de Pavlov, a espera do golpe, não 

reagia mais quando isto acontecia. 
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 Essa técnica de persuasão é entendida por Tchakhotine (1967, p. 128) como 

“verdadeira impostura psíquica, uma violação psíquica, exercida sobre o indivíduo”. 

Atualmente, o propagandista pode repetir o mesmo fato utilizando-se de notícias nos veículos 

de comunicação, sites oficiais, blogs, redes sociais, charges, discussões e debates, até que seja 

assimilada pelo público e aceita como realidade, e atue sobre as faculdades e ações das 

pessoas (TORRES, 1959) porque incorporadas plenamente, após algum tempo, em seu 

pensamento.  

Muito embora acredite que mesmo as massas possam ser induzidas a crer em coisas a 

ela ditas com ênfase e segurança, segundo Bartlett (1941), a repetição não é o suficiente, 

sendo necessário que haja o interesse pelo tema, até porque a simples repetição de tema pelo 

qual o receptor se opõe pode incitar sua cólera. Portanto, o fator persuasivo não é a repetição 

constante, mas a repetição do tema com as variações que o momento permite, que faz com 

que a oposição se enfraqueça ao longo do tempo pela crescente atenção à mensagem e a 

tendência de aceitar o que é dito. 

 

4.2.4 Lei da transfusão  

 

A Lei da transfusão tem como principal condutora a identificação com o gosto popular. 

Assim como a simples repetição não persuade adequadamente se não houver interesse pelo 

tema por parte do receptor da mensagem, é necessário ao propagandista que não haja apenas o 

interesse, mas também afinidade de gostos e desejos reais. 

Assim é que os discursos se iniciam invariavelmente com elogios à plateia e 

concordância com sua opinião, sendo comum aos agentes políticos justificar seus atos sob a 

alegação do intuito de satisfação dos anseios populares, ainda que carente de consulta prévia. 

Apenas mera especulação ou aproveitamento da ocasião. Um princípio básico que todo orador 

público deve seguir, ensina Domenach (1974) é, de início não contradizer a multidão, ao 

contrário, declarar-se de acordo com ela, acompanhando o desenrolar dos acontecimentos até 

amoldá-la ao objetivo esperado. 

Para Torres, “a propaganda não tira seus efeitos do nada” (1959, p. 50) e, portanto, é 

necessário explorar os sentimentos preexistentes haja vista a impossibilidade de “incutir 

qualquer ideia a qualquer público e a qualquer momento”. Alguns exemplos de campanhas do 

governo brasileiro são trazidos por Garcia (1990) na qual se pode verificar, além da 

identificação com os desejos populares, a transferência de responsabilidades, isto é, a divisão 

equivalente pelos sucessos e fracassos, como as campanhas de saúde nos anos 70, quando a 
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responsabilidade pela meningite e pela esquistossomose foi transferida à população. Assim 

também a campanha de higiene e limpeza do meio ambiente que, através do personagem 

Sugismundo, procurava relacionar diretamente as ações no dia a dia do receptor com o bem-

estar geral e a sadia qualidade de vida, a despeito da inércia governamental e das carências 

quanto à infraestrutura de saúde e saneamento básico.   

 

4.2.5 Lei da unanimidade e do contágio  

 

Nada melhor ao propagandista do que falar em nome de todos e não em seu nome ou de 

grupos individualizados. A Lei da unanimidade e do contágio procura inicialmente fazer com 

que as intenções de um lado sejam traduzidas numa unanimidade contagiante (TORRES, 

1959), quando o líder aparentemente fala em nome do povo, tornando mais fácil a assimilação 

da mensagem e persuasão pelo discurso. Para tanto, é necessário que o propagandista conheça 

as aspirações do povo para que possa tratá-las, como que as apropriando, e após devolvê-las 

através de promessas e soluções adequadas a possibilidade de sua materialização.  

Um dos modos de convencer o público é através de depoimentos e pesquisas 

encomendadas pelo propagandista, que utiliza os resultados para corroborar e criar identidade 

entre suas intenções e a vontade geral, mostrando “que o povo nunca desejou senão aquilo 

que a propaganda vai revelar”, utilizando-se de recursos da retórica como “’interesse geral da 

nação’, ‘bem comum’, ‘bem estar da família brasileira’, ‘proteção dos trabalhadores’” 

(GARCIA, 1990, p. 56 e 17). Dessa forma, fica mais fácil ao propagandista, ao apresentar-se 

como portador dos valores e esperanças do povo (MUCCHIELLI, 1977), arregimentar 

simpatizantes à causa que defende.  

Outro modo de tornar unânimes as aspirações, centralizando-as nas ações do 

propagandista, é o uso habitual de personalidades e artistas populares, que contagiam os 

receptores com seu carisma e apelo popular, quando “el propagandista arrastrará a la acción 

a una personalidad representativa y de valor reconocido, que se comprometerá de buena fe” 

(MUCCHIELLI, 1977, p. 116) para descaracterizar a ação, de alguma maneira, como uma 

manobra política.  

Foi o que fez Roseana Sarney ao entregar seu jingle de campanha à cantora Alcione, 

como visto, homenageada anteriormente pela governadora com seu nome em viaduto e teatro 

na cidade de São Luis
86

. Garcia, para quem o uso de pessoas famosas dá maior credibilidade 
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 O site da Secretaria de Estado da Cultura exibe a seguinte redação: “Em 1995, no dia 7 de julho, o Teatro 

Praia Grande passa a denominar-se ‘Teatro Alcione Nazaré’, homenagem da governadora Roseana Sarney à 
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e, portanto, poder de persuasão à ação, se incumbe de outros exemplos: “Airton Rodrigues 

enalteceu o Mobral, Sandra Brea pregou a necessidade de economizar energia. Nídia Lícia 

convocou para a vacinação, Milton Moraes pediu para economizar petróleo” (GARCIA, 1990, 

p. 129). 

Esse estratagema aliena inconscientemente o espectador pelo encantamento despertado 

pela figura contemplada que, ao reconhecer-se nela, menos reconhece sua própria existência e 

aspirações (DEBORD, 1997), contagiando-se pelos sentimentos despertados. Le Bon (2002) 

afirma que é mais provável que as reivindicações sejam atendidas quando o receptor se 

contagia por expressões, gestos e movimentos da fisionomia que expressem sentimentos.  

Para esse autor, os movimentos revolucionários rapidamente se propagam pelo 

contágio, extrapolando as classes originalmente interessadas, como os marinheiros revoltosos 

durante a Revolução Russa, indiferentes ao fato da Rússia possuir ou não um parlamento ou 

aos camponeses ser dado o direito de obter terras, ou quando mesmo inicialmente 

desinteressadas, as classes verificam a possibilidade de serem desfavoravelmente atingidas, 

como os burgueses que se aliaram à causa socialista por simples contágio, pelo medo de 

prejuízos futuros. 

Para Tchakhotine (1967, p. 153), o contágio pela imitação advém de uma necessidade 

instintiva “comum a todas as representações de um movimento, partindo de todas as 

percepções de gestos e atos: ao ver dançar, dançamos, ao ouvir gritar, gritamos”, que impele o 

indivíduo a involuntariamente agir como agem os que o circundam. A propaganda hitlerista 

valia-se, segundo Domenach (1974), da ambiguidade da exaltação e angústia subconscientes, 

que imobilizava os indivíduos diante dos discursos de Hitler, atingindo o sistema nervoso das 

massas, dominando-as por usar sucessivamente os dois polos da vida nervosa, o terror e a 

exaltação, através de um estado psicológico que os impossibilitava de compreender a 

situação. Amar ou odiar Hitler já não importava mais. A fascinação os havia tornado 

autômatos em suas mãos.  

 

4.2.6 Lei do contraste  

 

Deus precisa do diabo para existir. Assim pode ser resumida a Lei do contraste, na frase 

trazida por Mucchielli (1977). Em outras palavras, o contraste é o elemento que destaca o 

                                                                                                                                                         
cantora maranhense”, evidenciando a amizade entre a política e a artista e a constante confusão entre o público e 

o privado. Disponível em <http://www.cultura.ma.gov.br/portal/ccocf/index.php?page=alcione_nazare> Acesso 

em 31 maio 2012. 

http://www.cultura.ma.gov.br/portal/ccocf/index.php?page=alcione_nazare
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tema central defendido - de um lado o bem, do outro, o mal – trazendo o receptor para o lado 

do propagandista, afinal não é crível que alguém pretenda, de forma consciente, afastar-se do 

justo e correto, afiliando-se ao que contraria as expectativas e a vontade geral. 

Citado alhures, serve de exemplo o caso do jornalista baiano que ousou despertar a ira 

dos vereadores da cidade de Feira de Santana ao contestar em seu programa de televisão a 

necessidade do carnaval fora de época promovido anualmente pelo governo municipal. 

Empregando vultosa verba pública na infraestrutura e pagamento dos cachês dos artistas, o 

Direito positivo brasileiro permite a qualquer cidadão que se sinta prejudicado contestar 

judicialmente os atos do governo através de Ação Popular (Constituição da República, artigo 

5º, LXXIII), além do que, há no Brasil a liberdade do pensamento, também garantida 

constitucionalmente pelo inciso IV do artigo 5º.  

Entretanto, se o bem não existe sem o mal, a importância do evento se sobrepôs ao 

direito subjetivo do cidadão, sendo afirmada em maio de 2010 com a moção de “persona non 

grata” ao apresentador, aprovada por maioria dos votos na Câmara de Vereadores, órgão do 

Poder Legislativo responsável pelo controle externo dos atos do Executivo municipal.  

A Lei do contraste também pode ser verificada no discurso do prefeito de Campina 

Grande ao se referir ao fato de o governo estadual não ter ajudado financeiramente a festa de 

São João promovida pela prefeitura em 2011, referindo-se, em entrevista, “aos que praticaram 

a maldade contra Campina” e ao “desejo de fazer o mal e limitar o acesso a recursos”
87

. O mal 

restou bem definido nesse trecho, seguido do bem: “nós superamos as adversidades 

impostas”. O fato é que aquele que detém o microfone encontra nele um meio adequado para 

caracterizar a luta do bem contra o mal e nomear seu inimigo único.  

 

4.2.7 Lei da causalidade afetiva  

 

Pela Lei da causalidade afetiva o propagandista procura utilizar o sentimento do 

receptor a seu favor, que é convocado, pelo bem da causa, a defender ao seu lado o amor à 

terra, à cultura e à tradição, aos valores seus e dos antepassados. A evocação a Deus que inicia 

os discursos, cuja pretensão seja a de convidar o ouvinte à participação ou fazer com que 

concorde com as ideias do orador, também pode ser enquadrada nesta lei, na medida em que, 

antes de mais nada, pretende estabelecer uma comunhão entre o orador e o receptor, 

colocando-os lado a lado como irmãos na fé. 
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 Disponível em <http://www.paraiba.com.br/2011/06/20/41085-vene-nega-inadimplencia-e-revela-sao-joao-

tem-forte-presenca-da-uniao-festa-sera-apresentada-para-158-paises> Acesso em 21 jun. 2011. 



99 

 

Assim é que o apelo ao patriotismo, amplamente utilizado pela propaganda do governo 

brasileiro durante a ditadura militar, procurava o apoio da população ao envolver pátria e 

governo sob o mesmo manto levando, segundo Garcia, a uma submissão ao estado, pela 

admiração festiva que incitava (GARCIA, 1959). Dessa forma, nada melhor do que sintetizar 

o amor à pátria no slogan que permite ser interpretado como um aviso: “Brasil. Ame-o ou 

deixe-o”. 

Para Torres (1959, p. 59), é preciso despertar o sentimento, pois “qualquer fato que 

provoca a emoção e possibilita a propagação de sentimentos até criar um estado passional 

agudo e generalizado, é utilizável pela propaganda”. Evocar o pertencimento ao local de 

origem é comum: as coisas, os artistas, a tradição de “nossa terra” caracterizam bem a 

causalidade afetiva pretendida. Foi o que ocorreu quando a prefeitura de Mossoró procurou 

justificar os altos custos do evento Mossoró Cidade Junina, boa parte financiado com verbas 

públicas. Reconhecendo que o investimento é alto, instiga o sentimento do cidadão pelo amor 

à terra: “Quem gosta de Mossoró estimula o Cidade Junina”, exemplo a que ainda retornarei. 

 

4.2.8 Lei da simpatia  

 

Esta lei trata do estreitamento dos laços entre o propagandista e o receptor através da 

simpatia que deve despertar no público alvo. Para tanto, é necessário ao primeiro inserir-se no 

mundo do segundo, experimentar sensações em público, fazer com que seja visto como igual. 

Políticos em campanha usam de expedientes diversos: frequentam locais de apelo popular, 

degustam comidas, cantam e dançam os ritmos em voga
88

.  

Nessa capacidade de estabelecer entre o líder e o público uma situação de mútua 

ressonância, “em saber sentir a vibração da alma popular”, é que a propaganda política 

encontra seu êxito, segundo Torres (1959, p. 61), quando será possível ao bom propagandista 

direcioná-lo conforme sua conveniência, ainda que sejam atos eivados de pura teatralidade, 

utilizada não apenas no espetáculo como também na direção da cidade, pois “o Príncipe deve 

se comportar como ator político para conquistar e conservar o poder. Sua imagem, as 

                                                 
88

 Procurando aumentar sua simpatia junto ao público americano, o Presidente Barack Obama utiliza do artifício 

da causalidade afetiva, dançando no popular programa de televisão Ellen quando já eleito ou cantando blues com 

os artistas B.B. King, Buddy Guy e Mick Jagger, iniciando sua campanha para as eleições presidenciais. 

Disponível em <http://www.youtube.com/watch?feature=fvwp&v=4tHv3cvBW0E&NR=1> e 

<http://virgula.uol.com.br/ver/noticia/famosos/2012/02/22/294913-barack-obama-canta-sweet-home-chicago-

com-bb-king-buddy-guy-e-mick-jagger> Acesso 1 março 2011. 
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aparências que tem, poderão assim corresponder ao que seus súditos desejam encontrar nele” 

(BALANDIER,1982, p. 6). 

Tais leis não põem termo ao debate nem exaurem o rol de técnicas e estratagemas 

utilizados na propaganda política, assim como podem ocorrer concomitantemente em 

discursos, documentos e peças de propaganda. Elas foram retiradas da literatura clássica 

referente à propaganda política a fim de auxiliar na observação e compreensão do fenômeno 

das festas populares transformadas em festas oficiais. 
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5 SOBRE A INVESTIGAÇÃO: O PERCURSO METODOLÓGICO 

Quase toda pessoa que desenvolve uma ideia 

trabalha nela até o ponto onde ela parece 

impossível, e então se desencoraja. Este não é 

o lugar para se tornar desencorajado. 

Thomas Edison 

 

 

Escolhido o tema, a incerteza quanto ao enfoque, ao acesso a alguns dados e ao método 

para seu tratamento não foi um fator desmotivador para a realização do trabalho, pois se os 

métodos não substituem uma boa teoria e um sólido problema de pesquisa (BAUER, 2007), 

nesta investigação minhas motivações e interesses se manifestaram desde as primeiras 

escolhas.  

A análise consistente e coadunada com os objetivos estabelecidos resulta do esmero e 

envolvimento emocional do pesquisador com o objeto estudado. O tema em si me motivou a 

pesquisar com zelo e prazer. Isto quer dizer que teoria e método não só são interdependentes e 

se nutrem, buscando, em conjunto, responder às expectativas, na consecução dos objetivos da 

pesquisa (VERGARA, 2008), mas, prioritariamente, o interesse pelo tema na busca por seu 

pleno domínio deve estar presente já nas intenções de quem se dedica a uma tarefa científica. 

Em outras palavras, a proposta de contribuir para o avanço do conhecimento quando da 

defesa de uma tese deve começar pelo diálogo aberto entre o tema, o problema, os objetivos 

da pesquisa e o método, levando-se em conta tanto as limitações do método escolhido quanto 

o proveito do trabalho, e as próprias limitações do pesquisador, não somente como 

antecipação às críticas dos que terão acesso ao relatório final (VERGARA, 2008), como 

também um exame sereno de si mesmo, suas inclinações, interesses e principalmente seu grau 

de estudo e de cultura (SALOMON, 2001).  

Entendi ser estratégico ir a campo com certo direcionamento, ainda que aberto a novas 

descobertas e ciente da possibilidade de redefinições ao longo do percurso. Para tanto, elegi 

como universo da presente investigação as festas oficiais. Com a intenção preliminar de 

identificar os elementos de propaganda política presentes em festas populares do ciclo junino, 

parti da experiência pessoal de que essas festas são espaços privilegiados para a disseminação 

tanto de propaganda política quanto da mais variada publicidade comercial, onde os presentes 

estão menos como protagonistas, na verdade desempenhando o papel secundário de meros 

receptores de discursos, palavras de ordem, imagens e ideologias, armadilha do suposto êxtase 

experimentado pelo momento. 
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Após a fase exploratória e a finalização da revisão da literatura, decidi ir a campo a fim 

observar o fenômeno das festas realizadas por governos e coletar dados primários com o 

intuito de conhecer a visão de atores culturais sobre elas. Este capítulo é destinado a 

apresentar o percurso metodológico, com a justificativa pela pesquisa qualitativa, o tipo de 

pesquisa, as considerações necessárias em relação à coleta dos dados primários, o método 

escolhido para sua análise e demais procedimentos adotados na investigação. 

 

5.1 Justificando a escolha pela pesquisa qualitativa 

 

De início, a presente investigação teve a seguinte pergunta de partida: a intervenção do 

governo na cultura através da realização da festa oficial persegue o interesse público ou 

apenas viabiliza o uso político da cultura? Para alcançar a possível resposta, senti a 

necessidade de uma interação com o que estava sendo pesquisado, conhecendo o contexto 

onde são produzidas as relações sociais e a realidade presente nos valores, significados e 

sentimentos que orbitam o tema. 

Decidi que a proposta não comportaria métodos quantitativos como base para sua 

sustentação haja vista que a quantificação, muito embora permita a interpretação, poderia se 

restringir a posicionar os respondentes em grupos e “conforme se argumenta nos debates 

quanto à utilização de abordagens puramente quantitativas em pesquisa social, números por si 

só não trazem significado para os estudos” (DELLAGNELO e SILVA, 2005, p. 100). 

Isto porque, se “o objeto das Ciências Sociais é essencialmente qualitativo” (MINAYO, 

2010, p. 14), a presente pesquisa não poderia prescindir do conhecimento de diferentes 

matizes, representações e comportamentos presentes em cada respondente que pudessem levar 

ao conhecimento dos motivos que embasam, permeiam ou justificam a realização da festa 

oficial e seu uso para fins políticos. A mera quantificação, ainda que possível, não seria 

apropriada no presente caso, evitando a perda de sentidos de grande importância em meio a 

números e posicionamentos objetivos, preterindo, em contrapartida, nuances que poderiam 

aclarar percepções e comportamentos porventura desvelados.  

A característica de relevo da pesquisa qualitativa está na análise particular das 

diferenças e as análises estatísticas encontram interesse na generalização dos resultados. Daí 

uma ressalva sobre esse aspecto próprio: incapaz de levar à generalização, ao pesquisador 

cabe interpretar corretamente as informações de cada sujeito respondente, evitando 

indesejáveis vieses na análise e interpretação dos dados coletados (GOULART e 
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CARVALHO, 2005) ou, conforme Godoy (1995), a preocupação essencial do pesquisador 

deve ser a de captar de forma precisa os pontos de vista dos participantes. 

O fato de ser uma pesquisa qualitativa não impediria a leitura de dados quantitativos 

que porventura aparecessem no percurso investigatório caso apresentassem alguma 

informação útil, evitando a perda de possíveis dados relevantes à compreensão do todo, assim 

como não seria correto afirmar que em uma pesquisa qualitativa não possam existir dados 

numéricos. Seu uso tem consentimento, por exemplo, na contagem da frequência de palavras 

ou frases, ou no Teste de Evocação de Palavras, inicialmente cogitado por ser compatível com 

a pergunta de partida até então formulada, método que também procura informações através 

de dados e interpretação subjetivos a partir de uma operação estatística simples.  

Ou seja, em uma análise mais aprofundada a pesquisa poderia até revelar números, 

ainda que sustentada em um método eminentemente qualitativo como a análise de conteúdo, 

enquanto “técnica híbrida que pode mediar esta improdutiva discussão sobre virtudes e 

métodos”, passando a ser uma necessária “ponte entre um formalismo estatístico e a análise 

qualitativa dos materiais” (BAUER, 2007, p. 190), ultrapassando a dicotomia entre pesquisa 

predominantemente qualitativa e pesquisa predominantemente quantitativa (BARDIN, 2006).  

Faço tal ressalva por considerar, desde os primeiros passos, o desconhecido que 

comporta uma pesquisa social, essencialmente aberta, plural e adaptável, trabalhando sobre 

uma realidade complexa e indefinida. Enfim,  

 

o que é necessário é uma visão holística do processo de pesquisa 

social, para que ele possa incluir a definição e a revisão de um 

problema, sua teorização, a coleta de dados, a análise dos dados e 

apresentação dos resultados. Dentro desse processo, diferentes 

metodologias têm contribuições diversas a oferecer. Necessitamos de 

uma noção mais clara das vantagens e desvantagens funcionais das 

diferentes correntes de métodos, e dos diferentes métodos dentro de 

uma corrente (BAUER, GASKELL e ALLUM, 2007, p. 26). 

 

O objetivo de compreender o fenômeno a partir da análise do contexto, dos documentos 

e de entrevistas com os atores envolvidos, discutindo os resultados com a teoria que auxiliou a 

investigação, permite considerar qualquer dado relevante que ajude a sustentar a tese 

formulada. Contudo, não ocorreu durante a investigação a necessidade da leitura e 

interpretação de dados puramente quantitativos, tendo a abordagem qualitativa atendido aos 

objetivos da presente pesquisa, por ser necessariamente interpretativa de uma realidade 
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múltipla, ligada a valores e preconceitos próprios dos participantes do estudo - pesquisador e 

pesquisados, e do contexto em que se reproduziu. 

 

5.2 Definindo o tipo de pesquisa 

 

Embora existam várias taxionomias sobre o tipo de pesquisa, a presente tese adota a 

didática classificação de Vergara (2007), a partir de dois critérios básicos: quanto aos fins e 

quanto aos meios. Quanto aos seus fins, trata-se de uma pesquisa qualitativa com base no 

método do pensamento indutivo, pois que teve como escopo analisar como a festa popular 

nordestina do ciclo junino é utilizada para fins políticos-eleitoreiros, aumentando, segundo 

Triviños (2006) a experiência e o conhecimento em torno do problema a partir de um estudo 

aprofundado nos limites de uma realidade específica. A realidade retratada, portanto, foi a 

festa oficial, não se tratando de um estudo de múltiplos casos, mas da observação de 

determinadas festas que possibilitassem revelar especificidades e padrões comuns. 

O tipo de estudo é descritivo, na medida em que se propõe a identificar os elementos de 

propaganda política presentes em festas populares nordestinas do ciclo junino, uma 

característica da pesquisa qualitativa, que se preocupa em verificar “como determinado 

fenômeno se manifesta nas atividades, procedimentos e interações sociais” (GODOY, 1995, 

p. 63), compreendendo, a partir das perspectivas dos sujeitos, as redes de comunicação e 

significado nos relacionamentos sociais. Assim é que a pesquisa documental, o método da 

observação não participante e, posteriormente, a coleta de dados primários através de 

entrevistas atenderam aquele objetivo intermediário. 

Para Collis e Hussey (2005), a pesquisa analítica nada mais é do que a continuação da 

pesquisa descritiva, por ir além da descrição de características, chegando ao porque ou como 

o fato está acontecendo, mormente em se tratando de uma tese de doutoramento, que exige 

não somente a descoberta do como, mas também a análise do fenômeno, a partir de seu 

conhecimento e interpretação. Porém, se o escopo não estava na explicação de possíveis 

fatores que contribuem para sua ocorrência, mas na compreensão do fenômeno de forma 

ampla e, havendo pouco conhecimento acumulado e sistematizado sobre o uso político da 

cultura por meio das festas oficiais, isso confere ao trabalho uma natureza de sondagem 

(VERGARA, 2007) que também o classifica como de natureza exploratória. 

As pesquisas qualitativas são caracteristicamente multimetodológicas, por se valerem de 

diversos procedimentos e instrumentos de coleta de dados, com destaque para a observação, 

participante ou não, a entrevista em profundidade e a análise de documentos, dentre outras 
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técnicas que podem complementar a investigação (ALVES-MAZZOTTI e 

GEWANDSZNAJDER, 2001). Quanto aos meios de investigação, este estudo utilizou os 

meios bibliográfico, documental e de campo, como segue, sem perder de vista o necessário 

rigor científico, que não significa rigidez absoluta, mas levando em conta que “a utilização de 

múltiplos métodos de pesquisa e investigação na análise dos fenômenos administrativos e 

organizacionais pode abrir novos horizontes para sua compreensão” (VIEIRA, 2004, p. 14). 

 

5.3 A fase exploratória  

 

No primeiro momento, a pesquisa bibliográfica se assentou na leitura de dados 

secundários coletados junto às fontes básicas e disponíveis como a literatura científica e 

especializada sobre cultura, direitos culturais, participação social, políticas culturais e 

publicações diversas sobre os referenciados temas pertinentes aos dois primeiros objetivos 

intermediários traçados, o que permitiu a redação das primeiras quatro seções do referencial 

teórico, atingindo o primeiro objetivo intermediário e parte do segundo. 

Além da literatura, o estágio atual da tecnologia da informação permitiu uma ampla 

pesquisa de escritos, sons e imagens presentes em documentos digitais diversos, de modo que, 

simultaneamente, foi realizada busca na internet com o intuito de conhecer os conteúdos 

digitais de páginas, posts e comentários em blogs, comunidades e redes sociais on line, 

notícias em jornais, reportagens de rádio e televisão, peças publicitárias, dentre outros 

registros que levassem a proximidade com o tema central da tese, em ajuda à elucidação do 

problema.  

A recolha desses dados preexistentes, assim chamados por Quivy e Campenhoudt 

(2008), contribuiu com informações úteis, subsidiando a discussão sobre a tensão entre a falta 

de efetivação dos direitos sociais e o emprego de verbas públicas na suposta proteção e 

promoção do patrimônio cultural, com a utilização das festas para fins de propaganda política 

e de governo, em auxílio ao atingimento do segundo objetivo intermediário em sua 

integralidade.  

Com alvo inicial nos documentos produzidos em razão de festas juninas oficiais de 

diversos municípios nordestinos para identificar elementos de propaganda política, atenção 

maior passou a ser dada às festas oficiais realizadas nos municípios de Mossoró - RN, Patos - 

PB, Campina Grande - PB, Caruaru - PE e São Luis - MA, no momento em que as 

informações colhidas revelaram essas festas como pertinentes para maior aprofundamento. Ao 

final, a escolha se revelou apropriada e os documentos a elas relativos compuseram a análise 



106 

 

na medida em que apresentaram dados significativos sobre o tema proposto, definindo-as para 

a observação, portanto enriquecendo a ida ao campo e, posteriormente, a análise e 

interpretação dos dados colhidos com a observação e com as entrevistas. 

Ainda nessa fase exploratória, foram realizadas como pré-teste seis entrevistas abertas 

com cidadãos ludovicenses, para a construção de “uma visão geral e não enviesada do 

problema considerado, e contribuir para a focalização das questões e a identificação de 

informantes e outras fontes de dados” (ALVES, 1991, p. 58). Naquele momento a conversa 

tinha como finalidade, além de procurar obter mais informações sobre o contexto investigado, 

captar o nível de compreensão sobre a festa oficial, na possibilidade de auxiliar a resolução do 

problema proposto. Esses diálogos, marcados por respostas curtas, não ultrapassaram o 

sentimento pessoal de participação na festa ou impressões gerais do tipo “... a violência 

aumenta a cada ano e fico preocupada até que meus filhos cheguem em casa”. 

Pouco tangenciando o uso político da festa e seus possíveis custos à cultura de forma 

ampla, decidi pelo critério de seleção intencional, entendendo que respondentes ligados à 

cultura poderiam subsidiar uma melhor compreensão do fenômeno, o que tornou as 

entrevistas mais ricas em detalhes e conteúdos acerca do problema formulado na introdução e 

permitiu atingir o quarto objetivo intermediário. Por conseguinte, entendi como atores 

culturais as pessoas ligadas à cultura imaterial que, nessa condição, serviram como 

respondentes enquanto informantes privilegiados das ações do governo no campo da cultura. 

Após a escolha dos locais para proceder à pesquisa de campo, voltei ao referencial 

teórico, abrindo a discussão sobre a realização da festa oficial como ação política. A 

problemática emerge dessa seção, a partir dos pontos de referência teóricos e fáticos sem, 

contudo, encontrar base em um conceito, abordagem ou quadro teórico fechado, ou esgotar a 

recolha de argumentações alheias. Quer dizer, a problematização do fenômeno pesquisado 

encontra fundamentação numa realidade que vem se transformando e consolidando, 

assumindo uma configuração que não a tradicional, aumentando a convicção de que esses 

eventos culturais oficiais estão se tornando meros espaços privilegiados de propaganda 

política e de governo, suportados com o dinheiro público, sem que tenha sido encontrado um 

conhecimento sobre o tema já sistematizado a ponto de servir de modelo para a análise. 

Baseado nisso, procedi a reformulação da pergunta de partida, estabelecendo o 

problema condutor da pesquisa, a partir do qual foi firmada a tese de que, sob a alegação do 

apoio e incentivo, a festa oficial é o meio de apropriação da cultura popular para fins de uso 

político-eleitoreiro, com o corolário objetivo final de analisar como a festa oficial é utilizada 
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para esses fins. Essas definições dão ensejo ao retorno ao referencial teórico, 

complementando-o com a seção dedicada à propaganda política. 

A revisão da literatura sobre propaganda política se serviu, preponderantemente, das leis 

da propaganda política propostas por Domenach em 1950, e foi auxiliada pelos demais títulos 

sobre o tema, com destaque para os trabalhos de Tchakhotine em 1939, Bartlett em 1941, 

Torres em 1959 e Brown em 1963, dentre outros, clássicos que ainda se mantém 

imprescindíveis para o estudo da propaganda política, o que auxiliou sobremaneira na 

observação e descrição das festas oficiais visitadas. 

Entendi que o ir e vir desse percurso ajudou na revisão da proposta inicial, dando novos 

e mais direcionados rumos à pesquisa. Por sua característica exploratória, contudo, o estágio 

da pesquisa permite afirmar inicialmente que o direito à cultura exige do Estado a prestação 

positiva de ações e políticas que viabilizem seu exercício, em virtude da cultura ser um direito 

social. Mas à gestão pública não cabe o papel de empresa cultural. Além disso, a cultura é de 

difícil mensuração no sentido de determinar-se por essa ou aquela vertente. Portanto, essas 

ações e políticas devem observar as necessidades e demandas culturais, a partir da 

participação social e não permitir que o governo tome para si a responsabilidade do “fazer 

cultura”. E finalmente, o papel de produtor cultural possibilita ao governo vincular sua 

imagem à cultura, na qualidade de seu protetor. 

Conforme o processo de aprofundamento, a fundamentação teórica ainda inacabada, os 

argumentos reunidos e a compreensão das afirmações provisórias, foi possível construir 

empiricamente, ao final dessa fase exploratória, o conceito operatório (QUIVY e 

CAMPENHOUDT 2008) de Festa Oficial, composto pelas dimensões Apropriação – 

Dependência – Campanha.  

A dimensão Apropriação, refere-se a fase inicial, quando o governo reveste-se de poder 

de decisão sobre a cultura e, através de ações direcionadas, restringe a reprodução das 

manifestações culturais a espaço único. A dimensão Dependência aborda o aporte financeiro e 

de infraestrutura que, sob o manto do apoio e incentivo, retira a espontaneidade da cultura, 

impedindo sua volta sem que haja a perda de interesse e/ou sentido na prática cultural, pela 

comunidade, pelo público, pela mídia, o que termina por justificar a intervenção do governo 

na cultura. Por fim, a dimensão Campanha diz respeito ao uso da festa em si e seu espaço de 

reprodução como meio de vincular a cultura ao governo e à figura política do bom gestor, o 

pai da festa. 

O quadro de referência preliminar abaixo sintetiza o conjunto das dimensões e atributos 

do conceito Festa Oficial, pretendendo uma melhor compreensão do fenômeno:  
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CONCEITO DIMENSÕES ATRIBUTOS 

F
E

S
T

A
 O

F
IC

IA
L

 

Apropriação 
- ações direcionadas  

- restrição espacial 

Dependência 

- verbas públicas 

- espaço de reprodução 

- contratação e pagamento de artistas 

Campanha 
- o governante é o pai da festa 

- criação da ideia de bom governo 

  Quadro 5: Quadro de referência preliminar               

  Fonte: Adaptado de Quivy e Campenhoudt (2008) 

 

Como resultado e de modo a obter informações que confirmassem as afirmações 

provisórias, finalmente ficaram definidos os dados perseguidos em documentos, observação e 

entrevistas, guardando igualmente o teor das dimensões, permitindo ao final que as respostas 

dos entrevistados fossem complementadas com os dados obtidos na observação direta e 

constantes dos documentos pesquisados. 

 

5.4 Pesquisa de campo: procedimentos adotados na observação  

 

Verificada a necessidade de coleta de dados primários, o trabalho contou com uma 

pesquisa de campo através da observação não participante e da realização de entrevistas, 

visando à maior interação entre o pesquisador e a realidade observada e, com efeito, melhor 

compreensão do fenômeno, construindo, segundo Minayo (2010, p. 61), “um conhecimento 

empírico importantíssimo para quem faz pesquisa social”, cujos procedimentos adotados são 

relatados separadamente, neste e no item seguinte. 

As festas do período junino têm especial destaque para o povo nordestino, sendo grande 

a expectativa por essa época do ano não somente pela desejada manutenção da tradição do 

festejo, transmitida entre gerações, quanto para a economia local. O desejo do nordestino pela 

festa junina parece ultrapassar em importância o carnaval que, em regra, serve de expoente 

máximo da cultura brasileira, ao menos na publicidade ligada ao turismo e no discurso da 

cultura enquanto geradora de emprego e renda. O São João no Nordeste é alegria, dança, 

comidas típicas, visitas de parentes que há muito deixaram sua terra e voltam para encontrar 

familiares, amigos e tradições, em uma festa que dura todo o mês de junho. 
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Para justificar a utilização da observação, é necessário resgatar o problema: afinal, como 

a festa popular nordestina do ciclo junino é utilizada para fins políticos-eleitoreiros? Se as 

práticas amplamente aceitas são por si só espaço privilegiado para exposição de políticos, é 

preciso destacar a importância de “uma perfeita observação do ambiente no qual o fato social 

acontece” (PARRA FILHO, 1998 p. 105), já que ele pode determinar comportamentos, 

valores e aceitação ou não de práticas.  

Registrar o comportamento dos indivíduos em seu contexto temporal-espacial é uma das 

principais vantagens da observação (ALVES-MAZZOTTI e GEWANDSZNAJDER, 2001) e 

festejar o período junino é uma sólida tradição nordestina. Assim, estar no local e no 

momento da festa oficial, objeto central da observação já claramente definido, tornou possível 

identificar elementos de propaganda política presentes em seus espaços de reprodução, e os 

suportes técnicos de que se serve.  

Ainda que o papel do pesquisador seja de mero espectador em uma observação não 

participante (VERGARA, 2009), limitando-se a registrar o acontecimento, isso não significou 

a ausência de planejamento prévio e foco na busca da resposta ao problema formulado, muito 

embora a não estruturação seja uma característica marcante da observação nos estudos 

qualitativos, “na qual os comportamentos a serem observados não são predeterminados, eles 

são observados e relatados da forma como ocorrem, visando descrever e compreender o que 

está ocorrendo numa dada situação” (ALVES-MAZZOTTI e GEWANDSZNAJDER, 2001, 

p. 166).  

A flexibilidade da exploração permitiu detectar o que pareceu significativo, tornando a 

descrição livre para responder ao problema formulado. Nesse momento, optei pela descrição 

das festas entremeada de argumentações próprias e de outros autores, entendendo ser o lugar 

conveniente para esse debate específico, servindo o referencial teórico inicial para uma 

discussão ampla que levasse à problematização e à construção empírica do quadro de 

referência preliminar. Acredito que isso não subverte o rigor científico exigido, ao contrário, 

procura maior unidade no texto deste relatório, que pretende comunicar da forma mais 

inteligível possível descobertas e interpretações de uma realidade agora conhecida por mim, 

mas ainda não pelo leitor. 

Estando o contexto da pesquisa circunscrita à região Nordeste, por sugestão da banca de 

qualificação, foram visitadas durante a segunda quinzena do mês de junho de 2011 cinco 

festas juninas de quatro estados da Federação que já haviam se destacado na fase exploratória, 

o que resultou numa observação descritiva através das anotações de campo, cujo acervo de 

apontamentos, fotos e vídeos foi de grande interesse e relação direta com a busca pela 
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resposta ao problema formulado e ao objetivo final proposto, viabilizando uma apresentação 

geral das festas e sua distribuição espacial. 

Dessa forma, a presença nas festas juninas de Mossoró-RN (19 de junho), Patos-PB (21 

de junho), Campina Grande-PB (23 de junho), Caruaru-PE (24 de junho), e de São Luis-MA 

(de 26, 29 e 30 de junho) aprofundou o conhecimento do contexto da reprodução da prática, 

complementando a pesquisa documental com os detalhes observados in loco. A escolha 

desses municípios, portanto, não seguiu um critério previamente especificado senão por sua 

representatividade, como realizadores de festas juninas de grande apelo popular e, sobretudo 

pelo destaque nos veículos de comunicação, além de serem notadamente promovidas pelo 

governo.  

Foi constatada uma substancial semelhança nas festas de Mossoró, Patos, Campina 

Grande e Caruaru, o que me levou a concluir pela existência de um padrão determinado. 

Conquanto a pesquisa qualitativa não pretenda a generalização, é preciso ressaltar a riqueza 

resultante da observação das festas juninas desses lugares, tendo cada uma contribuido ao seu 

modo para a compreensão do uso político da festa popular, razão pela qual optei em incluí-las 

neste relatório final.  

Como exemplo, a abertura oficial da festa da cidade de Patos deixou evidente a 

transformação do palco em palanque, quando o gestor público e seu grupo político se 

apoderaram do espaço principal para fazer um comício dissimulado, comportando-se como se 

aquela festa fosse um presente conseguido pelo esforço daqueles poucos e para o bem de 

todos. Nas outras, a exceção de São Luis que não tem um espaço único, ocorre igualmente a 

transformação da abertura em inauguração, momento em que o gestor público toma o 

microfone e profere um discurso de entrega de obra pública, modorrento e dissonante com o 

início da folia, que não é dele nem de ninguém. 

Essa semelhança já tinha sido notada na fase exploratória, com o padrão do espaço 

único com a disposição física em forma de retângulo e fechado por muros provisórios, com 

áreas de acesso monitoradas pela Polícia Militar e segurança privada, palco central, camarotes 

ladeando o palco, barracas e quiosques de bebidas e alimentos posicionados ao fundo, assim 

como as atrações artísticas, com trios de forró acústico, bandas de forró eletrônico, quadrilhas 

juninas e outras manifestações típicas do período no Nordeste. 

Campina Grande conta com a maior festa junina do Brasil, tanto em duração quanto em 

investimento e público presente no Parque do Povo, local destinado pela municipalidade à 

manifestação. Em 2011, foram 31 dias de festa com o investimento de R$ 6,3 milhões, 

comparecendo um público estimado em dois milhões de pessoas e gerados cerca de 10 mil 
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empregos diretos e indiretos, segundo dados fornecidos pela Prefeitura na página oficial da 

festa. Visitei a cidade por três vezes, sendo a primeira durante a festa de 2011, a segunda para 

a realização das entrevistas e a terceira para complementação da observação durante o 

lançamento do Maior São João do Mundo de 2012, momento em que a Prefeitura pretendia 

entregar as obras de melhoria no piso, no que chamou de “reinauguração” do Parque do Povo, 

que não se concretizou. Acredito que dentre as demais, a notabilidade do Maior São João do 

Mundo a credenciou para as entrevistas.  

A exceção é atribuída a São Luis por apresentar um São João diferente dos demais 

visitados, cuja diversidade de manifestações culturais inclui o bumba meu boi, as danças do 

coco, do caroço, do lêle, o cacuriá, a dança portuguesa, as tribos de índios e outras, 

reproduzidas em espaços distribuídos pela cidade, em áreas livres e na maioria em praças 

públicas, sendo realizadas tanto pelo governo municipal quanto pelo estadual, além do 

patrocínio com verbas públicas aos arraiais privados. A diversidade cultural, a disposição dos 

locais e a variada programação do São João ludovicense permitiu considerar sua festa como 

de dinâmica singular em se tratando de festas oficiais do ciclo junino no Nordeste. 

Essas, portanto, as razões que direcionaram as primeiras entrevistas às referidas cidades, 

onde a pesquisa documental, a observação e a coleta de dados primários permitiu um maior 

aprofundamento do fenômeno da festa oficial, em consonância com Vergara (2009, p. 75), 

para quem a observação complementa a realização de entrevistas, principalmente “quando a 

participação em eventos lhe enseja descobrir causas, efeitos, interações”.  

A pesquisa documental trouxe maior amplitude de significados ao tratar de diversas 

festas realizadas por governos municipais, facultando um caráter mais ilustrativo ao 

fenômeno, e a limitação na recolha dos dados primários aos municípios de Campina Grande e 

São Luis foi resultante da saturação nas entrevistas, como explanarei, não maculando a 

profundidade na busca pela resposta ao problema de pesquisa, pois que ainda concentrada em 

seus aspectos mais relevantes, a desvelar o interesse político na festa popular.  

Certamente não foram incluídos todos os aspectos do contexto observado, já que 

limitado ao ambiente físico e ao ambiente social humano diretamente relacionados ao 

problema, fornecendo dados para o conhecimento do contexto e a construção do roteiro de 

entrevistas. Apontamentos sobre fatores econômicos como custo, geração de emprego e renda 

e resultados para o comércio e a rede hoteleira locais, ajudam na compreensão sobre a 

composição e dimensão das festas e sua importância para a economia local.  

Considerada como segunda fase, ao final da observação direta foi possível reiterar as 

dimensões Apropriação – Dependência – Campanha determinadas na fase exploratória, com a 
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verificação das práticas sociais e discursivas, conjuntamente às fotos, vídeos, reportagens e 

demais registros que forneceram informações acerca do fenômeno social da festa, passando a 

nortear o roteiro de entrevistas.  

A respeito disso, ainda que discursos estivessem presentes nas propagandas oficiais, 

fotos, vídeos, notícias e posts, não foram os documentos tratados com base no método da 

análise de discurso, pois que o interesse da investigação documental se restringia a verificar 

os meios técnicos empregados e enquadrar o dito nas leis de propaganda política, não sendo 

primordial para o objetivo da pesquisa perseguir as relações de poder, a manipulação através 

de mecanismos persuasórios e a disseminação de certa ideologia enquanto “mecanismo 

estruturante do processo de significação” (ORLANDI, 1999, p. 96).  

Ademais, o volume de dados poderia não permitir o aprofundamento exigido, se 

formalmente proposta a utilização do método da análise de discurso para seu tratamento, 

sendo suficiente aos objetivos traçados seu conhecimento e posicionamento no quadro de 

referência acima. Portanto, os dados nele expressos ajudaram a observação, sendo 

apresentados nesse momento. 

A seguir, quadro que resume os aspectos gerais da observação, construído a partir de 

Cicognani (2002): 
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Observação 

Etapas 
Critérios Especificação 

O que olhar 
A festa oficial - a dinâmica da festa 

O que perseguir O uso da festa oficial para fins políticos-

eleitoreiros 

- elementos de propaganda 

política 

Seleção 
Representatividade 

- Mossoró, Patos, Caruaru, 

Campina Grande e São Luis 

Escala temporal Durante as festas de 2011 - 19 a 30 de junho de 2011 

Após as festas - 1º de maio de 2012 

Grau de participação 
Como observador 

- limitado a registrar o 

acontecimento 

Grau de estruturação 
Não estruturada 

- detectou tudo o que 

pareceu significativo 

Observação descritiva 

Anotações de campo 
- apontamentos, fotos, 

vídeos 

Apresentação geral do campo 

- investimento e 

infraestrutura 

- distribuição do espaço 

- apresentações de artistas e 

grupos 

Observação focalizada 

Ambiente físico 

- espaço de reprodução 

(elementos de propaganda 

política) 

Ambiente social humano 

- presença dos agentes 

políticos na festa e 

comportamento dos 

presentes em geral 

Fim 
Descrição 

- forneceu dados para o 

conhecimento do contexto, 

reiterou as dimensões e 

auxiliou na construção do 

roteiro de entrevistas 

  Quadro 6: Resumo da observação 

  Fonte: Adaptado de Cicognani (2002) 
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5.5 Pesquisa de campo: procedimentos adotados nas entrevistas 

 

A partir dos resultados da fase de observação, a coleta dos dados primários, isto é, 

“aqueles que não foram antes coletados, estando ainda em posse dos pesquisados, e que são 

coletados com o propósito de atender às necessidades específicas da pesquisa em andamento” 

(MATTAR, 1998, p. 48), foi iniciada com cidadãos maiores de idade dos municípios de São 

Luis e, posteriormente, Campina Grande, sem que houvesse intenção de comparação entre os 

respondentes.  

Tendo servido a observação para o conhecimento mais aprofundado do contexto, das 

práticas e da dinâmica das manifestações da cultura em geral e especialmente onde e como se 

desenrolam as festas juninas, realizei primeiramente seis entrevistas em São Luis no período 

de 12 a 14 de agosto de 2011. Em Campina Grande, o período dedicado à coleta dos dados 

primários foi de 05 a 09 de setembro de 2011, quando coletei seis entrevistas, sendo uma 

descartada em virtude da interrupção por compromisso do respondente surgido durante seu 

curso, inviabilizando o aprofundamento necessário no depoimento. 

Após essas onze entrevistas, identifiquei uma repetição nas informações e contribuições 

fornecidas pelos respondentes, cuja saturação levou à decisão por restringir a recolha dos 

dados nessas duas cidades, haja vista a satisfação dos interesses da pesquisa e as 

características singulares, já elencadas acima, das respectivas festas oficiais do período 

junino. Dessa forma, acredito que a quantidade de entrevistas realizadas foi limitada de forma 

adequada, fornecendo elementos suficientes para os propósitos da pesquisa e para o método 

de tratamento escolhido, sem que houvesse a repetição dos dados em demasia. 

As entrevistas duraram, em média, cinquenta minutos, incluída a conversa inicial para a 

contextualização do sujeito, momento em que foram expostos a finalidade, o interesse central 

da pesquisa e o motivo pelo qual o respondente foi escolhido para participar, além do 

atendimento aos demais e imprescindíveis aspectos éticos, havendo a preocupação em iniciar 

a gravação a partir da aquiescência prévia para tal (Apêndice B). 

Iniciar o registro da entrevista após o entrevistado concordar com a gravação e com o 

uso não identificado de fragmentos de sua fala, assim como a plena compreensão dos 

propósitos científicos exclusivos pertinentes a um trabalho de conclusão de curso de 

doutoramento, me pareceu ser o procedimento mais adequado. Dessa forma, já assegurados o 

anonimato e o sigilo, foi garantida maior tranquilidade e liberdade para o depoimento, uma 

vez que o registro do nome, apelido ou pseudônimo do entrevistado, bem como profissão, 
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local da entrevista e eventuais dados que pudessem levar à sua identificação foram anotados 

em separado, em caderno de campo, transcritos em seus elementos essenciais no Apêndice C. 

Partindo da dispensabilidade do delineamento da amostragem em certas pesquisas 

sociais, sobretudo as de caráter qualitativo como a presente, uma vez que o “‘universo’ em 

questão não são os sujeitos em si, mas as suas representações, conhecimentos, práticas, 

comportamentos e atitudes”, a escolha dos entrevistados ocorreu por procedimentos não 

probabilísticos, cuja acessibilidade e representatividade marcaram o processo na busca da 

adequada seleção dos sujeitos, procurando “abranger a totalidade do problema investigado em 

suas múltiplas dimensões” (DESLANDES, 2010, p. 48).  

Certamente a acessibilidade já havia pautado a banca quando da qualificação do projeto, 

ao sugerir que o estudo deveria se restringir a região Nordeste do País, onde resido. Na 

prática, isso facilitou sobremaneira a escolha dos sujeitos pela mediação de pessoas de 

confiança dos entrevistados, para Minayo (2010) um princípio básico para a entrada do 

entrevistador no campo. Ademais, a escolha recaiu sobre aqueles que representavam o grupo 

social com poder de fornecer respostas de maior aprofundamento, facilitando uma visão mais 

ampla do problema de investigação, ficando, dessa forma, determinada “por 

representatividade e não só por acessibilidade” (VERGARA, 2009, p. 24). 

Havendo a necessidade de subsidiar a investigação com dados de maior qualidade, 

fornecendo uma compreensão mais aprofundada dos fenômenos humanos (CICOGNANI, 

2002), já que os dados não deveriam levar à generalização, mas ao aprofundamento do 

fenômeno, percebendo sua extensão e intensidade sob a “reflexão do próprio sujeito sobre a 

realidade que vivencia” (MINAYO, 2010, p. 65), o processo de escolha dos participantes 

começou a ser considerado ainda na fase exploratória do trabalho de campo. 

Em consequência, a decisão por ouvir atores ligados à cultura, para satisfazer o quarto 

objetivo intermediário, conhecendo sua visão sobre a realização da festa pelo governo, haja 

vista sua qualidade de informadores privilegiados, resultou na determinação de não realizar 

entrevistas com os gestores públicos por entender que estes não levariam à satisfação das 

necessidades da pesquisa, comprometendo a busca pela resposta ao problema formulado em 

vista de seu posicionamento técnico e político na administração pública.  

Isto porque, ao gestor público seriam necessárias questões específicas sobre o cargo 

ocupado e as estratégias de governo o que levaria a respostas insinceras ou a embaraços 

éticos. Aliás, por não serem excludentes, ainda que insinceras, as respostas também poderiam 

levar o entrevistado, concomitantemente, a problemas éticos, situação incompatível com os 

propósitos de um trabalho científico. Afinal, a despeito das carências básicas da população, o 



116 

 

que justificaria os vultosos gastos públicos na realização de uma festa que dura apenas alguns 

dias? Até que ponto acredita o governo que a sociedade espera ou concorda com esses gastos? 

Por trás de tudo, há intenção de obter vantagem política com a ação? Não seria possível 

chegar à essência dessas questões através da fala de entrevistados na qualidade de membros 

do governo. 

Com o objetivo específico de conhecer a visão de atores culturais sobre a realização da 

festa oficial, ou seja, compreender os pontos de vista, os valores e os significados desse 

fenômeno social para os respondentes, optei pela utilização de um roteiro semiaberto 

(Apêndice C), no intuito de revelar sua compreensão acerca do objeto definido, ficando 

descartadas a estrutura fechada e a aplicação de questionários em vista da necessidade de 

captar os reflexos nas condutas individuais, pois “quaisquer que sejam as múltiplas mediações 

das representações sociais, no final das contas são sempre os indivíduos que as vinculam e 

exprimem” (LEME, 1993, p. 53). 

Esse tipo de roteiro possibilitou formular durante a entrevista esclarecimentos e novas 

perguntas que se fizeram necessárias, pois nesse tipo de estrutura há permissão de “inclusões, 

exclusões, mudanças em geral nas perguntas, explicações ao entrevistado quanto a alguma 

pergunta ou alguma palavra, o que lhe dá um caráter de abertura” (VERGARA, 2009, p. 9). 

Uma dinâmica de diálogo mais próxima e, portanto, amigável, auxilia na revelação tanto da 

opinião sobre o assunto quanto o nível de informação do respondente, numa participação mais 

ativa do entrevistador, pelo menos no sentido de testar as respostas, cavar mais a fundo, 

revolver as entranhas, sentir a subjetividade, fazer aparecer a emoção (DEMO, 2000). 

Em geral, segundo Souza Filho (1993, p. 119), o instrumento de coleta de dados deve 

possuir “perguntas que suscitem aspectos do objeto de representação de níveis mais concretos, 

familiares e definidos até os aspectos mais abstratos, estranhos e ambíguos”, a fim de 

explicitar o nível de informação em cada grupo investigado, determinando o conteúdo e a 

estrutura da representação social. Foi o que persegui com as entrevistas, e o respectivo roteiro 

utilizado se encontra apensado ao final deste relatório. 

Sendo a grade semiaberta, iniciou-se a coleta de dados com a presença das dimensões 

previamente eleitas - Apropriação, Dependência e Campanha - afirmadas na fase da 

observação das festas, o que permitiu maior aprofundamento no objeto pesquisado. Isto quer 

dizer que, muito embora já focasse o uso político da cultura pela festa oficial, a pesquisa 

qualitativa permitiu que o foco do estudo fosse progressivamente ajustado ao longo da 

investigação, no contexto da descoberta (ALVES, 1991), a partir da interação e da influência 

dos valores presentes na relação do pesquisador com o objeto pesquisado.  
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As informações obtidas com os dados primários colhidos através das entrevistas foram 

alvo de uma análise de conteúdo, “considerada uma técnica para o tratamento de dados que 

visa identificar o que está sendo dito a respeito de determinado tema” (VERGARA, 2008, p. 

15), momento em que se revelam percepções, valores e novos elementos a serem analisados a 

partir da categorização das falas dos entrevistados. 

Entendi ser este o método mais adequado para compreender o fenômeno social 

escolhido, partindo da comparação contextual entre a teoria e o conteúdo das mensagens, pois 

a análise de conteúdo deve levar em conta 

  

suas bases teóricas e metodológicas, a complexidade de sua 

manifestação que envolve a interação entre interlocutor e locutor, o 

contexto social de sua produção, a influência manipuladora, 

ideológica e idealizada presentes em muitas mensagens, os impactos 

que provocam, os efeitos que orientam diferentes comportamentos e 

ações e as condições históricas sociais e mutáveis que influenciam 

crenças, conceitos e representações sociais elaboradas e transmitidas 

via mensagens, discursos e enunciados (FRANCO, 2007, p. 17). 

 

De fato, é nesse contexto que o pesquisador pode atingir seu objetivo, afirmando a 

análise de conteúdo como método aplicável ao objetivo pretendido, ao possuir tanto uma 

função heurística, enriquecendo a tentativa exploratória, ou “para ver o que dá”, quanto uma 

função de administração da prova, a partir das afirmações provisórias formuladas que, 

“servindo de directrizes, apelarão para o método de análise sistemática para serem verificadas 

no sentido de uma confirmação ou de uma infirmação” (BARDIN, 2006, p. 31). Assim, 

elementos até então não identificados puderam sobressair nesse momento, ajudando a revelar 

a essência do fenômeno a partir daquelas afirmações.  

Desse modo, a codificação dos dados e a identificação das principais categorias 

informacionais apontaram para uma interpretação mais contextualizada do tema, justificada 

sua escolha “pois são os valores sociais e as maneiras de dar sentido ao mundo que podem 

influenciar quais os processos, atividades, acontecimentos e perspectivas que os 

investigadores consideram suficientemente importantes para codificar” os dados coletados e 

organizá-los em categorias (BOGDAN e BIKLEN, 1994, p. 228), buscando a compreensão do 

fenômeno estudado para confirmar ou não a tese defendida.  

Foram verificadas as seguintes etapas, com base em Bardin (2006) e Dellagnelo e Silva 

(2005): a pré-análise, isto é, a organização e leitura geral do material; a exploração e análise 

do material, quando ocorre a escolha das unidades de registro (frase), a partir de sua 
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ocorrência e recorrência nas falas; a categorização e, por fim, a interpretação dos dados, etapa 

que corresponde à busca pelos sentidos dos dados.  

Na primeira etapa, dediquei-me a transcrever as entrevistas para conhecimento geral do 

material. Após, reuni as informações, primeiramente respeitando as dimensões abordadas 

para, depois, compilá-las conforme a semelhança nos posicionamentos. Em seguida, essas 

informações foram devidamente agrupadas em unidades de registro, neste caso as frases, e 

estas em categorias iniciais, segundo os procedimentos da técnica de análise de conteúdo 

categorial. Após, as categorias iniciais foram agrupadas em categorias intermediárias para, 

enfim, serem reagrupadas em categorias finais, estas interpretadas com o intuito de 

confirmação da tese. 

O contexto ajuda a compreender melhor a significação das unidades de registro. Haja 

vista os comportamentos dos governantes e os discursos proferidos nas cerimônias de 

lançamento, nas aberturas oficiais ou em entrevistas, terem ocorrido em virtude das 

respectivas festas oficiais, com a intenção de justificar a apropriação, reforçar a dependência e 

criar ambiente para a campanha, o contexto foi considerado o mesmo, não havendo 

necessidade de separar os dados, tendo colhido os depoimentos após a ocorrência das festas, 

mas de igual modo em razão delas.  

A análise e interpretação dos dados a partir da visão de atores culturais sobre a 

realização da festa, dessa forma, não separa as informações de Campina Grande e São Luis, 

até porque não houve a intenção de comparação. Os dados primários ganham o reforço das 

informações encontradas nos documentos e na observação direta das festas de Mossoró, 

Patos, e Caruaru, em auxílio à compreensão do fenômeno de forma mais ampla, sem que haja 

generalização ou se percam consideráveis elementos para a elucidação do problema 

formulado. 
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6 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

Chegou a hora da fogueira! 

É noite de São João... 

O céu fica todo iluminado,  

fica todo estrelado, 

pintadinho de balão... 

Pensando na cabocla à noite 

também fica uma fogueira 

dentro do meu coração... 

Lamartine Babo 

 

Esta pesquisa, de tipo exploratório, teve o objetivo de analisar como a festa popular 

nordestina do ciclo junino é utilizada para fins políticos-eleitoreiros. Para tanto, após a 

pesquisa bibliográfica e documental, fui ao campo para, inicialmente, identificar os elementos 

de propaganda política presentes em festas populares do ciclo junino, a partir da observação 

de cinco festas oficiais em municípios nordestinos. Essa etapa ajudou a conhecer as festas 

oficiais durante sua reprodução, auxiliando na recolha dos dados primários através de 

entrevistas, com o intuito de conhecer a visão de atores culturais sobre a realização da festa 

pelo governo e suas possíveis consequências.  

Este capítulo se dedica primeiramente a apresentar os resultados da observação direta 

realizada nas festas oficiais dos municípios de Mossoró, Patos, Campina Grande, Caruaru e 

São Luis, analisando-as nos aspectos direcionados ao respectivo objetivo intermediário, 

concomitantemente ao conhecimento de referencial teórico específico para melhor análise do 

fenômeno. Em seguida, são apresentados os resultados das entrevistas realizadas em São Luis 

e em Campina Grande, cujo realce do Maior São João do Mundo deu causa à sua escolha para 

continuação das entrevistas. A saturação dos dados motivou a finalização da coleta, suficiente 

para categorizá-los e interpretá-los, conforme passo a expor. 

 

6.1 Pelos caminhos do São João: a observação das festas 

Antes de Cristo nascer 

Já havia “SÃO JOÃO” 

Era uma FESTA PAGÃ 

Com fogueira e diversão 

Quando o europeu contente 

Saudava, alegremente, 

A chegada do verão. 

Para construir a história 

De subsídio o que resta 

Dar pra registrar os passos 

Quando a igreja entra nesta 
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Festa de cunho pagão 

E em nome de SÃO JOÃO 

Ficou por dona da festa. 

Manoel Monteiro 

 

O trecho acima, do cordelista Manoel Monteiro, consegue sintetizar as origens do 

festejo junino que, embora conhecida como uma festa em homenagem a São João, teve sua 

gênese anterior ao cristianismo, quando povos antigos como celtas, bretões, bascos, 

sardenhos, egípcios, persas, sírios e sumérios “faziam rituais de invocação de fertilidade para 

estimular o crescimento da vegetação, promover a fartura nas colheitas e trazer chuvas” 

(RANGEL, 2008, p. 15), saudando o solstício de verão no Hemisfério Norte no dia 23 de 

junho. Aceita ou não essa origem, Lima (2010) atenta que essas festas são sempre 

apresentadas pelos folcloristas envoltas em uma aura de magia, mistério, presságios e 

sortilégios.  

Adaptados à cultura da época e do lugar, a era cristã começa a influenciar as festas, que 

passam a ser dedicadas aos santos desse ciclo: Santo Antônio tem (13 de junho), São João (24 

de junho), São Pedro (29 de junho) e São Marçal (30 de junho). Ao chegar ao Brasil, as 

missões jesuítas acendiam fogueiras em junho, o que atraia os indígenas. Essa também era a 

época em que esses povos tradicionais realizavam seus rituais mais importantes relacionados 

com a plantação e colheita, que incluía danças, cantos, rezas e fartura de comida, havendo, 

“portanto, certa coincidência entre o propósito católico de atrair os índios ao convívio 

missionário catequético e as práticas e rituais indígenas, simbolizadas pelas fogueiras de São 

João” (RANGEL, 2008, p. 22), o que pode ser caracterizado como uso da prática cultural para 

fins de propagação e persuasão da fé cristã. 

Estar na festa é dar vivas a algo ou alguém, é agradecer e pedir, congraçar, cantar, 

dançar, comer, beber, de liberar um eu contido e, nesse estado de excitação, não teria sido 

difícil ao evangelizador atingir a finalidade do propagandista de “obtener no sólo la 

participación sino también la conversión completa, o al menos la tranformación, em menor o 

mayor intensidad, de las opiniones” (MUCCHIELLI, 1997, p. 110). Para Freitas (2003, p. 

88), a festa  

 

opera a ultrapassagem da cisão, à qual estava submetido o indivíduo, por 

meio de uma comunicação que dispensa comunicações discursivas e se 

exprime essencialmente na música e na dança. A espontaneidade 

manifestada no canto e nos gestos libera nosso ser mais íntimo, 

possibilitando nesse sair de si o encontro do outro. Esse deslocamento para 
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além da dimensão de alteridade em que a sociedade nos introduz é a 

expressão da renúncia às restrições impostas pela ordem social vigente. 

 

Desde então, a festa de São João no Brasil alia o sagrado, no culto aos santos, e o 

profano enquanto festa da colheita do milho, da fartura na mesa e no copo, como uma 

“interrupción de la rutina para afianzar, para renovar lo cotidiano laboral” (NESTI, 1996, p. 

69), daí sua ligação com as “coisas do interior”, com o ambiente rural que reveste 

simbolicamente os espaços e os comportamentos, principalmente no Nordeste, mas também 

no Norte, com o boi-bumbá de Parintins, e no Sul e Sudeste, predominantemente em 

ambientes privados como escolas do ensino fundamental. 

Nos anos 80, a festa junina se consolida no espaço urbano, a partir da “notoriedade 

cultural e midiática” que a retira do espaço rural e monta enormes arraiais para a sua 

reprodução (LIMA, 2010, p. 16). Como exemplo, a festa junina de Campina Grande, 

intitulada O Maior São João do Mundo, realizada durante todo o mês de junho pelo governo 

municipal. A cidade, com 385.276 habitantes, segundo dados do IBGE de 2010, é a segunda 

cidade mais populosa do estado da Paraíba, estando localizada a 125 km de João Pessoa. 

Considerada a Rainha da Borborema, a sua importância para a região vem da economia 

centrada no comércio, na prestação de serviços e na pujante indústria tecnológica ali instalada, 

auxiliada pelas universidades públicas e privadas que ofertam diversos cursos superiores. 

A magnitude de sua festa garante veracidade ao título: foram 31 dias de duração em 

2011, de 03 de junho a 03 de julho, no espaço denominado Parque do Povo, com área de 42,5 

mil m² e 100% de ocupação da rede hoteleira, atraindo a atenção da mídia nacional, com 

transmissão ao vivo para mais de 150 países. Como de praxe, o governo municipal se 

empenha em realizar, a cada ano, um evento que atraia mais patrocínio, viabilizando atrações 

de renome nacional e, consequentemente um maior público, destacando os intentos 

econômicos e políticos em sua realização.  

A decisão por visitar as festas de Mossoró, Patos, Campina Grande, Caruaru e São Luis, 

realizada durante a segunda quinzena do mês de junho de 2011, se prendeu à atenção da mídia 

nacional verificada durante a fase exploratória. Ainda que tenham como base as mesmas 

manifestações da cultura popular, desde o início do planejamento na busca pelos primeiros 

dados, não esperava tanta homogeneidade, constatada com a observação nos quatro primeiros 

municípios.  

As peculiaridades locais e regionais e os diferentes partidos políticos no poder não se 

destacam nos respectivos eventos a ponto de descaracterizar o enquadramento em um mesmo 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Jo%C3%A3o_Pessoa
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modelo de fazer a festa, já provada sua capacidade de atrair multidões e dar frutos 

econômicos e políticos. Invariavelmente gestadas pela prefeitura local, que financia grande 

parte dos custos, estão circunscritas a um espaço principal fechado e têm, de forma geral, as 

mesmas atrações locais, regionais e nacionais, que se revezam de festa em festa por todo o 

Nordeste ao longo do mês de junho, ajudando a consolidar sua transformação em espetáculo.  

Estou seguro que a experiência proporcionada pela visita a essas festas, mesmo que por 

períodos curtos, determinados pelo direcionamento planejado da observação e pelos recursos 

financeiros disponíveis à empreitada, não merece desprezo. A riqueza de elementos 

encontrada em cada uma serve tanto para restar patente a uniformidade em sua dinâmica, 

quanto para reforçar a tese central de que essas festas populares passam no início por um 

processo de perda de espontaneidade, chegando a ter sua paternidade reivindicada por 

gestores públicos, e servem de suporte à propaganda política e de governo, razão pela qual 

dedico algumas linhas a relatar aspectos pertinentes à viagem em si para transmitir a noção do 

que é estar no Nordeste na época junina, com ênfase nas observações principais quanto às 

intervenções e a propaganda política nas festas. 

A primeira dificuldade encontrada ao iniciar o planejamento da viagem foi a reserva de 

vaga nos hotéis das cidades escolhidas. Nesse período é habitual a rede hoteleira adotar como 

estratégia a oferta de pacotes fechados, com preços acima dos valores praticados no período 

considerado normal, isto é, fora do período junino. Assim, as vagas existentes ou eram 

destinadas a períodos longos de hospedagem com preços consideravelmente altos ou eram em 

hotéis de categoria inferior, como os experimentados em Mossoró e Patos. A solução 

encontrada para a visita às festas das cidades de Campina Grande e Caruaru foi a contratação 

de excursões com saída e chegada de Recife, já que essas cidades distam 190 km e 140 km, 

respectivamente, da capital pernambucana. Ainda que Recife tenha sua festa junina, não 

chega a mobilizar os locais e atrair turistas a ponto de ocupar sua rede hoteleira por essa razão 

ou alterar a dinâmica local. 

Os contatos prévios realizados para a viabilização de hospedagem naquelas cidades 

resultaram infrutíferos, principalmente nos dias considerados como o ponto alto do festejo, 23 

e 24 de junho, véspera e dia de São João, este último caindo no ano de 2011 em uma sexta-

feira, feriado, o que resultou em um maior fluxo de turistas às duas consideradas como as 

maiores festas juninas do Brasil. 

A procura por hotéis nesse período não deve ser creditada apenas aos turistas nacionais 

e estrangeiros que individualmente ou em grupos formados por operadores de turismo 

procuram as festas nordestinas, respondendo ao produto junino apresentado pelo mercado 
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turístico privado e pela publicidade da festa promovida pelos estados e municípios. Muitas 

são as pessoas que retornam à sua terra natal, motivadas pela volta à família e às origens, para 

aproveitar o período, em geral de grande apreço ao nordestino, marcante para a cultura da 

região.  

Enfim, se Campina Grande se destacou pela grandeza, Patos permitiu verificar a 

transformação do palco em palanque e São Luis teve realce na diversidade de suas 

manifestações culturais, por exemplo, cada uma a seu modo contribuindo com a compreensão 

de sentidos e valores. Porém, em todas, a figura do agente político se fez presente, buscando o 

reconhecimento de sua condição de grande responsável pelo evento. É o que procurarei 

demonstrar com o relato que segue.  

 

6.1.1 Mossoró: O Maior Arraiá do Brasil 

O Mossoró Cidade Junina está consolidado e 

o que falta é um trabalho de mídia nacional.  

Secretário Francisco Carlos  

 

A primeira festa visitada foi a de Mossoró-RN, onde cheguei de ônibus numa noite de 

sábado, proveniente de Fortaleza-CE, cidade mais próxima do que Natal, a capital potiguar. A 

rodoviária local é distante do centro da cidade e, informado da dificuldade de deslocamento 

por transporte coletivo, restou-me o uso de táxi, cujo valor cobrado pela corrida não se 

justifica pela distância percorrida senão, talvez, pelo período de grande afluxo de turistas, 

situação que permite o aumento dos ganhos financeiros ao comércio e aos prestadores de 

serviços locais, seja pelo aumento da demanda, seja dos preços. 

As festas juninas oficiais possuem, em geral, sua página na internet, por vezes associada 

ao site oficial da prefeitura, outras em separado, mas ainda assim sob sua responsabilidade 

tanto na criação quanto na divulgação de informações como a programação, as opções de 

hospedagem e passeio, fotos e vídeos. Além disso, as prefeituras abrem contas específicas nas 

redes sociais para antecipadamente divulgar as festas e suas atrações e, durante sua realização, 

manter atualizados os usuários em tempo real sobre os fatos da festa, o que aponta para o uso 

da internet como o sustentáculo que vem ganhando maior destaque, ao lado da televisão e das 

matérias de jornal. 

O hotel, escolhido a partir de indicação constante da página oficial da festa, tinha 

acomodações e serviços extremamente simples. Nesse período a rede hoteleira serve, 

preponderantemente, a grupos de turistas em excursões fechadas, cuja organização antecipa-
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se na reserva de vagas. Aliás, por duas oportunidades pude trocar impressões sobre a festa e a 

cidade com turistas do sul do País que viajavam nessas condições.  

No deslocamento até o hotel, dois fatos chamaram a atenção: o alerta feito pelo taxista 

quanto à observância da segurança pessoal, e a presença do sobrenome Rosado em 

equipamentos urbanos e vias públicas ao longo do percurso. No primeiro, provocado a 

posicionar-se sobre a festa, esperando obter sua visão quanto à importância para a cultura e a 

economia local, o condutor do táxi se manifesta exclusivamente sobre a necessidade de 

atenção aos horários e locais frequentados, principalmente por estar sozinho em uma cidade 

desconhecida. Tal asserção serviu menos para aumentar os necessários aspectos quanto à 

segurança pessoal, não negligenciados ao longo do percurso, e mais para notar que os espaços 

das festas também não fogem à violência urbana, já que soma à grande aglomeração de 

pessoas, a presença de muitos turistas e o consumo de bebidas alcoólicas, estimulado pelo 

clima festivo e pela publicidade específica, podendo ocorrer não apenas tumultos de toda a 

sorte como também furtos e roubos. 

O segundo aspecto notado ainda no trajeto da rodoviária ao hotel foi que a cidade tem 

diversos logradouros e equipamentos urbanos que levam o nome da família a qual pertencem 

a prefeita Fafá Rosado e sua prima, governadora do Rio Grande do Norte e ex-prefeita da 

cidade de Mossoró por três mandatos, Rosalba Ciarlini, irmã da vice-prefeita Ruth Ciarlini e 

casada com o ex-deputado Carlos Augusto Rosado, filho do ex-governador Dix-Sept Rosado. 

A família dá nome ao aeroporto, ao teatro municipal, a bairro, à avenida, à casa de saúde, a 

município potiguar e até à prova ciclística. Outras são as homenagens dedicadas à família, 

como as Avenidas Wilson Rosado, as ruas Duodécimo Rosado, Jerônimo Rosado, Izaura 

Rosado, Chiquinho Rosado e as Escolas Jerônimo Vingt Rosado Maia, Nono Rosado, Isaura 

Rosado.  

Há que se entender pela presença de uma oligarquia familiar no poder, ininterrupta e 

perene que, a despeito das grandes transformações por que passou a administração pública 

brasileira nas últimas décadas, se prolonga no tempo, enraizada tanto na esfera municipal 

quanto estadual, características de um modelo tradicional que ainda não foram totalmente 

removidas (MOTTA, 2007). 

A festa junina de Mossoró, intitulada O Maior Arraiá do Brasil pertence à ação 

governamental denominada Mossoró Cidade Junina, seguindo o padrão das demais, cuja 

alcunha assevera aspectos de uma grandiosidade nem sempre condizente com a realidade, no 

entanto em franca sintonia com a Lei da ampliação (DOMENACH, 1974; TORRES, 1959), 

pregando a exageração de feitos do governo para proveito político e procurando repercussão 
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na consciência das massas, pois “não é válida se não repercute amplamente nessa consciência, 

e, para tanto, deve distinguir as aspirações latentes sobre o tema mais favorável” 

(DOMENACH, 1974, p. 31, tradução nossa). 

Em 2011 foram 10 dias de festa, de quinta-feira a sábado durante três semanas do mês 

de junho e a terça-feira, dia 28, contando com 130 atrações musicais, 30 atividades culturais, 

incluindo o indispensável concurso de quadrilhas. Segundo dados divulgados pela Prefeitura, 

a festa nesse ano contou com um milhão de visitantes, gerou cerca de R$ 10 milhões em 

volume de negócios, 100% de ocupação da rede hoteleira, e a segurança reforçada por mais de 

mil homens por noite no Corredor Cultural. 

O Corredor Cultural também tem haver com essa tentativa de exageração. Os 

materiais e meios de divulgação das festas juninas oficiais nordestinas geralmente se 

notabilizam pelos números referentes ao público esperado, ao tempo de duração ou a 

quantidade de atrações a se apresentar. A festa oficial de Mossoró ressalta uma característica 

própria, sua extensão. São 2 km de extensão de festa, visto que os equipamentos urbanos 

destinados à sua reprodução se prolongam pela Avenida Rio Branco, começando no Parque 

da Criança e terminando na Arena Deodete Dias, local destinado às apresentações das 

quadrilhas juninas tendo no percurso a Praça de Eventos, a Estação das Artes, o Teatro 

Municipal Dix-Huit Rosado, o Memorial da Resistência, a Capela de São Vicente e a Praça da 

Convivência Manoel Duarte Pereira. 

Tendo sido realizada pela primeira vez em 1997, quando o município ainda era 

governado pela atual governadora do estado, os 15 anos comemorados em 2011 foram 

dedicados ao professor Antônio Gonzaga Chimbinho, que teve a missão de organizar a 

primeira edição da festa, cujos objetivos traçados pela gestão municipal foram assim 

arrolados: colocar Mossoró no circuito das grandes festas juninas nordestinas; valorizar a 

tradição do povo mossoroense; e apoiar iniciativas já existentes nos bairros, colocando todas 

na Estação das Artes, atual espaço central de reprodução da festa.  

O primeiro intento deixa patente o interesse econômico da gestão municipal em 

transformar a festa popular em produto turístico, fomentando meios para que concorra com as 

demais festas, mais antigas e maiores, em especial Campina Grande e Caruaru. O modelo da 

festa em muito se assemelha às demais numa fórmula que, já experimentada e aceita, chama a 

atenção da mídia nacional. É ressaltada a dimensão Apropriação da festa pelo governo, em 

ação direcionada para tal. 

Quando de sua visita ao local do evento em junho de 2011, acompanhada de deputado 

estadual e alguns secretários, a prefeita ressalta os ganhos econômicos advindos da realização 
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da festa, conforme trecho de notícia encontrada no site do evento
89

, que serve como meio de 

divulgação das entrevistas da prefeita: 

 

A prefeita disse ainda que o evento estimula a geração de emprego e renda. 

“O investimento pode ser considerado alto, mas o retorno é bem maior, pois 

estimula o pequeno e o médio comerciantes. Quem gosta de Mossoró 

estimula o Cidade Junina”, comentou.  

 

A declaração da prefeita remete primeiramente aos custos financeiros da festa, pois fica 

patente que a estrutura empregada e o pagamento dos cachês dos artistas têm considerável 

fatia nos recursos aplicados. Todavia, prefere a gestora ressaltar os possíveis frutos, ainda que 

não estejam devidamente mensurados, como justificativa para o investimento público. Daí 

outro raciocínio: a festa, agora custosa, somente pode ser feita com a ajuda e o financiamento 

do Poder Público, ficando a própria manifestação dependente dessas ações governamentais. 

Por outro lado, é possível também entender com essa declaração que o comércio passou a 

depender do festejo. O certo é que a cultura e a economia locais, nesse modelo de intervenção, 

estão subordinadas às ações governamentais e a dimensão Dependência aparece em Mossoró. 

A pretendida valorização da tradição do povo mossoroense, segundo objetivo propalado 

pela prefeita, também presente na declaração acima transcrita, agora dependente do manto 

protetor do governo através da apropriação da festa em si, se transmuta no próprio sentimento 

de pertencimento e orgulho de ser mossoroense, como que ao verdadeiro mossoroense não 

caiba a oposição à realização da festa oficial ou mesmo o direito de não gostar de festa junina. 

A Lei da causalidade afetiva (TORRES, 1959) se faz presente no discurso. Aceitar a festa é 

sentir o pertencimento através da cultura, ser mossoroense é amar sua terra e suas tradições. 

Opor-se à festa oficial, o Mossoró Cidade Junina, é, portanto, negar sua condição e atentar 

contra a tradição de seu próprio povo. Abaixo, trecho de declaração da prefeita gravada em 

vídeo promocional da festa de 2010
90

, reforçando os argumentos acima e incluindo outros: 

 

É uma festa que é o povo quem faz e quando é uma festa abençoada por 

Deus e com a participação maciça da população, só pode ser um sucesso. É 

uma emoção muito grande como gestora comandante realizar essa festa, 

que não é só de Fafá Rosado, é um orgulho dos mossoroenses. Eu quero que 

todos os mossoroenses, que ainda não tiveram a oportunidade de vir, que 

venham ao Mossoró Cidade Junina, porque tem musicalidade para todos os 

gostos, como também os shows culturais. Venham assistir, venham 

                                                 
89

 Fafá Rosado: “o mais importante é a tranquilidade”. Disponível em 

<http://www.mossorocidadejunina.com.br/> Acesso 13 jun. 2011 

90
 Mossoró Cidade Junina 2010. Disponível em <http://www.youtube.com/watch?v=B_tefaCX7ck> Acesso em 

4 jun. 2011. 
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participar conosco desse sucesso que é o Mossoró Cidade Junina, orgulho 

dos mossoroenses. 

 

A propaganda da prefeita se assenta em quatro elementos centrais: comando, 

unanimidade, orgulho e sucesso. O primeiro está assentado no poder de mando baseado na 

autoridade pessoal da prefeita que, por sua vez, ocupa essa posição com base na dominação 

tradicional perpetrada “isto é, no habitual, no que tem sido assim desde sempre, tradição que 

prescreve obediência diante de determinadas pessoas” (WEBER, 1999, p. 198), no caso, do 

clã que governa o município e o estado.   

A unanimidade é manifestada pela declaração de que quem é o verdadeiro responsável 

pela festa é o povo, que participa maciçamente, o que remete à Lei da unanimidade e do 

contágio (DOMENACH, 1974; TORRES, 1959). Ou seja, o povo faz porque gosta e participa 

porque faz. Os poucos que ainda não participaram são mais a frente convocados (eu quero 

que todos os mossoroenses, que ainda não tiveram a oportunidade de vir, que venham ao 

Mossoró Cidade Junina).  

O orgulho, citado duas vezes, serve como meio de evocar a Lei da causalidade afetiva 

(TORRES, 1959) baseada nas tradições locais, aliando-as às pretensões da propagandista. A 

evocação ao divino também está ligada à essa Lei: acima de tudo e de todos, Deus abençoa 

essa ação governamental e, como é bom estar à frente de um acontecimento abençoado. Ainda 

que permita dividi-la com o orgulho do mossoroense, a apropriação da festa por sua 

comandante enfraquece a afirmação de que é feita pelo povo.  

O sucesso, quarto elemento, também é repetido e permite inferir que os resultados 

conseguidos pelo governo municipal atendem as aspirações do povo, até porque a ele foi 

creditada a própria festa e o consequente sucesso. Então, ao transferir a responsabilidade ao 

povo, a comandante divide com ele o sucesso do evento (é uma festa que é o povo quem faz ... 

e com a participação maciça da população, só pode ser um sucesso). Assim, fica mais fácil 

consolidar os bons resultados da gestão da festa com a Lei da transfusão (DOMENACH, 

1974; TORRES, 1959). 

Por fim, a proposta de apoiar as iniciativas já existentes nos bairros, colocando todas na 

Estação das Artes serviu para finalizar a apropriação das manifestações culturais do período 

junino, colocando todas no espaço destinado pelo governo. O confinamento escamoteado pelo 

apoio cria a dependência dos brincantes pela reprodução cultural em área única, dotada de 

infraestrutura, conforto e segurança. A espontaneidade da festa nos bairros já não basta, é 

preciso o espetáculo proporcionado nas grandes aglomerações com atenção da mídia. Assim, 

o povo e o comércio ficam esperando pelas ações do governo e as dimensões Apropriação e 



128 

 

Dependência se fazem presentes, facilitando seu uso político com a exposição constante do 

gestor, que toma como sua a festa e seus bons resultados. 

A festa de Mossoró é aberta oficialmente pelo Pingo da Mei’Dia, cortejo que conta com 

um comboio de charretes que desfila pelo Corredor Cultural. A animação fica por conta dos 

trios de forró, charangas e grupos de quadrilhas juninas atrás do trio elétrico, que se 

apresentaram em 2011disputando uma premiação de R$ 500,00. Como acontece às 12:00 

horas em ponto, a Prefeitura distribui protetor solar para a população. A prefeita comparece 

fantasiada e participa do desfile como que peça imprescindível e necessária à legitimação da 

folia. Ao meio-dia a governante está presente ao lado do povo, experimentando a sensação do 

fazer e curtir a festa, da alegria e do suor compartilhados pelo orgulho de ser mossoroense. É 

pura Lei da simpatia (TORRES, 1959) dentro de uma atuação tanto habitual quanto grosseira 

como uma promessa de Campanha. 

O espaço principal do Mossoró Cidade Junina é a Estação das Artes Eliseu Ventania, 

uma antiga estação ferroviária, agora o local fechado ideal para confinar a cultura junina 

mossoroense. O intento de 15 anos atrás está enfim assegurado pelo cercado que envolve o 

terreiro e, desse modo, a festa não deve mais voltar ao povo dos bairros, ficando condenada ao 

convívio perpétuo com o povo dos shows. 

A entrada da Estação das Artes é através de um pórtico que exibe o título Mossoró 

Cidade Junina e tem nas laterais, o destaque para o slogan do governo, “Mossoró Cidade da 

Gente”, e do outro lado a foto de uma jovem sem luxos e enfeites senão seu grande e belo 

sorriso e uma flor no cabelo, lembrando o simbólico jeito simples e natural da vida rural. 

Slogan, foto e símbolos tem uma pretendida associação fácil de ser assimilada mentalmente: o 

governo municipal está ao lado do cidadão comum, por natureza belo e simples, parceiro e 

fim de suas ações. 

 

 

  Foto 1: Estação das Artes/Mossoró  
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No espaço central, com piso de asfalto, existem estandartes com os santos da época, São 

Pedro, Santo Antônio e São João, em meio às barracas de venda de bebidas, bem 

ornamentadas por coloridos panos de chita. O sagrado se faz presente na festa de Mossoró, 

mas disputa a atenção com as bolas gigantes infladas com logotipos da cerveja Skol e demais 

patrocinadores. Um telão no meio dos palcos transmite o show aos espectadores em posição 

menos privilegiada.  

Os camarotes ladeiam os dois palcos e expõem os logotipos do Mossoró Cidade Junina, 

do Governo do Estado, do Governo Federal, da Petrobrás, da Caixa Econômica Federal e da 

cerveja Skol. Outros patrocinadores como a Cachaça 51, a Farinha de Trigo Finna, a 

Companhia Energética do Rio Grande do Norte – COSERN, o apoio do Banco do Nordeste e 

a execução de Gondim & Garcia Produções estão presentes. 

A divulgação dos nomes que farão os shows nas festas juninas nordestinas é aguardada 

com grande expectativa, até porque são essas apresentações o ponto alto das festas. O material 

que divulga a programação do Mossoró Cidade Junina anuncia em destaque “shows de graça 

com artistas locais e nacionais”, evidenciando a dependência das ações governamentais, único 

meio que oportuniza ao cidadão comum o contato com grandes atrações da indústria cultural. 

Nomes com destaque nacional como Michel Teló, Maria Cecília e Rodolfo, bandas de forró 

eletrônico Cavaleiros do Forró, Aviões do Forró, Solteirões do Forró, Garota Safada, Mastruz 

com Leite, Forró do Muído, Ferro na Boneca, Nando Cordel e os sanfoneiros Waldonys e 

Dorgival Dantas foram destaque em 2011. Esse rol se assemelha aos demais observados, até 

porque os artistas peregrinam pelo Nordeste nessa época, de festa em festa. 

Em meados de abril de 2012, o site oficial da festa já noticiava as “grandes atrações” de 

sua 16ª edição: a dupla sertaneja César Menoti e Fabiano como atração principal e também as 

bandas Aviões do Forró, Garota Safada, Forró dos Plays, Saia Rodada, Furacão do Forró, 

Banda Líbanos, Forró do Muído e Ferro na Boneca. 

Mossoró também conta com a Cidadela, espaço adornado por réplicas de fachadas da 

cidade no ano de 1927, quando os mossoroenses expulsaram o bando de Lampião da cidade, 

onde ficam barracas que comercializam bebidas e comidas típicas. Esse espaço parece mais 

apropriado aos idosos e crianças, que contam com animadores em determinados dias, e está 

montado na rua ao lado da Igreja de São Vicente, onde podem ser visto em destaque alguns 

furos na torre do sino, supostamente feitos pelos tiros de bala do bando do cangaceiro 

Virgulino Ferreira da Silva. Aos domingos, a frente da Igreja serve de cenário para o 

espetáculo teatral Chuva de Bala no País de Mossoró, encenado por 65 atores locais, 

patrocinado pelo governo do Estado e realizado pela Prefeitura de Mossoró. 
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  Foto 2: Espetáculo teatral/Mossoró 

 

O orgulho do confronto vitorioso de maio de 1927 com o bando de Lampião é exposto 

no Memorial da Resistência de Mossoró, que também dá suporte a algumas atrações juninas 

como a apresentação de trios de forró. Outra materialização desse orgulho é o Gabinete do 

Prefeito, chamado de “Palácio da Resistência”. 

No Mossoró Cidade Junina os turistas têm atrações paralelas como o burro-táxi e o pau 

de arara eletrônico, discoteca montada em um caminhão, com o patrocínio da Cachaça 51 que 

distribui como brinde um chapéu de boiadeiro feito em EVA (Etil Vinil Acetato) com o 

símbolo do produto, onde uma equipe toca músicas de forró e vende caipirinha, “atrações 

estas que imprimem a dinâmica, a efervescência das festas, que visa, sobretudo, criar 

situações de entretenimento e práticas de devires para os citadinos e para os turistas” (LIMA, 

2008, p. 26).  

 

 

   Foto 3: Pau de Arara Eletrônico/Mossoró 

 

Tive contato com dois secretários municipais, o primeiro se aproximou voluntariamente 

no Memorial de Resistência de Mossoró em razão de minha postura de turista, já que 
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fotografava e filmava os pormenores que a ocasião proporcionava, se colocando à disposição 

para posterior conversa. O outro secretário municipal foi bastante receptivo ao pedido de 

prestador de serviço no stand de informações turísticas montado no final da Cidadela, em 

frente ao Memorial, aceitando uma rápida conversa informal sobre a festa, embora estivesse 

em momento de lazer com familiares. Perguntado sobre a importância da festa para o agente 

político, afirmou que a missão é a cada ano fazer uma festa melhor para não perder o prestígio 

político junto à população. 

A festa junina em Mossoró, enfim, deixou de ser nos bairros e se basta no centro da 

cidade, no circuito determinado pelo governo municipal, que incoerentemente se apropriou da 

mesma no intuito de valorizar as manifestações até então espontâneas. A falta de coerência, 

portanto, está no discurso de apoiar com a ação de confinar, e a valorização, na prática, fica 

para os artistas de renome nacional, que desfiam seus efêmeros sucessos, distantes da temática 

e dos valores culturais da festa de São João.  

 

6.1.2 Patos: O melhor São João é na capital do sertão 

A expectativa valeu, sobretudo pelo que 

andavam falando, que o São João 2011 seria 

apenas cinco dias. A Prefeitura provou o 

contrário e a festa mais uma vez está de 

parabéns.  

Daiane Ramalho 

 

Distante cerca de 300 km de Mossoró, a chegada à cidade de Patos foi marcada por dois 

fatos que merecem relato. O primeiro, ainda há 70 km do destino, tive que deixar o ônibus em 

virtude de erro cometido pelo despachante da empresa em Mossoró, que vendeu a passagem 

apenas até a cidade de Pombal. Foi necessário esperar por outro ônibus, chegando a Patos 

uma hora após o horário previsto. Depois, houve certa dificuldade em acordar o proprietário 

do hotel, escolhido por constar do rol de indicação na página da festa
91

 e por seu preço. Após 

certa insistência, fui recebido pelo proprietário, sonolento, descalço e trajando apenas uma 

bermuda jeans.  

O hotel, de preços módicos, aparentava ter suas dependências adaptadas de um pequeno 

prédio de escritórios e, embora bem localizado, não contava com nenhum dos serviços básicos 

de hotelaria como café da manhã, portaria, produtos de higiene pessoal e limpeza do quarto, 

enfim, sem o mínimo de conforto e profissionalização esperado a um estabelecimento 
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categorizado como hotel e indicado pela página oficial da festa. Com um beliche e duas 

camas de solteiro, o proprietário, que não seguia o sistema convencional de contagem de 

diárias, pretendia cobrar as demais camas ociosas, com a observação de que a decisão pela 

ocupação das mesmas ficava livre, de acordo com minha competência na arte da sedução. 

Houve acerto, talvez ajudado pela baixa ocupação e por esclarecer os verdadeiros propósitos 

da participação na abertura da festa. 

O Terreiro do Forró tem área fechada de 90 mil m², segundo informação divulgada em 

vídeo promocional da prefeitura local, com quatro entradas monitoradas com detectores de 

metal pelos 90 seguranças particulares contratados, além do efetivo das Polícias Civil e 

Militar e do Corpo de Bombeiros. A capacidade do local é de até 90 mil pessoas, possui 100 

banheiros químicos, piso de asfalto e trechos de paralelepípedo, com três telões, um no meio 

do espaço e um em cada lado dos dois palcos, 128 camarotes ladeando os palcos distribuídos 

em dois andares, alguns ornamentados por seus arrendatários, seis deles denominados 

Camarote VIP.  

Na tarde do dia da abertura ainda eram finalizadas a pintura de tapumes e a montagem 

de barracas e de equipamentos de som e transmissão de imagem. Sua decoração não apresenta 

os elementos religiosos típicos e é dominada pelas enormes bolas e estandartes que trazem os 

logotipos das empresas patrocinadoras. 

Em espaço externo, mas próximo ao Terreiro do Forró, foi montado o chamado 

Terreirinho do Forró ao lado da Praça Getúlio Vargas, cuja ação leva o sugestivo nome de 

“Arraiá da Inclusão”, título que encontra sentido, como todo slogan, menos na proclamação 

das aspirações e mais na vontade de resposta “a motivações mais públicas, a aspirações mais 

gerais canalizadas” (MUCCHIELLI, 1977, p. 121), em proveito do governo. Isto porque, um 

pequeno palco foi montado para as apresentações de quadrilhas de grupos da terceira idade, 

de escolas públicas e de programas sociais que, na prática, serve para excluí-los, afastando-os 

do privilégio de disputar o espaço central, que fica reservado às atrações principais do evento 

que certamente chamarão mais público. 
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  Foto 4: Arraiá da Inclusão/Patos 

 

A festa de São João de Patos em 2011 contou em seus nove dias de duração com um 

público estimado em mais de 720 mil pessoas, de acordo com os números divulgados pela 

Prefeitura, e mais de 40 atrações musicais como Nando Cordel, Eliane, Santana, Geraldinho 

Lins e as bandas de forró eletrônico Garota Safada, Solteirões do Forró, Aviões do Forró 

(estas também presentes em Mossoró), Forró Mania e Banda Encantus. A penúltima noite de 

festa teve a presença de mais de 90 mil pessoas para a apresentação da banda Aviões do 

Forró. A atração mais esperada da festa, porém, era a dupla sertaneja Jorge e Mateus, que 

encerrou o evento com a presença de 100 mil pessoas. 

 

 

  Foto 5: Terreiro do Forró/Patos 

 

No dia 21 de junho de 2011 ocorreu a abertura oficial da festa que teve como slogan 

“O melhor São João é na capital do sertão”. Orçada em 1,5 milhão de reais, a expectativa 

maior ficava pelas apresentações das bandas de forró eletrônico designadas para o dia: 

Cavaleiros do Forró e Saia Rodada. Antes, porém, todas as formalidades da abertura oficial, 

ainda com baixo número de espectadores, já que numa noite de terça-feira. Além disso, 
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aquelas atrações principais ainda se apresentariam após as atrações regionais, Pinto do 

Acordeon, Flor da Pele e Gê Maria. Aos poucos o espaço foi sendo preenchido. 

No palanque, o prefeito com todo o seu secretariado, a primeira-dama, deputados 

federal e estadual, vereadores e o prefeito da cidade de Campina Grande, este cotado para ser 

candidato a governador da Paraíba nas próximas eleições e filiado ao mesmo partido do 

prefeito de Patos. A presença maciça dos secretários e deputados torna evidente o momento 

político criado a partir da festa popular. De prontidão um batalhão de fotógrafos e jornalistas 

para adiantar nos periódicos e demais meios de comunicação uma campanha eleitoral velada, 

financiada com verba pública e sob o manto do apoio à cultura popular. 

O mestre de cerimônias anuncia o fim da espontaneidade, elemento próprio das 

expressões da cultura tradicional e popular, agora sob uma dominação que não somente 

influencia as ações do dominado, que aguarda sereno o momento da festa, mas faz com que os 

mandados do dominador se realizem “como se os dominados tivessem feito do próprio 

conteúdo do mandado a máxima de suas ações” (WEBER, 1999, p. 191), ao denotar efetiva 

obediência à vontade, sagrada pela tradição, de transformar a ocasião em comício eleitoral. Se 

sempre foi assim, assim será. 

Substituída pela oficialidade burocrática que transfere ao gestor público a determinação 

quanto ao início e fim da alegria individual e coletiva, numa mistura já indelével de poder 

discricionário e produção cultural, sentencia: “O Prefeito fará a abertura oficial do evento”. O 

prefeito de Patos, Nabor Wanderley da Nóbrega Filho, é filho do ex-prefeito Nabor 

Wanderley da Nóbrega e pai do deputado federal Hugo Motta, cuja cidade também traz a 

marca do grupo político historicamente dominante na denominação de diversos logradouros e 

equipamentos urbanos. 

Os nomes de membros das famílias Nóbrega e Wanderley aparecem, por exemplo, nas 

ruas Horácio Nóbrega, Janúcio Nóbrega, Pedro Nóbrega, Darcílio Nóbrega, Adjalma 

Nóbrega, Belarmino Nóbrega, Aluísio Nóbrega, Ana Leite Nóbrega, nas escolas Nelita 

Nóbrega Queiroz, Nina Nóbrega, Nabor Wanderley, Caic Dr. Romero Abdon Q. da Nóbrega, 

Inácio Fernandes da Nóbrega, nas Unidade de Saúde da Família Horácio Nóbrega e Unidade 

de Saúde da Família Nabor Wanderley.  

Antes do prefeito, porém, é dada a palavra ao convidado Veneziano Vital do Rêgo, 

prefeito da cidade de Campina Grande, que agradece a oportunidade, se reportando 

nominalmente ao prefeito, à primeira dama, à deputada estadual Francisca Motta e ao 

deputado federal Hugo Motta, estes também presentes no palco, fato que repete por mais duas 

vezes ao longo de sua breve fala. A Campanha se aprofunda com o tom de comício dado pelo 

http://maps.google.com.br/maps/place?cid=9730288823403192271&q=escola+n%C3%B3brega+patos+-+pb&hl=pt-BR&ved=0CC0Q-gswAg&sa=X&ei=NM5pT-_5BJTqyATCwICqAw
http://maps.google.com.br/maps/place?cid=9730288823403192271&q=escola+n%C3%B3brega+patos+-+pb&hl=pt-BR&ved=0CC0Q-gswAg&sa=X&ei=NM5pT-_5BJTqyATCwICqAw
http://maps.google.com.br/maps/place?cid=17809518155299245550&q=escola+n%C3%B3brega+patos+-+pb&hl=pt-BR&ved=0CDMQ-gswAw&sa=X&ei=NM5pT-_5BJTqyATCwICqAw
http://maps.google.com.br/maps/place?cid=1752403614514027191&q=escola+n%C3%B3brega+patos+-+pb&hl=pt-BR&ved=0CDkQ-gswBA&sa=X&ei=NM5pT-_5BJTqyATCwICqAw
http://maps.google.com.br/maps/place?cid=10286350172439518295&q=escola+n%C3%B3brega+patos+-+pb&hl=pt-BR&ved=0CCcQ-gswAQ&sa=X&ei=NM5pT-_5BJTqyATCwICqAw
http://www.apontador.com.br/local/pb/patos/hospitais_e_postos_de_saude/C408044753590Z5904/unidade_de_saude_da_familia_horacio_nobrega.html
http://www.apontador.com.br/local/pb/patos/hospitais_e_postos_de_saude/C4087627535B4Q5B4C/unidade_de_saude_da_familia_nabor_wanderley.html
http://www.apontador.com.br/local/pb/patos/hospitais_e_postos_de_saude/C4087627535B4Q5B4C/unidade_de_saude_da_familia_nabor_wanderley.html
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convidado, candidato natural, que dependerá oportunamente também dos votos dos patoenses. 

A festa fica para depois. 

Nada mais necessário que os nomes sejam pronunciados reiteradamente para que não se 

percam na lembrança do folião-eleitor. O discurso do convidado exalta o momento, que tem a 

presença de Pinto do Acordeon, já no palco, pacientemente sentado em um banco à espera do 

final dos discursos políticos para poder entoar os primeiros acordes da música “Olha pro 

Céu”, preferida para abrir as festas juninas oficiais do Nordeste, encontrando utilidade na Lei 

da causalidade afetiva (TORRES, 1959) ao evocar a presença desse conhecido artista 

regional, com o intuito de associar o momento político à figura do artista, à tradição 

nordestina e à festa propriamente dita.   

Em continuidade, o convidado intitula a festa de 2011 como o “São João da 

superação”
92

, pois que feito pelos cidadãos, com a interlocução do deputado federal ali 

presente (o deputado federal Hugo Motta, filho do prefeito anfitrião, a quem chama de 

Huguinho) e do senador (irmão do discursante, Vital do Rêgo ou Vitalzinho) em Brasília para 

a liberação de recursos do Ministério do Turismo pelo Governo Federal, e com a ajuda da 

iniciativa privada.  

De início, sua fala reforça a relação de Dependência entre a cultura popular, a vontade 

política e a ação administrativa e financeira do governo. Sem dinheiro público não há festa. 

Contudo, a superação que exalta é, antes de tudo, um ato político, em ataque ao governador 

do Estado da Paraíba, de partido contrário, por não ter liberado verbas públicas para auxílio às 

festas juninas municipais naquele ano. O orador entrega ao povo o julgamento do fato: de um 

lado, aqueles que nada fizeram e, de outro, os que envidaram os esforços necessários para que 

a festa acontecesse. Claramente presentes o Princípio do inimigo único (DOMENACH, 1974; 

TORRES, 1959) e a Lei da orquestração (DOMENACH, 1974), na medida em que vem 

reiteradamente atacando a postura do governador em entrevistas e discursos e a Lei do 

contraste (TORRES, 1959), ao apresentar sua versão de bandidos e mocinhos. 

Em continuidade, mais uma vez o mestre de cerimônias registra a presença dos políticos 

no palco, nomeando-os um a um. Com essa postura fica evidente a intenção: não permitir o 

esquecimento por parte dos presentes quanto as autoridades públicas presentes no palco-
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 Como poderá ser notado, o argumento da superação será utilizado por outros políticos em Patos e Campina 

Grande em 2011 e será repetida em 2012 pelo senador Vital do Rêgo, conforme notícia veiculada em seu site 

pessoal e repetida pela imprensa paraibana intitulada “Senador Vital diz que edição 2012 do São João de 

Campina Grande será o da superação”. Disponível em <http://senadorvitaldorego.com.br/noticia/senador-vital-

diz-que-edicao-2012-do-sao-joao-de-campina-grande-sera-o-da-superacao/>, em 

<http://www.pbagora.com.br/conteudo.php?id=20120519144922&cat=paraiba&keys=vital-sao-joao-campina-

grande-sera-superacao> e em <http://paraibaindependente.blogspot.com.br/> Acesso em 20 maio 2012. 

http://senadorvitaldorego.com.br/noticia/senador-vital-diz-que-edicao-2012-do-sao-joao-de-campina-grande-sera-o-da-superacao/
http://senadorvitaldorego.com.br/noticia/senador-vital-diz-que-edicao-2012-do-sao-joao-de-campina-grande-sera-o-da-superacao/
http://www.pbagora.com.br/conteudo.php?id=20120519144922&cat=paraiba&keys=vital-sao-joao-campina-grande-sera-superacao
http://www.pbagora.com.br/conteudo.php?id=20120519144922&cat=paraiba&keys=vital-sao-joao-campina-grande-sera-superacao
http://paraibaindependente.blogspot.com.br/
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palanque no momento em que o povo recebe o “presente” da festa. Como faziam Hitler ao 

deixar seus ouvintes em constante estado de excitação e Pavlov com o cão, segundo 

Domenach (1974), assim o fazem prefeitos e deputados nas cerimônias de abertura das festas 

juninas pelo interior do Brasil?  

É passada a palavra ao jovem deputado federal Hugo Motta, filho do prefeito e neto de 

ex-prefeito, de atual deputada federal no quinto mandato e de ex-deputado estadual por cinco 

vezes e federal por duas vezes. O deputado federal, cuja juventude é exaltada em seu site 

pessoal
93

, acompanha o pai desde os atos preparatórios ao evento, estando presente na festa 

desde a solenidade de lançamento da programação oficial em 29 de abril no Coreto II, ao lado 

do Terreiro do Forró, no casamento comunitário no dia 22 de junho e na queima de fogos no 

dia 23 de junho, véspera do dia de São João, quando ajudou a acender o pavio que deu início 

às explosões.  

 

 

  Foto 6: Discurso de deputado federal/Patos 

 

O discursante novamente cita os nomes dos políticos presentes no palco, reforçando sua 

importância para o cenário político local e para a realização da festa, em especial ao senador 

Vitalzinho, “que também disponibilizou as emendas para que este evento fosse realizado”. O 

intuito de fazer Campanha é reiterado pelo constante agradecimento ao empenho em Brasília 

dos políticos paraibanos na liberação de recursos federais. Que o povo não se esqueça de seus 

heróis! Mas que também não se esqueça de seus vilões. A Lei da orquestração 

(DOMENACH, 1974; TORRES, 1959) ocorre na repetição do fato e certamente não foi 

coincidência tanto a escolha dos discursantes quanto seus conteúdos, pois “o propagandista 
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 Deputado Federal Hugo Motta: o deputado mais jovem da história do Brasil. Disponível em 

<http://www.hugomotta.com.br/> Acesso em 22 abr. 2012. 

http://www.hugomotta.com.br/
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confia em que, se repetir uma afirmação muitas vezes, com o tempo ela será aceita por seu 

público” (BROWN, 1976, p. 28).  

Em declaração feita por ocasião da festa de lançamento da programação
94

, disse o 

deputado federal que “é um compromisso manter a boa qualidade do São João de Patos, 

apesar da falta de incentivo por parte do estado”. Passada a fase da escolha do inimigo 

único, o adversário político que ora governa o Estado, a orquestração é necessária para criar o 

ranço (eleitoral) desejado, isto é, a afirmação renovada da conduta e imputação ao inimigo 

único dos possíveis males advindos da recusa em ajudar financeiramente a festa, salva por 

seus heróis. Merece conhecimento outro trecho da entrevista, onde restam evidenciadas, além 

do princípio do inimigo único e da Lei da orquestração, a Dependência financeira e a 

Campanha às ocultas que se desenrola: 

  

Estamos empenhados na realização desse evento mesmo sabendo que 

passamos por um momento de cortes de verbas, mas mesmo assim estamos 

lutando para tentarmos conseguir um bom investimento capaz de manter o 

São João de Patos grandioso como ele é. Vejo com tristeza a postura do 

Governo do Estado em não apoiar o evento este ano, mas o São João de 

Patos não deixará de acontecer porque é muito maior do que qualquer 

vontade política.  

 

Analisando a fala, para o deputado federal, a grandiosidade da festa é de 

responsabilidade e está a depender dos esforços de seu grupo político (estamos empenhados 

na realização desse evento). E, ainda que haja corte de verbas (passamos por um momento de 

cortes de verbas) e a preocupação pelo possível fracasso se anuncie (vejo com tristeza a 

postura do Governo do Estado), a luta continua (o São João de Patos não deixará de 

acontecer) porque não é só do povo, mas também de seus benfeitores. Ao final, negando que 

a superação provenha da vontade política do governador, suscita que a continuidade da festa 

encontra lugar na suposta segurança altruísta e descompromissada de seus pares políticos 

(mas o São João de Patos ... é muito maior do que qualquer vontade política). 

Assim como as dimensões Apropriação e Dependência são marcantes na festa de 

Mossoró, em Patos a elas se junta a Campanha bem delineada na cerimônia de abertura da 

festa. Em declaração ao site oficial do evento, confirma o prefeito a dependência financeira da 

festa que, diga-se de passagem, está sob o comando da primeira-dama e coordenadora de 

eventos da Prefeitura Municipal, Milena Wanderley, pelos recursos da iniciativa privada e do 
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 Patos lança programação do São João 2011 em ritmo de festa. Disponível em 

<http://www.patosonline.com/interna.php?modulo=publicacao&codigo=18873> Acesso em 22 mar. 2012. 
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Governo Federal, contribuindo para a conclusão de que essa festa popular já se encontra 

apropriada pelo governo municipal desde seu planejamento estrutural, financeiro e logístico 

até a programação das atrações
95

.  

Resta, então, a Campanha encontrada na afirmação do prefeito de que sua boa gestão é 

que leva ao sucesso da festa
96

 e no vídeo exibido no evento, antes do discurso do prefeito, 

enaltecendo os eventos culturais nos sete anos de sua gestão à frente do governo municipal. A 

seguir, sua transcrição, com os devidos apontamentos e remissões às dimensões emergentes 

Apropriação, Dependência e Campanha e às leis da propaganda política, em destaque:  

 

Reconhecer a existência de uma cultura é um grande passo, mas não é o 

suficiente. Desde o seu surgimento, o São João de Patos passou por diversas 

mudanças, mudanças em estrutura (imagens em preto e branco das cenas 

antigas e coloridas das atuais), localização (imagens em preto e branco das 

cenas antigas e coloridas das atuais) e nos formatos da grade de 

programação (imagens em preto e branco de artistas que se apresentaram no 

passado e coloridas de artistas consagrados como Luan Santana, Fagner, 

Elba Ramalho / Lei do contágio). A população, consciente de seu papel (Lei 

da transfusão), se encarregou de brincar e enaltecer os festejos advindos de 

sua própria cultura (tradição / Lei da unanimidade). Investimentos foram e 

são necessários (Dimensão Dependência / mostra vista aérea da estrutura 

montada), pois o importante, além de reconhecer é dar possibilidade para 

que a cultura cresça, se desenvolva e evolua. Pensando nisso, a Prefeitura 

Municipal de Patos (em close o símbolo da prefeitura), desde 2005 (primeiro 

ano de mandato / Dimensão Campanha) criou um espaço exclusivo para a 

realização dos festejos (Dimensão Apropriação), tornando-o maior e mais 

seguro (Dimensão Campanha), atraindo forrozeiros dos mais diversos 

recantos do País (Lei da unanimidade / mostra público). Completando em 

2011 sete anos, o Terreiro do Forró demonstra quão grandioso é o nosso 

São João (Dimensão Campanha) e, de maneira explícita, nos deixa afirmar 

que com investimentos corretos (novamente mostra Luan Santana, Fagner e 

Elba Ramalho), alegria e participação (mostra pessoas dançando e quadrilha 

se apresentando / Lei do contágio) é que se revelam expressões culturais 

genuínas (Lei da causalidade afetiva) e ainda mais, nos deixa dizer com 

sorriso no rosto e amor no coração (Lei da simpatia) que (aumentando a 

voz) o melhor São João é na capital do sertão (o slogan da festa). 
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 “Tivemos o cuidado de montar uma programação para atender a todos os gostos, com atrações de nível 

regional e nacional a exemplo de Jorge e Mateus, que foi a atração mais votada na enquete que lançamos para o 

público. Para isso estamos contando com recursos da iniciativa privada e do Governo Federal através das 

emendas parlamentares do Ministério do Turismo que desde que assumimos a festa, tem sido o nosso maior 

patrocinador”, relatou o prefeito de Patos, Nabor Wanderley. Disponível em 

<http://www.patosonline.com/interna.php?modulo=publicacao&codigo=18873> Acesso em 22 mar. 2012. 
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 “Isso demonstra a força que tem o nosso São João, e é motivo de muita alegria para nós patoenses vermos o 

Terreiro do Forró completamente lotado em plena segunda-feira, com mais de 90 mil pessoas. O motivo de 

concentrarmos tanto público deve-se não só ao peso de algumas atrações, mas também a boa aceitação que 

temos por parte do povo. Esse reconhecimento serve de combustível para que no próximo ano possamos 

trabalhar cada vez mais para realizarmos um São João ainda maior e com mais estrutura para nós patoenses e 

visitantes”, relatou o prefeito Nabor Wanderley. Disponível em 

<http://www.saojoaodepatos.com/imprensa/noticias/saldo-positivo-a63.html> Acesso em 20 mar. 2012. 
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O prefeito é o último a discursar, anunciando que o início da festa se aproxima. Como 

esperado, inicia o comício saudando os patoenses e turistas e registrando a presença dos 

políticos, novamente sendo citados nominalmente, um a um. É a última oportunidade de 

apregoar suas presenças e agora quem o faz é o anfitrião e responsável, o pai do festejo. O 

momento político que vai chegando ao final precisa ser aproveitado ao máximo. Depois só no 

próximo ano, aliás, ano de eleições municipais. Evocando as bênçãos de Deus para mais este 

São João, o prefeito traz à lembrança a Lei da causalidade afetiva (TORRES, 1959), quando o 

divino passa a ser denominador comum entre quem fala e quem escuta. A festa, afirma, está 

enraizada no coração dos patoenses e é orgulho de todos, encontrando base na Lei da 

transfusão (DOMENACH, 1974; TORRES, 1959) ao ressaltar a afinidade entre a ação 

governamental e o gosto popular, que não deve ser contrariado. 

Após, agradece a parceria com o Ministério do Turismo e o Governo Federal, que diz 

importantíssimos para a realização do evento. Cada vez mais as autoridades afirmam a 

situação de Dependência a que a festa oficial está sujeita. Não é só a festa oficial, mas a 

cultura tradicional e popular em si, agora apropriada, oficializada e exclusiva, passa a 

subordinar-se às verbas públicas e às vontades políticas. Na ausência destas, não haverá festa, 

nada impedindo que o interesse pela manifestação diminua ao longo do tempo.  

Ou seja, a falta de recursos impedirá a espetacularização das manifestações e afastará as 

apresentações dos artistas famosos e, consequentemente, a atenção da mídia, mas não é 

possível afirmar que haverá interesse pelo retorno da festa aos bairros. Ainda que a cultura 

imaterial seja marcada por mudanças, esse processo deve ser espontâneo, a partir dos desejos 

e valores da comunidade cultural. Do contrário, demonstra que o dirigismo cultural 

perpetrado pelo governo municipal é nocivo quando leva à padronização, à dependência e ao 

abandono.  

O prefeito aproveita a ocasião e afirma que o deputado federal Hugo Motta, seu filho, 

“passou muitos dias, todo dia em Brasília indo ao Ministério do Turismo com o senador Vital 

do Rêgo para conseguir os recursos para o evento, para que Patos pudesse fazer a sua 

grande festa”. É o momento de Campanha que o pai aproveita em favor do filho e também do 

irmão do convidado: estes são os heróis do povo, que fique mais uma vez claro. O propósito é 

deixar patente que todos devem sentir-se penhoradamente agradecidos aos dois políticos que 

supostamente sacrificaram seus afazeres legislativos e pessoais para viabilizar a festa que 

alguns preferiram criar embaraços (o inimigo único que governa o Estado da Paraíba).  
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Ainda há quem possa se aproveitar desse palco-palanque. O prefeito também cita a 

deputada estadual Francisca Motta, sua ex-sogra e posteriormente escolhida pré-candidata de 

seu partido à Prefeitura de Patos nas eleições de 2012, ainda que não explique quais sejam “os 

nossos interesses” por ela defendidos. Mas as eleições se aproximam. Enfim decreta, no estilo 

dos demais atos normativos a que se acostumou à frente do governo municipal: “Está aberto o 

São João de Patos 2011”. 

 

6.1.3 O Maior São João do Mundo: a festa em Campina Grande 

Por você Campina Grande 

Tenho um respeito profundo 

Daqui e de outros países 

Vem gente a cada segundo 

Pois só você é quem faz 

O MAIOR SÃO JOÃO DO MUNDO 

João Dantas  

 

Recife, tarde do dia 23 de junho, véspera do feriado de São João. A espera do ônibus da 

excursão antecipadamente contratada pela internet é longa e com o passar do tempo a 

preocupação aumentava pelo fato de já ter sido paga. Somente duas horas e meia depois do 

horário marcado o ônibus chegou ao local designado para o encontro. Ainda vazio, teve que 

passar em diversos outros pontos de encontro para pegar passageiros antes de se dirigir à 

rodovia. Alguns aparentavam estar vindo direto do serviço e talvez o tempo proporcionado 

pelo atraso tenha ajudado a começar a beber, afinal, o destino era uma festa e o dia seguinte 

era feriado.  

A ideia da economia com a excursão tipo “bate-volta” foi confirmada, mas o conforto 

ficou comprometido pelo estado de euforia da maioria dos passageiros. A algazarra dos que já 

entraram no ônibus animados passou a ter a companhia dos que aproveitaram o fato de que o 

valor pago conferia também o direito ao consumo livre de cerveja, vodka, água e refrigerante, 

um alento para a viagem de cerca de três horas.  

Enquanto era exibido e reexibido o DVD da banda Garota Safada, cansaço, euforia e 

bebida livre resultaram em pequenas confusões ainda no caminho de ida. Na volta, já no local 

marcado para o retorno, um dos passageiros resolveu “beber mais uma” por volta das 3:30 

horas da manhã, somente retornando ao ônibus às 5:00 horas, ainda mais bêbado. Daí a 

confusão foi maior e, por sorte, o incidente mais sério foi uma intensa, porém rápida troca de 

insultos. De qualquer forma, além de bastante emocionante e cansativa, a experiência foi 

positiva, mesmo não permitindo conhecer a cidade nesses dias juninos, afinal, era véspera de 
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São João e estava na festa de Campina Grande. Ao voltar à cidade em duas outras 

oportunidades, conheci alguns de seus costumes em conversas informais quase sempre sobre 

sua história e cultura. 

A festa de Campina Grande, a cargo da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 

desde a década de 1990 é intitulada como O Maior São João do Mundo, expressão que 

embora possa até retratar uma realidade, “trata-se apenas de ênfase, à qual o público está 

habituado, e assim a considera. Poderíamos apenas acusá-la de provocar euforia artificial” 

(DURANDIN, 1997, p. 130). Ainda que o município tenha criado sua Secretaria de Cultura 

apenas um mês antes do festejo de 2011, em 2012 assim permaneceu.  

Durante a busca por informações sobre a festa pude notar a presença marcante do 

prefeito, por vezes divulgando-a, noutras simplesmente aproveitando a oportunidade para 

fazer política. O prefeito Veneziano Vital do Rêgo Segundo Neto é neto, pelo lado materno, 

de ex-deputado federal, deputado estadual e, por duas vezes, governador da Paraíba; e pelo 

lado paterno, de deputado estadual; sobrinho-neto de senador e filho de ex-deputado federal. 

Atualmente tem o irmão como Senador da República e a mãe em primeiro mandato como 

deputada federal. As homenagens a membros de sua família somente foram registradas nas 

escolas públicas Poetisa Vicentina Figueiredo Vital do Rego e Major Veneziano Vital do 

Rêgo. 

Assim como em Mossoró, até que o gestor público municipal decidisse por apropriá-la, 

a festa na cidade era reproduzida de forma espontânea por famílias e vizinhos em diversos 

pontos da cidade, dos bairros às fazendas e povoados rurais, além de alguns pontos 

tradicionais como no Aero-Club de Campina Grande, no Clube dos Caçadores, no Convento 

São Francisco e nos clubes Paulistano, Ipiranga e Flamengo. As quadrilhas se apresentavam e 

o valor arrecadado de patrocínio era destinado à ornamentação do espaço.  

Em 1976 ocorre a primeira intervenção da prefeitura a atingir a espontaneidade da festa, 

até então dispersa, com a decisão do então prefeito Evaldo Cavalcanti Cruz de construir 

espaços juninos na Estação Velha e no Parque do Açude Novo, o que resulta na “migração da 

população, para um espaço com pretensões de unificar a festa, restringi-la e controlá-la sob a 

coordenação de secretários e assessores que passam a cumprir o papel de coordenadores e 

mentores do evento” (LIMA, 2008, p. 43), passando a prefeitura a ter seu controle, 

coordenação e organização. 

Em 1983 o poeta e político Ronaldo José da Cunha Lima assume a prefeitura de 

Campina Grande e já nesse ano abre o festejo de São João com a seguinte promessa em versos 

(LIMA, 2008, p. 52): 
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Vendo essa minha gente, 

Feliz e toda contente, 

Nasce um desejo profundo... 

Hei de fazer em Campina 

O Maior São João do Mundo. 

 

Em 1984, assim justificava a intenção da festa como meio de responder a duas questões: 

“resgatar as raízes culturais comuns às festas juninas e abrir caminhos para a retomada do 

desenvolvimento econômico local, sob a forma de inserir a cidade no universo da indústria 

turística” (NÓBREGA, 2009, p. 4). A intenção da tradição e seu resgate passam então a servir 

de âncora para a própria definição do evento, num processo contínuo de fabricação e 

“produção prática e discursiva, imagética e cênica” (LIMA, 2008, p. 18). 

Lançado o slogan e tornada pública a vontade política da construção da festa, para O 

Maior São João do Mundo se tornar o evento como se encontra atualmente faltava apenas 

construir um espaço central para seu confinamento, o que materializaria e consolidaria a ideia 

da paternidade da festa para Ronaldo Cunha Lima. Como os materiais rústicos até então 

utilizados na ornamentação do ambiente e na palhoça central eram provisórios, como a palha 

de coqueiro, decidiu o prefeito por construir um pavilhão definitivo em alvenaria, erguendo a 

Pirâmide, com espaço de 1.000m² e capacidade para 8.000 pessoas, para servir de forródromo. 

Assim, em 1986 é inaugurado o Parque do Povo. 

O Maior São João do Mundo é agora considerado Patrimônio Cultural Imaterial do 

Estado da Paraíba, por força da Lei nº 9.390, de 28 de junho de 2011, e chegou a ter 

proposição junto à Câmara dos Deputados, através do Projeto de Lei nº 1.727/2011, para 

torná-lo Patrimônio Cultural Imaterial brasileiro
97

. Nos 31 dias de festa em 2011, o Parque do 

Povo recebeu um público estimado em dois milhões de pessoas, em sua área de 42,5 mil m², 

que contou com uma estrutura de 03 baterias de banheiros fixos e 100 banheiros químicos, 

150 barracas e 98 quiosques, 80 camarotes e o total de 200.000 bandeirolas em sua 

ornamentação. A segurança do evento ficou a cargo de 1.000 policiais e 50 câmeras de 

monitoramente eletrônico. 

                                                 
97

 A despeito da notícia veiculada na imprensa paraibana intitulada “PL de deputado torna O Maior São João do 

Mundo” Patrimônio Cultural do país, o projeto foi rejeitado em março de 2012 em razão da proposta não fazer 

parte das atribuições do Legislativo. A declaração que torna um bem cultural em patrimônio cultural imaterial 

brasileiro é ato administrativo, regulamentado pelo Decreto nº 3.551/2004. Disponível em 

<http://www.pbagora.com.br/conteudo.php?id=20110701133726&cat=politica&keys=projeto-deputado-torna-

maior-sao-joao-mundo-patrimonio-cultural-imaterial-brasil> Acesso em 07 set. 2011. 
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A festa, que gerou cerca de dez mil empregos diretos, segundo dados divulgados em seu 

site oficial
98

, além de três mil indiretos, teve em sua abertura e encerramento shows 

pirotécnicos que consumiram 1,5 toneladas de fogos de artifício cada. Seu custo total em 2011 

foi de R$ 6,3 milhões, entre recursos públicos e privados, para bancar 500 atrações, com mais 

de 1.000 horas de forró, a apresentação de mais de 160 trios de forró, a participação de 100 

noivos no casamento coletivo e 160 quadrilhas juninas que superaram em 350 o número de 

apresentações. 

A entrada do Parque do Povo emociona pelo frenesi da multidão vista de plano superior 

proporcionado pela entrada da Rua Lino Gomes da Silva. Há uma profusão de cores nas 

bandeirolas, nas barracas e nas grandes bolas de publicidade, com o logotipo de 

patrocinadores como o Governo Federal, a Schin e a Sky, operadora de TV fechada, 

evidenciando uma festa que desperta o interesse de grandes patrocinadores.  

O embalo do forró tradicional dá o tom do Nordeste e destaca os grandes cartazes que 

reproduzem as capas de obras da literatura de cordel, cujos títulos como O Galo Cagão e o 

Peido do Gambá, e O Homem do Pinto Grande, ambos de autoria do cordelista Manoel 

Monteiro, pernambucano há muito radicado em Campina Grande, trazem na irreverência e no 

duplo sentido dos títulos a substância desse tipo de obra popular. Um fato merece observação: 

o Parque do Povo fica ao lado de dois grandes hospitais, Hospital Geral e Hospital Campina 

Grande, inclusive com UTI neonatal, o que deve trazer algum prejuízo ao descanso dos 

pacientes ali internados. 

No extremo oposto dessa entrada se localiza o Arraial Hilton Mota onde ficam os dois 

enormes palcos montados para a apresentação de mais de 90 artistas locais, regionais e 

nacionais. No dia 23 de junho de 2011, a atenção estava voltada para a apresentação da 

cantora Elba Ramalho. Os palcos exibem na parte superior o nome da cidade e nas laterais 

logotipos dos grandes patrocinadores, cada um dentro de uma bandeirinha junina, como 

Banco do Brasil, Banco Itaú, Caixa, Bradesco, Hipercard, Schin, Avon. Telões são instalados 

para ajuda aos que estão mais distantes do palco. Ao lado dos palcos ficam os 80 camarotes 

frequentados pelos que tem recursos para comprar esse espaço privilegiado, além de 

patrocinadores e políticos. 

No centro do Parque do Povo está a Pirâmide Jackson do Pandeiro, ornamentada 

internamente com 50.000 bandeirolas. Seu nome presta homenagem ao artista paraibano, 
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 <http://www.saojoaoemcampina.com.br/> 
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falecido em 1982. Do lado externo, a Pirâmide exibe um imenso banner que traz a figura de 

São João e seu carneirinho, com a frase O Maior São João do Mundo em neon.  

 

 

  Foto 7: A Pirâmide durante a festa/Campina Grande 

 

Em palco simples se apresentam as quadrilhas juninas e os trios de forró tradicional, que 

atraem um público de maior idade e menor poder aquisitivo. O local é conhecido como 

xerém, pela distinção social percebida no espaço de reprodução. Na Pirâmide pude perceber 

uma segregação tácita. Ali um travesti dançava livremente no espaço que, imagino, lhe 

pareceu mais condizente. Do outro lado, dois rapazes embriagados dançavam sozinhos ao 

lado do palco, quando uma fileira de cerca de dez policiais em fila indiana, padrão de 

vigilância adotado pela Polícia Militar durante a festa, parou para revistá-los, na frente de 

todos e sem nenhuma razão aparente. Liberados, voltaram a dançar, resignados com sua 

condição social, contudo não deixando de aproveitar o momento de descontração 

proporcionado pela festa aparentemente gratuita. 

Pode-se ver de tudo na festa, da gente de roupa simples, carregando expressões da 

cultura nordestina como os chapéus de vaqueiro utilizados no dia-a-dia ou ganhos como peça 

de publicidade distribuída no Parque, “atuando como um estímulo à emotividade das pessoas 

no que tange às suas questões de pertencimento; ao seu imaginário já construto pela memória, 

usos e costumes das vivências familiares e sociais” (NÓBREGA, 2009), às pessoas trajando 

indefectíveis camisas quadriculadas e chapéus de caubói, aquelas que optam por ostentar um 

figurino que faça bonito na festa, como esse visual americanizado, aceito pelo charme do 

estrangeiro.  

Além da Pirâmide, o Parque do Povo conta com três palhoças que servem como ilhas de 

forró, destinadas aos 150 trios de forró tradicional, previamente cadastrados na prefeitura. A 

Palhoça Zé Lagoa leva o nome de conhecido conjunto folclórico da década de 70, a Palhoça 

Zé Bezerra homenageia ator e radialista campinense e a Palhoça Seu Vavá teve seu nome 
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retirado do programa de rádio O Forró de Seu Vavá, líder de audiência em sua época, 

apresentado na Rádio Borborema pelo campinense Genival Lacerda.  

Seus espaços menores cercados de gravetos e representando cenograficamente fachadas 

de casas simples do interior no estilo porta e janela, embalam os casais que dançam o forró 

tradicional ou estão à disposição para ensinar os primeiros passos aos turistas. Banners 

pregados na parede atrás do palco anunciam a presença de escola de dança: “La Barca e 

Prefeitura Municipal Dançando com o Turista”. 

O Parque do Povo ainda conta em seu espaço interno com a área denominada Vila Nova 

da Rainha, antigo nome da cidade, onde são comercializados produtos do artesanato local e 

podem ser vistas a fogueira cenográfica de 18 metros de altura e a Cidade Cenográfica, que 

conta com réplica de fachadas de igreja e de um conjunto de casas, como uma “fantasia e 

caricatura do ‘evento original’ do meio rural; como se a própria festa na roça não fosse, 

igualmente, uma criação e uma invenção do discurso folclórico” (LIMA, 2010, p. 78). 

Próximos, a Vila da Imprensa, local destinado aos jornalistas, e o Recanto da Poesia, 

corredor também com casinhas do interior com rebocos externos deixando aparecer os tijolos, 

dando a ideia dos elementos que compõem a vida rural, onde foram expostos folhetos do 

poeta e cordelista Manoel Monteiro, homenageado da festa de 2011, juntamente com o cantor 

e compositor Genival Lacerda.  

Essa representação fantasiada dissimula os objetivos mercadológicos da apropriação da 

cultura tradicional e popular na imposição de uma identificação que adquire uma “condição 

de presentificação, materializada através de símbolos, mitos, cenários e figuras do cotidiano 

rural e religioso com que se constrói o universo simbólico dessa formação discursiva 

heterogênea” na festa junina (LUCENA FILHO, 2009). 

Na área dos restaurantes podem ser encontradas barracas, pavilhões e quiosques que 

oferecem pratos nordestinos e a comida típica do período junino, além dos 450 vendedores 

ambulantes cadastrados pela prefeitura que se destinam a vender bebidas nas áreas mais 

próximas do palco. Restaurantes e bares da cidade se fazem presentes no Parque do Povo, 

como o badalado Bar do Cuscuz, localizado na orla do Açude Velho, espaço urbano 

privilegiado por novas construções e equipamentos de lazer e ponto turístico da cidade, tendo 

como público-alvo a classe média jovem da cidade.  

Em 2011, a prefeitura premiou com o Troféu Maria Bonita as barracas, quiosques e 

pavilhões que melhor representaram o São João campinense. Instituído por lei municipal, 

esclareceu o vereador autor do projeto que essa ação teve como objetivo resgatar as raízes 
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históricas do São João tradicional e enriquecer a cultura, premiando as ideias mais originais e 

criativas. A premiação foi entregue pelo prefeito Veneziano em seu gabinete
99

.  

Na verdade, ainda que tente justificar a ação como resgate da tradição, a festa do Maior 

São João do Mundo já deixou de tangenciar a cultura tradicional não por ser grandiosa, cara e 

modernizada
100

, mas porque seu valor cultural não está mais em poder das comunidades 

culturais originais, apropriados pelo governo, que decide sobre tudo, quem, quando e onde. A 

tentativa de resgatar uma tradição não é o mesmo que resgatar trinta mineiros presos numa 

mina de carvão. A cultura não está materializada aqui ou acolá, ela permeia o ambiente e a 

vida das pessoas. Isso destoa da afirmação de Nóbrega (2009, p. 10) para quem  

 

os atos de diversão e entretenimento revelam as características mais 

explícitas da festa, com os participantes dançando, cantando, brincando, 

assistindo aos shows, comendo, bebendo, passeando, visitando as montagens 

cenográficas, paquerando, namorando, entre outras atividades. Tanto que é 

cabível a compreensão totalizante, inclusive sob a forma de uma 

conceituação genérica e abrangente de ser o povo quem “faz a festa”, de 

modo que suas iniciativas de participação e envolvimento delineiam a 

magnitude geral do evento, configurando sua grande atratividade lúdica 

adaptada e aproveitada pelos projetos político-eleitoreiros, econômicos e 

comunicacionais. 

 

Acredito que não. São os projetos políticos-eleitoreiros que determinam a dinâmica da 

festa e consequentemente influenciam comportamentos, tanto é que a autora admite que a 

atratividade lúdica passa por uma transformação exógena, porque “adaptada e aproveitada”. 

Se a intenção é a aglomeração, contrata-se a banda ou o artista de renome para chamar o 

público. Não é o povo quem “faz a festa”, ele apenas a consome, movimenta, da cor, 

atendendo aos escondidos projetos políticos-eleitoreiros, não havendo, portanto, como 

considerar duas apropriações simbólicas, a política e a popular, como dicotômicas e sim como 

excludentes. 

A tradição da/na cultura existe nas pessoas e se realiza na espontaneidade da vida e não 

em leis, ações estratégicas e gabinetes oficiais. Tanto é que profissionalização e 

internacionalização são os vocábulos mais presentes nos discursos dos gestores públicos 

responsáveis pela festa que, redefinida, ultrapassa o localismo e se vale de elementos juninos 

para ser “reinventada, apropriada e conservada como um espetáculo de cenários, cores, luzes 
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 SÃO JOÃO 2011: PMCG premia espaços melhor ornamentados. Disponível em 

<http://www.pbagora.com.br/conteudo.php?id=20110628093313&cat=paraiba&keys=sao-joao-pmcg-premia-

espacos-melhor-ornamentados> Acesso 09 set. 2011. 
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 Na estética e também na base tecnológica. Além do site oficial e das redes sociais, desde 2010 o sistema de 

bluethoot atualiza os presentes em tempo real, via celular, sobre as novidades da festa.  
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e sons; como uma festa comercializada, que significa marketing turístico, econômico e social, 

cultural e político” (LIMA, 2008, p. 18). Um evento que se propunha a resgatar tradições 

talvez encontrasse melhor lugar não na Secretaria de Desenvolvimento Econômico, mas na 

Secretaria de Cultura.  

Segundo o secretário de Desenvolvimento Econômico de Campina Grande, o volume de 

negócios estimado em 2011 foi de R$ 100 milhões de faturamento na economia da cidade, 

com um acréscimo de 15% a 20% nas vendas do comércio, em relação ao ano de 2010
101

. 

Nada com a tradição, mas com a economia local. É certo que a cultura, ao lado da dimensão 

simbólica, possui uma dimensão econômica.  

Entretanto, O Maior São João do Mundo se notabiliza pelos números, não pela 

espontaneidade na reprodução das manifestações da cultura tradicional e popular. É isso o que 

propõe. Se elementos simbólicos existem, estão ali para compor um cenário que leve o turista, 

público-alvo, a experimentar o estar em uma festa nordestina, simulacro ainda aceito pela 

maioria pelo simples fato de ser uma novidade para quem é de fora. 

No discurso de abertura da festa, proferido em 04 de junho de 2010
102

, ressalta o 

prefeito a trajetória de profissionalização do evento durante sua gestão da seguinte forma:  

 

Vocês que estiveram em 2009, em 2008, em 2007, em 2006, em 2005, 

puderam verificar que ano após ano a Prefeitura foi qualificando, 

profissionalizando, planejando melhor o São João de Campina, para que 

enfim chegássemos a estar vivenciando uma festa tão bonita, grandiosa, 

democrática, para todos, enfim.  

 

A Lei da ampliação (DOMENACH, 1974; TORRES, 1959) é utilizada ao defender que 

as ações do governo vêm a cada ano, desde o início de seu mandato, melhorando o evento até 

chegar à beleza, grandiosidade e democracia da festa. Mesmo que não tenha sido assim, a 

estória é contada por seu protagonista e acredite quem não se dispuser a verificar sua 

veracidade, afinal, “suficientemente repetida, a afirmação acaba por criar, primeiramente, uma 

opinião e, mais tarde, uma crença” (LE BON, 2002, p. 224). 

Na verdade, é preciso saber gerir um evento que atrai dois milhões de pessoas e ocupa 

os 2.568 leitos dos 28 estabelecimentos cadastrados como hotéis, pousadas, motéis e 

albergues na cidade. Juntas, Campina Grande e Caruaru captaram R$ 11,5 milhões em 

patrocínios em 2011, sendo “uma excelente oportunidade para que as empresas, de olho no 
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 Vital busca melhorias e investimentos para tornar o São João 2012 o melhor de todos os tempos. Disponível 
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mercado nordestino, que está em franca expansão, possam reforçar as suas marcas diante de 

um grande público”, de acordo com o secretário de Desenvolvimento Econômico 

campinense
103

. Então, se a festa serve para aquecer a economia da cidade, o discurso da 

tradição há muito passou a ser peça de retórica, servindo para reafirmar sua necessidade e 

legitimar a Apropriação da cultura. 

Além dos recursos públicos advindos do Ministério do Turismo, do Ministério das 

Comunicações, do Ministério de Minas e Energia, da Petrobras, da Infraero, da Caixa 

Econômica, do Banco do Brasil e do Banco do Nordeste, a versão de 2011 conseguiu o 

patrocínio de grandes empresas como Schin, Havaianas, Sony, Sky, Redecard, Hipercard, 

Itaú, Bradesco, Cachaça 51, Bauducco, Luftal, Contigo!, Avon, Ron Montilla, Hyundai, 

Extra, Night Power. Talvez esse patrocínio privado fosse o suficiente para arcar com os custos 

de uma festa mais modesta e original, mesmo que para isso houvesse a redução das atrações, 

principalmente os artistas de renome nacional que recebem altos cachês para aviltar a tradição 

junina. Mas, dessa forma, não atrairia um público tão grande e os negócios não teriam o 

retorno publicitário desejado.  

Então, a festa deve crescer para, atraindo mais público captar mais patrocínios ou 

deve crescer para, captando mais patrocínios atrair mais público? Não há dilema nem situação 

antagônica, a festa tem que crescer e basta. É esse seu tino econômico e político, sobretudo ao 

ver o vídeo promocional da festa de 2009
104

, que enaltece Campina Grande como local 

adequado para grandes investimentos. A festa não é diferente, já que  

 

mais de um milhão de pessoas passam pelo Parque do Povo durante os 30 

dias do Maior São João do Mundo. São pessoas com um considerável poder 

de compra. É uma grande oportunidade para agregar valor às marcas dos 

patrocinadores. Investir num evento como esse é ter certeza de um retorno 

garantido.  

 

A reprodução da expressão da cultura tradicional está sob a rédea do governo e 

agora “proporciona empregos, desenvolve o comércio local, gera divisas e impulsiona o 

turismo”. Em suma, a tradição citada no vídeo passa a ser utilizada como chamariz para que 

“pessoas com um considerável poder de compra” garantam o retorno dos investimentos. 
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 CG e Caruaru captam mais de R$ 11,5 milhões em patrocínios para São João; Skol e Nova Schin investem 

pesado. Disponível em <http://www.paraiba.com.br/2011/06/27/69700-cg-e-caruaru-captam-mais-de-r-115-
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A mídia nacional dá atenção para O Maior São João do Mundo em seus telejornais e 

demais programas
105

, fora a página na internet, que transmite ao vivo as apresentações no 

palco principal do Parque do Povo, e nas redes sociais (Twitter, Orkut, Facebook) e blogs 

variados que diariamente abrem espaços para divulgação de notícias e discussão sobre 

assuntos ligados à festa. Sua internacionalização ficou em 2011 com a Rede Record, que a 

transmitiu ao vivo durante quatro horas nos dias 21, 22, 23 e 24 de junho, através da Record 

News e da Record Internacional para o Brasil e mais de 150 países. 

Em 2011 as festas de Caruaru e Campina Grande receberam uma comitiva de jornalistas 

da França, Portugal e Argentina, selecionados por serem “de países definidos como de 

altíssima prioridade para a promoção do Brasil como destino turístico”
106

. O aumento do 

fluxo de turistas é a política pública que se manifesta de forma evidente quando se fala na 

festa de Campina Grande e nas demais. Em abril de 2012, em entrevista à imprensa 

paraibana
107

, o senador Vital do Rêgo, toma para si a responsabilidade pela visita desses 

jornalistas estrangeiros  

 

Com o propósito de consolidar a imagem do São João em nível 

internacional o senador também intermediou junto a EMBRATUR, a vinda 

de uma comitiva de jornalistas da Argentina, Portugal, Espanha e França 

que fizeram uma visita a pontos turísticos de Campina Grande 

 

e pela transmissão internacional da festa: 

 

Ele lembrou que o São João de Campina em 2011 foi visto por mais de 150 

países através da Record News e da Record Internacional. O senador que 

foi decisivo para que a emissora levasse as imagens da festa para os mais 

importantes países do planeta, não tem dúvida de que as transmissões da 

edição 2012 também repetirá o sucesso do ano passado, devendo inclusive, 

ficar acima das expectativas. 

 

O senador, que é irmão do prefeito de Campina Grande, também fica responsável por 

captar recursos para a festa. Nada melhor do que uma festa para tutelar, nesse jogo 

caracterizado por “uma dinâmica via de mão dupla, jogos de poder flutuantes, idas e vindas, 

consensos e conflitos em contínuas mediações” detectadas e avaliadas nesses detalhes e 
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encaminhamentos, conforme Nóbrega (2009), para algum ganho político-eleitoreiro. Em abril 

de 2012, com o título “Vital e Veneziano vão à Petrobras e conseguem garantia de patrocínio 

para São João 2012”, publica em sua página pessoal
108

 o que segue: 

 

Nós conseguimos a garantia da presença da Petrobrás, como patrocinadora 

do nosso São João e, mais que isso, de que há uma grande possibilidade de 

a empresa ampliar a sua participação este ano, com um patrocínio maior, o 

que nos deixou muito felizes.  

 

Não é difícil atentar que a festa, que sem oposição encontra na figura de Ronaldo Cunha 

Lima sua paternidade, está atualmente nas mãos dos atuais detentores locais do poder, que a 

planejam, captam recursos, realizam e colhem os frutos políticos de sua apropriação. O 

“nosso São João” tem novo dono, ainda que Ronaldo não tenha deixado por completo o 

imaginário campinense, como no cordel abaixo, de autoria de João Dantas
109

: 

 

Campina Grande querida 

Você merece um poema 

Tua paisagem bonita 

Faz inspirar o meu tema 

Por isto te batizaram 

RAINHA DA BORBOREMA. 

 

Por você Campina Grande 

Tenho um respeito profundo 

Daqui e de outros países 

Vem gente a cada segundo 

Pois só você é quem faz 

O MAIOR SÃO JOÃO DO MUNDO. 

 

Este grande arraial 

Foi Ronaldo que inventou 

Aqui em Campina Grande 

Ele se multiplicou 

Atravessou oceanos 

O seu nome consagrou.  

 

Até hoje, no Parque do Povo são mantidas placas da época em que Ronaldo Cunha 

Lima estava à frente da prefeitura. Residindo na capital paraibana e combalido por problemas 
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de saúde, a figura do pai do Parque do Povo e da festa é tanto associada ao evento que o 

prefeito Veneziano decidiu convidá-lo a participar da solenidade de reinauguração do Parque 

do Povo, em 1º de maio de 2012, ocasião em que seria homenageado
110

. 

 

 

  Foto 8: Placa no Parque do Povo/Campina Grande 

 

Além do ataque ao princípio da impessoalidade, é possível ver na foto acima o estado de 

abandono do Parque do Povo, que encontra utilidade durante o ano em algumas poucas feiras 

de automóveis. Lá, a multidão de pessoas e a confusão de músicas e danças na Pirâmide são 

substituídas pelo silêncio de um terreno baldio com piso em terra batida, que serve após a 

festa para que instrutores de autoescolas ensinem baliza aos seus alunos, aproveitando o 

conforto de sua sombra.  

 

 

  Foto 9: Parque do Povo no mês de setembro de 2011/Campina  Grande 
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 Veneziano convida Ronaldo Cunha Lima para visita ao Parque do Povo. Disponível em 
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povo-20.03.2012> Acesso 22 mar. 2012. 
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A reinauguração marcada para 1º de maio de 2012, que pretendia ser “A Maior Prévia 

de São João do Mundo”, em correspondência à Lei da ampliação (DOMENACH, 1974; 

TORRES, 1959), se limitou a ser uma festa dedicada ao dia do trabalhador, com shows de 

Amazan, Capilé, Tom Oliveira e Banda Magníficos. As obras, longe de se completarem, 

afastaram os discursos das presenças ilustres. Ainda que a bateria de “banheiros de shopping” 

tenha ficada pronta, muito ainda havia de ser feito há apenas um mês para o início da última 

festa comandada pelo atual governo. Somente as melhorias nos banheiros, piso e drenagem do 

Parque do Povo consumiram um total de R$ 4,6 milhões, sendo R$ 500 mil em recursos 

próprios e o restante com recursos federais, fruto de emenda do Senador Vital do Rêgo
111

.  

A constante presença do senador Vital do Rêgo leva à Lei da orquestração 

(DOMENACH, 1974; TORRES, 1959), colocando-o em evidências em todas as 

oportunidades de veiculação da festa. O tema é o mesmo, o que varia é o meio e a afirmação e 

repetição são dois dos agentes mais poderosos para criar e propagar as opiniões, e “os 

políticos e os agitadores de toda a natureza disso fazem um uso quotidiano. Afirmar, depois 

repetir, representa mesmo o fundo principal dos seus discursos” (LE BON, 2002, p. 223). 

Muita verba pública para apenas trinta dias de efetivo uso? A reinauguração não deixou 

a desejar para os fins políticos do governo. No espaço já destinado ao público foram 

colocados dois outdoors, um que apresentava pesquisa apontando em 65,4% a aprovação do 

prefeito, com o dizer “Com o PMDB Campina não para de crescer” e outro que noticiava as 

realizações da prefeitura na área da saúde, “Hospital de Pronto Atendimento: investimento de 

4 milhões de reais”, seguido pelo slogan do governo “O trabalho não para e não pode parar”. 

A Campanha está aberta para a eleição municipal de 2012. 
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 “Banheiros de Shopping” – O Coordenador lembrou também que o Novo Parque do Povo irá dispor de três 
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<http://www.campinagrande.pb.gov.br/> Acesso em 27 abr. 2012. 



153 

 

 

 

  Foto 10: Outdoors de propaganda (reinauguração)/Campina Grande 

 

Se for um ano eleitoral, é “um grande momento para a cidade”, como no trecho abaixo. 

Por isso, pretende incutir a ideia de que só com o PMDB, o partido do prefeito, Campina 

Grande não vai parar de crescer. Ora, 65,4% de aprovação, um hospital de R$ 4 milhões de 

reais e uma reforma no espaço da festa que consumiu R$ 4,6 milhões, bastava tentar com A 

Maior Prévia de São João do Mundo que, diga-se de passagem, não vingou, aumentar seu 

prestígio em ato solene de “reinauguração” do que chama de “Novo Parque do Povo”
112

.  

 

Esta grande prévia vai ser realizada num grande momento para a cidade, 

quando vamos entregar à população o Novo Parque do Povo, um local 

estruturado para receber bem os campinenses e turistas. Este ano o São 

João de Campina Grande ganhará em estrutura. 

 

Parece clara a manobra: Ronaldo Cunha Lima fica com o “antigo” Parque do Povo e 

Veneziano com o “novo” porque moderno, com “banheiro de shopping”, piso industrial e 

drenagem, o legado definitivo à Campina Grande em seu último ano de governo, fato que 

ganhou destaque no discurso de abertura da festa de 2012
113

. 

A Apropriação que se consolida ano após ano no São João de Campina Grande permite 

ao governo dirigir-se a seu público como detentor exclusivo do poder sobre a festa, como de 

fato o é. É necessário esclarecer que a festa, enquanto evento fechado, planejado, com sua 

base em fins econômicos e políticos, pode ser creditada a ele. Entretanto, é preciso lembrar 

que, na verdade, ela serve de suporte à cultura imaterial, apropriada e descaracterizada para 
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servir de espetáculo, isto é, ela deveria ser apenas um meio, o fim seria a reprodução das 

expressões da cultura tradicional e popular, do ethos campinense revigorado “pela ideia de 

pertencimento e da identidade local em função da cultura autóctone” como defende Nóbrega 

(2009), na qual já discordei. 

Não bastasse a perda da espontaneidade física e simbólica da cultura, a festa passa a 

possuir um dono que reitera seu papel em todas as oportunidades, sempre dizendo o mesmo 

nos mais variados meios e formas, como no trecho do discurso do prefeito em vídeo gravado 

no lançamento da festa de 2010
114

: 

 

 ...inovação que nós fizemos. Quem poderia imaginar que a Prefeitura de 

Campina... iria garantir aos moradores de São José da Mata o mesmo 

acesso a um São João de qualidade, com atrações de qualidade, enfim, foi 

feito também por nós, razão que nos permitem estas de falar que ano após 

ano temos profissionalizado, porque é a marca, é a profissionalização, é 

essa busca do aprimoramento, que nós não podemos nos acomodar... 

 

O governante de Campina Grande reafirma no discurso acima as duas características 

principais da festa: inovação e profissionalização. Mas, sua fala na cerimônia não deixa 

dúvidas quanto a Apropriação da festa, principalmente quando afirma somente ser possível 

acesso a um São João de qualidade se feito “por nós”. Há muito, “nós” significa “eu enquanto 

dono”, não “eu enquanto gestor da coisa pública”, ainda que esse domínio passe para outro 

após as eleições. Desde 1986, com a inauguração do Parque do Povo, os sucessivos governos 

municipais vêm reiterando essa Apropriação no espaço único, sabedores que a aglomeração 

de pessoas facilita a Campanha, aumentando seus efeitos.  

Ainda em 2010, discursando no palco principal do Parque do Povo, por ocasião da 

abertura oficial da festa, não deixa esconder a apropriação quando cita as edições feitas por 

seu governo:  

 

...eu sempre dizia: a responsabilidade nossa é que a de 2006 fosse melhor 

do que a de 2005, a de 2007 melhor que a de 2006, a de 2008 da mesma 

forma, 2009 assim também, 2010, e 2011 haverá de ser uma festa melhor 

que a do ano passado. 

 

A apropriação está explícita na responsabilidade pelo fazer a festa, como se não a 

fazendo, nenhuma alternativa restaria à comunidade, o que fará mais sentido com a leitura do 
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conteúdo das entrevistas. O prefeito não fala em respeito à tradição, mas nas realizações de 

seu governo à frente da festa, complementando: “...eu estou muito feliz. A ansiedade é muito 

própria, é como se esta edição fosse a primeira, mas é a sexta edição que nós realizamos”, 

encontrando na Lei da identificação (TORRES, 1959) seu papel de herói. 

Em setembro de 2011 podia ser visto no mural localizado no hall de entrada do Teatro 

Municipal Severino Cabral, dois cartazes sobre a festa. Em ambos há vinculação da imagem 

do prefeito à festa, que tem sua foto ampliada em relação às outras, onde se lê em destaque 

seu apelido: “Vené”. 

 

 

  Foto 11: Cartazes de propaganda no Teatro Municipal/Campina Grande  

 

Embora a tradição se faça presente nos discursos, é apenas pano de fundo para a 

implementação das ações de cunho econômico, que justificam a festa. A tradição enfim, serve 

para ser manipulada e transformada em produto turístico, numa espécie de extrativismo 

cultural, como ocorreu com as quadrilhas juninas. Abaixo trecho de entrevista do secretário de 

Desenvolvimento Econômico na festa de lançamento do São João campinense no ano de 

2010. Após falar das inovações tecnológicas a ser implantadas na festa daquele ano, o 

secretário fala de tradição, contudo no sentido de intervenção
115

:  

 

e também das raízes culturais, e você viu hoje aqui o Círio, a Cavalhada, 

que nós queremos fazer essa junção entre o profano e o religioso também. E, 

na questão da cultura, nessa linha de resgatar a cultura, nós estaremos 

também inovando e criando um prêmio, um prêmio de originalidade para as 

quadrilhas de Campina Grande. 

 

O governo, então, coloca em prática um projeto oficial de aliar religioso e profano. Não 

disse o secretário se a Igreja e as comunidades culturais estão cientes, e também não disse 

como. O intuito da ação parece se revelar na frase seguinte: é para “resgatar a cultura”. Ao 
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que parece, imobilizada e afundando em areia movediça, a cultura precisa ser urgentemente 

resgatada pela pasta econômica do município, para que não se perca definitivamente. E, 

paradoxalmente, esse resgate virá da inovação. As quadrilhas juninas agora, por ato oficial, 

passarão a competir por um prêmio de... originalidade. 

As quadrilhas juninas interessadas em participar do Maior São João do Mundo precisam 

antecipadamente se inscrever junto à Prefeitura Municipal de Campina Grande e, aquela que 

for considerada a melhor, receberá o prêmio das mãos do prefeito, que agora determina o que 

é “melhor” na cultura
116

: 

 

...nós estaremos entregando os troféus às melhores quadrilhas de nossa 

cidade. 

 

Além da Apropriação inicial da festa e agora da própria expressão cultural, o governo 

cria uma relação de Dependência na medida em que passa a regular a prática e determinar o 

local e a infraestrutura para sua reprodução. Qual grupo folclórico não desejaria se apresentar 

no espaço central da festa, com possibilidade de ser visto em todo o Brasil e mais de 150 

países? Moleka 100 Vergonha, Tradição da Serra, Mistura Gostosa e Cestinha de Flores, 

nessa ordem, se destacaram no Concurso de Quadrilhas Juninas de 2011, estas pertencentes ao 

“Grupo Especial”, assim como escolas de samba no Carnaval carioca. O São João de 

Campina Grande também conta com seu “Grupo de Acesso”, sendo campeã a Quadrilha 

Junina Escorrega Mas Não Cai, seguida das Quadrilhas Juninas Trilha Junina e Império 

Junino. 

A secretaria de Desenvolvimento Econômico não parou por aí em sua tentativa de 

“agregar mais valor cultural ao Maior São João do Mundo”, decidindo o prefeito por 

instituir “o Troféu Genival Lacerda no intuito de transmitir o orgulho que Campina Grande 

sente por seu filho ilustre”. É a Lei da contágio (DOMENACH, 1974; TORRES, 1959), no 

uso de uma personalidade-piloto. O Senador do Rojão, como é conhecido, agradece na forma 

como pode ser vista na página do evento
117

: 

 

“Uma homenagem dessas é uma satisfação imensa, agradeço muito ao 

prefeito Veneziano Vital”, disse Genival reforçando diversas vezes que o 

prefeito prestou uma homenagem maravilhosa. 
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Esse discurso de agradecimento pessoal, não à Campina Grande nem ao seu povo, mas 

“ao prefeito Veneziano Vital”, proferido no último sábado de festa perante milhares de 

receptores não deve ser desprezado. É o peso político do nome em evidência e a importância 

conferida aquele que é o responsável por tudo. O vocalista da banda Garota Safada, Wesley 

Safadão, também teve sua participação nessa cena política, para um público de cerca de 150 

mil pessoas em sua participação na festa de 2011
118

: 

 

No meio do show, Wesley elogiou Veneziano e disse que, por conta da 

postura do prefeito em democratizar o São João, incluindo os diversos 

estilos de forró na grade de programação, iria ampliar o tempo do show. 

“Graças a você, Veneziano, vamos amanhecer o dia aqui no Parque. Vamos 

tocar até as (sic) cinco da manhã”. Em seguida, o vocalista arrematou: 

“Meu empresário disse para que eu não chamasse palavrão durante o show. 

Mas não posso deixar de falar a palavra ‘foda’. Então, posso dizer: 

Veneziano, você é ‘foda’, cabeludo. Parabéns por este São João”. 

 

É uma espécie de contrapartida do artista ao prefeito anfitrião e contratante. O cantor 

sertanejo Daniel, em entrevista, disse que o momento mais embaraçoso de sua carreira foi 

quando teve que falar o nome de um prefeito em um show. Não se lembrando, olhou para o 

empresário que apontou em direção aos seus pés na tentativa de informar que havia um papel 

grudado no piso com o nome que deveria dizer. Como precisava agradecer nominalmente ao 

prefeito de origem nipônica, e tendo entendido apenas parte do que lhe foi cochichado, 

disparou: gostaria de agradecer ao prefeito “Tanochão”
119

. Falar o nome do prefeito se não 

expressa em cláusula, é uma obrigação implícita no contrato. 

A democratização do São João pela inclusão de “diversos estilos de forró na grade de 

programação” creditada pelo redator da notícia, assessor de Comunicação do senador irmão 

do prefeito, ocorreu pela recusa do governo estadual, de oposição ao grupo campinense, em 

destinar verbas públicas para pagamento de apresentações de bandas de “forró de plástico”, já 

consagradas e longe da tradição junina, segundo o secretário de Estado da Cultura, Chico 

César
120

. O tema da recusa do financiamento estadual é reiterado em acordo com a Lei da 
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orquestração (DOMENACH, 1974; TORRES, 1959), mantendo o tema vivo em todas as 

oportunidades. Nomeando o governo estadual conforme o princípio do inimigo único 

(DOMENACH, 1974; TORRES, 1959), disse o prefeito
121

:  

 
Eu me permito categoricamente dizer: que poderia passar a população 

como um ano de dificuldades, que de fato existiram. Mas dificuldades que 

pudessem limitar a grandeza e a qualidade da festa, isso só se restringiu aos 

que praticaram a maldade contra Campina. O desejo de fazer o mal e 

limitar o acesso a recursos, que seriam e são indispensáveis pela 

demonstração de uma festa que amplia-se a cada edição. Não aconteceu. 

Nós superamos.  

 

A discricionariedade da decisão estadual é classificada pelo prefeito como “maldade”, 

não um ato só contrário à festa, mas “contra Campina”, contra toda a cidade que clama pela 

festa. Mas, a superação foi suficiente para vencer “o desejo de fazer o mal”
122

, conforme a Lei 

do contraste. Em 2012, a recusa em apoiar financeiramente as festas juninas foi novamente 

anunciada pelo governo estadual. Em diversas oportunidades o prefeito repete esse discurso, 

reforçado por seus correligionários de Patos. Em entrevista concedida em maio de 2011 para a 

TV Clube PB, o prefeito foi perguntado sobre como recebeu as declarações do secretário de 

cultura da Paraíba sobre a discordância quanto à participação de bandas de forró de plástico, 

no que respondeu
123

: 

 

...infelizes, equivocadas. Eu tenho, como os demais paraibanos devem ter, 

reconhecimento à figura do secretário, extraordinário compositor e grande 

intérprete, mas descabida a colocação de fazer referência ao nosso São 

João como um São João que tinha um que de forró de plástico, 

principalmente agora, quando você observa, e eu não sei se vocês tiveram 

do próprio secretário essas mesmas impressões em relação ao São João de 

Caruaru. Se você tem às suas mãos a grade, ou seja, os artistas que se 

apresentarão, e dentre os quais o Chico estará lá. Mas, Caruaru terá 

Garota Safada, vamos ter em Campina, Magníficos, vamos ter em Campina, 

amigos sertanejos, vamos ter em Campina, Gian e o ... da dupla sertaneja, 
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não vamos ter em Campina. E eu não vi em instante algum o secretário falar 

que Caruaru faz um forró de plástico. Na verdade, foi um sentimento 

eminentemente político ou uma motivação política para se justificar a 

ausência do governo do Estado na cidade. (...) Eu não posso impor, já 

acabou esse tempo de patrulhamento, de imposição, seja imposição 

ideológica, seja imposição partidária, seja qualquer tipo de imposição, sem 

discriminar ninguém. (...) se tem alguém que gosta de Garota Safada, 

Magníficos, de fulano, de beltrano, que são bandas, desrespeitar e 

desconhecer esse direito seria ofensivo, e foi. De fato, lamentável, e pior, 

corroborada com a mesma posição do governador Ricardo Coutinho, que eu 

também não ouvi dizer em relação ao São João de Caruaru. 

 

Evocando a simpatia inicial pelo adversário enquanto artista paraibano, indaga o porquê 

do secretário de cultura e do governador da Paraíba não terem se manifestado contrários às 

atrações da pernambucana Caruaru. A visão distorcida do prefeito é falsa e serve a Lei da 

desfiguração (DOMENACH, 1974; TORRES, 1959), sabedor que a eles não caberia se 

pronunciar contra ou a favor, distorce a realidade, como se isso fosse um dever de ofício. A 

falta de competência das autoridades paraibanas só não é evidente nesse jogo de cena. Mas a 

oportunidade de incluir questões políticas não foi desperdiçada, dando o prefeito a conotação 

política ao ato daquele que, a frente do governo do Estado, nada faz por Campina Grande (Na 

verdade, foi um sentimento eminentemente político ou uma motivação política para se 

justificar a ausência do governo do Estado na cidade) em mais um flagrante uso da 

desfiguração. 

O certo, porém, é que a Apropriação da cultura pelo governo cria uma Dependência 

pela festa e a captação de recursos, portanto, passa a ser um aspecto importante para a 

construção do evento, tanto pela contribuição quanto pela recusa. Em 2011, O Maior São João 

do Mundo contou com a colaboração do senador Vital do Rego Filho, então presidente da 

Comissão Mista de Orçamento, que viabilizou o aporte de R$ 1 milhão (Anexo B), acrescido 

de R$ 600 mil a pedido dos congressistas Wellington Roberto (R$ 150 mil), Manoel Júnior 

(R$ 150 mil) e Cícero Lucena (R$ 300 mil). O Ministério do Turismo colocou R$ 200 mil de 

sua própria dotação orçamentária, perfazendo o total de R$ 1,8 milhão de verbas federais. 

Ocorre que, em dezembro de 2010, o Ministério do Turismo edita a Portaria nº 88/2010, 

que institui regras e critérios para a formalização de apoio a eventos do turismo e de 

incremento do fluxo turístico local, regional, estadual ou nacional, com o órgão ou entidade 

da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou Distrital, direta ou indireta. O 

artigo 27 da Portaria limita o apoio a evento com recursos de Emenda Parlamentar Individual 

em R$ 300.000,00 por evento, sendo possível o apoio conjunto de Emendas Parlamentares 
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Individuais distintas, respeitando-se, neste caso, o limite máximo de R$ 600.000,00 por 

evento. Não foi o que ocorreu, sendo ultrapassado o teto estipulado pela Portaria. 

Para o senador Vital do Rego, a grandiosidade da festa de Campina Grande justifica sua 

emenda de R$ 1 milhão, pela excepcionalidade prevista no artigo 41 da Portaria
124

. Segundo o 

dispositivo da Portaria, a decisão acerca de excepcionalidade fica para o Secretário-Executivo 

e o Secretário Nacional de Políticas do Ministério do Turismo, conjuntamente, condicionada à 

prévia análise e parecer técnico da área responsável. Assim, a Coordenadora-Geral de Análise 

de Projetos envia em 16 de maio de 2011 o Memorando nº 057/2011/SNPTur/CGAP ao 

Secretário-Executivo e ao Secretário Nacional de Políticas, requerendo análise e parecer 

quanto à pretendida excepcionalidade. Autorizam o pedido (Anexo C) sem, contudo, constar 

qualquer parecer técnico que embasasse a decisão, senão os argumentos dos pretendentes
125

. 

Para a edição de 2012, o senador já havia garantido, na coletiva à imprensa do dia 26 de 

março
126

, que começara “uma maratona para conseguir recursos para o Maior São João do 

Mundo”. Além das emendas parlamentares na ordem de R$ 1 milhão dele e de sua mãe, a 

deputada Nilda Gondim, o senador já mantém contato com a Rede Record para transmissão 

internacional
127

 e, juntamente com o prefeito em reunião com seus diretores em 25 de abril de 

2012, recebeu a garantia de patrocínio da Petrobras
128

. 

O São João de Campina Grande, enfim, serve de palco para as evoluções políticas do 

prefeito e seu grupo. Em 2010, na festa de abertura, foi acordado que os deputados então pré-

candidatos a senador Vital Filho e Wilson Santiago e o governador José Maranhão, não 
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subiriam ao palco
129

. O prefeito, então, após ter cantado junto com Jairo Madruga a 

tradicional “Olha pro Céu” e depois do show pirotécnico de praxe que acompanha essa 

primeira música,  

 

pediu a palavra novamente ao cantor e falou sobre a ausência dos demais 

políticos do palco principal. Ele apontou para o camarote da Prefeitura, onde 

acenavam para o público Vital Filho, Wilson Santiago e José Maranhão e 

disse que eles preferiram não ir ao palco em respeito à Justiça Eleitoral. 

 

É possível questionar o respeito à Justiça Eleitoral nesse “teatro no qual se exacerbam 

as táticas do fazer político e a consequente possibilidade de uso da política como um 

espetáculo” (LIMA, 2008, p. 27). Os candidatos ficaram em posição de destaque na abertura 

da festa realizada com verbas públicas, após discurso do prefeito, parente e correligionário, e 

da excitação da música e dos fogos. Essa aglomeração no espaço único da festa permite um 

maior poder à propaganda política. Em 2011, o discurso de lançamento foi o seguinte
130

: 

  

Agradeço a Deus pela força que ele nos permite ter, e é muito bom quando a 

gente é provocado, quando a gente é instigado, quando a gente é chamado a 

fazer. É muito bom porque essa proteção, essas bênçãos que Deus nos 

permite ter, junto a esses companheiros leais, companheiros que se 

sacrificam, companheiros que acreditam no projeto faz com que nós 

respondamos à altura. Então, este exemplo aqui da Casa do Artesão foi 

mais uma resposta àqueles que diziam que era conversa fiada do prefeito, 

como seria conversa fiada o sistema integrado, a Vila Olímpica Plínio 

Lemos, como era conversa fiada o Teatro Municipal Severino Cabral, como 

era conversa fiada a nossa Feira da Prata, como era conversa fiada o Vias 

Abertas. Tudo era conversa fiada. Deixa que eles continuem a dizer e a 

gente fazendo.  

 

É discurso próprio de comício eleitoral, não de lançamento de festa popular. A evocação 

inicial a Deus e a provocação indevida e aceita pretendem à identificação do governante com 

o povo e suas aspirações, tornando-se seu herói, sob a Lei da causalidade afetiva. Junto aos 

companheiros leais e que também se sacrificam na batalha pela festa, vontade geral, passa a 

ser a missão comum, em referência à Lei da unanimidade e contágio (DOMENACH, 1974; 

TORRES, 1959). Por fim, a exaltação aos feitos do governo evidencia a Lei da ampliação e 

desfiguração e o contraste fica para os maus, aqueles que continuam a maldizer e o governo 
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continua a fazer. Na abertura, o prefeito declara aberta a festa, canta e o cantor grita o seu 

nome. Ele pega a primeira dama e com ela dança toda a primeira música. 

 

6.1.4 Caruaru: A Capital do Forró 

Volto porque é uma das festas mais bonitas do 

Brasil. Sinto imensa alegria pelo calor do 

povo, pela dívida com o povo pernambucano. 

Dilma Rousseff 

 

Caruaru, a Capital do Forró, está localizada no agreste do estado de Pernambuco, a 137 

km de Recife. Trava com Campina Grande acirrada disputa pelo título de melhor São João do 

Brasil. Decerto, a grandiosidade de ambas salta aos olhos quando se conhecem os festejos nos 

imensos terreiros que recebem milhares de pessoas durante os 30 dias de festa. A 

aproximação das respectivas entradas nos espaços destinados à reprodução dessas festas 

aumenta a ansiedade e, em meio ao aglomerado de pessoas que se movem para o mesmo 

destino, já de longe a zoada forte e típica da multidão no espaço principal começa a contagiar.  

Em Caruaru, nas ruas próximas e em frente ao Pátio de Eventos Luiz Lua Gonzaga, o 

comércio informal vende diversos produtos, lembranças e comidas típicas enquanto tocam 

músicas da época, avisando previamente que o clima junino é o que impera. Ou deveria. O 

São João de Caruaru não se pretende tão purista e tradicional. Logo após o portal de entrada 

que exibe a frase “Alavantú que o melhor São João do mundo é aqui”, um saloon típico de 

faroeste americano exibe caubóis e dançarinas de cancan que se apresentam ao público de 

tempo em tempo com uma coreografia country, numa das ações de marketing escolhida pela 

cerveja Skol, patrocinadora oficial da festa. Após alguns passos, descobri que uma enorme 

tenda dá lugar a uma discoteca, a chamada Tenda Eletrônica, de onde se pode ver o palco 

principal, com o forró tocado nos intervalos dos shows nas vozes de Michael Jackson, Black 

Eyed Peas e Lady Gaga. 

  A observação da festa de Caruaru ocorreu no dia 24 de junho de 2011, dia em que é 

comemorado o santo que dá nome ao festejo, São João. Nesse dia, na entrada do Pátio de 

Eventos Luiz Lua Gonzaga, a Caixa Econômica Federal realizava o sorteio da Quina de São 

João, com transmissão ao vivo para todo o Brasil, reconhecendo a importância do evento 

caruaruense no cenário cultural brasileiro. Para Caruaru também houve dificuldade em 

conseguir vaga em hotel e a solução foi igualmente a contratação de excursão do tipo bate-

volta isto é, saindo por volta das 18:00 horas do hotel e retornando ao mesmo local por volta 

das 3:00 horas do dia seguinte. Ainda que a indicação tenha sido de funcionária do hotel, esse 
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tipo de passeio é sobejamente ofertado na internet, com preço equivalente a menos da metade 

do valor de uma diária de um hotel mediano.  

O percurso de van até Caruaru foi agradável, com programação musical dedicada ao 

forró tradicional e eletrônico, como esperado, e teve a companhia de duas senhoras mineiras, 

um jovem fluminense e dois casais gaúchos, hospedados em hotéis diversos, todos ansiosos 

por conhecer a festa que há muito viam apenas pela televisão. Ao chegar, o grupo se dividiu, 

reencontrando-se apenas no horário e local determinado para retorno a Recife. A opção, 

enfim, restou segura, barata e confortável, uma alternativa a ser considerada para o problema 

da falta de vagas nos hotéis das festas mais visitadas para os que queiram conhecê-las. O 

turista não encontrará dificuldades quanto à hospedagem nas capitais.  

Nesse ano, Caruaru contou com 30 dias de festa, onde se apresentaram mais de 300 

artistas e grupos. Somente do tradicional forró, batizado de forró pé de serra, foram mais de 

500 apresentações. O polo principal da festa é o Pátio de Eventos Luiz Lua Gonzaga, que 

recebeu em seus 40 mil m² cerca de 1,2 milhão de pessoas, além das atividades que 

aconteceram nos polos Alto do Moura, Mestre Vitalino, Forró do Candeeiro e Polo das 

Quadrilhas.  

O montante investido na festa ultrapassou R$ 8 milhões, somados os recursos aplicados 

pelos governos municipal, estadual e federal e patrocínios privados, com movimentação 

financeira de mais de R$ 181 milhões na economia local e geração de mais de dez mil 

empregos temporários, entre diretos e indiretos, segundo dados da prefeitura
131

. O realce da 

festa em Caruaru recai sobre os números e os efeitos produzidos na economia local e estadual 

e, ainda que sejam encontrados elementos de propaganda política, o que parece importar mais 

é a divulgação da festa como meio de desenvolvimento econômico.  
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  Foto 12: Palco principal/Caruaru 

 

Em 17 dias, as festas de São João no Estado de Pernambuco atraíram 540 mil visitantes 

a 21 municípios, segundo pesquisa da Empresa de Turismo de Pernambuco
132

, gerando uma 

receita de R$ 143 milhões apenas com hospedagem, transporte e alimentação. A ocupação 

hoteleira nos municípios que realizaram a festa em 2011 ficou na média de 85%, sendo 

Arcoverde, Carpina e Pesqueira com a ocupação máxima enquanto Caruaru e Gravatá tiveram 

98% de taxa de ocupação. A pesquisa revela também o perfil socioeconômico do visitante dos 

festejos juninos no Estado, caracterizado, em sua maioria, por turistas internos, com uma 

média de gasto diário de R$ 88,54, permanecendo por volta de quatro dias no local. Os 

municípios mais visitados em 2011 foram Caruaru (36,16%), Gravatá (14,41%) e Bezerros 

(11,84%). 

A Prefeitura, através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, encomendou na 

edição de 2011 a primeira pesquisa exclusiva a tratar do evento de Caruaru. Foram 

entrevistadas três mil pessoas, entre comerciantes formais e informais, demais trabalhadores 

envolvidos no evento, turistas e residentes, através instrumentos com perguntas abertas e 

fechadas, sobre diversos aspectos da festa, que vão da aprovação do novo layout do Pátio de 

Eventos (92%), a comparação com a edição anterior (86% dos entrevistados preferiu o São 

João 2011 que o do ano anterior) e os melhores atrativos da festa (60% elegeram o Pátio de 

Eventos). É a Lei da unanimidade (TORRES, 1959) aplicada na encomenda da pesquisa, 

ainda que sua justificativa esteja na atenção por melhorar o evento, mas ao final 

demonstrando o quanto a festa é apreciada e aprovada. 
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Ao comentar os resultados da pesquisa, ressalta o prefeito “o que significa o São João 

para a cidade e para o Estado do ponto de vista econômico”, na consolidação do “processo 

de profissionalização do São João de Caruaru, que é irreversível”. Essa finalidade 

econômica, não cultural, é sacramentada na declaração do secretário municipal de 

Desenvolvimento Econômico pela necessidade de definição de estratégias de marketing 

visando os mercados alvo e a captação de investidores para aumentar os ganhos: “nunca 

tivemos uma série para avaliar o tamanho da festa. Tínhamos alguns indicativos, mas faltava 

uma pesquisa consolidada, que pudesse nos indicar as melhores estratégias”
133

. 

É visível o interesse do governo municipal pelos aspectos econômicos da festa e a 

pesquisa teve esse direcionamento, ao menos na divulgação dos números e declarações 

referentes. Como verificado, a face cultural é negligenciada pela avaliação quantitativa, que 

servirá ao estabelecimento de estratégias para atrair mais público e renda. O que importa é 

que se a festa é boa (91% dos visitantes declararam o desejo de retornar no ano seguinte), 

“isto significa que estamos no caminho certo, afinal as pessoas sentem-se satisfeitas com 

nossa festa. Nossa obrigação é fazer um evento ainda melhor no ano que vem”, segundo o 

prefeito. A preocupação com o resgate e inclusão de antigas e novas expressões culturais e 

artistas populares sem espaço na festa, respeitando o preceito constitucional do apoio e 

incentivo, não foi encontrada durante a busca por dados nessa festa.  

O direcionamento correto, portanto, é o que leva ao desenvolvimento econômico e a 

declaração que marca a festa de 2011 no tocante à cultura ficou por conta de entrevista do 

presidente da Fundação de Cultura e Turismo de Caruaru
134

 no endereço eletrônico que serve 

ao evento. Instado a se posicionar sobre as críticas recebidas pelo tradicionalismo que marcou 

a festa de 2010 e pelas justificativas das “mudanças mais modernas” de 2011, defende a 

criação da Tenda Eletrônica como forma de agradar a juventude, declarando que  

 

esse é um evento que essa fórmula tem que sempre estar pronta, que é 

cultura, turismo e economia. São esses três fatores que você tem que estar 

com essa fórmula pronta para poder trabalhar cada um deles no momento 

que a mídia se expande aqui e lá fora, a partir do momento que nossos 

grupos culturalmente estão presentes nos palcos, nos cinco polos que 

acontece o São João, a partir do momento que a economia tem esse 

aquecimento. 
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 São João de Caruaru movimentou R$ 181 milhões agora em 2011. Disponível em 

<http://jc3.uol.com.br/blogs/blogjamildo/canais/noticias/2011/07/20/sao_joao_de_caruaru_movimentou_r_181_

milhoes_agora_em_2011_107232.php> Acesso em 21 jul. 2011. 
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 Disponível em <http://www.saojoao2011.com.br/index.php?pagina=noticias&id=81> Acesso em 27 mar. 

2012. 
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Em suma, as respectivas declarações desses três gestores públicos deixam evidente a 

importância da festa para a economia da cidade e, por esse motivo, a irreversibilidade de sua 

profissionalização. Por sua vez, se a fórmula cultura, turismo e economia vêm dando 

resultado com o público e com a aceitação pela mídia é de supor que a fase da Apropriação já 

se consolidou, sendo a Dependência mútua, já que se o evento somente ocorre com a ação 

governamental, a economia local também passa a depender da festa. 

Outro componente que merece consideração na definição de estratégias para o 

desenvolvimento econômico é o comércio. Segundo a pesquisa, 89% dos visitantes 

aprovaram o atendimento nos estabelecimentos comerciais. A originalidade de Caruaru 

quanto a essa atividade fica com a Lei Municipal nº 4.416/2005, que dispõe sobre os festejos 

juninos no município, determinando ao Poder Executivo Municipal, através de ato normativo, 

o poder de definir as áreas e perímetros da cidade em que, no período dos festejos juninos, as 

empresas patrocinadoras ou apoiadoras do São João poderão divulgar suas marcas e 

beneficiar-se da exclusividade da comercialização de seus produtos nos postos de vendas 

autorizados (artigo 55).  

Além da comercialização, qualquer empresa ou pessoa física que pretender realizar 

ações de propaganda, publicidade, patrocínio, ação promocional, apoio ou merchandising que 

sejam relacionados, direta ou indiretamente com o São João de Caruaru, deverá, 

necessariamente, obter a licença específica para esse fim, após autorização expressa do 

Comitê Gestor, sob pena de multa. Há flagrante afronta à livre iniciativa, à concorrência e à 

livre escolha do consumidor.  

O fato de o governo municipal autorizar ou não a venda de produtos não fabricados 

pelos patrocinadores oficiais da festa até mesmo fora das áreas a ela destinadas significa, na 

prática, que a exclusividade prevista na lei leva à comercialização de cerveja e refrigerante, 

por exemplo, de marca única, independente da vontade e do gosto do consumidor, na festa e 

em seu entorno, local público agora demarcado como área de comércio protegida.  

A festa, apropriada pelo governo, é então dividida com uma ou poucas pessoas jurídicas 

de direito privado, com fim de lucro, que pagaram por esse direito. Isso dá base legal ao 

saloon instalado na entrada da festa de São João em Caruaru, em dissonância à vizinha estátua 

de Luiz Gonzaga, mas não justifica o ataque à Constituição da República, à Constituição 

Estadual e aos direitos do consumidor. 

Elementos juninos também estão presentes, como as bandeiras no espaço central e o 

balão feito de lâmpadas da entrada, disputando a atenção com enormes bolas e estandartes 

promocionais do governo estadual, LG, Bradesco, Caixa, Skol, dentre outros. Estão 

http://www.jusbrasil.com.br/diarios/26193807/djpe-20-04-2011-pg-481
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espalhados no Pátio de Eventos 29 restaurantes da cidade e 160 barracas de comidas típicas 

com preços razoáveis, algumas instaladas em espaço atrás do palco principal (apenas 135 

foram efetivamente ocupadas durante o evento de 2011).  

No espaço central, em frente ao palco principal é possível adquirir bebidas nos diversos 

ambulantes cadastrados pela Prefeitura sem correr o risco de perder o show. Uma rápida 

conversa com uma ambulante foi o suficiente para conhecer sua indignação com a taxa 

cobrada pela Prefeitura para cadastramento na festa, pesada para sua condição financeira e 

para o parco lucro advindo da venda de refrigerante, água e cerveja na única caixa de isopor 

que dispunha, colocada no chão.  

 Por outro lado, jogos de luzes que mudam constantemente de cor dão tom moderno aos 

dois andares de camarotes situados ao lado esquerdo do palco. A área de camarotes nada mais 

faz do que reproduzir a divisão existente na sociedade. Ainda que a festa seja denominada 

como popular, os que detêm condições financeiras para tanto compram esses espaços 

privilegiados, outros são agraciados pela proximidade com o poder político. O fato é que a 

área de camarotes avança sobre o terreno destinado aos espectadores do palco principal, 

espaço delimitado por grades de ferro, para proporcionar aqueles o privilégio de sentir-se 

como se no meio do povo estivessem, porém confortavelmente seguros e servidos com o 

fornecimento de comidas e bebidas diferenciado, segurança e banheiros próprios. 

 

 

  Foto 13: Camarotes/Caruaru 

 

Ao lado direito da entrada principal um trio em pernas-de-pau toca forró enquanto 

casais participam de gincana da Johnson & Johnson em busca de brindes dessa empresa. 

Assim como em Campina Grande, existem palhoças que tocam exclusivamente trios de forró, 

que não chamam muito a atenção dos mais jovens. Por isso, ao lado direito do palco é 

ofertada a opção da modernidade com a Tenda Eletrônica e sua iluminação a laser típica de 
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clubes noturnos. Ali o espaço é disputado. Tive a oportunidade única de vivenciar Michael 

Jackson cantando Billie Jean em ritmo de forró.  

 

 

  Foto 14: Tenda Eletrônica/Caruaru 

 

A espetacularização do São João não é privilégio de Caruaru, todavia a impressão que 

fica é que em sua festa existem mais elementos estéticos distantes da tradição junina e da 

cultura nordestina do que nas demais visitadas, o que fez Lóssio ([2010?]) chamar a capital do 

forró em "Disneylândia do forró", pela festa antes tradicional ter virado “uma festa massiva, 

um comércio de artigos da nossa região”. 

A programação das atrações do palco principal segue o mesmo modelo das demais, com 

as bandas de forró eletrônico Mastruz com Leite, Cavaleiros do Forró, Forró do Muído, 

Limão com Mel, Garota Safada, Brasas do Forró, Magníficos, Calcinha Preta e Aviões do 

Forró, a dupla sertaneja Gian e Giovani, artistas conhecidos nacionalmente como Elba 

Ramalho, Chico César e Zé Ramalho e os regionais Waldonys, Jorge de Altinho, Santana, 

Nando Cordel, Geraldinho Lins.  

Caruaru se permitiu incluir também na programação de 2011 a disputada banda de axé 

music Chiclete com Banana e a também baiana Margareth Menezes, que incontestavelmente 

atraem um grande público, apesar de quase não dialogarem com o festejo. Em 9 de junho de 

2012, ano em que também estiveram na festa a Banda Calypso e Michel Teló, o axé da banda  

Chiclete com Banana foi responsável pelo público recorde de 130.000 pessoas
135

. Como 

resposta, em 2011 já havia ocorrido um protesto por parte de compositores, cantadores e 
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 Caruaru tem recorde de público com show de Chiclete com Banana e Flávio José. Disponível em 

<http://ne10.uol.com.br/canal/sao-joao-2012/noticia/2012/06/10/caruaru-tem-recorde-de-publico-com-show-de-

chiclete-com-banana-e-flavio-jose-347766.php> Acesso em 10 jun. 2012. 

 

http://ne10.uol.com.br/canal/sao-joao-2012/noticia/2012/06/10/caruaru-tem-recorde-de-publico-com-show-de-chiclete-com-banana-e-flavio-jose-347766.php
http://ne10.uol.com.br/canal/sao-joao-2012/noticia/2012/06/10/caruaru-tem-recorde-de-publico-com-show-de-chiclete-com-banana-e-flavio-jose-347766.php
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músicos de Caruaru pelo pouco espaço na festa, tomado pelas bandas de forró eletrônico. 

Enfim, as “raízes folclóricas estão se moldando a cultura de massas” (LÓSSIO, [2010?]). 

A festa, entretanto, destinou os dias 15 e 16 para momentos exclusivamente religiosos 

dedicados aos evangélicos e católicos, respectivamente. Além disso, Caruaru conta com 

atrações paralelas próprias em praças e ruas da cidade como as Comidas Gigantes, tais como 

o Maior Chocolate Quente do Mundo, a Maior Pipoca do Mundo, a Maior Pamonha do 

Mundo, o Maior Cuscuz do Mundo, Bolo de Milho Gigante, o Maior Bolo Pé-de-Moleque do 

Mundo, a Festa da Canjica Gigante, o Maior Arroz Doce do Planeta, o Maior Bolo de 

Macaxeira do Mundo, além de concursos de quadrilhas tradicionais e estilizadas no Polo das 

Quadrilhas, a atuação pitoresca dos bacamarteiros, as bandas de pífanos, e os polos dedicados 

exclusivamente ao forró tradicional, nos Polos Alto do Moura, Mestre Vitalino e Forró do 

Candeeiro.  

Outra expressão somente encontrada na festa de Caruaru são as drilhas, como são 

chamados os blocos que se apresentam em trios elétricos e arrastam uma multidão de foliões, 

com concentração na Avenida Rui Barbosa e percurso até a Avenida Agamenon Magalhães, 

numa intempestiva e avassaladora micareta. Em 2010 nenhuma Drilha se apresentou por falta 

de patrocínio e em 2011 apenas cinco saíram: NovaDrilha, DiversãoDrilha (para crianças), 

BrinkDrilha, Sapadrilha, MatutoDrilha e GayDrilha. Devido à aglomeração habitual, o 

governo municipal decidiu por limitar nesse ano o número de participantes e o limite das 

18:00 horas para encerramento dos desfiles. Os participantes vão fantasiados de matutos, 

freiras e padres, bonecas Emília, marinheiras, diabos. Na GayDrilha os homens vão vestidos 

de mulher e a diferença entre o São João e o Carnaval parece se esvair. Sobre as drilhas, disse 

o presidente da Fundação de Cultura e Turismo de Caruaru
136

:  

 

A Fundação apoia, saíram apenas a minoria das Drilhas porque não 

conseguiram patrocínio e como foi um ano de Copa, os principais 

patrocinadores estiveram montando uma arena no Recife e esses recursos 

foram pra lá. As Drilhas ficaram sacrificadas por isso e não saíram. Esse 

ano estão confirmadas sete Drilhas, isso é importante pra gente, eu torço 

pelas Drilhas, eu gosto e acho que é um toque especial que só Caruaru tem. 

 

O que marcou a leitura dos dados da festa de Caruaru foi a ênfase nos resultados 

econômicos e a tentativa de modernização através de suas atrações e dos suportes técnicos 
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 Disponível em <http://www.saojoao2011.com.br/index.php?pagina=noticias&id=81> Acesso em 27 mar. 

2012. 
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que utiliza
137

. A Campanha pareceu de menor incidência, e não necessariamente de menor 

importância, durante a pesquisa, muito embora a oportunidade não seja desperdiçada pelos 

agentes políticos no poder.  

Inicialmente marcado para o dia 17, a festa de lançamento do São João 2011 aconteceu 

no dia 23 de maio de 2011 na Maria José Recepções, com a presença de gestores públicos e 

políticos de praxe, mas o ponto alto pode ser considerado o momento da inauguração do 

festejo, quando o governador Eduardo Campos e a primeira dama Renata Campos, fizeram, 

junto ao prefeito de Caruaru, José Queiroz, e à primeira dama da cidade, Carminha Queiroz, a 

abertura oficial dos festejos juninos, com o ato simbólico de cortar as fitas que ainda 

amarravam a alegria, conforme foto a seguir. 

 

 

        Foto 15: Abertura oficial dos festejos juninos/Caruaru 

        Fonte: Aguinaldo Lima/Divulgação 
 

Esse gesto marca a Apropriação da festa popular, agora comparada a uma obra 

realizada pela prefeitura e entregue ao povo em ato solene, com dia, hora e dominadores 

definidos. Em 20 de março de 2012, após a divulgação de uma programação falsa nas redes 

sociais, o governo municipal divulgou nota esclarecendo que a programação oficial do São 

João 2012 seria lançada em uma coletiva à imprensa, como em todos os anos
138

.  

A cultura tradicional e popular em si que se ampara nessa festa perde, e muito, com sua 

transformação de res publica em patrimônio público, isto é, bem de valor econômico, 
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 Em 2011 foi iniciada pelo sistema de Bluetooth a ação São João no Celular, com o fornecimento de 

informações sobre a festa e a programação atualizada automaticamente no celular de quem se cadastrou. 

138
 Nota Oficial – Alerta – Programação falsa do São João está sendo divulgada. Disponível em 

<http://www.caruaru.pe.gov.br/unoticia/nota-oficial-alerta-programacao-falsa-do-sao-joao-esta-sendo-

divulgada/> Acesso em 22 mar. 2012. 
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artístico, estético, histórico e turístico do município, para citar o § 1º do artigo 1º da Lei 

4.717/65, que regula a ação popular. A politização da festa também ficou por conta da visita 

da Presidenta Dilma Roussef no dia 22 de junho de 2011. O deputado federal Wolney 

Queiroz, filho do prefeito de Caruaru, José Queiroz, se destaca nessa ocasião por ciceronear a 

Presidenta e sua comitiva pela cidade e pela festa, oferecendo em sua residência o jantar de 

despedida: “contrariando a torcida do contra, o avião de Dilma toca o solo da capital do São 

João! #DilmaNoSaoJoaodeCaruaru” Aproveitou ainda a rede social Twitter como 

sustentáculo para ironizar a concorrente Campina Grande, que não teve o privilégio da visita 

presidencial: “#ChupaCampinaGrande”. É a Lei do contágio (DOMENACH, 1974; 

TORRES, 1959), aproveitando a figura da Presidenta para amealhar alguma vantagem 

política. 

Mesmo após nove meses de seu encerramento, a festa continua a ser utilizada como 

espaço de disputas políticas. O ex-prefeito de Caruaru e adversário político, Tony Gel
139

, 

agora deputado estadual, concede em março de 2012 entrevista à uma rádio local em que 

acusa a Prefeitura de Caruaru de não pagar corretamente o cachê dos artistas que se 

apresentaram na festa de 2011. A Prefeitura, então, divulga em 26 de março nota de 

esclarecimento em sua página oficial na internet
140

, declarando que os cachês foram pagos 

ainda no mês seguinte à apresentação, aproveitando para revidar o ataque alegando “que foi 

duramente penalizada no São João de 2011, quando deixou de receber R$ 1,5 milhão do 

Ministério do Turismo em virtude das falhas na prestação de contas da festa em 2008 – a 

última realizada pela gestão anterior”. Está criado o conveniente imbróglio em ano de 

eleições municipais. 

Incontestavelmente Caruaru tem o que se propõe: um São João diferente. Todavia, na 

discoteca, nas drilhas e nos concursos de quadrilhas altamente estilizadas é possível entender, 

de forma geral, que se descortina um processo crescente de afastamento das expressões 

juninas tradicionais
141

. Assim como Mossoró busca espaço na mídia, Patos transforma palco 
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 Quando prefeito, em vídeo promocional da festa de São João de Caruru, aparecia caracterizado de caipira, 

convidando a todos para participar. Após desaparecia com seu par por dentro do túnel de uma quadrilha junina. 

140
 Nota de Esclarecimento – Pagamento de artistas do São João 2011. Disponível em 

<http://www.caruaru.pe.gov.br/unoticia/nota-de-esclarecimento-pagamento-de-artistas-do-sao-joao-2011/> 

Acesso em 27 mar. 2012. 

141
 A título de ilustração, a Prefeitura Municipal de Chapadinha, no Maranhão começou a visitar escolas em 

março de 2012 para divulgar a abertura das inscrições para as companhias de danças Country, Portuguesa e 

bumba meu boi, cujas aulas, figurino e apresentações são custeadas integralmente pela Prefeitura, inclusive no 

São João. Disponível em <http://tvmirante.blogspot.com.br/2012/03/prefeitura-de-chapadinha-abre.html> 

Acesso em 23 mar. 2012. 
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em palanque, e em Campina Grande há disputa pela paternidade da festa, Caruaru sobreleva 

como característica principal o realce aos resultados econômicos do evento, cuja 

profissionalização persegue o desenvolvimento local e, nesse ínterim, a apropriação tende a 

uma dependência que se configura de forma mútua entre a realização da festa e seus 

resultados econômicos para o município, com pouca presença de elementos de propaganda 

política. 

 

6.1.5 Em São Luis é tempo de “guarnicê” 

No mês de Junho tem o bumba meu boi 

Que é festejado em louvor a São João 

O amo canta e balança o maracá 

A matraca e pandeiro  

É quem faz tremer o chão  

Essa herança foi deixada por nossos avôs 

Hoje cultivada por nós 

Pra compor tua história, Maranhão. 

Humberto de Maracanã 

 

Após percorrer as cidades de Mossoró, Patos, Campina Grande e Caruaru, retorno a São 

Luis com a missão de observar sua festa, agora com olhos de pesquisador. Na capital 

maranhense, a festa junina segue um modelo de estrutura física e atrações diferentes das 

demais, estando o bumba meu boi no centro das atrações. Com atenção especial nessa 

manifestação cultural maranhense, é necessário conhecer um pouco da tradição em que se 

assenta para, enfim, verificar o quanto ela está aos poucos sendo esquecida na dinâmica da 

festa ludovicense, principalmente por sua Apropriação pelo governo, que a transforma em 

festa oficial e nela, se arvorando de tutor, passa a utilizá-la para fins que não meramente 

“brincar”, vocação natural ameaçada e em risco iminente de ver desaparecer as suas reais 

características (AZEVEDO NETO, 2011). 

No Maranhão, a festa junina tem suas características peculiares. Aqui os terreiros 

juninos também se enfeitam com elementos comuns do período, como os balões e 

bandeirinhas típicas e algumas pessoas, principalmente crianças, se vestem com o habitual 

visual caipira, mas a atenção na festa não gira em torno das quadrilhas e dos shows de grandes 

artistas nacionais. Aliás, os shows são de artistas locais, quando muito residentes em outros 

estados, que retornam a São Luis no período junino para se apresentar. No Maranhão, até o 

calendário tem sua razão de ser, e o próprio período junino é festejado de forma singular. 
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A distribuição de arraiais pela cidade me permitiu a escolha dos locais a observar. Optei 

pelo Arraial da Praça Maria Aragão, único realizado pela Prefeitura de São Luis, já que os 

demais eram apenas apoiados pelo governo municipal. O outro escolhido foi o Arraial da 

Lagoa, bancado pelo Governo do Estado, com apenas dois aspectos diferentes dos demais: a 

pretensa responsabilidade de uma associação e um camarote montado para receber as 

autoridades estaduais e representantes da Escola de Samba Beija Flor, que tinha São Luis 

como tema para o Carnaval de 2012. Neste fui por duas ocasiões. 

Fora essas peculiaridades, sua disposição, estrutura e palco único seguem o padrão dos 

demais. Muito embora seja mais cômodo às pessoas que residem nas proximidades frequentar 

os arraiais de seu bairro, de forma geral os frequentadores não se limitam aos arraiais 

vizinhos, por ser normal visitar o maior número possível de arraiais durante o período junino. 

Se a brincadeira do boi
142

 é o elemento central da festa maranhense, a que é 

ansiosamente esperada, a que atrai e agrega as demais manifestações em torno de si, o 

maranhense também brinca com o tambor de crioula, o cacuriá, a dança do coco, a dança do 

lelê, a dança portuguesa, a casinha da roça, os grupos de índios. As quadrilhas de certa forma 

têm importância e atenção reduzidas no folguedo e até mesmo nas festas escolares
143

.  

A brincadeira do boi é um auto que gira em torno do casal de negros Pai Francisco e 

Catirina. Ela, grávida, deseja comer a língua do boi preferido do patrão, dono da fazenda. O 

marido mata o boi e realiza seu desejo. Descoberto, o amo ordena que caboclos, vaqueiros e 

índios encontrem Pai Francisco. Quando capturado, e para não ser mais maltratado, socorre-se 

das encantarias de um pajé, que ressuscita o boi
144

. 

A representação dessa estória, cuja dramatização alia teatro, música e dança, segue seu 

calendário próprio: os ensaios, o batismo, as apresentações e a morte do novilho. A tradição 

manda que da Semana Santa até meados de junho, os grupos de boi ensaiem suas coreografias 

e aprendam as toadas (músicas) novas. Cada um toca o instrumento que quer, ainda que não 

seja o que vai tocar na brincadeira, e a ordem é se divertir. No dia 23 de junho, véspera do dia 

de São João, o boi, materializado na armação de buriti e no lombo ricamente adornado com 
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 O momento, a dança em si e até os grupos culturais podem ser chamados, em conjunto ou individualmente, de 

brincadeira. Assim é que o folião junino no Maranhão é conhecido como brincante e a apresentação como 

brincada. 

143
 Nas festas das escolas primárias o auto do bumba meu boi é atração principal e as crianças dançam vestidas 

de vaqueiros e índias. São mais de 400 grupos de bumba meu boi cadastrados junto à Secretaria de Estado da 

Cultura. O Complexo Cultural do Bumba meu Boi do Maranhão foi registrado como Patrimônio Cultural do 

Brasil em 30 de agosto de 2011, e a Lei Federal nº 12.103, de 1º de dezembro de 2009, instituiu o dia 30 de 

junho como Dia Nacional do Bumba Meu Boi. 

144
 O “bumba meu boi” vem do urro que o boi soltou ao voltar à vida (Urra meu boi! Bumba meu boi!). 
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miçangas e canutilhos, é batizado por rezadeiras e, assim, passa a ter a permissão do santo 

para se apresentar. A partir de julho acontecem as festas da morte do boi, que inclui seus 

rituais, ladainhas, apresentações, comidas e bebidas. 

 

 

  Foto 16: A evolução do boi em apresentação/São Luis 

 

Tradicionalmente, as apresentações seguem essa ordem: o amo (dono) do boi guarnece 

o batalhão, arrumando-o para a apresentação. Geralmente é o próprio cantador quem o faz 

através da toada inicial. Após, são cantadas as toadas de aviso que o boi está chegando e de 

licença para que apareça a todos. Depois da toada de louvação ao boi e ao dono da casa em 

que se apresenta, o auto se inicia (AZEVEDO NETO, 1997), com as personagens, Catirina e 

Pai Francisco, vaqueiros, índias e cazumbás, evoluindo no terreiro, ocupando seu lugar na 

representação conforme o estilo (sotaque) do boi. 

Embora não haja consenso a respeito da classificação dos grupos de boi conforme suas 

características próprias (vestuário, instrumentos, ritmo e personagens), são amplamente 

reconhecidos quatro sotaques, que se desdobram em subgrupos: matraca, zabumba, baixada e 

orquestra, cada um com seu lugar no gosto popular. Não há qualquer disputa entre eles senão 

pela captação dos recursos públicos investidos na festa, feita sem critério objetivo aparente e 

nas toadas que enaltecem a si próprios e indiretamente menosprezam os demais batalhões. Boi 

de disputa é em Parintins, no Maranhão é boi de brincar. O bumba meu boi sotaque de 

matraca, se caracteriza pelo ritmo contagiante proveniente das matracas, pandeirões, 

tambores-onça e maracás e a presença marcante de caboclos de pena, que utilizam imensos 

chapéus feitos com pena de ema, com 1,5 metro de diâmetro.  

Os Bois de zabumba são visivelmente mais pobres e em sua maioria de comunidades da 

periferia da ilha de São Luís, tanto mais próximos de suas raízes quanto distantes do mercado. 

Com seus caboclos de fita, utilizam a zabumba e o tambor de fogo, feitos de tronco de 

mangues, recobertos com couro de boi e presos por torniquetes de madeira, como 
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instrumentos principais, auxiliadas pelos maracás e tambores menores. O bumba meu boi 

sotaque da baixada, também utiliza os caboclos de pena e, no som, o maracá, o tambor-onça e 

o pandeirinho, mas é o som das matracas que é realçado. A figura do cazumbá, o espírito que 

vagueia a noite, está presente, com sua carranca de animal e ancas aumentadas no colorido 

roupão longo, que balança conforme o som do chocalho que carrega.  

O bumba meu boi de orquestra se diferencia dos demais por ser uma criação mais 

recente e pela proximidade estética com os grupos de Parintins, explorando, além da 

sonoridade dos instrumentos de sopro e cordas (saxofones, clarinetes e banjos), a aura de luxo 

e a beleza física de suas índias que trajam peitilhos e saiotes, estratégia que explora a 

sensualidade para arregimentar o público e incrementar a venda de discos e vídeos. A esse 

respeito, para Azevedo Neto (2011, p. 65), os bois de orquestra “pretensiosos e deslumbrados, 

quase ridículos, de estética suspeita e de estrábica beleza, deixaram de ser São Luis e não 

conseguiram ser Parintins” porque não podem ser considerados nem grupos de dança nem de 

teatro. É que em sua essência já se nota a espetacularização da manifestação e a perda das 

características mais tradicionais da representação do auto, há muito, se não sempre, não mais 

representadas nesse sotaque.  

 

 

  Foto 17: Índias e índios de boi de orquestra/São Luis 

 

Além desses, existem grupos alternativos, ou para-folclóricos, que seguem essa mesma 

linha, como o conhecido Boizinho Barrica, na verdade Companhia Barrica de Teatro de Rua, 

que se apresenta durante todo o ano em diversas expressões da cultura maranhense. Nascido 

no bairro da Madre Deus, berço de muitos grupos culturais da Ilha de São Luis, guarda 

proximidade com o Governo do Estado e tem um de seus criadores como secretário de Estado 
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da Cultura. Seu nome teve projeção nacional ao ser utilizado como título de uma operação da 

Polícia Federal, realizada em 2009 na capital maranhense.  

O bairro da Madre Deus, na região central da cidade, tem sua proximidade com a 

cultura popular reforçada em 1998 quando recebe o primeiro Viva, em sua maioria praças 

públicas adaptadas para serem equipamentos urbanos destinados a reprodução de expressões 

culturais, com banheiros, bares e, em alguns, pequenas arquibancadas. Cardoso (2008) 

concebe os Vivas como espaços apropriados pelo governo para a promoção de eventos e 

festas populares, oportunamente adequados às encenações simbólicas próprias do poder.  

Para alguns historiadores, a festa em torno do boi foi trazida pelos Jesuítas e aqui 

incorporou elementos típicos da cultura e formação do povo brasileiro, com a presença do 

branco, do negro e do índio, as práticas sociais do interior e a pajelança. Para outros, foi 

introduzida no período do ciclo do gado, a partir de antigas cerimônias europeias. Existem 

referências em São Luis dessa festa, que alia o profano e o sagrado, desde 1883, mas somente 

com a circulação dos jornais Folha do Povo e Tribuna, nos anos 20 e 30, que passa a ser 

possível conhecer suas remotas características (BARROS, 2008). Entretanto, há um registro 

de 5 de julho de 1868 em que era anunciada no Semanário Maranhense apresentação na casa 

do administrador do Matadouro Público do bumba meu boi da Madre Deus (CARDOSO, 

2011). 

Isso leva à compreensão de que o festejo junino em São Luis tem fortes raízes na 

tradição e na religiosidade, cuja reprodução do bumba meu boi se submete aos dias dos santos 

do ciclo junino. Tanto é que o feriado de 24 de junho (São João) foi transferido para o dia 29 

de junho (do padroeiro São Pedro) e os dois grandes momentos da festa são a madrugada do 

dia 29 de junho, quando os bois de matraca depois de brincar na véspera, seguem direto para a 

Capela de São Pedro e lá amanhecem pedindo sua proteção, e o Dia de São Marçal, 

comemorado no dia 30 de junho. 

Desde 1928, bois de matraca se encontram no dia de São Marçal no bairro do João 

Paulo, quando as “coisas de preto” eram impedidas pela Polícia de entrar no perímetro 

urbano. Hoje esse encontro é considerado Patrimônio Cultural Imaterial de São Luís pela Lei 

Municipal nº 4.626/2006, e ainda mantém suas características baseadas na espontaneidade, se 

limitando os governos municipal e estadual a apoiar o evento com a organização e o 

policiamento do local.  

Em São Luis é difícil ir a um arraial que não os oficiais. Até mesmo os terreiros de 

iniciativa comunitária, de empresas e shoppings recebem patrocínio público e, portanto, 

dependem do calendário geral das festas promovidas pelos governos, afinal, são eles que 
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pagam as apresentações. Os arraiais seguem o formato retangular, com as atenções voltadas 

para o palco principal, ladeado de barracas que servem bebidas e comidas típicas. Se também 

são oferecidos a canjica e o mingau de milho, esse é o momento de pedir o prato junino 

padrão para o ludovicense: arroz de cuxá, vatapá e torta de camarão, ou de caranguejo, ou de 

sururu e, quem sabe, guarnecida pela boa e velha tiquira, aguardente levemente arroxeada 

feita a partir da mandioca. 

Fora o apoio a alguns arraiais comunitários, em 2011 o governo municipal montou o 

arraial oficial da Praça Maria Aragão, que teve como tema "São João de São Luís: vem cá, 

Brasil!". Foram R$ 3 milhões investidos em 33 dias de festa, de 1º de junho a 3 de julho, 

quando um público estimado em 242 mil pessoas assistiu a 250 atrações e 40 shows de 

artistas maranhenses, e consumiu, em média R$ 3,86 por dia nas 26 barracas de comida e 

bebida e nas duas de artesanato. Segundo dados divulgados pela prefeitura
145

, foram 400 

pessoas envolvidas na realização da temporada junina, entre servidores municipais, Corpo de 

Bombeiros, Polícia Militar e terceirizados, 172 empregos temporários gerados pelas barracas 

e 30 ambulantes cadastrados para o comércio informal na área interna do arraial. 

Como o prefeito João Castelo faz atualmente oposição ao grupo político da governadora 

Roseana Sarney, a festa junina municipal é noticiada em espaço reduzido no jornal O Estado 

do Maranhão, de maior circulação no Estado, de propriedade da governadora e seus familiares 

(Anexo D), em relação ao São João patrocinado pelo governo do Estado (Anexo E), cujo 

título já exalta as 2.000 apresentações que “farão a festança nos arraiais no período de 17 a 29 

de junho”. O prefeito foi deputado federal, senador e governador biônico indicado pelo então 

presidente Ernesto Geisel. É casado com ex-prefeita de São Luis e a filha tem seu primeiro 

mandado como deputada estadual.  

Em 2010, o orçamento municipal para a cultura foi da ordem de R$ 12 milhões, e em 

2011 foi reduzido para R$ 9 milhões, sendo destinados R$ 3 milhões para o carnaval, R$ 3 

milhões para o São João, R$ 1,2 milhões para a Feira do Livro, e R$ 1,8 milhões para as 

demais ações culturais, capitaneadas pela Fundação de Cultura. São Luis não conta com uma 

secretaria de cultura em sua estrutura administrativa. 
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 Disponível em <http://www.saoluis.ma.gov.br/func/frmPagina.aspx?id_pagina_web=206> Acesso em 09 

maio 2011. 
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  Foto 18: Prefeito batendo matracas/São Luis 

  Fonte: Honório Moreira 

 

O Arraial da Praça Maria Aragão contou em 2011, sua quinta edição, com um tablado 

de 1,20 cm de altura no centro para melhor visualização das apresentações folclóricas, fora o 

palco principal destinado aos shows artísticos. Outra novidade foram os espaços reservados 

para os portadores de necessidades especiais e para os turistas. A tentativa de proporcionar 

uma melhor visualização retira da brincadeira seu formato original, quando os componentes 

brincavam em roda, para si, e coloca em cima do palco um grupo cuja apresentação é para a 

plateia, voltada para o outro. Isso transforma o batalhão em elenco e o coloca na incômoda 

posição de ter que agradar aos espectadores locais e, principalmente, aos turistas, assumindo, 

no palco institucionalizado “outro papel, outra identidade que se molda ao formato de produto 

cultural e de espetáculo de consumo institucionalizado pelo governo” (NOGUEIRA, 2005, p. 

9). 

Para se apresentar, recebem cachê
146

, que não é apoio, é contratação, há termo escrito e 

assinado para isso
147

. Após receber quantias razoáveis e preencher sua agenda na constante 

correria de um arraial oficial para outro, o boi não dança mais para si, não tem mais tempo de 

brincar e não tem mais interesse. A tradição vai aos poucos desaparecendo, os papéis sendo 

modificados, e o calendário imposto pelo governo contratante ajuda a transformar a 

brincadeira em um simulacro de si mesma, já que a festa, e consequentemente as 

apresentações, deixam de seguir os dias dos santos para atender exclusivamente à divisão do 
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 O pagamento de cachês foi institucionalizado em 1995 pelo artista popular Luiz Bulcão, a frente da pasta da 

cultura. Antes as brincadeiras aceitavam ajudas, mas “a partir do Governo de Roseana Sarney, esse sistema de 

apoio foi atualizado: o Estado realizou parcerias com grandes empresas, ALUMAR, VALE, TELEMAR, 

EMBRATUR, através da Lei Federal de Incentivo à Cultura (Lei Rouanet) que, com recursos da renúncia fiscal, 

passou a subsidiar o calendário oficial de festas no estado” (CARDOSO, 2011). 
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 Secma recebe grupos para assinatura de contrato junino. Disponível em 

<http://www.cultura.ma.gov.br/portal/sede/index.php?page=noticia_extend&loc=sede&id=171> Acesso 17 jan. 

2011. 
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tempo oficial, ao longo do mês inteiro de junho e na obrigação de toda noite ter que honrar os 

compromissos contratualmente assumidos. 

A página oficial da prefeitura presta algumas informações sobre a festa, principalmente 

as visitas do prefeito e pessoas ilustres, cujos textos são reproduzidos em sua integralidade e 

sem modificações nos jornais locais atendendo aos preceitos da Lei da orquestração 

(DOMENACH, 1974; TORRES, 1959), em que o mesmo tema se apresenta em meios ou 

modos diferentes, como a reportagem que noticia a visita do prefeito
148

, juntamente com a 

primeira-dama e secretários municipais a arraial junino, permitindo um discurso de 

pertencimento e destacando a presença de políticos e a suposta reação do povo: 

 

"É um prazer está (sic) aqui, eu fico muito feliz em ver as pessoas se 

divertindo e brincando neste espaço, que foi construído há 30 anos durante 

minha gestão de governador, quando na época criei a Secretaria de Cultura 

do Estado", lembrou. 

Castelo e comitiva percorreram o arraial, visitaram as barracas, 

cumprimentaram e conversaram com populares, que faziam questão (de) 

apertar a mão e registrar a presença do prefeito com fotos, e assistiu à 

apresentação do boi da Pindoba. "Sempre valorizamos a cultura local e os 

artistas da nossa terra. Prova disso é que, mais uma vez, estamos dando total 

apoio aos arraiás da cidade", destacou o prefeito em seu pronunciamento aos 

presentes. 

Também prestigiaram o arraial da Vila Palmeira o presidente da Câmara 

Municipal, vereador Isaías Pereirinha, e o presidente da Federação das 

Entidades Folclóricas e Culturais do Estado do Maranhão, Paulo de 

Aruanda, que em seu pronunciamento agradeceu o apoio dado pela 

Prefeitura de São Luís ao arraial. Marcou presença também o secretário-

chefe da Casa Civil, Luís Fernando Silva, e a esposa Eliana Silva. 

 

É possível notar que o prefeito não somente chama para si, pessoalmente, a 

responsabilidade pela alegria experimentada pelos brincantes como lembra que foi ele quem 

há décadas criou a secretaria de Estado da Cultura, e construiu a praça onde foi montado o 

arraial, tratando ambos os fatos a seu favor, reivindicando a todos a possibilidade de estar ali, 

“se divertindo e brincando”, como na Lei da ampliação e desfiguração e Lei da unanimidade 

e contágio (DOMENACH, 1974; TORRES, 1959).  

Além disso, a valorização da “cultura local” e dos “artistas da nossa terra” evoca a 

Lei da causalidade afetiva (TORRES, 1959) e, confundindo apoio governamental com apoio 

pessoal, justifica o suporte das ações municipais ao evento. A reação do povo à presença do 

governante é noticiada como efusivamente positiva, dando a entender da aceitação geral de 
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 João Castelo prestigia arraiais da Vila Palmeira e da Maria Aragão. Disponível em 

<http://www.jornalpequeno.com.br/2011/6/6/joao-castelo-prestigia-arraiais-da-vila-palmeira-e-da-maria-aragao-

158235.htm> Acesso em 06 jun. 2011. 
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sua gestão, e de sua posição de herói que é para os presentes, evocando a Lei da transfusão na 

identificação como gosto popular (DOMENACH, 1974; TORRES, 1959). Fora a presença 

dos outros políticos, restou ao responsável pelo evento o discurso de agradecimento. 

Entretanto, a despeito da apropriação da festa e da dependência financeira relativa 

proporcionada pelo investimento público na contratação das atrações, já que grande parte é 

bancada por verbas públicas estaduais, não houve maiores discursos e declarações do 

governante municipal que pudessem levar ao entendimento de uma estratégia de 

locupletamento político direto pela festa. É certo que, quando o político se apresenta no palco 

principal batendo matracas, e por alguns segundos puxando o cordão da brincadeira, todos os 

olhares estão a ele direcionados e, como político, essa exposição faz com que ele colha frutos 

pelos princípios da Lei da simpatia (TORRES, 1959). 

Em relação ao governo estadual, a Apropriação, a Dependência e Campanha se tornam 

mais evidentes, a começar pelo empenho da governadora em ser vista como amante e 

protetora da cultura maranhense, matraqueira de boi e foliã nos blocos tradicionais do 

carnaval, perfil explorado em suas propagandas eleitorais com o reforço de artistas, 

cantadores e cantores que aparecem em vídeos filmados em sua casa, ajudando no coro nas 

toadas puxadas por ela, procurando reforçar sua identificação com o gosto popular (Lei da 

transfusão - DOMENACH, 1974; TORRES, 1959). Esse “simulacro de mecenas” criado pela 

governadora não fica no anonimato, mas faz parte de uma campanha que pretende demonstrar 

seu desinteresse político, “reforçando a imagem de provedora e protetora das manifestações 

da cultura popular, não revelando as relações de dependência financeira estabelecida pelo 

governo com os grupos folclóricos” (NOGUEIRA, 2005, p. 3). 

Pelo “poder santificador da tradição” (WEBER, 1999, p. 238), a atual governadora é 

filha de José Sarney, ex-governador, ex-deputado federal, ex-presidente da República, ex-

senador pelo Maranhão e atualmente pelo Amapá, ocupando a presidência do Congresso 

Nacional. Em São Luis é muito comum prédios, equipamentos e logradouros públicos em 

nome da família Sarney que, ao contrário dos demais municípios visitados, não permite citar 

exemplos senão de forma genérica. As homenagens são tantas que basta citar a existência na 

capital de prédios da Justiça, avenidas, bairros, ponte, hospital e maternidade. Em todo o 

estado são mais de 160 escolas em nome da família
149

 homenageando as mais diversas figuras 

do clã e outros tantos prédios públicos, bairros, ruas e avenidas, além do Município Presidente 

Sarney.  
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 Maranhão tem 161 escolas com nome dos Sarney. Disponível em <http://oglobo.globo.com/pais/maranhao-

tem-161-escolas-com-nome-dos-sarney-4828090> Acesso em 20 maio 2012. 

http://oglobo.globo.com/pais/maranhao-tem-161-escolas-com-nome-dos-sarney-4828090
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Em 2009, a Justiça foi retirado o nome do prédio do Tribunal de Contas do Estado, 

“Palácio Governadora Roseana Sarney Murad”, estando em curso uma Ação Popular nesse 

sentido. É realmente questionável, dentre outros motivos, o fato de um órgão de controle 

homenagear a governadora durante seu mandato. A confusão entre o público e o privado é 

intensa e essa falta de consciência na sociedade brasileira, especialmente no Maranhão, 

transforma facilmente patriarcalismo em patrimonialismo (RIBEIRO, 2010). 

Ao secretário de cultura cabem as declarações políticas e a defesa das ações 

governamentais. A primeira entrevista do secretário de Estado da Cultura foi dada ao jornal O 

Estado do Maranhão, de propriedade da governadora e seus irmãos, uma semana após a posse 

em 1º de janeiro de 2011, ocupando página e meia do Caderno Alternativo, em que expõe as 

diretrizes para a área cultural. Poder-se-ia considerar esse diário como um “falso contexto”, ao 

diuturnamente esconder sua razão de ser, haja vista a constante inclusão de conteúdo 

propagandístico “num continente considerado informativo” (DURANDIN, 1996, p. 147). 

Em certa passagem, o secretário pontua o especial interesse da governadora pela cultura, 

“carro-chefe” de seu governo, pois “a cultura deu um salto muito grande nos governos de 

Roseana Sarney, que trouxe para a cultura um novo momento”. Para Canetti (1995, p. 406), 

esse tipo de afirmação, embora ingênua, é convincente, e nela reencontra-se “aquela 

característica tradicional dos reis, que tão bem conhecemos das fábulas e mesmo da história: a 

magnanimidade”. 

Assim, eleva a governadora à tutora, responsável pelos avanços na área, heroína da 

causa da cultura, protetora, amante, com pura identificação (Lei da transfusão – 

DOMENACH, 1974; TORRES, 1959). Não são notadas, porém, ações e políticas culturais 

além das festas de Carnaval e São João e até a cultura material representada pelo casario 

colonial localizado no Centro Histórico da capital pertencente ao Estado, perece ano após ano 

com as fortes chuvas de inverno sem que nada seja feito, sobretudo as inovações defendidas a 

ponto de criar um novo momento para a cultura. 

Consta do dossiê descritivo do Departamento do Patrimônio Imaterial do Iphan, que 

serviu de base para o registro do bumba meu boi do Maranhão como Patrimônio Imaterial 

brasileiro, que desde a década de 1990 o processo que consolida o boi como produto no 

mercado cultural, igualmente em relação  

 

a dependência dos grupos com o Estado em função do grande volume de 

dinheiro investido nas apresentações. Até mesmo os locais para a realização 

da festa foram institucionalizados, passando a ocorrer principalmente em 

arraiais oficiais do governo e sendo reguladas por contratos.  
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Portanto, a Apropriação da manifestação pelos governos municipal e estadual é 

constatada no dossiê por dois motivos: a restrição da festa aos espaços oficiais e a 

Dependência financeira que se impingiu aos grupos, o que reforça a existência dessas 

dimensões, consideradas neste trabalho para fins de operacionalização da investigação. O 

conselheiro relator vai além e discorre sobre os efeitos nocivos à tradição pela estrutura de 

palco e plateia adotada pelos órgãos de cultura nos arraiais oficiais “que, além de distanciar o 

público, modificam as práticas de sociabilidade tradicionais do bumba-boi, baseadas na 

aproximação entre brincante e espectador”. Assim como ocorre com o arraial oficial 

municipal, igualmente são os arraiais oficiais do governo estadual. 

Outras são as ações que atingem a tradição do bumba meu boi. Após o mês de junho, e 

por iniciativa da governadora Roseana Sarney, há nove anos acontece o Vale Festejar, que em 

2011 ocorreu no período de 8 a 31 de julho, cujo intuito de estender o São João até as férias 

de julho serve para aproveitar o volume de turistas que aumenta nesse período na capital 

maranhense (Anexo F).  

Portanto, as apresentações que contrariamente à tradição já se iniciam no início de junho 

passam agora a terminar apenas no final de julho, período considerado extra época, “uma 

tradição inventada pelas circunstâncias modernas” (RIOS, 2005, p. 71) de uma festa que virou 

produto turístico e ainda assim recebe o parecer favorável de alguns brincantes, como os 

depoimentos encontrados na reportagem do Jornal da governadora, no qual se destaca o 

seguinte: “o Vale Festejar é uma grande oportunidade de proteger a cultura popular por mais 

um mês”. 

Anteriormente o Vale Festejar ocupava o Convento das Mercês, imóvel histórico 

pertencente ao Estado onde funcionava uma fundação privada dedicada a cultuar a 

personalidade do ex-presidente e senador José Sarney, abrigando, inclusive, seu futuro 

mausoléu
150

. O uso da coisa pública, para Motta (2007, p. 90), é o mecanismo básico de 

preservação do poder, quando sua utilização visa mais aos interesses dos grupos que a atenção 

às demandas e necessidades da comunidade. Contudo, ser enterrado nos jardins de prédio 

público por desejo próprio pode até ser considerada a atitude de caráter personalista mais 

radical ocorrida na história da administração pública brasileira, não encontrando respaldo nos 

princípios constitucionais da administração e nos preceitos da saúde pública. 
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 Envolvida em escândalos e processos judiciais, a Fundação José Sarney foi estatizada em outubro de 2011 e 

seu acervo recentemente incorporado ao patrimônio estadual, sendo proposta a criação da Fundação da Memória 

Republicana Brasileira, tendo como patrono esse político. Antes a polêmica ficava com a doação de prédio 

público para entidade privada, agora fica com a conta de sua manutenção com recursos públicos. 
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Atualmente, o Vale Festejar encontra lugar no Arraial da Lagoa, espaço urbano 

privilegiado, localizado na orla da Lagoa da Jansen. O arraial, custeado pelo governo do 

Estado, é uma iniciativa da Liga Independente de Bumba-Meu-Boi do Maranhão, amplamente 

creditada sua criação ao deputado Ricardo Murad, presidente de honra, atual secretário de 

Estado da Saúde e cunhado da governadora que, somente no ano de 2009, recebeu em 

convênio de cooperação firmado com a Secretaria de Estado da Cultura o valor de R$ 

988.755,00
151

. Numa relação que atende as regras do interesse do senhor, a situação de 

dependência da associação com o político, mesmo que se revele como uma relação de 

dominação unilateral, por sua vez exige a reciprocidade (WEBER, 1999) com o aporte de 

verbas públicas pelo governo que aquele representa. 

 Em novembro de 2009 ocorreu na orla de São Luis o primeiro Bumba Ilha, uma 

espécie de micareta em que os grupos de bumba meu boi seguiram trios elétricos e o público 

se vestiu com abadás, como no carnaval baiano, o que levou a alguns comentários de que o 

governo estadual transformou o bumba meu boi em “axé meu boi”
152

. Também apontado 

como articulação do secretário de saúde, o evento estava sob a coordenação da Secretaria de 

Estado do Turismo. Na condição de produto turístico, o boi passou a se apresentar em 

novembro. Atrás do trio elétrico a tradição não vai porque já morreu, na praia. O site oficial 

do governo anunciava na ocasião
153

, sob o título “Alegria e segurança marcam o Bumba Ilha 

em São Luís”:  

 

Um desfile de trios elétricos ao som de bumba-meu-boi marcou o 

Bumba Ilha, neste sábado e domingo (28 e 29), na Avenida Litorânea, 

em São Luís, apresentando toda a alegria da principal manifestação 

cultural maranhense. 

 

 Na mesma matéria, o governo do Estado regozija-se da iniciativa, apreciada por mil e 

duzentos convidados instalados nos camarotes montados ao longo da Avenida Litorânea
154

 e 
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transcreve os sentimentos do então presidente da Liga Independente do Bumba-meu-boi do 

Maranhão:  

 

Estamos gratos pelo apoio do Governo do Estado, incentivando a nossa 

cultura e por nos proporcionar uma estrutura maravilhosa para apresentar o 

trabalho que fazemos. É o marco para a atividade do bumba-meu-boi. 

Primeiro é o Maranhão, depois vai bumbar o Brasil. 

 

A gratidão do presidente da Liga se inicia pelo apoio, entenda-se, pelo aporte de verbas, 

e pelo incentivo à cultura, ação que na verdade vai de encontro a ela, complementando com a 

estrutura maravilhosa proporcionada pelo governo. Não houve estrutura alguma senão os 

camarotes. Levando-se em conta que a praia e a avenida já estavam lá, se a referida estrutura 

vem a ser a bateria de camarotes, novamente presente no Arraial da Lagoa em 2011 e 2012, 

nada mais faz o presidente da Liga do que corroborar a nova missão do boi: se apresentar para 

os outros, quando e onde quer que seja, desde que pago para isso. Sobre o inusitado da época 

e local, não se pronunciou, mas afirmou que esse seria um marco para o bumba meu boi, que 

deixou de ser uma brincadeira espontânea para ser uma atividade, melhor seria dizer um 

ofício. 

Anualmente o Governo do Estado patrocina o que chama de “a noite de gala do folclore 

maranhense”, uma festa beneficente realizada pelo principal colunista social do jornal da 

governadora, destinada à alta sociedade ludovicense, que paga um preço alto para a entrada na 

festa, realizada nos salões e jardins do hotel e resort cinco estrelas Pestana São Luís, onde a 

tradição se encontra com o glamour e a pompa de abastados e políticos, comandado pela 

governadora vestida à caráter.    

 

 

 

 Foto 19: Camarote no Arraial da Lagoa/ São Luis 

 Fonte: Felipe Klamt 
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Em 2011, a previsão orçamentária para a Secretaria de Estado da Cultura era de R$ 

49.973.644,00 (PPA - Segunda Revisão do Plano Plurianual 2008-2011). Nesse ano, o “São 

João do Maranhão – Bumba Meu coração”, no período de 17 a 29 de junho, proporcionou 

mais de duas mil apresentações de 543 manifestações, 86 grupos de bumba-meu-boi sotaque 

de orquestra, 48 grupos de bumba-meu-boi sotaque da baixada, 47 grupos de bumba-meu-boi 

de matraca, 15 grupos de bumba-meu-boi de zabumba, 70 grupos de tambor de crioula, 64 

grupos de dança portuguesa, 49 quadrilhas, 32 grupos de cacuriá. 

Em maio de 2009, por decisão do Supremo Tribunal Federal, Roseana Sarney reassume 

o governo do Maranhão, destinando naquele ano R$ 3.642.000,00 para o São João. No ano 

seguinte, que conseguiu reeleger-se, o maior tempo para planejamento resultou no “São João 

do Maranhão: a mais bonita festa popular do Brasil”, com o aporte de R$ 7 milhões, 

representando 92,2% a mais do que no ano anterior, e proporcionando um aumento nas 

apresentações, que subiram de 1.813 para 2.090, e nos espaços oficiais, 19 em 2009 para 32 

em 2010. Em 2011, esses espaços ficaram em apenas 13 arraiais oficiais. 

Tanta verba pública não se traduz em captação de recursos, ao menos no que se refere 

ao incremento do fluxo de turistas na capital no período junino. Se em Caruaru e Campina 

Grande a ocupação da rede hoteleira atinge o ápice, a expectativa do presidente do Sindicato 

de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares do Maranhão no início de junho era “a pior 

possível”, confirmada pelo presidente da Convention Visitors Bureau, já que o turismo de 

negócios tem melhor desempenho na capital maranhense, e o turismo de lazer tem rendimento 

“quase insignificante”, com apenas 5% em relação ao total
155

. Ainda assim a Secretaria 

Municipal de Turismo divulgava estatística parcial em que apresentava um aumento de 4,48% 

no número de turistas em São Luís, aumentando a ocupação dos leitos dos hotéis da cidade no 

mês junino de 63,91%, média verificada em 2010, para 68,39% em 2011
156

. 

Se a festa junina em São Luis não serve como núcleo para políticas de crescimento 

econômico local, viabiliza a exposição dos governantes na intenção de vincular sua imagem 

ao festejo popular. Nesse passo, a governadora leva vantagem em relação ao prefeito, por ser 

uma das sócias do Sistema Mirante de Comunicação junto com seus irmãos, como dito, 
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contando com diversas rádios, o jornal O Estado do Maranhão, de maior circulação no estado, 

e a TV Mirante, afiliada da Rede Globo para criar sua imagem de boieira na facilidade do 

espaço midiático que controla. O segundo maior, o Sistema Difusora de Comunicação 

pertence ao seu correligionário, senador Edison Lobão Filho, filho de ex-governador, senador 

licenciado e atual Ministro das Minas e Energia, Edison Lobão.  

Duas notícias veiculadas no período dão a dimensão do uso de sustentáculos para a 

propaganda política. A primeira, publicada no site do Sistema Mirante, com informações da 

Secretaria de Estado de Comunicação Social, narra a alegria como foi recebida pelos 

brincantes no Arraial da Lagoa
157

, onde foi “ciceroneada pelo secretário de Estado da Saúde, 

Ricardo Murad”: 

 

Governadora Roseana é recebida com festa por brincantes de boi no Arraial 

da Lagoa.  (...) Entre os visitantes do arraial, a governadora Roseana Sarney, 

que chegou animada, sendo recebida com festa pelos brincantes. 

A governadora chegou ao terreiro usando um criativo chapéu de vaqueiro 

confeccionado com as cores da bandeira do Maranhão. Ela foi cortejada por 

brincantes do Boi de Axixá e Boi da Maioba, duas das atrações que 

abrilhantaram a noite no Arraial da Lagoa. 

Roseana Sarney disse não conseguir esconder o seu entusiasmo pelas 

festas juninas do Maranhão. “Eu gosto desta festa e tenho orgulho da nossa 

tradição. É bonito ver os grupos folclóricos dançando nos terreiros e 

trazendo toda essa alegria para as famílias. Gosto também de usar a 

indumentária, que acho muito bonita, como esse chapéu de vaqueiro que eu 

estou usando agora”, disse a governadora. 

 

A Secretaria de Comunicação do Estado do Maranhão e o jornal da família entram no 

jogo da aparência e afirmam a aclamação do público em geral e a adulação por parte de 

integrantes de grupos folclóricos em ver sua governadora no arraial, vestida a caráter para a 

ocasião, como uma autêntica brincante, cujo chapéu de personagem da brincadeira se 

encarregou de (con)fundir o simbólico, o institucional e o político numa só pessoa, razão pela 

qual chama a atenção para ele.  
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  Foto 20: Governadora e secretário/São Luis  

  Fonte: Imirante/Divulgação 

 

O gosto por vestir-se com a indumentária típica e o orgulho “de nossa tradição” não 

escondem a Lei da causalidade afetiva (TORRES, 1959) que muito bem sabe praticar, além 

do que, essa imagem da governante procura no espetáculo recolher “a totalidade do que existe 

oficialmente e concentra-se normalmente num só homem, que é a garantia da coesão 

totalitária. Com essa vedete absoluta é que todos devem identificar-se magicamente, ou 

desaparecer” (DEBORD, 1997, p. 65). 

A internet está sendo amplamente utilizada para a propaganda política e a criação de 

blogs tem seu lugar e importância. Atualmente, são diversos os blogs de jornalistas que se 

dedicam ao jogo de poder local e às questões políticas mais amplas. Ajudados pela 

titularidade alheia, governantes e candidatos se valem desse meio, que mais opina do que 

informa, para criar fatos e plantar notícias sem que a eles seja creditada autoria e 

responsabilidade. Alguns jornalistas ligados ao sistema de comunicação da governadora se 

dedicam quase que exclusivamente a essa tarefa, como no post abaixo transcrito
158

, época em 

que o convênio firmado entre o Estado e a Liga Independente era questionado em razão do 

alto valor, a mesma em que a Farmácia Estadual de Medicamentos Excepcionais suspendeu a 

distribuição de medicamentos, atingindo cerca de 700 pessoas que realizaram cirurgias de 

transplante de órgãos:  

 

O sucesso de público registrado desde o dia 17 deste mês motivou a 

prorrogação do Arraial da Lagoa até o próximo domingo (3). O espaço tem 

recebido milhares de pessoas todas as noites, que declaram-se encantadas 

com a riqueza da programação, da decoração junina e da culinária. A 

programação do Arraial da Lagoa, patrocinado pelo Governo do Estado, 

deveria ser encerrada nesta quarta-feira (29), com a apresentação de vários 
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grupos de bumba-boi. (...) Desde sua abertura, o Arraial da Lagoa já recebeu 

a visita de ex-BBBs, autoridades e políticos como o presidente do Senado, 

José Sarney; o presidente da Assembleia, Arnaldo Melo; do TCE, Edmar 

Cutrim; deputados, secretários de estado, diretores da Beija-Flor, o 

carnavalesco Joãozinho Trinta e centenas de turistas. (...) A beleza da 

decoração é uma atração a parte. Os motivos juninos e o colorido mais uma 

vez saltam aos olhos dos frequentadores. A qualidade dos serviços 

oferecidos no local é outra exigência da organização. Testados e aprovados 

nos anos anteriores, os restaurantes e outros estabelecimentos comerciais que 

estão sendo instalados na área do arraial renovaram a parceria com a Liga 

Independente do Bumba-Meu-Boi do Maranhão. 

 

O jornalista se devota a exaltar as qualidades do arraial no sucesso de público, no 

encantamento de milhares de pessoas, na riqueza da programação, na culinária, na beleza da 

decoração que salta aos olhos, na qualidade dos serviços e na aprovação dos restaurantes. É 

muita coisa boa. Ainda, cita a visita de autoridades e políticos, nominando aqueles 

pertencentes ao grupo político da governadora, além das subpersonalidades de reality show. 

Esse pretenso sucesso foi o que teria levado a continuidade do arraial além do prazo previsto, 

o que o deixou como o único arraial em funcionamento na cidade. Não foi a organização que 

decidiu pela prorrogação, mas o governo, conforme o locutor anunciava na noite de domingo, 

26 de junho de 2011: 

 

Sempre com o patrocínio do Estado do Maranhão. (...) Todo mundo está 

sabendo que o governo do Estado atendeu aos pedidos e prorrogou nosso 

arraial até domingo. 

 

Com a afirmação de que o governo “atendeu aos pedidos”, a vontade geral da festa 

determinou ao governo que assim o fosse, em atendimento à Lei da unanimidade 

(DOMENACH, 1974; TORRES, 1959). O Arraial da Lagoa tem uma peculiaridade: durante 

as apresentações dos grupos folclóricos, um telão localizado no palco deixa em exibição o 

logotipo do governo, destacado em relação ao “São João – Bumba Meu Coração”, como pode 

ser notado na foto abaixo. Isso faz com que o brilho da tela desvie a atenção dos espectadores 

e chame mais à propaganda que às evoluções.  

O governo consegue penetrar na mente das pessoas por esse forte estímulo visual, pano 

de fundo para a brincadeira, levando ao condicionamento de que esse é o governo que faz o 

povo feliz. Quem lá está trabalhando, ganha seu dinheiro, quem está passeando faz a sua festa. 

Desarmados pela alegria, estimulados pela bebida, cansados de dançar ou felizes pela 

oportunidade de ganho, não há espaço para raciocínios críticos. Nos intervalos das 
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apresentações, nele são exibidos vídeos com os feitos do governo nas áreas da saúde, 

educação, transportes e outras. 

 

 

  Foto 21: Apresentação e propaganda do governo/São Luis  

 

A governante encontra um meio adequado para uso político da cultura, através da festa 

oficial, sem oposição e sem utilizar do orçamento para a comunicação social. Colocando-se 

como amante da cultura, é madrinha de diversos grupos folclóricos e de bumba meu boi, já 

chegando a fazer um “batizado coletivo” em período pré-eleitoral
159

, tem a sua figura 

estampada todo ano em couros de bois, deferência que não deve ser desprezada. A 

governadora não quer ser só a mãe da festa, ela quer ser a própria cultura. 

Embora em São Luis não aconteça a abertura oficial da festa como nas demais cidades 

visitadas, quando o grande público exalta o final do discurso do prefeito que marca o 

momento inicial da folia, fato que não deixa clara a razão real das palmas, o lançamento da 

festa é aproveitado pelos políticos.  
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  Foto 22: Dilma Roussef e Roseana Sarney em couro de 

boi no São João de 2011/São Luis 

 

Em 16 de junho de 2009, o governador em exercício, João Alberto, e o secretário de 

Estado da Cultura, Luís Bulcão, lançaram oficialmente o São João, no Teatro João do Vale, 

com apresentações de brincadeiras na Praça Nauro Machado, em frente. Na ocasião, a notícia 

trazia o seguinte discurso do secretário
160

: “Tenho absoluta certeza que o Maranhão voltará a 

fazer um grande festejo junino, pois a governadora Roseana trouxe de volta a alegria”. As 

palavras do secretário tiveram duas finalidades: não esconder a intenção de incluir a cultura 

no slogan do governo “De Volta ao Trabalho”, recentemente retornado por força de decisão 

judicial, dando ao Carnaval de 2010 o nome de "Carnaval do Maranhão - De volta à Alegria"; 

e reforçar a ideia que a alegria é própria dos governos de Roseana Sarney, coisa que não 

aconteceu no governo anterior.  

Os slogans políticos tem, segundo Gomes (2004, p. 101) características de dogmatismo, 

pois que  

  

a fórmula se apresenta de maneira contundente e imprecisa, de modo que 

produza no receptor certa incapacidade de réplica. Em outra ordem, o slogan 

coloca as propostas de maneira maniqueísta, de maneira absoluta. Assim 

sendo, fora de seus termos, não há posição possível: ou se está a favor, ou se 

está contra. Por último, o slogan aparece como portador de uma verdade 

objetiva que dissimula, de certa maneira, sua finalidade persuasiva. 

 

Para o secretário de Estado da Cultura, “é a volta do sorriso, é a volta da alegria”
161

. O 

governador em exercício foi mais explícito ao afirmar que o povo maranhense teria de volta 

sua maior manifestação popular, já que ela retorna, na pessoa da governadora. A governadora 
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é a própria alegria, a própria festa, a própria cultura. E quem pode ser contra a alegria, a festa, 

a cultura? 

 

 

  Foto 23: Cerimônia de lançamento do São João 2009/São Luis 

  Fonte: Fábio Rodrigues Sodré 

 

Em 24 de maio de 2010, o São João foi lançado no Salão de Atos do Palácio dos Leões, 

sede oficial do Governo do Estado, com a seguinte notícia
162

: 

  

Roseana Sarney destacou que o São João 2010 irá resgatar o prestígio 

cultural do Maranhão. “Passamos por um período conturbado, em que a 

cultura não teve um lugar de destaque. Trabalhamos arduamente ano passado 

e, este ano, devolveremos o espaço que é da Cultura de direito”, enfatizou.  

 

Aqui, a governadora garante que a festa “irá resgatar o prestígio cultural do 

Maranhão” após “um período conturbado”, referindo-se ao governo anterior que, segundo 

ela, não deu atenção à cultura. O jogo de cena está baseado na Lei do inimigo único 

(DOMENACH, 1974; TORRES, 1959), o governo de Jackson Lago, que teria rebaixado a 

cultura ou a descuidado. Encontrado o bode expiatório adequado (MUCCHIELLI, 1977; 

TORRES, 1959, p. 45), a quem podem ser “atribuídos todos os males e lançados todos os 

ódios concentrados”. 

Assim, o governo sucessor não incorre no mesmo erro da Alemanha que, segundo Hitler 

([1980?], p. 81), “deveria ter-se incessantemente atribuído a culpa ao adversário, mesmo que 

esse fato não tivesse correspondido exatamente à marcha dos acontecimentos, como na 

realidade era o caso”. Tanto é que no trecho posterior, a governadora evoca a Lei da 

ampliação e desfiguração (DOMENACH, 1974; TORRES, 1959) e destaca o argumento de 
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que no ano anterior, quando se reintegrou do governo, precisou de trabalho árduo para colocar 

“ordem na casa” frente ao caos deixado pelo antecessor. Após o trabalho pesado, devolverá o 

espaço da cultura. Mas, qual é o espaço da cultura? É a rua, não o Palácio dos Leões. 

Em 2011 não houve solenidade de lançamento do São João. Enquanto isso, o Maranhão 

segue com um quarto de sua população abaixo da linha de miséria, o triplo da média nacional 

de 8,5%, com sua cultura apropriada e em processo de descaracterização oficial. 

 

6.2 Conhecendo visões: as categorias iniciais e intermediárias reveladas nas entrevistas 

Nada contra o Maranhão, mas não dá  

pra misturar política com samba. 

Neguinho da Beija-Flor 

 

Após a realização da primeira etapa da pesquisa de campo, foi possível verificar que 

tanto em Campina Grande quanto em São Luis são utilizados métodos parecidos de 

intervenção na festa popular, processo que culmina em sua oficialização. Assim, entendi que 

seus condicionantes e finalidades poderiam ser analisados em conjunto, sendo desnecessária a 

separação dos respondentes. Esse foi o motivo para não haver a classificação dos 

respondentes em grupos distintos. Todos são agentes ligados à cultura (Apêndice D), cujos 

trechos de suas falas são transcritos para conhecimento dos posicionamentos e representações.  

A leitura flutuante permitiu proceder a fragmentação das falas resultando em quinze 

categorias iniciais
163

 versando sobre os aspectos mais variados, que levou em conta a 

determinação de categorias exaustivas, esgotando a totalidade do texto; mutuamente 

exclusivas, posicionando os elementos do conteúdo em categorias únicas; objetivas, isto é, 

culminando nos mesmos resultados; e pertinentes, porque em sintonia com o objetivo da 

pesquisa (BARDIN, 2006; VERGARA, 2008).  

Procedendo a uma segunda interpretação, as quinze categorias iniciais foram, então, 

agrupadas em seis categorias intermediárias, reunidas em torno de suas características 

implícitas. Estas, por sua vez, levaram a um recenseamento que as reagrupou em três 

categorias finais, Descaracterização; Politicagem; Proveito Político, subsidiando a 

compreensão do uso político da cultura através da festa oficial, conforme quadro abaixo, 

tendo as dimensões Apropriação, Dependência e Campanha como delimitadoras das 

considerações realizadas no contexto investigado. Ressalto que quase toda taxionomia dessas 
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 Processo de categorização adaptado de Cunha (2006).  
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categorias surgiu de palavras e frases pronunciadas pelos entrevistados, como poderá ser 

verificado. 

 

Categorias Iniciais Categorias 

Intermediárias 

Categorias Finais 

1. Desde Criança 
I. A Tradição  

A. Descaracterização 

2. Espontaneidade 

3. Turismo 
II. O Interesse 

4. A Festa foi Vendida 

5. Cachê 
III. A Transformação 

em Mercadoria 
6. Mídia 

7. Estética Consumista 

8. Controle 
IV. A Sujeição 

B. Politicagem 

9. Classificação 

10. Recursos 

V. A Discriminação 11. Referência 

12. Retaliação 

13. Emendas Parlamentares 

VI. A Visibilidade C. Proveito Político 14. Propaganda do Governo 

15. O Político Bom 
  Quadro 7: O processo de categorização dos dados 

 

6.2.1 Categorias iniciais 

 

Os dados que emergiram das falas dos entrevistados foram sistematizados a partir de 

seus conteúdos, resultando nas categorias iniciais que seguem. 

 

- Desde Criança 

Eu lembro, ia olhar o boi com mamãe. (Entrevistado 4) 

 

...o bumba meu boi é muito forte, é uma das maiores influências que 

eu tenho para desenvolver o meu trabalho. Inclusive, quando eu tinha 

três anos de idade, eu queria ser cantador de boi. (Entrevistado 2) 

 

Então todo mundo ia para lá brincar essas brincadeiras de 

quermesse, de comprar maçã do amor, de jogar bolinha. 

(Entrevistado 10) 

 

Eu tinha oito anos quando começou, era bem nova, menininha, 

começou com aquelas casinhas de pano, de lona mesmo, eu achava 

tudo aquilo impressionante. Quando eu fui crescendo, na minha 

adolescência, eu ia com as amigas para paquerar, mainha ia deixar, 

ia buscar, aquela coisa toda. (Entrevistado 8) 
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Ah, pra mim, representa, representa, assim, uma afirmação, sabe? 

Uma afirmação de um folguedo, de um folclore que a gente já tá 

vivenciando desde criança. O Bumba Boi da Madre Deus quando 

vinha de suas apresentações, guarnecia aqui na porta de casa, 

entendeu? (Entrevistado 5) 

 

Em primeiro lugar, os informantes ressaltam o quanto a cultura popular ajudou a 

escrever sua história de vida. É interessante verificar que as expressões culturais são 

apresentadas pelos pais, que levam os filhos aos locais onde se reproduz a cultura, dando 

início aos primeiros contatos, o que, conforme Laraia (2000), sobreleva os conhecimentos 

transmitidos por gerações. Mesmo com o crescimento dos filhos, os pais continuam 

responsáveis por mantê-los nesses espaços de reprodução, ainda que as brincadeiras inocentes 

da primeira infância se transformem gradativamente de acordo com a etapa de vida em que se 

encontre.  

O fascínio despertado na criança pode ser notado quando o menino de três anos decide 

por ser um reprodutor da cultura local, o que ainda lhe serve de referência para o trabalho. No 

caso específico, esse fascínio não foi o típico das muitas profissões escolhidas ainda na 

infância, tendo realmente motivado o respondente, que é cantor e compositor de música 

popular e conhecidas obras que tratam do universo junino maranhense.  

Outro ponto é a afirmação através da cultura, isto é, através de sua identidade cultural o 

sujeito se situa no mundo e se expressa na e pela comunidade cultural a que pertence, com 

base nas criações coletivas fundadas na tradição, como disposto na Recomendação sobre a 

Salvaguarda da Cultura Tradicional e Popular de 1989. 

Disso, é possível corroborar a dimensão social da cultura, resultante das trocas 

interpessoais, a começar com os primeiros ensinamentos dos pais que se perpetuam ao longo 

do tempo com os subsídios encontrados no ambiente (HERSKOVITS, 1963), que servirão de 

base para o desenvolvimento pessoal (SANTOS, 2007).  

 

- Espontaneidade 

Eu não cheguei a acompanhar, meu pai é que fala. É que tá no sangue 

do maranhense gostar da brincadeira. (Entrevistado 4) 

 

Anterior a isso em todas as ruas, passou o carnaval, em todas as ruas, 

praticamente na mesma rua tinham duas, três quadrilhas. No 

carnaval já começavam os ensaios, era o tempo da diversão, do 

namoro, aquela coisa de adolescente, a gente ensaiava no dia, 

ensaiava a noite, cada dia da semana a gente tinha uma atividade. 
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Espontâneo e a oportunidade da tradição do ciclo junino. 

(Entrevistado 9) 

 

O que acontece é o seguinte, no começo de tudo todo mundo se 

preparava para brincar no período junino, todo mundo se preparava. 

O cara que trabalhava na roça, o pescador, o lavrador, o varredor de 

rua, o trabalhador de um modo geral, aquele que é adepto, que é 

apaixonado pela cultura. (Entrevistado 1) 

 

Aqui a gente já fez muita coisa. Tem a Banda xxx, que ainda existe 

hoje que, também, é uma música muito alternativa que a gente 

mistura sons, porque, assim, a gente está sempre tentando criar e 

recriar a nossa música, aqui, o nosso folclore. (...) lá atrás no começo 

dos anos 80, a gente tinha esse grupo. Era uma grupo de estudantes, 

que a gente ia lá em Rosário, São Simão, a gente fez o grupo chamado 

Grupo xxx, folclore mesmo, ia lá pesquisar e reproduzia essa dança 

aqui, depois foi criado o xxx, eu sou da fundação do xxx, do xxx. 

(Entrevistado 5) 

 

Se a cultura é apresentada pela família e compartilhada pelo grupo, o sujeito é livre para 

determinar-se conforme seus referenciais simbólicos, como defende Ruiz (2003). Assim, a 

espontaneidade é o traço característico da cultura tradicional e popular, que parte de opções 

individuais para as práticas sociais. Se “tá no sangue” gostar, também pode estar não gostar.  

Entretanto, na primeira situação, o que se manifesta são os códigos e valores recebidos, 

percebidos, aceitos e reproduzidos com naturalidade. Para Balandier (1982, p. 20), a cidade e 

o povo passam a ser parceiros na encenação e na representação e “a festa oficial dá muita 

margem à exuberância dos divertimentos populares e à espontaneidade, à quermesse”. 

Os respondentes novamente associam a prática cultural a uma espécie de herança 

genética e às trocas sociais. A espontaneidade e oportunidade aliam a cultura junina ao 

desenvolvimento pessoal e os sujeitos se reúnem e trocam informações, mediados pela prática 

cultural, que vão desde os namoros até a possibilidade de convivência com o outro, já que ao 

longo do ano se preocupam com a sobrevivência em seus diferentes afazeres. Enfim, a cultura 

reúne os comunitários em torno da paixão. 

Ao contrário, quem decide por não aderir, quem não é apaixonado, utilizando as 

expressões do entrevistado, a ela não deve corresponder. A cultura não pode ser encarada 

como regra de conduta, como o faz Capra (2005), muito embora possa servir como 

mecanismo de controle de comportamentos (BRANT, 2009).  

A cultura tradicional e popular tem base na espontaneidade que permite, inclusive, sua 

criação e recriação, como narra o Entrevistado 5 que, juntamente com seu grupo, pesquisa e 

reinterpreta elementos folclóricos. A cultura imaterial é dinâmica e, portanto, sujeita às 
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inovações socialmente coerentes e culturalmente lógicas, surgidas no seio da comunidade 

como resultado de sua efervescência, ou seja, desde que não saia “da estrada traçada pelos 

motivos iniciais e se mantenha fiel às razões e às motivações primeiras” (AZEVEDO NETO, 

2011, p. 126).  

 

- Turismo 

Ele colocou os marqueteiros, resolveram tentar criar uma ideia como 

são do nordeste e tentar isso com o turismo de evento. (...) aí a 

indústria sem chaminé, aí o turismo, a ideia do turismo cultural, então 

o nosso principal é a tradição junina. Aí começou, com o 

planejamento urbano, urbanizou a primeira parte do Parque do Povo 

e lá instalou a ideia do coração de uma festa. Então foi migrando 

aquelas tradições que estavam na periferia e inspiraram todos os 

polos da cidade, centralizar em um parque. Então Ronaldo fez isso e 

criou entre aspas a festa que hoje é O Maior São João do Mundo. 

(Entrevistado 11) 

 

Ela sai da ideia de tradição porque ela lembra aqui e ali alguma 

coisa de resgate, mas eu acho que é um mega evento turístico. Ela vai 

buscar algumas referências, alguns elementos da tradição junina de 

um modo geral do nordeste, para ser hoje um grande evento, um 

grande evento turístico, um grande evento do calendário turístico, um 

espetáculo dentro da perspectiva da sociedade do espetáculo, né. Ela 

assume cada vez mais, ela tem investido para atrair pessoas, para ser 

um grande espetáculo. Eu acredito que o processo de construção da 

identidade de Campina Grande como uma cidade turística é 

planejado o ano inteiro e é um esforço muito grande das 

administrações que vêm passando, desde 1986, quando a festa surge 

com esse propósito. (Entrevistado 7) 

 

Roseana em determinado momento, eu acho, que no segundo governo 

dela, ela lançou uma coisa chamada: Plano Maior do Turismo. Você 

pode, até, pesquisar aí. Plano Maior do Turismo. Quando foi lançado 

o Plano Maior do Turismo, a cultura começa a sobreviver em 

detrimento do turismo e aí há um equívoco. Nós não podemos pensar 

a cultura e o turismo. Nós temos de dissociar. (Entrevistado 6) 

 

Essa coisa tá perdendo a característica dela em função de que, o que 

é o estado hoje? O estado tem interesse em trazer, em arrecadar 

impostos, vamos dizer, no caso do turista, mês de junho, mês de julho, 

o turista foge da Europa, foge do México, da Espanha, da França, 

Portugal, uma boa parte dos Estados Unidos pra vir para o Brasil, 

principalmente o nordeste pra ver essa festa e fugindo do frio ao 

mesmo tempo, né. (Entrevistado 1) 

  

Mas você como morador de Campina Grande em parte, não se pode 

generalizar, não se sente atraído a ir ao Parque do Povo porque é 
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como se fosse assim, é dos turistas, você que é morador da cidade não 

tem mais aquela vontade realmente de ir. (Entrevistado 10) 

 

As falas acima permitem visualizar um processo de transformação planejada de uma 

prática cultural local em um evento turístico de grandes proporções, que começa a ser 

verificado na constatação da necessidade de criar uma imagem que atraia o público e traga 

consigo desenvolvimento econômico para o local. A partir de uma visão técnica, o traço 

característico local escolhido para dar suporte à empreitada é a “tradição junina”, muito forte 

na região Nordeste e de fácil assimilação pelos locais e turistas.  

O governo municipal procura, então, incutir a ideia da tradição e passa a planejar a 

cidade em função dessa estratégia, designando espaço(s) urbano(s) para sua reprodução, 

fazendo com que os grupos folclóricos para lá migrem. Apropriada a manifestação e 

delimitada temporal e espacialmente a prática na oferta da programação e do espaço adaptado, 

seguro, diverso e com infraestrutura de palco, som e iluminação adequados, está inventada na 

cidade a festa que retrata o interior, sustentada e reproduzida na tríade criação - apropriação - 

conservação da tradição (LIMA, 2008), uma identidade que já pode ser vendida como produto 

turístico e projetados os benefícios econômicos, desde que constantemente reforçada durante 

todo o ano pelo governo (Entrevistado 7).  

Além do aspecto econômico advindo desse evento, que passa a trazer turistas e fomentar 

a economia local, “a festa abre espaços livres no interior da sociedade” e tem a função 

principal de dar visibilidade a seus heróis enquanto “figuras efêmeras da liberdade e da 

irreverência” (BALANDIER, 1982, p. 75). Portanto, além do aspecto econômico e social, por 

gerar emprego e renda, ela também é um meio de proveito político. 

Mas, é preciso dissociar cultura e turismo, se aquela viver em função deste 

(Entrevistado 6). Pode-se inferir que juntos podem se completar se essa for uma vocação 

natural, ou se destruir, se a primeira depender do segundo para continuar a existir. Se é 

possível que haja o turismo eminentemente cultural, a cultura tradicional tem base na 

espontaneidade e vocação no brincar, divertir. Transformada em produto ela precisa de 

consumidores, e produtos tem ciclo de vida.  

Então, a cultura não pode ser eminentemente produto turístico, porque isso é espetáculo 

e essa confusão, criada e mantida pelo próprio Poder Público “quando trata evidentes 

brincadeiras como espetáculo e quando trata o que foi pensado espetáculo como brincadeira” 

(AVEVEDO NETO, 2011, p. 23) tem criado embaraços e prejuízos à tradição e a própria 

identidade, haja vista o desinteresse provocado pela transformação da cultura em festa para o 
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outro (Entrevistado 10). A festa agora é do turista e o local passa a se sentir penetra em sua 

própria cultura. 

 

- A Festa foi Vendida 

Eu acho que se o governo municipal deixar de ser ele o promotor 

dessa festa, a iniciativa privada tomaria esse processo para si e faria 

a própria festa. (Entrevistado 7) 

 

Assim, na realidade, a festa, ela trapaceou a tradição da cultura pra, 

como produto de marketing, atender aos interesses dos 

patrocinadores. Porque ela foi determinada como elemento de 

desenvolvimento, pra suprir a deficiência de mão-de-obra. 

(Entrevistado 11) 

 

Outra coisa que teve esse ano que foi muito, muito criticado, que foi o 

monopólio em relação às bebidas, só entrava uma certa marca. Quer 

dizer, eu estou pagando, eu tenho o direito de escolha. Eu sou 

obrigada a tomar uma certa marca? A cachaça também regularam... 

era o comentário que só podia entrar 51, você sabe que tem cachaça 

na Paraíba que é premiada no mundo inteiro, a cachaça Serra Limpa, 

a cachaça Rainha. Quer dizer valorizar. A festa é privada, não é festa 

para o povo, quer dizer, é meio complicado. Se uma empresa é a 

única empresa a vender as bebidas num ambiente público, ele vendeu 

a festa ou não? Pra mim ele vendeu, a festa foi vendida. A partir do 

momento que ele vendeu aquela festa, digamos a Schin, você pode ver 

todos os barzinhos estão com a placa da Schin. De João Pessoa pra 

cá só tem Schin. Quer dizer, seu poder de compra está resumido ao 

que ele impôs. (Entrevistado 10) 

 

A programação é um cara daqui, da prefeitura, coordenador de 

eventos. Não sei se ele é servidor do município. ... Ele privilegia as 

bandas, é sócio de algumas bandas dessas de breguete como eu 

chamo. Eles fazem essa máfia, contrata as bandas por um valor x, só 

que repassa menos para a banda e fica com a maior parte. Aí dividem 

o lucro, o prefeito também faz essa jogada, por isso não sobra 

dinheiro para se investir em cultura. (Entrevistado 8) 

 

Não é claro essa venda de espaço, os grupos não participam disso, 

porque, por exemplo, quando vem uma Brahma pro Arraial da Lagoa, 

patrocinando tudo aquilo, eles estão investindo e esse dinheiro vai 

pra onde? (Entrevistado 5) 

 

Interesse privado existe. Há um interesse pessoal e de mercado. Se as 

empresas puderem viver às custas do estado, elas querem. Um 

exemplo é a cerveja que é vendida. Qual é a participação da 

cervejaria na promoção da festa? Eles entram praticamente com o 

custo zero e se apropriam de tudo para vender a cerveja. A fábrica de 
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cerveja vende milhões de reais e praticamente entra com nada, mas 

não entra com um centavo? (Entrevistado 3) 

 

A grande indústria, que o turismo ia ser o grande redentor de grandes 

regiões. Então, sempre atrelam o turismo à geração de emprego e 

renda. Como o turismo sazonal de Campina não gera emprego, gera 

renda. Então, tem muitas pessoas que passam o ano inteiro 

reprogramando para tirar a renda para o resto do ano, mesmo que 

muitas vezes isso não seja verdade. São contabilizados tantas 

barracas, tantos comerciantes, tantos empregos diretos, tantos leitos, 

tantos participantes. (Entrevistado 7) 

 

Agora que movimenta economicamente Campina Grande, movimenta, 

movimenta realmente hotel, transporte, restaurante, a rede hoteleira, 

tudo se movimenta. O pequeno comerciante que tem a carrocinha 

também movimenta, a mulher que vende na esquina espiga de milho, 

a outra que vende pamonha, tudo, a economia se movimenta. 

(Entrevistado 9) 

 

Essa categoria revela, inicialmente, a participação da iniciativa privada na festa. A 

capacidade financeira garante a ela condições de assumir sua realização. Contudo, limitada ao 

interesse econômico, não poderia, por si só, garantir a preservação e a promoção da 

diversidade cultural, conforme artigo 11 da Convenção Universal sobre a Diversidade 

Cultural, de 2001, sendo necessário o fortalecimento de políticas públicas que garantam 

também a participação da sociedade civil na elaboração do evento. 

Conforme se encontra, a tradição da cultura está sendo trapaceada pela festa 

(Entrevistado 11), vendida ao mercado (Entrevistado 10), que agora determina o que pode e o 

que não pode ser consumido nela, locupletando-se da cultura através do patrocínio mínimo 

em troca de exclusividade. Em Caruaru, a regulamentação municipal extrapola a área do 

evento e alcança um diâmetro de exclusividade na comercialização de produtos que fere as 

mais elementares normas da livre concorrência e do direito do consumidor. 

As festas populares, mesmo em locais públicos abertos, passam a ser dominadas por 

marcas e produtos que inviabilizam ao cidadão o exercício de seu direito de escolha. Dos 

blocos de rua no Rio de Janeiro às festas juninas nordestinas, a imponência da marca nos 

estandartes e banners anuncia os gostos e as práticas de consumo, levando à impotência do 

sujeito-consumidor ao consumo de um produto que não de sua preferência, muito embora a 

estrutura esteja assentada sob o aparato e a verba pública e a festa na tradição e nas coisas da 

terra. Daí a inquietação dos respondentes de não poderem sequer provar uma cachaça da terra 

ou a bebida de sua preferência, “uma vez que os barraqueiros, por exemplo, são proibidos de 

oferecer outra marca que não a do patrocinador do evento” (LIMA, 2008, p. 179). 
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Entretanto, a festa tem seu lado benéfico também ao pequeno comerciante e aos que 

pretendem aumentar sua renda durante o festejo. Ela viabiliza oportunidades de geração de 

ocupações produtivas e de renda ao citadino, evidenciando a dimensão econômica da cultura 

trazida pelo PNC. A festa vem prestando seus serviços e segue vendendo e sendo vendida, 

incluída sua programação, enfim, “ela tem emprego na teatralização política, administrada por 

técnicos mais do que regida pelos liberadores do imaginário” (BALANDIER, 1982, p. 77).  

 

- Cachê 

E quem realizava aquela festa era quem tinha mais poder econômico 

na comunidade. Sempre existiu essa relação econômica, não tenha 

dúvida nenhuma, tá certo? Mas, de qualquer forma, essa coisa em si 

acontece independente do estado, até ele se transformar no produtor 

da festa. Isso é uma coisa que se dá aqui a partir de um certo tempo. 

Primeiro o estado começou dando o material, uma coisa simbólica, 

até que ele começou a pagar os cachês. (Entrevistado 2) 

 

Vai chegar um tempo que até o caboclo de pena, a índia, só vai 

brincar se pagar, porque ele vai saber que por detrás daquela 

diretoria existe uma finança e a diretoria só comendo: “eu tô sabendo 

que ela ganhou quatro mil reais do governo aí, aí eu danço e não 

ganho nada, nadinha?”. O poder público vicia de uma forma que não 

tem mais como sair. (Entrevistado 4) 

 

Por isso que a prefeitura, muitos desses grupos, não tão querendo 

agora participar de programação da prefeitura, porque dá calote nos 

músicos, dá calote nos artistas, ficam sem pagar. (Entrevistado 5) 

 

As brincadeiras hoje elas não tem, as pessoas hoje, eu não sei assim 

dizer, elas perderam essa espontaneidade de participar dessa festa 

porque (...) os participantes acham que eles têm o direito de 

participarem daquele cachê. (Entrevistado 1) 

 

Fazer uma festa sempre teve um custo e, individual ou coletivamente, a espontaneidade 

do querer a festa suportava os gastos de sua realização. O arraial de bairro ganhava a 

participação das quadrilhas e dos bois que brincavam pelo prazer. Mas, com a entrada do 

governo na festa, a ajuda material foi se transformando em pagamento pela apresentação. No 

Maranhão, o pagamento do cachê se oficializa durante o primeiro governo de Roseana Sarney 

(CARDOSO, 2011), de 1995 a 1998, até então ajudados sem contrapartida, com uma coisa 

simbólica (Entrevistado 2). Esse governo passa a exigir que os grupos se registrem como 

pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos a fim de possibilitar a transferência de 

recursos públicos (NOGUEIRA, 2005).  
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Quem paga tem o direito de exigir e controlar a “prestação do serviço” e o governo 

passa a se responsabilizar pela programação de seus arraiais e dos arraiais não oficiais, para 

onde também manda as atrações por ele contratadas. A espontaneidade aos poucos é trocada 

pelo show, “assim mesmo: escrito em inglês”, no interesse em receber as verbas públicas, 

agora na modalidade de cachê, “mais um termo importado”, transformando os brincantes em 

“pretensos operários com salário e tudo” (AZEVEDO, 2011, p. 59). Ou seja, o governo viciou 

o brincante de uma forma que não tem mais como a ajuda ser simbólica (Entrevistado 4) e o 

cachê passa a motivação (Entrevistado 1): se receber eu me apresento. 

 

- Mídia 

Então é meio injusto, eu acho meio injusto, e isso aí tirou o São João 

da rua, porque a quadrilha da minha rua não quer se apresentar na 

minha rua, quer se apresentar no palco do Parque do Povo, porque a 

TV Globo vem, porque a TV Record vem, porque convidada pelo 

prefeito, o prefeito vai ter visibilidade e aqui vai ter um retorno. 

(Entrevistado 10) 

 

Campanha de TV, de rádio, a atração da mídia nacional para fazer 

cobertura aqui, de chegar ao ponto de programas nacionais serem 

produzidos ao vivo daqui direto de Campina Grande, a Bandeirantes, 

o Luciano Huck também fazia aqui ao vivo, a própria Rede Globo 

gerou vários. Adaptado alguma coisa para o programa de TV. (...) O 

espaço, de fato, um pensamento pequeno da tradição na sua forma 

espontânea, está tudo engessado, como a gente chama. Então, as 

quadrilhas deixam de ter o valor de dançar na sua rua, ter um arraial 

próprio para passar a ter os holofotes do Parque do Povo, lá o 

sistema de televisão vai registrar tudo. (Entrevistado 11) 

 

Ela surge como popular e nos últimos anos ela ganha visão na mídia, 

nos anos 90 principalmente. ... Mas, se você dissesse que vai acabar 

O Maior São João do Mundo, ia ser um rebu muito, porque há uma 

promiscuidade muito grande da mídia de um modo geral e dos 

governos locais para se criar essa ideia de recordes, tal. 

(Entrevistado 7) 

 

Hoje, as brincadeiras, o poder aquisitivo é muito, porque tudo o que 

recebe pra formar, pra montar uma brincadeira, o que recebe não é o 

suficiente, não cobre. Então existe essa briga do estado, o estado diz 

que paga, mas o que leva a maior parte é a mídia, é o carnaval, é a 

propaganda daquilo. As brincadeiras mesmo... (Entrevistado 1) 

 

Nesta categoria, novamente a espontaneidade se mostra atingida, agora pela atenção da 

mídia, que na aparência da divulgação da festa, cobre o evento com seu interesse de público, 
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ainda que para isso algo tenha que ser adaptado (Entrevistado 11). Antes de uma pretensa 

parceria, as empresas de comunicação se movem pelo lucro, e lucro depende de público, e 

público exige o belo, não a tradição. 

Por outro lado, o brincante deseja aparecer, brincar, mas aparecer. É bom demais 

receber um cachê e ainda aparecer na televisão. É necessário, pois, um novo conceito de 

estética e, para isso, necessitam alterações, inclusões e exclusões (AZEVEDO NETO, 1997) 

na busca da beleza necessária. O fascínio pelo registro da televisão e dos flashes exige estar 

no lugar certo e na hora certa, aumentando o desinteresse pelo arraial de bairro, que não atrai 

o público, que não desperta o interesse da mídia, que não premia o brincante com seus 

minutos de fama previstos por Warhol. O prefeito também se aproveita da mídia e ganha 

visibilidade (Entrevistado 10), que beneficia seu projeto político. 

A possibilidade de apresentar seu folclore para além dos presentes, inclusive em cadeia 

nacional é, de fato, algo considerável para a vaidade humana. Todavia, a dinâmica passa a se 

adaptar ao formato e às exigências midiáticas, conduzindo “a una domesticación de 

comportamientos y a una nivelación de las conductas humanas automatizadas que evoca sin 

remedio el mundo de los seres integralmente condicionados de Aldous Huxley o el universo 

terrible de George Orwell” (MUCCHIELLI, 1977, p. 23). Na imprensa vesga e 

desinformada, como chama Azevedo Neto (2011), brincante vira bailarino e os movimentos 

de dança passam a coreografia. A confusão do tradicional e espontâneo com o espetáculo 

produzido para o incremento da economia atinge o valor de dançar na rua (Entrevistado 11), 

e o transforma em querer se apresentar no palco (Entrevistado 10). 

 

- Estética Consumista 

Eu acho duas formas, nós temos muitas pessoas, muitos grupos 

folclóricos que se produzem, se reproduzem pra essa nova 

configuração, ou seja, cria novas coreografias ligadas mais ao 

processo racional da coreografia, cria certos adereços, porque sabe 

que tem um público consumidor que vai gostar disso ou daquilo. A 

Europa tem exigido adereços, coreografias mais limpas e isto tem 

transformado a estética da cultura popular. (Entrevistado 7) 

 

... embora que eu não comungue com a ideia de quadrilha estilizada 

que é justamente assim, a quadrilha tradicional acabou por falta de 

apoio, de valorização da identidade, né, porque a música, a dança em 

si representa a identidade, a história do povo e quando o povo perde 

a sua história ele deixa qualquer estrangeiro invadi-lo, invadir seu 

território e assumir sua identidade. Então é isso que eu acredito que 

venha acontecendo com a festa. (Entrevistado 9) 
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Se a gente olhar, vê isso mais claramente. No interior do estado as 

prefeituras fazem festa com dinheiro público, né, contratando grupos 

de outros estados, inclusive, eu, é uma evasão de renda fabulosa. 

Segundo informações extraoficiais, esse corte no orçamento está em 

oito milhões o orçamento para fazer o carnaval do Rio de Janeiro. 

Então, as prefeituras contratam bandas de outros estados, aí vem com 

ônibus plotados, com ar condicionado, carretas com equipamentos. 

Isso quando chega na comunidade, se não chegar dessa forma o povo 

não quer, tem que ser a melhor banda de forró. Quer dizer, a banda 

mais popular e mais massificada. (Entrevistado 2) 

 

Eu posso te garantir que o boi de orquestra tende ao carnaval, porque 

semana retrasada eu vi um samba sendo cantado pelo cantador de 

boi. Quer dizer, o cara tá colocando samba no boi.  (Entrevistado 3) 

 

Que é um bumba boi muito mais fácil fazer, ao passo, que eu acho que 

tá enfraquecendo outros, porque, por exemplo, o mais antigo que é o 

sotaque de Guimarães, aquele boi de zabumba, é muito difícil alguém 

que queira fazer... E que queira recriar e fazer e ver um boi de 

zabumba, exatamente, porque já não tem aquele apelo, é um sotaque 

muito diferente. Pois é, o boi, quando começaram a criar grupos aqui, 

muitos grupos de bois de zabumba, mas você vê que são pessoas que 

vieram do interior do estado, e criaram esses grupos aqui, e a gente 

não vê muito interesse nos jovens. (Entrevistado 5) 

 

Você vai ver Zabé da Loca lá no Parque do Povo? Vai você, eu, 

fulano e ninguém mais. (Entrevistado 10) 

 

Claro, claro! E eu digo mais, nós temos, agora, que questionar muito 

essa cultura popular, né, a cultura popular entre aspas, que eles 

“dizem” que é popular. Que agora tá se misturando, que além de ser 

uma concepção de entretenimento barato, alienador, depredatório e 

tudo mais. (Entrevistado 6) 

 

Esta categoria se configura como uma consequência das anteriores. A transformação da 

cultura em produto turístico, a exploração comercial, o pagamento de cachês aos brincantes e 

a atenção da mídia exigem uma nova estética, uma redefinição de propósitos e motivações 

que atinge a forma de vestir, de dançar e de se constituir, agora em empresa, em competidor, 

em concorrente na busca pelo título que modifica a própria criação, e “o resultado parece ser a 

de uma alegoria da alegria não sentida e do prazer castrado, pois elas apenas se exibem, se 

mostram e ambicionam o reconhecimento como única via de devir” (LIMA, 2008, p. 122), 

As falas dos entrevistados demonstram que a nova estética é criada para agradar ao 

público consumidor (Entrevistado 7), modificando desde a criação, que passa a permitir a 

colocação de elementos estranhos como o samba no boi  (Entrevistado 3) ao impacto visual, 
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porque se não chegar dessa forma o povo não quer (Entrevistado 2). Com isso, as 

manifestações mais tradicionais vêm perdendo espaço porque já não tem aquele apelo 

(Entrevistado 5). Esse apelo nada mais é do que o apelo comercial de um produto colocado na 

vitrine da festa para consumo do público. Se de início o público perde o interesse, depois a 

gente não vê muito interesse nos jovens (Entrevistado 5), destinando aos poucos a prática 

cultural ao esquecimento forjado pelas regras do mercado.  

 

- Controle 

Se tivesse uma política cultural solidificada, já enraizada, 

independente de gestor, por exemplo, agora, a secretaria de cultura 

não se preocupa com isso, por exemplo, em trazer a lei estadual de 

incentivo à cultura, por isso é que, por isso é que os artistas, os 

grandes mestres, os grupos, ficam com esse pires na mão. E que numa 

conversa a gente acaba vendo que o interesse é esse mesmo, que o 

artista não se desprenda que essa busca não comece a fluir e que ele 

crie essa independência, porque senão isso vai ser uma coisa ruim 

pra quem tá, né, no poder, eles sabem como é que funciona essa 

história de política, esses caras quanto mais estão aí, mais eles 

querem. (Entrevistado 5) 

 

A programação que o estado promove, que ele prepara, controla, 

divulga, que ele executa, é toda planejada dentro da secretaria. 

Sempre foi um planejamento dentro da secretaria. Enquanto isso, a 

tradição se não tiver uma âncora para dar um fôlego, aí que o estado 

pernicioso exerce uma ação danosa porque, ao conceber o apoio, ele 

tem o controle, ele é o todo poderoso, como se fora dele não existisse 

nada. Quer dizer, ele se apropria das festas populares, certo, como 

forma de controle político, social. (Entrevistado 2) 

 

Essa Liga foi Ricardo Murad que montou essa Liga aí. Quando chega 

o período junino aí tem o arraiá dela, aí ela só bota as brincadeiras 

dela. Que pena que depende do governo pra fazer isso. Mas, se tem 

essa Liga, é para durante o ano todo fazer manifestação aí, mas nós 

não temos. Aí tem a federação ali no Parque Folclórico, que é o Astro 

de Ogum que comanda, que é vereador, mas não tem, eles acha que 

fazer cultura é só esse período aí de São João. Aí, quando chega 

agora acaba e fica “agora é carnaval”. (Entrevistado 4) 

 

A sociedade civil é imprensada pelo poder público, o prefeito tem 

poder demais, ele massacra as coisas, massacra a cultura. Ele é um 

gestor mas acaba sendo um feitor, eu sempre falo isso. Porque 

feitoria, para ele trabalhar com os elementos, os elementos da gestão, 

que é transparência, que é contabilidade, que é auditoria, vários, ele 

poderia trabalhar com isso, mas não, ele trabalha do jeito que ele 

quer. Põe a irmã na secretaria da cultura, põe a mulher na secretaria 

da educação, põe a prima na secretaria da saúde. (Entrevistado 3) 
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A categoria inicial Controle evidencia as dimensões definidas na fase exploratória. 

Segundo o Entrevistado 2, a Apropriação da cultura através da festa popular permite ao 

governo o controle político e social, exercido principalmente pela escolha das atrações que 

comporão a programação, que ele promove, prepara, controla, divulga, executa, como se fora 

dele não existisse nada.  

Essa pretensa superioridade justifica o controle enquanto nega a competência do outro 

em participar do planejamento, ainda que, a priori, a tomada de decisão na área deva se 

fundamentar nas demandas da sociedade em geral e das comunidades culturais, 

especificamente, apresentando o governo claramente o mérito de suas decisões e o papel 

assumido pela gestão pública da cultura, assim como a que interesses serve. Para Bartlett 

(1941), é um truque arrogar-se superior, único capaz de pensar de forma construtiva, movido 

pelos melhores sentimentos, e que a responsabilidade da decisão tem que ser sua e aos demais 

cabe apenas o direito e a obrigação de aceitá-la. 

Outra dimensão verificada é a Dependência no apoio que acaba em pires na mão do 

pedinte cultural (Entrevistado 5), reforçada pelo cadastro feito pelos técnicos do estado, que 

classifica os grupos a fim de dividir as verbas. O cadastro cria a dependência e o estado passa 

a ser o principal empresário da cultura local  numa estratégia de controle das manifestações 

(CARDOSO, 2011), cuja decisão de quanto e para quem destinar verbas públicas se restringe 

aos gabinetes, nas mãos do governo e seus prepostos (Entrevistado 2), ainda que o macro-

objetivo da Secretaria de Estado da Cultura do Maranhão, por exemplo, seja “apoiar as 

atividades culturais propostas pela comunidade, de modo a incentivar a produção das artes 

plásticas, da música, da literatura, da dramaturgia, da dança, da cinematografia, da fotografia, 

a preservação dos bens simbólicos representativos da cultura popular maranhense”
164

. 

Por fim, a dimensão Campanha, embora não se apresente expressa, é possível ser 

notada no interesse dos políticos em comandar a cultura (Entrevistado 4). Se falta política 

cultural (Entrevistado 5), sobram ações culturais pontuais e direcionadas aos apadrinhados. O 

gestor feitor (Entrevistado 3), que se aproveita do cargo para praticar o nepotismo explícito na 

patronagem de cargos (WEBER, 1999), divide também a cultura e determina quem está na 

elite e quem não está. A Conferência Mundial sobre as Políticas Culturais de 1982 decide que, 

se a cultura procede da comunidade inteira e a ela deve retornar, não pode ser privilégio de 

uma elite reconhecida, como nas falas dos Entrevistados 4 e 5 abaixo, nem quanto à sua 

                                                 
164

 Disponível em <http://www.ma.gov.br/governo/index.php?Ids=19> Acesso em 15.12.2010. 
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produção, nem quanto aos seus benefícios. O gestor feitor pensará por último em uma 

democracia cultural, com a ampla participação social. 

 

- Classificação 

Acontece o seguinte, as brincadeiras se prepara durante um período, 

a partir de maio começa os ensaios, aquela coisa toda. Quando chega 

no final de maio, na segunda quinzena de maio, o que  a secretaria de 

cultura do estado, do município fazem, chamam todas as brincadeiras 

para se cadastrar, pra não acontecer aquela coisa, colocar na 

programação e não se apresentar. Então, aquelas brincadeiras, existe 

uma classificação junto à secretaria de cultura do estado, eles dizem 

que não, mas existe uma classificação, porque essa avaliação cria de 

uma certa forma uma disputa entre as próprias brincadeiras. 

(Entrevistado 1) 

 

Até esse ano eles estavam nesse tema aí, batendo nessa tecla aí, para 

os arraiás da comunidade escolher suas brincadeiras, só que através 

disso, as brincadeiras consideradas pequenas iam sofrer porque os 

arraiais da comunidade iam só pedir só aqueles bois que estão ali, já 

na elite, já reconhecidos. Então, esse critério eu não tô muito de 

acordo porque as brincadeiras de menor escalão iam sofrer muito... 

(Entrevistado 4) 

 

Se você for ver aqui, são tantos, são vários sotaques, fora as danças, 

são muitos grupos. Mas sabe o que é também? Eles querem dar 

aquela visibilidade. Tem aqui, a programação, se você não sabe, na 

cultura, ele tem, ele tem um espaço tipo o campeonato de futebol 

brasileiro. Ele tem os grupos que são da elite, da série A, eles tem um 

grupo, que aí o ganho é um, tem o grupo considerado B, que o ganho 

é outro e tem outros grupos. E tem muitos grupos que nem são 

programados oficialmente, porque tem um cadastro dentro da cultura, 

que a cultura reconhece aqueles grupos que tem mais de cinco anos, 

por exemplo. Pra você ser um grupo reconhecido e participar tanto 

das festas juninas quanto do carnaval, você precisa ter pelo menos 

cinco ou seis anos participando. E às vezes, qual o grupo que segura 

isso? Mas tem essa disparidade e a comunidade não é consultada em 

momento nenhum. (Entrevistado 5) 

 

Esta categoria está diretamente ligada à anterior. O cadastro que classifica leva ao 

controle. No Maranhão, os grupos folclóricos foram pressionados pelo governo estadual a se 

organizarem em pessoa jurídica de direito privado após a oficialização do cachê. Só assim 

poderiam receber verbas públicas.  

A partir desse cadastro oficial estabelecido em 1997 no Maranhão, os grupos passaram a 

ser classificados pelo Centro de Cultura Popular Domingos Vieira Filho (CARDOSO, 2011) o 
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que termina no reconhecimento de uma elite cultural que, baseada em critérios subjetivos, 

institui novos significados e relações entre os atores (CARDOSO, 2008). Ou seja, os grupos 

classificados como de elite passam a receber mais atenção e verbas públicas, o que cria de 

uma certa forma uma disputa entre as próprias brincadeiras (Entrevistado 1), pela divisão 

desigual e até a não inclusão de certos grupos na programação oficial  (Entrevistado 5). 

Em Campina Grande, a própria disputa entre os grupos foi oficializada nos concursos de 

quadrilha, que são classificados como do Grupo Especial e do Grupo de Acesso, 

aproveitando-se do modelo do Carnaval carioca. A cultura tradicional e popular nas mãos do 

governo, portanto, passa a ser dividida entre aqueles grupos que são aprovados por terem 

atendido às condições por ele preestabelecidas e os que não atendem e, portanto, pouco ou 

nada recebem. A razão instrumental passa a dominar a criação e a brincadeira, criando 

público, visibilidade e aceitação aos brincantes e aos governantes. 

 

- Recursos 

Enquanto não sai a coisa o problema se dá porque estamos em pé de 

guerra, porque os grupos não tem capacidade de autogestão, de 

buscar uma atividade autossustentável, quer dizer, é sempre o estado 

que vai bancar, tanto a prefeitura como o estado mesmo. 

Completamente dependentes, porque se o estado não entra com o 

recurso, as brincadeiras não tem como se preparar, porque elas não 

têm outra forma de se capitalizar. (...) Hoje os grupos já sabem, não é 

bobo, é malandro, eles já sabem que o estado vai bancar. É muito 

simbólica a questão do carnaval. Final de dezembro, janeiro, 

começam a perguntar: “será que vai ter carnaval?”. Todo ano tem 

carnaval, mas fica aquele jogo, né, de negociar, puxar pra cá. 

(Entrevistado 2) 

 

O carnaval e o São João, se não tiver política, não tem jeito. Aí, tava 

no São João e o assunto era só Beija Flor que vai faltar, e que a 

verba já tinha saído metade. Aí, “não é cinco milhões”, outro “é oito 

milhões”. (Entrevistado 4) 

 

Eu disse : “Vamos ver como é que é”. Eu tive uma conversa 

preliminar com eles, eu fui, até, muito amistoso, fui lá, levei o 

manifesto do movimento, levei tudo e disse: “Olha, seguinte, nós não 

temos nada contra vocês, é só o seguinte, a questão é que vocês estão 

dando trezentos mil reais pra uma banda de forró, entre aspas, 

porque não é forró. (Entrevistado 6) 

 

A secretaria de cultura, na verdade, ela busca recursos de acordo 

com a receita do estado, quer dizer que ela vive o tempo todo com o 

pires, né, buscando recursos: “nesse carnaval quantos milhões é 

preciso, para o São João o recurso é limitado”. Aí começa “vai ter , 
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não vai ter”. Nos municípios é pior, porque o prefeito é que vem à 

capital pedir, ou seja, buscar recursos para fazer a festa, mas sem 

nenhuma qualificação, sem nenhuma qualidade: “eu preciso de 

cinquenta mil pra fazer a festa junina”. (Entrevistado 3) 

 

Eu acho que o governo tem que dar subsídio sim, mas até caminhar 

com as próprias pernas. Acho que se for essa estória do produtor ir 

atrás do dinheiro da verba, os menores não vão ter espaço, então o 

que já está esquecido corre o risco de ser esquecido mesmo.  

(Entrevistado 8) 

 

A questão do governo em si ele não transmite mais isso, porque a 

gente não tem mais quadrilha de rua, quadrilha simples. Hoje as 

roupas, é lindo, é lindo, é realmente lindo, mas não tem nada a ver 

com ... já acabou o São João e eles já estão fazendo a do ano que 

vem. Vestido que custa mais de mil reais, pra uma família pobre... É 

isso que eu tô falando, você não quer mais ir dançar na rua, que ir 

para o Parque do Povo. (Entrevistado 10) 

 

Esta categoria inicial revela que a reprodução cultural depende dos recursos públicos. 

Isso leva à dedução de que a necessidade de verbas, meio de fazer bonito para atender às 

condições preestabelecidas superou a espontaneidade do fazer cultura, transformando tudo em 

“uma tradição inventada, um espetáculo, passando a existir como uma festa comercializada 

por meio de um marketing turístico, econômico, social, cultural e político” enquanto mera 

produção prática e discursiva, imagética e cênica (LIMA, 2008, p. 20).  

Um vestido para a quadrilha agora custa mais de mil reais (Entrevistado 10) e, se o 

governo tem que dar subsídio sim (Entrevistado 8) é porque os grupos estão completamente 

dependentes, porque se o estado não entra com o recurso, as brincadeiras não tem como se 

preparar, porque elas não têm outra forma de se capitalizar (Entrevistado 2). Ou seja, a ação 

oficial deixou os objetivos da reprodução da manifestação da cultura tradicional e popular 

menos claros, fazendo “com que as nossas festas venham sendo ameaçadas e correndo o sério 

e iminente risco de verem desaparecidas as suas reais características, distorcidas as suas 

verdadeiras intenções” (AZEVEDO NETO, 2011, p. 20). 

Não tendo como se capitalizar, participam do jogo da incerteza, do vai ter/não vai ter, 

criado para que a expectativa de receber verbas seja coroada com a satisfação pela 

benevolência governamental. Antes da apropriação da cultura tradicional e popular pelo 

governo, as brincadeiras eram reproduzidas com o pouco que tinham, com o vestido de chita 

que não custava o valor exorbitante de mil reais para uma família pobre, que se contentava 

com a ajuda e não com o cachê. Me esforço a acreditar, porém, que se as verbas públicas, por 

qualquer motivo, deixarem de ser distribuídas, as manifestações culturais continuarão a ser 
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reproduzidas por aqueles que tem no sangue o gostar do folclore, ainda que deixem de trazer 

turistas, aumentar a arrecadação de impostos e serem transmitidas ao vivo em horário nobre. 

 

- Referência 

Essa coisa da mudança como eu falei, que era o Parque do Povo que 

dava porque a quadrilha que era mais bonita, mais bem vestida era 

levada para receber os turistas no aeroporto, todos os eventos da 

prefeitura essa quadrilha que passa a ser o exemplo de Campina 

Grande. (Entrevistado 9) 

 

A maioria da programação converge pra eles, eles recebem todos os 

convites que vem de outros estados e até de fora do país. E a gente se 

programa aqui, e quando vai saber através dos jornais, eles já 

viajaram, viajaram com o grupo deles, entendeu? Começa a se 

colocar como referência sobre os vizinhos, aqui, a gente tem essa 

crítica forte, porque a gente vê muito isso... Mas eles, como tão com a 

coisa na mão, né, politicamente, tem um grupo forte que é o xxx, tem o 

xxx, tem o xxx, eles começam a se programar, assim mesmo. 

Começam a se colocar como referência. Agora mesmo, a beija-flor 

vai homenagear São Luís, e eles já foram lá para o Rio de Janeiro, 

mostrar o grupo deles. Xxx foi! Quer dizer, não divide a coisa. Muito 

mais grupos tradicionais representariam tanto quanto eles, eu acho 

que até melhor, muitas das vezes não são programados. (Entrevistado 

5) 

 

A categoria segue a sequência do raciocínio que começa com a institucionalização do 

cachê, que cria a dependência dos grupos pelos recursos públicos distribuídos de acordo com 

a classificação atribuída conforme atendam às condições preestabelecidas pelo governo. Este, 

por sua vez, passa a controlar a dinâmica da festa, a programação e consequentemente a 

própria reprodução da manifestação cultural, antes baseada na espontaneidade, hoje dividida 

pela classificação subjetiva e pelos resultados de concursos que levam em conta a estética e 

não a tradição.  

Para Cardoso (2011), ao assumir compromissos perante o governo, o ator cultural passa 

a lidar com o fenômeno de forma diferente, sabendo de sua nova condição de agente de 

propagação da cultura local e divulgação da boa imagem do governante e do novo status de 

mercadoria das culturas populares.  

A aceitação dessa mudança leva ao reconhecimento por parte do governante, que adota 

aquele grupo como exemplo para os demais e vitrine para os turistas (Entrevistado 9) e, como 

prêmio, a maioria da programação converge pra eles, que não só passam a ser tratados mas 

começam a se colocar como referência sobre os vizinhos (Entrevistado 5), uma vez que são 
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um grupo politicamente forte dentro das estrutura governamental. Compadrio, 

apadrinhamento e nepotismo sempre foram formas de recompensar os próximos do poder. 

Servir ao governante é ter a certeza de não faltar oportunidade para realizar seus interesses 

econômicos privados (RIBEIRO, 2010). 

 

- Retaliação 

Aí tem boi que não tem vez porque não concorda com esse lado 

político da coisa. Só ganha esse grupo aqui, esse grupo aqui, como 

não apoia essa política aqui, é discriminado, sofre muito por causa 

disso, porque não apoia esse grupo aqui. (Entrevistado 4) 

 

Eu soube uma notícia do Humberto de Maracanã, que é um amo do 

bumba boi de matraca de Maracanã, que tava sendo retaliado porque 

em uma emissora de televisão ele fez críticas ao governo, e tudo, 

então é assim, mais ou menos que funciona. Eu mesmo... Eu não 

posso, publicamente, reclamar disso, eu não posso chegar numa rede 

social, eu posso até fazer, tenho toda a liberdade pra fazer, até 

porque eu não tenho “rabo preso”, mas eu vou prejudicar meu grupo, 

quando for ano que vem, a gente não vai ser programado, ou vai ser 

programado bem pouco. (Entrevistado 5) 

 

Eu vi o São João que era no Parque do Povo que era ... ele (João 

Dantas) tinha um projeto de montar (o Sítio São João) no Parque do 

Povo. Tem lá de fazer a farinha de verdade, de fazer cachaça, você 

prova... então essa questão do Sítio São João foi retirado do Parque 

do Povo por questão política. (Entrevistado 10) 

 

É claro que hoje em dia, se você pegar uma programação do Maior 

São João do Mundo, eu como campinense me envergonha, pelo fato 

da programação não ter qualidade. O que tinha de original foi 

retirado por questões políticas. O que você vê não tem originalidade, 

o que tinha de original foi retirado por questões políticas. O Sítio São 

João que era uma ideia de representar o universo rural dentro do 

Parque do Povo foi retirado por questões políticas. O prefeito era de 

outro partido. (Entrevistado 9) 

 

Porque não há política pública para a cultura. O Poder Público 

funciona como um mecenato, então ele dá maior ou menor quantidade 

de dinheiro de acordo com o grupo político que está no poder. E, em 

Campina há uma disputa muito grande entre o grupo A e o grupo B e 

Xxx tem que rebolar para não parecer que é do grupo A ou do grupo 

B e que tem um maior interesse. (Entrevistado 7) 

 

O contrário do reconhecimento é a retaliação, verificada nas falas dos entrevistados a 

ponto de constituir uma categoria inicial. Nelas podem ser verificadas as manobras de uma 

represália infundada em questões culturais, numa inconteste ingerência política. Em uma 
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situação em que não há política pública para a cultura (Entrevistado 7), aflora o sentimento 

de propriedade da própria manifestação, configurando a Apropriação da cultura através da 

alocação de recursos públicos para os grupos cuja Dependência os leva a se alinhar com o 

governo para participar da festa. 

O governo que parece mecenas (Entrevistado 7) não proíbe a livre expressão do 

pensamento, mas deixa ciente a possível retaliação com a exclusão de grupo na programação 

do evento seguinte (Entrevistado 5) posto que, quem não concorda com esse lado político da 

coisa, não tem vez, é discriminado, sofre muito por causa disso (Entrevistado 4). 

A política partidária sustenta a Campanha e retira da festa até a iniciativa particular de 

quem de outro partido que não o do prefeito (Entrevistado 9). A festa está apropriada e o 

político sabe como locupletar-se da vantagem de ser um produtor cultural com verbas 

públicas. 

 

- Emendas Parlamentares 

Taí  hoje o retrato da Liga do Arraial da Lagoa da Jansen. O Ricardo 

Murad criou uma liga, ele é detentor de emendas parlamentares, 

então ele usa essas emendas dele para benefício próprio. 

(Entrevistado 1) 

 

Ele disse que é aquelas verbas de deputado, ele dá para quem ele 

quiser. Mas, não é pública? Se ele tinha oito brincadas para dar, por 

que não tem para cada boi, por que deu só para um boi? Tudo bem, o 

boi é bom, chama público, né, mas, só para ele? E já tem muito tempo 

isso aí, essa panelinha deles. Eu acho a divisão do bolo muito injusta. 

(Entrevistado 4) 

 

Eu tenho ido pela Assembleia, eu tenho algumas audiências públicas 

lá que me interessam que eu tenho participado e a gente vê muitos 

líderes, donos de grupos, tramitando por lá, passeando, procurando 

todos aqueles parlamentares. (...) As próprias emendas, às vezes são 

direcionadas pra alguns. (Entrevistado 5) 

 

Vereador é patrocinador de alguma coisa? O vereador vai lá na 

secretária buscar recursos. Ainda tem as emendas parlamentares 

definida para aquele público, quer dizer, para aquele curral eleitoral. 

(Entrevistado 3) 

 

Esta categoria inicial revela o quanto as emendas parlamentares são direcionadas para a 

cultura por interesse político. O aporte de recursos públicos para a festa popular, muito 

verificada em Campina Grande, também ocorre em São Luis. Para Borges (2001, p. 161), 

muito embora os governantes por vezes atendam ao interesse público, enquanto agentes 
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políticos este não é um fim em si mesmo, mas “simplesmente um meio de realizar seus 

objetivos pessoais (ganhar as eleições)”. Quer dizer, a propaganda não pode arrimar-se no 

nada, ela depende de realizações práticas (DOMENACH, 1974) e de atos que autentiquem as 

boas intenções do político, como o financiamento de grupos e da festa através de emendas 

parlamentares.  

Vereador é patrocinador de alguma coisa? (Entrevistado 3). É possível, mas com o seu 

dinheiro, não com a verba pública. Ao que parece, existe a meta de se apropriar da coisa 

pública através do processo eleitoral e, para tanto, o político deve conseguir renda, poder e 

prestígio enquanto mandatários de cargos públicos, pois que sua racionalidade se define “pelo 

critério de que eles têm interesse privado no resultado das escolhas públicas e, assim, atuam 

levando em conta o máximo de votos (ou apoio político) que tal resultado lhes possa trazer” 

(MONTEIRO, 2007, p. 43). 

Se a verba pública é o suficiente para patrocinar oito brincadas, por que não tem para 

cada boi, por que deu só para um boi (Entrevistado 4)? Pelo motivo apontado pelo próprio 

entrevistado, o boi é bom, chama público e público é visibilidade, e visibilidade é voto. Mas o 

dono da brincadeira, sabedor desse jogo de interesses, corre para a Assembleia atrás dos 

políticos (Entrevistado 5), dependente que é dessa ajuda financeira para corresponder ao 

padrão estabelecido, na esperança de participar do acordo tácito da mútua assistência. E assim 

o político vai cumprindo a função da atividade parlamentar apenas incidentalmente, de acordo 

com Schumpeter (1961), como subproduto da luta competitiva por poder e cargos. 

 

- Propaganda do Governo 

Ele se aproveita para divulgar a propaganda do governo. A 

população, eles fazem muita propaganda e a população não procura 

ver o que está detrás daquilo, o que o governo quer mostrar. A 

propaganda cega muito o eleitor. (Entrevistado 4) 

 

E as propagandas aí, o custo com a propaganda, se você está fazendo 

o seu trabalho, porque a propaganda está na frente da 

realidade?Você vê na televisão, é tanta propaganda de estradas que 

não existem, outras que foram só recuperadas. (Entrevistado 3) 

 

Assim, porque envolve muita gente, envolve todo o estado, a cultura é 

muito forte, (...) o político vai entrar muito mais facilmente quando 

ele vem por detrás, tá lá a propaganda: “São João do Maranhão, 

Bumba meu coração. Governo do Estado, fazemos...”, 6, 7, 8 

milhões... (Entrevistado 5) 
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A propaganda do governo está presente na festa e essa categoria deixa clara a intenção. 

A aglomeração de pessoas que a festa proporciona (ela envolve muita gente - Entrevistado 5), 

é campo privilegiado para os detentores do poder tentar moldar as opiniões, atitudes e 

comportamentos e “crear una unidad ideológica, una unanimidad político-mística que les 

asegure a la vez la legitimidad, la autoridad absoluta y la participación de los ciudadanos en 

su plan de gobierno” (MUCCHIELLI, 1977, p. 129). A propaganda cega muito o eleitor 

(Entrevistado 4), e o que é o governo sem a opinião pública? Nada, para Napoleão, citado por 

Domenach (1974). 

Se o governo divulga o número de leitos, de carteiras, de toneladas exportadas através 

do porto que administra, por outro lado não divulga os gastos com a festa, fato reivindicado 

pelo Entrevistado 5, para quem falta transparência, talvez através de um portal da 

transparência da cultura, já que estamos lidando com dinheiro público, né, a gente que vê a 

festa pela festa, e não analisa todos os ajustes que tem por trás. 

Além disso, a propaganda manipula a realidade (Entrevistado 3), num “processo amiúde 

sinistro, mentiroso, baseado no esforço propositado por parte de um indivíduo ou grupo para 

manipular (muitas vezes por meios disfarçados ou clandestinos) as opiniões dos outros para 

seus próprios fins ulteriores” (BROWN, 1976, p. 13). A propaganda noticia os feitos do 

governo, não informa, evita munir o cidadão de elementos, revelar mais do que ele precisa 

saber sobre a festa, porque o povo, uma comunidade, uma artista bem informado, ele às vezes 

se torna perigoso, né, pra certos seguimentos políticos. Muito perigoso, porque, aí vem a 

visão crítica e o que eles não querem, é isso (Entrevistado 5). 

 

- O Político Bom 

Aquela pessoa com menor capacidade intelectual, ela não quer saber 

se mataram dez, se morreu o vizinho, se o vizinho foi preso porque 

matou, não, é de graça, de graça! Nada, ela não entende que ela já 

pagou aquela festa, o prefeito é bom demais... (Entrevistado 10) 

 

Aqui tem artistas já, de nível nacional e vai no palco e tem que falar... 

Na verdade, essa festa se você analisar, eles são, é como se a pessoa 

que estivesse ali fosse o redentor. Aí o artista vai prá lá “agradeço a 

fulano de tal”. Tudo bem, você tem que agradecer porque está 

ocupando o espaço, mas você tem um trabalho. Ou você está se 

reconhecendo como artista, ou isso é questionável, no momento em 

que você passa a se ajoelhar a essa perspectiva de uma pessoa que 

faz o evento com o dinheiro público, ele passa a agradecer aquela 

pessoa divina, fantástica: “Olha, Campina Grande, se não fosse ...”. 

É preciso repensar isso. (Entrevistado 9) 
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Ele não para de investir, ele quer criar a festa maior para ficar na 

história como o cara que criou a festa maior. (...) O político que faz 

isso se torna um mecenas, ele dá entrevista na mídia, faz propaganda 

no próprio site, então há essa relação entre “opa, político bom é o 

político que faz festa, político que faz festa para a elite ou para um 

pequeno público não é bom”. (Entrevistado 7) 

 

Vários grupos se abriram, ela batizava, cansou de batizar, já, vários 

grupos, muitos líderes de grupos são agradecidos a isso, é uma coisa 

difícil. (Entrevistado 5) 

 

Até a criação do Maior São João do Mundo hoje é pivô de intriga, 

porque Ronaldo Cunha Lima disse que foi ele, um vereador aqui da 

oposição ao prefeito disse que foi ele, que Cunha Lima tá aliado a 

Ricardo, mas não se sabe até quando, e cada um diz que é o pai da 

criança. Na época que Veneziano prefeito foi candidato, o maior 

medo da população e o que mais atingiu a ele foi dizer que Veneziano 

ia acabar com a Micarande e com o São João, então olha a força que 

um evento desse tem. É um evento, mas assim, pelo menos existe 

continuidade pra ele, a gente sabe que hoje tem São João, esse ano 

tem São João e para o ano vai ter São João. (Entrevistado 8) 

 

Se político bom é o político que faz festa (Entrevistado 7), a vontade de associar-se à 

imagem de pai do evento chega a embaraços nessa reivindicação. Isto porque, das falas dos 

entrevistados emerge a disputa por sua autoria e responsabilidade na medida em que “a 

metamorfose do político em festa, a figura do político é construída, mediada pela festa por ele 

gestada, de maneira que não há mais como separar o evento de seu idealizador” (LIMA, 2008, 

p. 18). 

Assim, fazendo a festa com o dinheiro público, o prefeito é bom demais (Entrevistado 

10), e essa pessoa divina, fantástica (Entrevistado 9), sacia o folião de sua necessidade de 

brincar. Não o Estado ou o município, mas ele, o governante, o poder “centrado na figura de 

um líder, um dirigente, e não como o resultado da gestão de recursos inerente a estruturas 

formais”, como Motta (2007, p. 89) descreve o personalismo prevalecente no mundo latino-

americano, que recebe nos currais dos bairros e do poder público (RIOS, 2005) o 

reconhecimento e os agradecimentos através de batismos, toadas e representações em couros 

de bois (Entrevistado 5). 

Reforçando uma imagem carismática junto ao povo, “imagem que é determinada pelo 

seu domínio pessoal e por estabelecer uma dependência do seu poder de autoridade” 

(NOGUEIRA, 2005, p. 8), o governante pessoalmente garante a festa, hoje e amanhã 

(Entrevistado 8) e, assim vai se apoiando o poder autocrático, “na imagem do ‘bom príncipe’, 

o pai do povo” (RIBEIRO, 2010, p. 8415). A festa apropriada pelo governo depende da 
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vontade de um, ou de poucos, conforme o projeto político que domina e quer se manter nas 

estruturas do poder. A festa passa a ser dele e de seus interesses. 

 

6.2.2 Categorias intermediárias 

 

A análise das quinze categorias iniciais oportunizou sua associação em seis categorias 

intermediárias a partir de suas respectivas ideias centrais encontradas nas falas dos 

respondentes. 

 

- A Tradição 

 

Categorias Iniciais Ideia Central Categoria Intermediária 

 

Desde Criança 

 

A festa, assentada na 

diversidade e nos traços 

culturais característicos das 

comunidades, tem forte 

presença de uma herança 

cultural que explica a 

espontaneidade do participar. 

A Tradição 

Espontaneidade 

Quadro 8: Categoria Intermediária - A Tradição 

 

Acho que vem mesmo dos meus passados, meus pais gostavam de 

bumba boi, eu nasci praticamente dentro. Quando eu era criança, eu 

brincava muito. Vambora fazer um boi, aí eu fui. Na minha juventude 

um amigo meu me levou para o Boi da Maioba. Aí, quando eu 

conheci, foi uma coisa espontânea, uma coisa meio inexplicável 

mesmo, eu gostava, coisa de família. (Entrevistado 4) 

 

As quadrilhas antigamente, na verdade Campina Grande era um 

grande arraial, que é por isso que foi criado esse São João, Campina 

Grande tinha em seus bairros, todos os bairros você tinha de 

Campina Grande, tinha quadrilha, tinha forró, toda família, a festa 

era familiar, que era bem engraçado e nós perdemos isso com o 

advento do Parque do Povo, era festa familiar. Campina Grande é 

uma cidade do interior, aí tinha essas famílias que faziam fogueira, 

várias fogueiras, aqui era um fogaréu mesmo pela quantidade de 

fogueiras que existia nos bairros, era a coisa mais bela do mundo 

você ver aquela ruma de fogueiras a partir das seis horas da tarde, as 

ruas todas enfeitadas, era um arraial. (Entrevistado 9) 

 

A gente via muito, arraiais de bairros, promessas, de ariri, de enfeitar 

as ruas, era muito isso. Entendeu? Os bumba bois de matraca, eu 

viajei muito com os bois da Madre Deus, e a gente ia pra dentro de 

sítio mesmo, pra apresentar um boi, pra dentro dos bairros. Essa festa 
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do João Paulo existe por quê? Porque ainda é uma tradição que é até 

onde o boi ia. Até onde podia ir, o limite, mesmo. (Entrevistado 2) 

 

Ela (a festa junina) é muito forte, até porque é o seguinte, ela é uma 

diversidade, é uma diversidade porque são vários ritmos, tem o 

tambor de crioula, tem o cacuriá, tem as danças portuguesas que a 

gente herdou lá de Portugal, da Espanha, até um pouquinho da Itália 

também, alguma referência, quadrilha, bumba meu boi com vários 

sotaques. (Entrevistado 1) 

 

... ela é múltipla, tem boi de toda espécie, além da quadrilha, tambor 

de crioula, cacuriá e outros que eu posso dizer que nem conheço, 

dança do coco, mas as principais é essa, o boi, né, porque as pessoas 

querem ir para ver o boi. O maranhense diz “esse ano eu não vi o 

boi”, quer dizer, São João é o boi. (Entrevistado 3) 

 

Mas eu sempre vi essa manifestação se dando de qualquer forma, 

porque ela tinha uma relação muito grande com o pagamento de uma 

promessa, uma graça recebida, aquela coisa toda, e acabava a festa 

se dando. (Entrevistado 2) 

 

Na primeira categoria intermediária, a tradição deixa evidente que a festa oficial se 

assenta em traços culturais característicos das comunidades a que pertencem os respondentes, 

com forte presença de uma herança cultural vivenciada em sua história de vida (meus pais 

gostavam de bumba boi, eu nasci praticamente dentro - Entrevistado 4), um passado que 

procura explicar a afeição às práticas culturais no meio social em que cresceu o entrevistado 

(toda família, a festa era familiar - Entrevistado 9).  

Isso reforça a dimensão social da cultura, enquanto resultado das interações entre 

pessoas e grupos sociais, e não somente uma construção individual, por receber e trocar 

subsídios nas relações interpessoais e com o ambiente que o cerca (eu viajei muito com os 

bois da Madre Deus, e a gente ia pra dentro de sítio mesmo, pra apresentar um boi, pra 

dentro dos bairros - Entrevistado 2). 

A espontaneidade marca a força da cultura (Entrevistado 1), por vezes ligada ao 

sagrado, no pagamento de uma promessa (Entrevistado 2), noutras  ao legado familiar (uma 

coisa espontânea, uma coisa meio inexplicável mesmo, eu gostava, coisa de família - 

Entrevistado 4), como motivo para fazer a festa. Além disso, a multiplicidade de 

manifestações (Entrevistado 3) é um traço característico próprio, que mantém viva as diversas 

práticas dentro da festa. 

Portanto, história de vida e espontaneidade remetem à concepção originária do vocábulo 

na ideia de cultivar, desde pequeno, o gosto pela diversidade cultural. O Plano Nacional de 

Cultura encontra na abordagem antropológica base para que as políticas culturais reconheçam 
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e valorizem esse capital simbólico, levando a crer que o respeito à dimensão simbólica da 

cultura procura evitar, por exemplo, que as festas sejam classificadas “a partir do ponto de 

vista de agências do Estado” (GONÇALVES, 2005, p. 32), como formas de patrimônio 

cultural.  

 

- O Interesse 

 

Categorias Iniciais Ideia Central Categoria Intermediária 

1.  

2. Turismo 

3.  

Com a transformação do 

legítimo bem cultural em 

produto turístico e a 

exploração comercial, a festa 
foi vendida, passando a 

responder aos interesses 

turísticos e comerciais. 

O Interesse 
4.  

5. A festa foi Vendida 

Quadro 9: Categoria Intermediária – O Interesse 

 

Pra mim esse é o interesse (privado) que está na frente. (Entrevistado 

2) 

 

O maior ranço da política cultural é a política partidária, porque a 

política partidária só faz a coisa por interesse e a política cultural é 

espontânea. (Entrevistado 1) 

 

O estado quer ser o dono da cultura, aí os caras lá... era uma 

brincadeira interessante. Mas, pra fazer isso, o dono da festa tinha 

que gastar muito, tinha que dar alimentação, comida para os 

brincantes, matava um boi ou dois para dar conta. Hoje esses custos, 

eles vão buscar com o estado. O estado percebe isso e começa a 

trabalhar de acordo com seus interesses. (Entrevistado 3) 

 

Porque o interesse maior é estar na programação no horário nobre, 

em determinados produtos, vai estar a figura política, vai estar os 

patrocinadores... (Entrevistado 11) 

 

Esta segunda categoria revela que o interesse na festa não se restringe às ações 

governamentais ligadas ao fomento do turismo enquanto gerador de emprego e renda, mas 

que a intervenção na cultura popular também traz vantagens políticas e eleitorais (a política 

partidária só faz a coisa por interesse - Entrevistado 1), ao contrário das ações puramente 

culturais, espontâneas em sua natureza.  

Ainda que a exploração turística se fundamente naquelas necessidades sociais, o 

interesse em dispor da cultura como o elemento de base, transforma o legítimo bem cultural 
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em produto turístico e cria o risco de permitir “mutilações irreversíveis” (AZEVEDO NETO, 

2011, p. 120) que podem levar à descaracterização do próprio bem. 

A festa em si, já apropriada pelo governo, que percebendo a dependência de recursos 

começa a trabalhar de acordo com seus interesses (Entrevistado 3), também passa a sofrer as 

influências das práticas do mercado quando aparecem os patrocinadores (Entrevistado 11), 

ávidos por explorar comercialmente a festa em busca do lucro certo.  

Para Balandier (1982, p. 69), “das formas da vida cotidiana aos produtos e eventos 

culturais, tudo pode contribuir, fornecendo um pretexto ou um suporte. Certas iniciativas de 

ritmo desconcertante marcam claramente a vontade de utilizar todas as possibilidades”, sendo 

estas os benefícios da visibilidade política e da exclusividade na comercialização de produtos 

dentro e no entorno da festa, ainda que isso afronte os fundamentos da República, a legislação 

eleitoral e o direito de escolha do consumidor. Por isso, para o  Entrevistado 11, a festa foi 

vendida e se rende aos interesses turísticos e comerciais. 

 

- A Transformação em Mercadoria 

 

Categorias Iniciais Ideia Central Categoria Intermediária 

Cachê Abandonada a ideia original 

do lazer, a festa se 

transformou em mercadoria 

comercial, turística e política. 

A Transformação em 

Mercadoria 
Mídia 

Estética Consumista 

Quadro 10: Categoria Intermediária - A Transformação em Mercadoria 

 

A ideia era propiciar lazer, a ideia da prefeitura, mas ela foi criando 

uma proporção tão grande, quando se viu transformou-se num grande 

comércio, aí veio a ideia de trazer turistas. (Entrevistado 9) 

 

Os bois de promessa só no terreiro, na rua não tem mais chance. Pro 

governo não existe mais boi de promessa, só existe boi de comércio. 

(Entrevistado 4) 

 

De alguma forma, tem uma série de equívocos aí. O estado, quando 

ele começou a investir na festa com grande público, ele passou a 

tutelar essa relação, e acaba interferindo, né, porque o cara que vai 

montar a brincadeira dele já tá pensando em números, sabe, não 

pensa mais “o meu avô...”. aos poucos , a espontaneidade tá indo 

embora. De uma hora pra outra, com ele, começou a colocar muito 

dinheiro, esse gasto de milhões de reais não é verdadeiro. 

(Entrevistado 2) 

 

Na medida em que eles pedem tanto ao sistema econômico, 

especificamente os elementos de marketing, da massificação, da 
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indústria cultural, ele corre o sério risco de prejudicar os autônomos, 

a imagem da própria festa porque ela tá perdendo sua 

espontaneidade, sua razão, e modo de ser. Acho que é um risco, esse 

modelo de festa, de forma como ela está, nos últimos quatro, cinco 

anos, na minha perspectiva, não sendo pessimista, acho que ela vai 

sofrer um colapso em função da perda de identidade. Quem faz a 

festa? A identidade. É aquilo que a gente estava falando, apropriação 

e expropriação. (Entrevistado 11) 

 

Não só o Poder Público, mas os grupos populares também não 

percebem que eles são mercadorias para isso. O que eles fazem é 

colocar uma embalagem mais bonita e se vender ao mercado. Qual é 

o melhor, eu me apresentar dez vezes num bar, num clube que tem 

público de cem pessoas ou me apresentar num único dia no Parque do 

Povo com a presença de trezentas mil pessoas, com o risco de a 

Globo cobrir? Ou, como já aconteceu, grupos que ficam lá 

mendigando horas e horas, fazendo até a emissora nacional dizer 

“nós vamos entrar ao vivo agora e você vai repetir aquilo que eu 

tinha planejado, porque a Globo vai entrar e você tem que se 

submeter e na hora fazer”. (Entrevistado 7) 

 

Se a brincadeira foi muito formalizada ela é empacotada, daí a 

indústria cultural, quer dizer, é um produto industrial pra que a 

sociedade veja. A sociedade, por sua vez, não tá com esse olhar 

crítico, na verdade a população não olha isso. Quer dizer, as índias 

brincam no quadrado, os índios brincam no quadrado, o boi brinca 

no quadrado. Mas a forma como é, já a roda, a roda caracteriza o 

tradicional, a festa, a sua intenção dos próprios brincantes, eles se 

organizam em roda, eles entendem que a roda é a forma mais 

elementar, mais simples deles, enquanto que a formalização quadrada 

ela tem a intenção de se apresentar para os outros e não, na roda é 

para si, porque o modelo técnico encontrado na indústria cultural é o 

pra fora, não o pra dentro, pro consumidor. (Entrevistado 3) 

 

Esta categoria intermediária explicita a transformação em mercadoria, antes espontânea 

e realizada pela própria comunidade. A ideia original do lazer não existe mais na festa e, na 

transformação do São João em um grande comércio e motivo para trazer turistas (Entrevistado 

9) só não foi definitivamente comercializado pela imobilidade e falta de iniciativa dos órgãos 

públicos (AZEVEDO NETO, 2011). Mas caminha para isso.  

Como visto, na festa transitam diversos interesses que se sobrepõem aos interesses das 

comunidades culturais. Estas, por sua vez, passam a ser vistas pelo próprio governo como 

suscetíveis aos estímulos econômicos (pro governo não existe mais boi de promessa, só existe 

boi de comércio - Entrevistado 4) criados pela interferência e tutela (Entrevistado 2) de um 

governo feitor que começou a colocar muito dinheiro na cultura, atingindo a espontaneidade 
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e viciando o próprio brincante com a dependência criada, materializada pelo eterno pires na 

mão. 

O atendimento às cláusulas de um contrato firmado com o governo e a nova lógica da 

brincadeira como base para o fomento ao turismo e o lucro privado modificaram a estética da 

cultura popular junina, que passa a ser obrigada a cumprir horários e atender ao formato 

reivindicado pelos espectadores e pela mídia em sua apresentação. O que era brincadeira vira 

apresentação, paga através do cachê e pela oportunidade de utilizar o espaço e a infraestrutura 

pública da festa. Para Cardoso (2008, p. 110), essa “nova lógica, demandada pelas exigências 

do circuito oficial e do mercado” cria um novo formato e suprime o ritual tradicional, que 

para o Entrevistado 11, enfraquece a espontaneidade e a identidade. 

Para fazer parte é preciso uma nova embalagem, como requisito para o acesso ao palco 

principal da festa, o que por sua vez possibilitará a atenção da mídia, ainda que para isso seja 

preciso esperar e repetir os movimentos até o momento certo de entrar ao vivo (Entrevistado 

7). É a “promoção da visibilidade midiática das manifestações que deixaram de ser uma 

expressão dos quintais” (NOGUEIRA, 2005, p. 8) para se tornar espetáculo de consumo e 

meio de sustentar a imagem do governante como provedor e protetor da cultura popular. 

A mercadoria cultural precisa se apresentar para o outro, modelo técnico exigido pela 

indústria cultural enquanto produto industrial pra que a sociedade veja (Entrevistado 3), se 

redefinindo na essência, extrapolando o localismo e os elementos da tradição junina “para ser 

reinventada, apropriada e conservada como espetáculo de cenários, luzes e sons; como uma 

festa comercializada, que significa marketing turístico, econômico, social, cultural e político” 

(LIMA, 2008, p. 18). Abandonada a ideia original do lazer, a festa se transformou em 

mercadoria comercial, turística e política. 

 

- A Sujeição 

 

Categorias Iniciais Ideia Central Categoria Intermediária 

 

Controle 

 

A falta de participação das 

comunidades culturais e de 

uma política cultural concreta 

deixa os grupos culturais 

sujeitos às ações pontuais e 

ao controle do governo.   

A Sujeição 

Classificação 

Quadro 11: Categoria Intermediária - A Sujeição 

 

O que acontece é o seguinte, determinados sujeitos que estão à frente 

de determinadas agremiações e à frente, é, você um CNPJ ali, você tá 



221 

 

representando um boi, um Tambor de Crioula e tudo mais, estão 

ligados diretamente ao governo. Estão escravizando a comunidade. 

(Entrevistado 6) 

 

E determinou que a festa fosse realizada em 30 dias. ... ninguém 

nunca ousou em pensar em mexer, alterar o modelo da festa. 

(Entrevistado 11) 

 

O estado tende a ser dono da coisa como forma de controle e, no 

nosso caso, como forma de coerção também, né. (...) A qualidade não 

interessa, interessa que você esteja aqui, sabe, ligado nessa relação, 

porque se você está mantendo a relação, está tudo bem pra nós. A 

coisa tem caído de qualidade... (Entrevistado 2) 

 

Cria uma relação de dependência, também, né, e é exatamente isso aí. 

O pires tá na mão. (Entrevistado 5) 

 

Estão dependentes, tão nas mãos: Ó, você vai fazer o que eu tô 

dizendo porque é bonito para a cidade, os turistas estão vindo ver. 

(Entrevistado 10) 

 

Mas, se a gente fosse botar assim na, a gente não participava não, 

porque a política viciou muito o brincante. (Entrevistado 4) 

 

Sujeição é submissão, subordinação, vassalagem. A cultura junina está sob o jugo do 

governo, apropriada e dependente das verbas públicas de quem admite, assalaria e dirige 

pessoalmente o serviço, utilizando os termos contidos na legislação trabalhista quando se 

reporta ao empregador. O grupo cultural, agora pessoa jurídica cadastrada e classificada, está 

escravizado (Entrevistado 6) e não ousa pensar em mexer, alterar o modelo da festa 

(Entrevistado 11) imposto por quem paga o cachê e dispõe da infraestrutura. Até porque, 

transformado em súdito político, passa a se ressignificar “como um ser existente para o 

senhor, para a satisfação de suas necessidades” (WEBER, 1999), e devota a sua atuação a 

esses préstimos. 

O seguinte trecho encontrado em Azevedo Neto (2011, p. 41) ilustra a situação: “Ah 

saudade, o nosso boi, infelizmente, saiu da casa do pai, mas não se casou. Prostituiu-se: 

passeia nas ruas das inovações impostas, perambula nas calçadas das pressões, rola bolsinha 

na traída boa vontade de quem, inconscientemente, obedece”.  

Os grupos estão com o pires na mão numa relação de dependência (Entrevistado 5) 

criada por uma política viciante (Entrevistado 4): Ó, você vai fazer o que eu tô dizendo por 

que é bonito para a cidade, os turistas estão vindo ver (Entrevistado 10). A sujeição poderia 

ser amenizada com a participação aberta da comunidade quando do planejamento das ações e 
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políticas culturais, e não somente no planejamento da festa, que também não acontece. É o 

que se pode concluir com a leitura dos trechos abaixo: 

 

Seria uma coisa interessante ouvir o povo do que realmente deseja, 

para ter um parâmetro do que você poderia trazer, que público você 

gostaria de atender, essa noite vai para tal. Seria uma ideia muito 

interessante ouvir a comunidade. (Entrevistado 9) 

 

É feita exatamente pelos agentes, públicos e privados, empresários 

das bandas. Na verdade, assim, como já é um calendário consolidado, 

a essa altura, por exemplo, nós estamos no meio de setembro, 

provavelmente as datas, já está fechado, por exemplo, já está fechada 

a data de Elba Ramalho (Entrevistado 11) 

 

Há sim, agitadores culturais que estão criticando, mas a população 

em si de cultura popular em participar, em sugerir, não. Então, essa 

ideia de participação é muito relativa, a participação de opinar, de 

tomar parte, não há. (Entrevistado 7) 

 

É preparada lá dentro do gabinete e a própria programação você vê 

que tem grupos que participam muito mais, eu creio que, tenho 

certeza que não é uma coisa democrática. (...) Da sociedade civil não 

tem ninguém, pra discutir horário, entendeu, pra discutir a própria 

programação, quanto a programação não tem discussão, de opiniões 

de donos de grupo, não tem. A programação é feita pelos chefes da 

secretaria de cultura e já é divulgada e passada pros grupos: “tu vai 

tá em tal lugar em tal hora e teu ganho é esse”. (Entrevistado 5) 

 

Direcionando e, não só direcionando, que aí é óbvio, existe um 

direcionamento e tudo mais. A questão e a problemática a ser 

pensada aí, é a resultante desse direcionamento.  (Entrevistado 6) 

 

As ações do governo na área cultural carecem da participação social, haja vista que a 

cultura, em sentido amplo, não comporta hierarquização de prioridades. Há claro 

direcionamento das ações governamentais para a ação pontual da festa popular, que reúne 

turistas e eleitores, investimentos e parcerias com a iniciativa privada, em detrimento do apoio 

a outros setores da cultura. Para Lobato (2006, p. 311) em um continuum, “uma política social 

plena, garantidora dos direitos sociais como direitos de cidadania” deve pender mais para o 

polo onde se situam os interesses exclusivamente públicos (coletivos) do que para o dos 

interesses essencialmente privados (particulares), “como resultado da correlação de forças 

estabelecida pelos diferentes atores no processo político”. 

Ao que parece, o gestor comanda a cultura de forma autoritária, monopolizando o poder 

de decisão, não permitindo que os destinatários realmente participem do processo decisório. O 
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detentor do poder dita a sua decisão aos destinatários, que a aceitam como forma de evitar a 

perda das benesses concedidas, dos cachês à estrutura montada, se entregando 

voluntariamente, em troca dessa política de salvação (FAORO, 1995). 

Por outro lado, se existentes canais de participação, as discussões sobre os rumos da 

administração da cultura não podem contar com escolhas prévias e unilaterais, porque assim a 

participação estaria apenas servindo como meio de legitimar as decisões do governo na busca 

de conveniências não totalmente conformadas com os interesses da comunidade. Isso seria um 

arremedo de colaboração que não tem como meio critérios claramente definidos e como fim o 

interesse das comunidades culturais, já que “os políticos, em especial, acabam por atribuir 

maior peso em suas preferências a seus interesses privados, comparativamente ao atendimento 

de objetivos gerais ou coletivos” (MONTEIRO, 2009, p. 1523). 

A sujeição que encontra forma mais aparente na dependência financeira, e na ausência 

de participação sua justificativa (tu vai tá em tal lugar em tal hora e teu ganho é esse - 

Entrevistado 5), convoca o povo “para aderir às ações estatais, mas não é reconhecido 

genuinamente como fonte e justificativa desses atos, pois não tem o direito de reiterar ou 

rejeitar tais decisões” (CARDOSO, 2011, p. 14). Como resultado, a falta de uma política 

cultural concreta de apoio e não de intervenção, além do evento único e eleitoreiro, que não 

pode ser considerado uma política pública cultural, mas no máximo uma ação transitória de 

cultura: 

 

Em Campina Grande nunca existiu política pública de cultura. 

(Entrevistado 9) 

 

Eu acho que o estado deve proteger suas manifestações culturais, sei 

lá, cinema, teatro, é obrigação do estado. Apoiar, não intervir. 

(Entrevistado 11) 

 

Eu afirmo, categoricamente, que não existe política cultural no 

Maranhão, o fato é esse, não existe, existe, sim, política cultural em 

Minas Gerais, existe porque lá eles veem a diversidade, você tem uma 

diversidade lá, os artistas plásticos do maranhão, eu conheço a 

maioria, estão todos precisando de apoio, não existe nenhum projeto 

um programa sério de apoio aos artistas plásticos, inclusive eles 

estão de reunindo pra reclamar isso. Não existe nenhum programa, 

nenhum projeto cultural voltado pros escritores, os escritores estão a 

míngua, é, não existe, não existe pra música, então não existe política 

cultural. (Entrevistado 6) 

 

O município tem grupos culturais, tem pessoas que pensam que fazem 

cultura, nem editais nós temos aberto há alguns anos. Lei de cultura 

não tem. (Entrevistado 10) 



224 

 

 

Porque não tem, é como você falou, quer dizer, o gestor que entra, se 

ele gosta ao menos gosta da cultura. Não tem um padrão, uma lei que 

proteja, né, que o gestor, independente de quem seja, tem que investir 

tanto pra que esse padrão seja mantido. Não, vai da vontade de quem, 

do interessa de quem está lá. Se o cara não gosta muito das festas do 

folclore, não tem uma lei que proteja que ele tenha que investir tanto. 

(...) Não tem nenhuma legislação quanto a isso. Não tem nenhum 

projeto executado que possa ir dentro das escolas públicas, algo tão 

forte que movimenta tanta gente, não só na capital, mas em todos os 

outros municípios do interior do estado, mas se sabe tão pouco. (...)  

Aqui você não tem um museu da Imagem e do Som. Nem projeto pra 

isso. A lei de incentivo à cultura estadual não existe, a lei de incentivo 

à cultura municipal existe, mas não é colocada em prática. 

(Entrevistado 5) 

 

Há ausência de política pública nesse sentido, a grande questão do 

Maranhão é essa, você vê um poder eterno e o problema é o mesmo, é 

fácil de você identificar. (Entrevistado 3) 

 

Mas, eu não consigo promover várias atividades numa política 

cultural durante o ano, mas esta é pontual, seis milhões de reais 

investidos nessa festa. Mas, como eu estou trabalhando a manutenção 

de grupos culturais, como que eu estou produzindo o teatro? 

(Entrevistado 7) 

 

Eu acho que deveria ter uma política cultural de criação de público... 

e tanto que a gente fez um festival de cinema e a festa teve que ser em 

bar, porque não tem apoio, porque não tem um local aqui, público 

até. (Entrevistado 8) 

 

Nessas passagens, os informantes apresentam algumas questões que merecem 

ponderação, a começar pela inexistência de uma política pública de cultura ampla 

(Entrevistado 9) que não intervenha mas apoie outras áreas culturais, como o cinema, o teatro 

(Entrevistado 11), as artes plásticas, a literatura, a música (Entrevistado 6), substituída por 

uma ação pontual, seis milhões de reais investidos nessa festa (Entrevistado 7). Existem 

outros setores que precisam ser apoiados, outras culturas, outros atores, além da exclusividade 

da festa. 

Outro ponto é que essa carência, de acordo com os respondentes, poderia ser suprida 

com a abertura de editais e de uma lei de incentivo à cultura (Entrevistado 10) que, quando 

existe, não é colocada em prática (Entrevistado 5). Sem lei que regulamente a atuação do 

governo, a decisão recai exclusivamente sobre o gestor, a depender do quanto ele gosta da 

cultura (Entrevistado 5), em um flagrante  “controle patrimonialista do Estado, traduzido em 

um Estado centralizador e administrado em prol da camada político-social que lhe infunde 
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vida”, de acordo com Campante (2003, p.154), fruto de um poder eterno (Entrevistado 3) e 

patrimonialista que não consegue distinguir as esferas pública e privada. 

 

- A Discriminação 

 

Categorias Iniciais Ideia Central Categoria Intermediária 

Recursos 

Proteção e oposição são 

determinadas pelo matiz 

político adotado pelos grupos 

e atores culturais e o 

favoritismo escancara o 

caráter patrimonialista do 

governo em relação à cultura 

tradicional e popular. 

A Discriminação Referência 

Retaliação 

Quadro 12: Categoria Intermediária – A Discriminação 

 

Aí, teve uma bronca aí que diz que a Cemar deu cinquenta mil pra 

Liga pra dividir entre a, acho que são vinte ou dezoito bois. Exemplo, 

se são dez, cinquenta dividido por dez tem que dar certinho, mas teve 

boi que ganhou cem, teve boi que ganhou duzentos, teve boi que 

ganhou mil. Aí, quer dizer que a cultura do governo é isso: aaa, bbb, 

ccc, ddd, eee e fff, esses são os que estão na politicagem. Só dá eles. 

Ccc ganhou foi oito brincadas aí na Lagoa, todo dia eles estavam na 

Lagoa. Todo dia. (Entrevistado 4) 

 

Não tá, não entra, então eu não posso citar esses caras, eles não estão 

nesse debate, porque se eu for citar esses caras, eles beberam daquela 

fonte politiqueira, fizeram a música pro rei durante muito tempo. 

(Entrevistado 6) 

  

Porque tem os bois que são favorecidos pela máquina do governo, 

têm outros que não tem a mesma proximidade por questões políticas, 

principalmente questões políticas. (...) Com isso, as brincadeiras que 

já tem um espaço garantido pela mídia e pela própria grade do 

governo, lá no fundo há um pouquinho de apadrinhamento. Eles tem 

um extra, um extra que dá sustentação. (Entrevistado 1) 

 

Eu tenho minhas críticas, porque tem muito, muito já, político 

envolvido nisso. Pra você ter uma ideia, na secretaria de cultura, 

hoje, eles fazem, quais são os grupos que fazem parte, né, que são 

aliados, políticos do governo, e os grupos que não são. Eles têm que 

fazer a programação pra todos, porque eles são o governo de todos. 

(Entrevistado 5) 

  

O governo privilegia o povo dele, entendeu? Apadrinha pessoas 

incompetentes... (Entrevistado 8) 
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O estado é discriminatório. O estado discrimina os grupos que não 

estão aliados. O estado sempre foi seletivo, aqueles grupos que não 

estão de acordo, como eles chamam, de pires na mão, que vai pedir, 

ai dizer que te dão uma ajuda, é safado esse negócio de ajuda, e 

quando você não está aliado você não tem espaço. (Entrevistado 3) 

 

Nesta categoria emergem a relação simbiótica de reciprocidade entre governo, grupos 

folclóricos e atores culturais numa troca de deveres, obrigações, compensações e retribuições. 

Proteção ou oposição são determinadas pelo matiz político adotado e o favoritismo escancara 

a discriminação no caráter patrimonialista da sociedade “em que o particularismo e o poder 

pessoal reinam” (CAMPANTE, 2003, p. 154). 

Os que fazem a música pro rei (Entrevistado 6) são favorecidos pela máquina do 

governo (Entrevistado 1) e sobejamente apadrinhados ainda que incompetentes  (Entrevistado 

8). Apreciações meramente culturais não estão em questão, substituídas pelo valor que pode 

proporcionar a troca de verbas públicas por favores políticos e pela sujeição marcada pela 

dependência econômica. Os grupos mais aceitos pelo público e pela mídia passam a ter 

vantagem sobre os demais, consolidando sua condição privilegiada (Entrevistado 1). 

Outros que não tem a mesma proximidade por questões políticas, principalmente 

questões políticas (Entrevistado 1) são discriminados (o estado é discriminatório - 

Entrevistado 3) e submetem-se à situação de pedinte perante o governo de todos (Entrevistado 

5), mas que não obedece a análises técnicas,  aceitando de bom grado o pires na mão 

(Entrevistado 3), que justifica e fortalece suas decisões autocráticas. 

Como forma de manter seu poder na área da cultura tradicional e popular, onde se 

concentram os setores mais carentes da sociedade e, portanto, mais sensíveis ao 

assistencialismo paternalista, a bondade dos governantes faz “crer que o benefício concedido 

é uma concessão pessoal do líder, e não um direito individual ou um valor de cidadania. O 

resultado final é o reforço do poder e da liderança tradicionais” (MOTTA, 2007, p. 88 e 91). 

 

- A Visibilidade 

 

Categorias Iniciais Ideia Central Categoria Intermediária 

Emendas Parlamentares 
A festa é um espaço de 

performances políticas onde a 

imagem do político e a 

propaganda são 

potencializadas pela 

aglomeração da massa. 

A Visibilidade Propaganda do Governo 

O Político Bom 

Quadro 13: Categoria Intermediária - A Visibilidade 
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Eu acho que interessa, pelo seguinte, também pelo fato de dar 

visibilidade pro governante, porque o governante, ele tá pensando no 

voto daqui a quatro anos. (Entrevistado 6) 

 

A questão do voto em si é complicada porque sai muita gente 

chateada, é para dar visibilidade. Se ele (candidato) dizer “eu 

também não quero mais aquela quadrilha estilizada, eu quero 

quadrilha tradicional, vou botar no palco Biliu de Campina, vou 

botar o trio ‘não sei de que’ no palco principal”, ninguém vai votar. 

(Entrevistado 10) 

 

Aí tem uma coisa interessante, aí tem um lado político, que é o lado 

angariador de votos, porque eles investem com a ideia de que como 

vai muita gente vai ter retorno de voto, porque tem cidade que tá 

devendo a funcionário público há não sei quanto tempo, e faz a festa 

riquíssima em detrimento do pagamento do salário do funcionário, 

vai tudo para a grandiosa festa. Isso é preocupante, é preocupante 

quando um estado em si ele passa a ter uma preocupação com a festa 

em detrimento das coisas mais importantes. (Entrevistado 9) 

  

Maior número de eleitor, maior colégio eleitoral e onde eles sempre 

estiveram em desvantagem com relação a isso. Então se sabe que esse 

folclore envolve muita gente. E isso mexe com o sentimento das 

pessoas. (Entrevistado 5) 

  

Esses deputados, vereadores, têm as brincadas deles, eles mandam as 

brincadeiras, mas tem que falar o nome deles. (...) Aí as brincadeiras 

que vão brincar lá, que ele dá apoio, todas vão falar bem dele. Assim, 

lá, aqui no João Paulo não rola cascalho pra brincadeira, lá já rola 

um cascalho, aí é toda hora “é apoiado pelo prefeito tal, deputado 

tal”. (Entrevistado 4) 

  

Agora, interesse político é óbvio, né. O prefeito organiza o arraiá, o 

nome dele é dito toda hora, que é um prefeito trabalhador, que o 

secretário de cultura é o tal, que o genro do cara é o tal. 

(Entrevistado 3)  

  

Na abertura do São João eles fazem questão de aparecer. 

Governador, prefeito, secretário, senador e dizer que aquele senador, 

aquele deputado, aquele político foi o responsável por trazer verbas 

do Ministério tal para aquele evento. (...) Falando em relação aos 

públicos, quem você acha que dá mais votos, uma multidão de 130 mil 

ou de 500 mil pessoas no Parque do Povo ou no máximo 960 

assistindo um espetáculo no Teatro Municipal? (Entrevistado 7) 

  

A última categoria intermediária trata da visibilidade perseguida pelo político e 

oportunizada por sua presença no espaço da cultura. Sabendo que o folclore envolve muita 
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gente e mexe com o sentimento das pessoas (Entrevistado 5), quanto mais aglomeração maior 

visibilidade, o que se traduz em votos, principalmente se a toda hora for declarado seu apoio 

(Entrevistado 4), que é um prefeito trabalhador, que o secretário de cultura é o tal, que o 

genro do cara é o tal (Entrevistado 3), que foi o responsável por trazer verbas do Ministério 

tal para aquele evento (Entrevistado 7). 

O espaço único reforça esse benefício e, se “l’uomo moderno – dissera Mussolini – è 

sorprendentemente disposto a credere” (DOMENACH, 1974, p. 49), a massa aglutinada 

tende a determinar-se mais pela impressão dos sentidos do que pela reflexão. Daí porque os 

esforços de concentrar as manifestações culturais em parques e arraiais controlados pelo 

governo é uma estratégia válida para os propósitos eleitorais. A dispersão torna difícil o 

comando, a aglomeração potencializa a sugestionabilidade e a aceitação da boa imagem, do 

carisma e do poder do líder. O evento, então, passa a ser um espaço de performances políticas 

onde a propaganda, ou melhor “o esforço despersonalizante da propaganda, exige a multidão 

aglomerada” (TORRES, 1959, p. 75) e atende aos interesses do responsável pela alegria ao 

vinculá-lo aos resultados econômicos e sociais da festa e aos bons atos do governo.  

  

6.3 Nas categorias finais, a festa oficial como meio de apropriação da cultura popular 

para fins políticos-eleitoreiros 

Todo dia às sete eu ligo meu rádio  

para ouvir hipnotismo nacional, 

Todo dia às sete eu ligo meu rádio  

para ouvir lavagem cerebral, 

Na Voz do Brasil... 

Plebe Rude 

 

 

O conhecimento do conteúdo e suas mensagens possibilitou a manipulação das falas dos 

informantes, cujas vinculações evidenciaram um padrão de compreensão da realidade por eles 

apresentada, convergindo para as categorias finais Descaracterização; Politicagem; e Proveito 

Político, enriquecendo os dados relatados na observação das festas e ajudando à compreensão 

do fenômeno Festa Oficial de forma mais ampla.  

Categorizar é isolar elementos e depois agrupá-los conforme as necessidades da 

pesquisa. As categorias finais admitiram esse agrupamento em categorias exaustivas, 

incluindo todos os elementos essenciais; mutuamente exclusivas, agrupando-os em uma 

categoria apenas; objetivas, devido à sua precisão de recorte; e pertinentes, porque em 
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conformidade com o objetivo da pesquisa (VERGARA, 2008), conforme quadro 

demonstrativo, a seguir: 

 

 
        Quadro 14: As categorias finais 

 

- Descaracterização 

...as nossas quadrilhas, que sofreram uma influência enorme em 

termos de perder sua característica original e absorver outra 

característica, principalmente porque os poderes públicos passam a 

valorizar uma quadrilha mais bem vestida, mais bem fantasiada, mais 

brilho e com um gingado diferente. (Entrevistado 9) 

 

Ele (o governo) capta aqueles elementos espontâneos, naturais, 

culturais mais autênticos e transporta para dentro, divide essa 

imagem, reconstrói, e aquelas manifestações que eram autênticas ele 

está fazendo a expropriação. Não me interessa mais... esta rua mesmo 

que nós estamos, ali na João Lourenço Porto, era da quadrilha da 

Floresta, totalmente paralisada ... ninguém queria vir para cá, queria 

ir para o Parque do Povo e ela perdeu essa (...) que era as famílias 

que moravam, recebiam os parentes em casa, os amigos, vizinhos, 

pessoas da cidade, colegas da escola, do clube vinham pra cá naquele 

período. Ela tenta ir para o Parque do Povo e acaba. (Entrevistado 

11) 

 

Numa relação só econômica, só capitalista, no sentido de uma moeda 

que é o capital, entende, não tem outro valor. Aí fica claro que essa 

atuação do estado está sendo equivocada, tanto a prefeitura quanto o 

governo do estado. (Entrevistado 2) 

 

O arraial particular praticamente não existe mais. Ó, antigamente o 

São João era de 23 a 30, o boi só brincava, batizava dia 23 e 

brincava até o dia 30. Aí o governo entrou no meio, o São João 

começa logo no começo de junho. Aí a brincada que é pra dar de 23 a 

30 eles dão logo antecipado. Aí o governo entrou no meio, aí tem que 

ir porque se não for... (Entrevistado 4) 
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A primeira categoria final revela a descaracterização que vem ocorrendo como 

consequência da intervenção governamental na prática cultural. A apropriação que se 

consolida capta os elementos espontâneos baseados na tradição e os reconstrói (Entrevistado 

11) no espaço agora determinado para a reprodução das manifestações culturais, como etapa 

de um projeto maior, com o interesse de transformar a cultura em instrumento de fomento ao 

turismo e geração de emprego, renda e impostos. 

Essa atuação equivocada do estado (Entrevistado 2), começa pela dependência criada 

pelos recursos públicos que passam a pagar cachê pela apresentação e não mais apoiar a 

manifestação espontânea, agora adaptada a uma nova estética para atender às condições 

preestabelecidas e às necessidades da mídia. Esse ponto de vista é corroborado por Azevedo 

Neto (2011, p. 24), para quem a responsabilidade pela descaracterização deve ser creditada à 

Administração Pública, que a instiga a partir do pagamento de cachê, o que atinge as tradições 

e a espontaneidade “além de estimular o desrespeito e o malfeito, também confessa sua 

ausência de objetividade cultural, seu descaso quanto às suas responsabilidades e sua 

ignorância quanto à suas funções.”  

Como exemplo, as quadrilhas juninas, que passam a se reconfigurar através da 

reinvenção provocada dos trajes e passos de dança para serem valorizadas como uma 

quadrilha mais bem vestida, mais bem fantasiada, mais brilho e com um gingado diferente e, 

portanto, mais valorizada pelos poderes públicos (Entrevistado 9).  

Sobre essa modificação, defende Lima (2008, p. 121) que o que está em jogo nas 

quadrilhas campinenses não é mais “o divertimento gratuito, puro e simples do quadrilheiro, 

seu prazer já não é tão relevante; o seu desejo atual é exibir-se, mostrar-se com toda a 

perfeição que for possível, é destacar o seu vestuário e a sua coreografia” para agradar aos 

jurados de um concurso que lhe concede ou a consagração ou a vergonha da desclassificação. 

A espontaneidade é trocada pela disputa, e a concorrência estabelecida entre os grupos retira 

do ato de dançar a alegria, readquirida apenas pelo resultado satisfatório no certamente, pelos 

olhos dos outros. 

Em São Luis, os grupos folclóricos também passam a se reconhecer conforme a 

classificação atribuída pelo órgão público de cultura através do cadastro oficial e do 

pagamento dos cachês. Dessa forma, quem ganha mais são os grupos considerados como 

pertencentes à elite. Aos demais, resta lançar-se à busca por uma nova configuração estética 

para atingir esse patamar. Daí que a apresentação deve ser meticulosamente planejada para o 

boi não brincar, mas dar um show (CARDOSO, 2008; AZEVEDO NETO, 2011). 
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No Maranhão, com a entrada do governo, o São João começa logo no começo de junho 

(Entrevistado 4), e o cronograma da brincadeira não segue mais a tradição mas as obrigações 

contratuais (aí o governo entrou no meio, aí tem que ir porque se não for...). O que 

tradicionalmente acontecia entre os dias 23 a 30 de junho passa para o início do mês e segue 

além, com a programação fora do período junino para atender às necessidades previstas no 

plano turístico local. São as implicações na produção cultural consideradas por Cardoso 

(2011, p. 13), cuja manifestação “(re)nomeada, classificada e hierarquizada – reelabora sua 

existência, apreendendo e assumindo também outra interface, mais ligada ao mercado e ao 

mundo dos negócios”, numa festa que foi vendida para atender aos interesses privados e 

políticos. 

A transformação em mercadoria fica patente no discurso proferido pelo governador em 

2003, durante o batismo de um boi da elite, considerado forte cabo eleitoral pela proximidade 

dos agentes políticos com seus líderes e brincantes: “investir na cultura significa emprego, 

renda, ou seja, uma condição de vida melhor para o nosso povo. A cidade está cheia de turista 

e isto é demonstração clara de que estamos fazendo o investimento certo” (RIOS, 2005, p. 

70). A descaracterização do folguedo e da festa ocorre com as modificações internas, 

experimentadas dentro dos próprios grupos folclóricos, e externas, principalmente nas 

programações dos arraiais, decididas em gabinete, como observado pelos informantes: 

 

Há uma discussão muito grande sobre a qualidade da programação, 

da música que é apresentada. Neste ano, pela primeira vez por ser 

uma rixa político-partidária, houve a manifestação de alguns 

articuladores culturais muito importantes, ligados ao governo do 

estado, em não apoiar, não dar dinheiro para isso, ou seja, “nós não 

vamos apoiar o evento de vocês porque a qualidade das atrações é 

muito ruim e não está em consonância com o que diz que é cultura”. 

Então, foi a primeira vez, publicamente. (Entrevistado 7) 

 

Então assim, é complicado, tem bandas que cantam que eu tenho 

vergonha de levar a minha filha, eu não tenho coragem de levar o 

meu marido, porque eu não vou tá lá vendo uma mulher tirando a 

roupa, só de calcinha e sutiã, e diz ela que é forró (...) Aí foi aquela 

polêmica, eu concordo plenamente, o dinheiro é nosso, pelo amor de 

Deus! Aí o pessoal não, não bota mesmo não, e tá certíssimo em fazer 

isso, mas o pessoal acha ruim. (Entrevistado 10) 

 

Zezé di Camargo e Luciano, o que tem a ver o São João com Zezé di 

Camargo e Luciano? O que tem a ver o São João com Chiclete com 

Banana, eles tem música de forró, mas eles são conhecidos no País 

todo como uma banda de axé, de música baiana, aquela coisa toda. 

(Entrevistado 9) 
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Quando trazia um artista que era bom, Geraldo Azevedo, foi vaiado 

porque a galera estava esperando o show da banda Magníficos, 

entendeu? (Entrevistado 8) 

 

Porque essa gestão não visualiza, não objetiva preservar essa 

tradição de uma forma que tenha permanência, fazer com que seja 

visto por outras pessoas. O auto do bumba meu boi, por exemplo, não 

se faz mais há muito tempo: “ah, porque é muito longo, é muito chato, 

o turista não aguenta ver aquilo, não vai ter público”. Quer dizer, o 

mais importante é a questão do turista, que é uma desculpa 

esfarrapada porque a gente sabe que a política do turismo aqui no 

Maranhão é nula, nunca teve. (Entrevistado 2) 

 

Eu tenho medo, a minha preocupação é que vai muita gente invadir o 

interior com novidade e acabe eles se desvirtuando por lá. Eu quero 

deixar eles lá, em vez de eles irem para a cidade e ir pra lá valorizar 

o potencial deles, fazer eles fazerem a festa lá no ambiente deles, 

trazer eles para a capital é interessante para a cidade, porém, eles 

começam a ver algumas coisas  eles vão distorcendo, isso é inevitável. 

Já tem dança country, dança portuguesa (...) Aí, nessa festa junina 

toca axé, as festas do dia-a-dia, o que toca na rádio. (Entrevistado 3)  

 

A observação das festas nos municípios visitados apontou para essa descaracterização, 

principalmente pela contratação de atrações com grande aceitação do público e espaço na 

mídia, ainda que sem nenhuma característica que guarde proximidade com as influências da 

cultura junina. Cantores de axé music, sertanejos e bandas de forró eletrônico atendem mais 

aos interesses maiores do turismo e da exploração comercial comandada pelas indústrias 

culturais do que a animação de um arraial junino.  

Como verificado, Caruaru colocou Michael Jackson, Lady Gaga e Black Eyed Peas para 

cantar forró, aproveitando do momento propício para o alívio das pressões do dia a dia, 

quando são evitadas posturas críticas que possam levar a novas tensões. Para Garcia (1990, p. 

19), ao assumir a condição de espectador, a maioria das pessoas “evita fazer qualquer análise 

ou discussões mais profundas daquilo que está assistindo”, a ponto de vaiar o artista da região 

antes da apresentação da banda massificada (Entrevistado 8). Sobre o assunto, merece 

destaque a passagem trazida por Adorno e Horkheimer (1985, p. 133):  

 

Não são os guizos da carapuça do bufão que se põem a tilintar, mas o molho 

de chaves da razão capitalista, que mesmo na tela liga o prazer aos projetos 

de expansão... O logro, pois, não está em que a indústria cultural proponha 

diversões, mas no fato de que ela estraga o prazer com o envolvimento de 

seu tino comercial nos clichês ideológicos da cultura em vias de se liquidar a 

si mesma. 
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O prazer substituído pelo tino comercial desperta o receio de que a novidade desvirtue o 

pouco de tradição que ainda resta. Na festa junina já tem dança country, dança portuguesa, 

toca axé, as festas do dia-a-dia, o que toca na rádio (Entrevistado 3). A estratégia do turismo 

precisa que a cultura voluntariamente aceite as regras pelo recebimento de cachê, ou sucumba 

à ordem da redefinição estética pela assimilação de características impostas para agradar ao 

outro. Para tanto, tudo deve ser permitido na festa, inclusive a reinvenção da tradição. O auto 

do bumba meu boi é redimensionado para comportar o tempo necessário à apresentação, 

porque é muito longo, é muito chato, o turista não aguenta ver aquilo, não vai ter público. 

Quer dizer, o mais importante é a questão do turista (Entrevistado 2). 

Essa descaracterização, planejada nos gabinetes oficiais, é defendida pelo atual 

secretário de Estado da Cultura do Maranhão em entrevista concedida em 2004 quando 

também estava à frente da pasta, afirmando que o projeto estadual foi “pensado para valorizar 

a cultura popular e também para estimular a produção cultural e gerar renda para as 

comunidades as quais pertencem os grupos folclóricos e alavancar o turismo no Estado” 

(NOGUEIRA, 2005, p. 4), cujas pesquisas de opinião apontaram para os interesses dos 

turistas na cultura popular e no casario colonial tombado. É difícil conciliar valorização da 

cultura popular e o estímulo à produção cultural com o fomento ao turismo sem que isso 

cause consequências indesejáveis à espontaneidade da cultura imaterial. 

O certo é que a espontaneidade está enfraquecida frente à necessidade de atender a 

interesses que não os eminentemente culturais das comunidades interessadas. A reprodução 

cultural sofre uma imposição que interfere em sua dinâmica tradicional, descaracterizando-a 

em seus traços originais, vinculada que está aos atos administrativos e às obrigações 

contratuais, aproximando-se de um sistema de valores, crenças e regras de conduta, presentes 

no conceito de Capra (2005), impostas pela apropriação governamental e pela 

espetacularização que cria a dependência.  

A mutabilidade da cultura intangível não pode ser confundida com sua 

descaracterização. Bens culturais imateriais sofrem as ações do tempo, se adaptam às novas 

tecnologias e materiais e reinventam a forma como se reproduzem por decisão própria. A 

descaracterização é uma ação externa, cujo resultado leva ao distanciamento dos valores 

tradicionais a fim de atender a conveniência alheia na busca de proveitos e vantagens. É o que 

está ocorrendo com a apropriação da festa pelo governo.  
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- Politicagem 

Tem muita panelinha aí no meio, muitos grupos que já ganham 

demais e outros de menos, é a politicagem. Hoje tem muita 

politicagem dentro das manifestações culturais. É que tá no sangue 

do maranhense gostar da brincadeira, mas se a gente fosse botar 

assim na, a gente não participava não, porque a política viciou muito 

o brincante. (Entrevistado 4) 

 

Porque o governo tem interesse em apadrinhamento, então, por isso 

que a cultura não se desenvolve. Enquanto estivermos dependendo do 

governo, a cultura não se desenvolve não. (Entrevistado 1) 

 

Quando Jackson conseguiu a eleição, a gente viu muitos grupos 

preocupados, agonizando, né, porque foi, eu mesmo, eu mesmo fiz 

campanha, fiz campanha pra Roseana na época do governo Jackson e 

no ano seguinte, como produtor cultural, no primeiro ano do governo 

Jackson, eu fui chamado pra fazer uma produção, (...) passei um ano 

lá, mas, totalmente perseguido, ninguém viu o trabalho que eu fui pra 

lá pra fazer, ainda fiz um São João e um Carnaval, mas tive que sair, 

porque era uma perseguição política, né, é assim que funciona e vice-

versa. Agora Roseana, eles conseguiram derrubar o Jackson, 

voltaram. Então, há uma varredura, há toda uma taxação desse 

grupo, inclusive artistas individuais, artistas, artistas de show.  

(Entrevistado 5) 

 

Uma ditadura, uma ditadura! Porque o dinheiro é público, então você 

não pode determinar que o povo só quer aquilo. Isso é uma ditadura! 

Quer dizer, é o direito a não liberdade. (Entrevistado 6) 

 

E os camarotes, digamos eu sou da oposição, você vai me chamar? 

Você é louco, se alguém me vê lá... (Entrevistado 10) 

 

 

A segunda categoria final ajuda na percepção da dimensão política e eleitoreira das 

ações do governo na área e revela uma posição crítica dos respondentes, que se colocam 

conscientes do uso da cultura e do sistema de favorecimento e discriminação que permeia a 

relação entre o ator cultural e o ator político. Como dito, para receber recursos públicos, os 

grupos folclóricos precisam se constituir em pessoas jurídicas e assim, classificados e 

divididos por órgãos do governo, podem firmar contratos e serem comandados na brincadeira-

show.  

O governante, como um príncipe patrimonial (WEBER, 1999), tem interesse em 

apadrinhar os súditos políticos que se submeterem ao pacto tácito de reciprocidade, num 

“toma lá, da cá” sustentado por verbas públicas e pelo interesse político e comercial, fazendo 

com que a cultura não se desenvolva, enquanto dependente do governo (Entrevistado 1). Para 
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Cardoso (2011), essas novas relações com a política afetam o processo criativo dos folguedos, 

que passam a ressemantizar os conteúdos simbólicos que até então os sustentavam, gerando 

novas práticas, estratégias e sentidos, enfim, descaracterizando a reprodução do bem cultural. 

O dinheiro público não pode determinar o que o povo quer, assim como também as 

opções pessoais do governante e seus prepostos não deveriam determinar a cultura (Isso é 

uma ditadura! Quer dizer, é o direito a não liberdade - Entrevistado 6). Essa determinação é 

de tal forma que cria um ranking baseado em critérios subjetivos que terminam por favorecer 

os grupos tidos como de elite, colocando-os como referências culturais, discriminando aqueles 

que, pelo único motivo aparente de despertar menor interesse no público-eleitor, precisam 

encontrar as vias corretas para beijar a mão do governante, patrono da cultura, como a 

clientela na Roma antiga. 

A falta de políticas culturais que perpassem governos permite o controle absoluto e a 

validade das decisões baseadas no mando senhorial. O domínio patrimonialista do governante, 

como se encontra em Faoro (1995), não tem compromisso com as conquistas dos governos 

antecedentes, e servem para reafirmar sua liderança, sendo válidas suas decisões enquanto 

estiver no poder. Assim, os contratos precisam ser periodicamente renovados, não com as 

instituições, mas com as pessoas (Motta, 2007), reforçando cada vez mais a dependência que 

sustenta essa troca de favores que dá ordem à relação baseada em interesses privados.  

Nesse sentido é que tanto o ator cultural quanto aquele que passa a fazer parte da 

estrutura administrativa deve se sujeitar ao poder do líder, sua posição e projetos políticos ou 

amargar uma perseguição implacável (passei um ano lá, mas, totalmente perseguido, ninguém 

viu o trabalho que eu fui pra lá pra fazer, ainda fiz um São João e um Carnaval, mas tive que 

sair, porque era uma perseguição política - Entrevistado 5), escancarando a politicagem que 

existe dentro das manifestações culturais (Entrevistado 4). 

O patrimonialismo disseminado nas ações do governo sobre a cultura infunde no 

dominado a consciência turva da obediência aos mandos do dominador pela Dependência real 

e abjeta criada pela festa, agora sob Apropriação governamental. A política viciou muito o 

brincante, ainda mais quando tá no sangue gostar da brincadeira (Entrevistado 4). E a festa 

segue em seu novo papel de facilitadora da comunicação entre o político e o público eleitor, 

transmitindo suas mensagens, “seja deles se aproximando, com todo um conjunto de discursos 

que apontam para a sua identidade com a festa, reivindicando o seu papel de gestor, seja 

aproveitando o espaço para criticar os opositores” (LIMA, 2008, p. 142-143), ou ainda, 

impedindo o aparecimento de novas lideranças ou simplesmente perseguindo aqueles que não 

firmaram ou não cumpriram o pacto. A Campanha precisa disso. 
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- Proveito Político 

Então o Governo, ele tá criando nas manifestações, nos artistas 

populares determinados vícios de comportamento. Vícios de 

comportamento, que obedecem, quer dizer, em suma o governo quer 

votos, interessa este e aos demais governos, currais eleitorais, não é? 

E é isso, não interessa consciência, não interessa conscientização, 

não interessa engajamento, não interessa proposta, interessa o pão e 

o circo. O pão e o circo. (...) isso obedece a um sistema politiqueiro, 

porque você cria currais eleitorais. (Entrevistado 6) 

 

Você não exige das prefeituras políticas de cultura, você solta o 

recurso mas não tem o controle, porque se o prefeito é teu aliado... 

Porque a primeira coisa que o governante aqui faz é obter o apoio 

dos 217 municípios e se o prefeito é teu aliado, você bota uma venda, 

não quer saber o que ele tá fazendo, quer saber que ele vai te dar 

sustentabilidade política. (...) Eles vão fazer tudo para arrancar votos 

“então vamos fazer a melhor coisa, a melhor maneira”. (Entrevistado 

3) 

 

Antigamente não tinha disso, rapá. Antigamente o boi fazia seus 

ensaios na sua própria localidade, no próprio terreiro, sai nas casas, 

normal, e o governo nunca se meteu nisso. Quando o governo viu que 

aquilo ia render para a política deles, eles entraram no meio, a 

propaganda, aparecer, “eu te ajudo ali mas, lá na frente eu vou 

querer aquela força”. Aí, se você não der aquela força no outro ano 

ele já não te ajuda porque ele “ah, mas eu te ajudei, te dei isso e 

aquilo e quando eu precisei...”. Eles fizeram com que o bumba boi se 

viciasse. (Entrevistado 4) 

 

E Campina não é diferente, ela perpassa por interesses, não privados, 

mas de um grupo político que usa aquela festa dessa forma. Então o 

panes et circenses está cada dia mais arraigado nos promotores 

culturais, nesses políticos que tentam trazer para a população a festa, 

“eu trago a festa”, mas essa festa pode ser apenas uma forma de 

escoamento de recurso porque existe o público para isso. 

(Entrevistado 7) 

 

Então, Ricardo Murad é uma das pessoas que tira proveito com isso, 

com certeza, até porque, proveito político e financeiro, porque tudo 

envolve uma máfia, envolve mídia, patrocinadores, envolve serviço de 

apoio, palco, iluminação, espaço, aonde o espaço hoje não é 

permitido para a comunidade porque é uma área nobre. Então, tudo 

lá é, qual termo que posso usar? Tudo lá é direcionado. (Entrevistado 

1) 

 

Tudo, na verdade, assim, as grandes festas são traduzidas em votos. 

(Entrevistado 9) 
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Na terceira e última categoria final os informantes põem à mostra o proveito político da 

ação do governo em realizar a festa. Em suma, o que persegue são votos e a criação de currais 

eleitorais, não interessando consciência, não interessa conscientização, não interessa 

engajamento, não interessa proposta, interessa o pão e o circo. O pão e o circo. (...) isso 

obedece a um sistema politiqueiro, porque você cria currais eleitorais (Entrevistado 6). 

A festa junina, assim, passa a servir aos interesses políticos do governante e seu grupo 

na medida em que possibilita a associação de suas imagens ao patrocínio e segurança na 

continuidade da festa. Quanto mais público, mais eleitores. Quanto mais associação mais 

votos.  

A propaganda precisa de multidão e o maior assentimento é conseguido nas 

manifestações e nos desfiles de massas, conforme Domenach (1974). Isto quer dizer que, 

nesses eventos, igualmente nas festas, a multidão se sobrepõe, reprimindo o indivíduo a se 

manifestar desfavoravelmente à vontade da maioria. Se a intenção da festa é o divertimento, o 

indivíduo não leva consigo suas bandeiras políticas e ideológicas, não se encontra en garde 

em sua capacidade de crítica e, portanto, está mais passível de ser persuadido pela propaganda 

a que se encontra exposto. 

Notando que aquilo ia render para a política deles, eles entraram no meio, a 

propaganda, aparecer (Entrevistado 4), cobrando a contrapartida do engajamento político 

como requisito para a liberação de recursos nos próximos eventos, viciando o ator cultural e 

seu grupo nesse jogo de apadrinhamento e perseguição patrocinado com verbas públicas. A 

propaganda provoca emoções, influencia atitudes emocionais intensas “de ódio ou aprovação 

de ou contra outros grupos, por motivos de oportunidade, estratégia ou simples cobiça” 

(BROWN, 1976, p. 14) e o governante tira proveito com isso, com certeza, até porque, 

proveito político e financeiro (Entrevistado 1) reafirmam a ideia de Downs (1999) de que “os 

partidos formulam políticas a fim de ganhar as eleições, e não ganham as eleições a fim de 

formular políticas”. 

Os interesses políticos permeiam as ações do governo na festa, dos discursos no 

lançamento e abertura até a classificação dos grupos por critérios mais ligados à possibilidade 

de utilização como meio de contágio do que por questões culturais. A obrigação que decorre 

do contrato firmado para recebimento do cachê e utilização da estrutura concedida, 

inadvertidamente ou não, é aceitar esse papel. Destarte, a participação na festa perpassa por 

interesses, não privados, mas de um grupo político que usa aquela festa dessa forma. Então o 

panis et circenses está cada dia  mais arraigado nos promotores culturais, nesses políticos 

que tentam trazer para a população a festa (Entrevistado 7). 
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A descaracterização da manifestação cultural, portanto, tem como base a dependência 

do governo para fazer cultura, agora viciado nas verbas públicas que sustentam essa relação 

de sujeição, e como fim a espetacularização da festa que sustenta o domínio na teatralização 

política, de acordo com Balandier (1982, p. 8), levando à função unificadora da massa no 

imaginário oficial cuja festa “apaga as discriminações sociais, ela elimina o discurso em 

proveito do sortilégio, é quase uma comunhão, ela leva quase à alienação”. 

A propaganda na festa apreende e explora os sentimentos, conscientes ou inconscientes, 

dos receptores. Assistir a uma apresentação folclórica com o símbolo do governo estampado 

em um telão posicionado atrás dos brincantes, slogans e palavras de ordem a ele associadas se 

aproxima da tática de Hitler, que transformou a propaganda em si em arma, sobre-excitando a 

massa “em um nível de exaltação em que a resposta é irrefletida” (DOMENACH, 1974. p. 

25). Para isso se presta o espetáculo que chama o publico à alienação que enfraquece a 

resistência à sugestão por intermédio dos excitantes, isto é, da “cadeias de reflexos 

condicionados, enxertados uns sobre os outros” (TCHAKHOTINE, 1967, p. 38). 

O trecho seguinte descortina as regras do jogo: se o prefeito é teu aliado, você bota uma 

venda, não quer saber o que ele tá fazendo, quer saber que ele vai te dar sustentabilidade 

política (Entrevistado 3). O proveito não é uma via de mão única. Se eles vão fazer tudo para 

arrancar votos, em compensação a festa é cada vez melhor. Isso chegou a ser expressamente 

afirmado por um secretário municipal em conversa informal quando da observação. Do ponto 

de vista do ator cultural, quanto mais política envolvida, melhor a festa para os que 

conseguiram uma boa classificação. Para o político, melhor a festa, mais turistas, geração de 

emprego, renda e proveito político com a projeção da imagem de mecenas da cultura popular 

(NOGUEIRA, 2005). 

O malefício maior fica por conta da alteração provocada no seio da cultura, que não 

deve voltar às suas tradições originais após tocada pelas benesses do cachê, da exposição na 

mídia e da proteção política, como pode ser notado nos trechos abaixo: 

 

Só para fechar a ideia, minha opinião com relação à festa, ela é 

produto de marketing construído, se apropriou terrivelmente e 

ferozmente sobre as expressões populares, a espontaneidade da 

cultura total do ciclo junino. (Entrevistado 11) 

 

Eu acho que agora, não tem como mais retroceder, não tem como 

mais voltar ao que era antes. A gente tem, agora, a figura do estado, 

tanto no, vamos dizer assim, no poder municipal, né, e estadual, 

mesmo, no governo, municipal e estadual, muitos grupos tendem a 

acabar, entendeu? Os grupos tendem a acabar, talvez, aqueles mais 
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tradicionais, ainda sobrevivam, porque estão enraizados ali muita 

gente que faz aquilo porque gosta. (Entrevistado 5) 

 

O modelo de apropriação terrível e feroz sobre as expressões populares e a 

espontaneidade da cultura total do ciclo junino (Entrevistado 11) perpetrado pelo governo, 

por conseguinte, não deixa aos informantes a esperança de que essa intervenção acabe e os 

rumos da cultura sejam reintegrados à comunidade. Ao contrário, não tem como mais 

retroceder, não tem como mais voltar ao que era antes (Entrevistado 5) e a tendência é que 

sobrevivam apenas os grupos que ainda conservam a espontaneidade no fazer cultura. 

Para o político tanto faz, desde que garanta o proveito da festa que ocupa e tenha seu 

nome reiteradamente propalado no palco-palanque, induzindo os receptores às mensagens de 

forma passiva e submissa (GARCIA, 1990), sabedores que a ação de estados emocionais 

intensos tende à diminuição do senso crítico e aumento da sugestionabilidade. Ou seja, quem 

vai sobreviver no jogo não importa, já que a “fama saudável tanto faz na boca de quem ela 

cai” (CANETTI, 1995, p. 397), e o indispensável é que o nome seja pronunciado, que haja 

sustentabilidade política (Entrevistado 3) e que os votos sejam depositados nas urnas. 

A festa agora é importante meio de comunicação direta entre o político e os eleitores e 

então é preciso ocupar todos os espaços da festa, para convidar “o ‘povo’ a ouvir as 

manifestações de apreço ao evento ‘carinhosamente’ construído. A festa é uma ‘dádiva para o 

povo’ e este em retribuição, delega o seu amor, fidelidade e admiração àqueles que assumem 

a paternidade do evento” (LIMA, 2008, p. 188). 

A festa não volta mais ao que era antes e, enquanto “meio de transgressão essencial, 

aceitada ou suportada, insere-se daqui em diante sob todas as suas formas no curso da vida 

política” (BALANDIER, 1982), unindo a massa no divertimento como coadjuvantes de um 

espetáculo arranjado para incutir em cada um a boa imagem do político responsável. A 

importância do brincante foi substituída pela atenção ao eleitor (AZEVEDO NETO, 2011) e 

ao ator cultural, agora dependente.  

 

O que a gente viu nesse São João aí foi um corte de 50% de 

orçamento na programação do São João do estado (Recursos). A 

nossa participação (Cachê) foi cortada pela metade. Aí eu acho que 

ele tem que participar do processo (Sujeição) porque é uma coisa que 

se dá na sociedade (Espontaneidade), especialmente porque, porque 

tem uma luta aí entre mercado e tradição, mercado e o que realmente 

é cultura (A Festa foi Vendida), envolvimento social (Desde Criança), 

conhecimento, tradição (Tradição), tem uma relação muito grande 

com o modo de ser, simbólico (Espontaneidade), isso daí é um 
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patrimônio que precisa ser cuidado, não pode ser deixado à mercê do 

mercado (Interesse), porque a luta é desigual (Discriminação). O 

mercado vem com o aparato tecnológico, cheio de iscas, com o poder 

de sedução muito grande (Estética Consumista), e a grande mídia 

(Mídia), que mostra um mundo diferente, cheio de brilhos, luxuoso, de 

festas de glamour. (Entrevistado 2) 

 

O trecho acima é emblemático e finaliza a presente análise e interpretação dos dados, 

dando uma visão geral das categorias aqui elencadas, destacadas nos parênteses. Nessa fala se 

descortina a dependência do ator cultural no recebimento de verbas públicas para viabilizar a 

reprodução da prática cultural espontânea em sua essência, o que não é levado em conta 

quando da discussão das ações e políticas culturais, decididas sem a participação social. Outro 

fator destacado é a fragilidade da cultura frente às tentações da mídia e do consumo. É preciso 

proteger o patrimônio cultural. O interesse não pode vencer a tradição. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Está claro que tudo  

isso é propaganda! 

J. A. C. Brown 

 

Esta pesquisa teve por objetivo analisar como a festa popular nordestina do ciclo junino 

é utilizada para fins políticos-eleitoreiros. E, para alcançar esse objetivo, foi preciso 

primeiramente identificar as diversas acepções de cultura, o que levou ao entendimento de 

que a cultura é múltipla, sendo difícil tratá-la a partir de aspectos objetivos, não cabendo 

equiparar os feitos e ações do governo nesse campo a direitos sociais mensuráveis em 

números, como a quantidade de leitos hospitalares e carteiras escolares oferecidas à população 

durante o último quadriênio. 

Às comunidades culturais cabem as decisões concernentes à oportunidade e importância 

da reprodução de suas práticas, assim como as modificações em sua dinâmica. Isso corrobora 

a defesa da maior participação comunitária nas discussões no campo cultural, sobretudo 

quando o governo reiteradamente prioriza ações nessa área, dando azo à realização das festas, 

que passam de populares a designação de oficiais. Negligenciando direitos sociais mais 

prioritários e prementes ao bem estar da população, reitera assim a antiga prática que via na 

massa em êxtase a maneira de controlar sua insatisfação como meio de continuar no poder, 

impondo-se “pela irracionalidade dos atores que procuram se proteger, conservar hábitos, 

vantagens adquiridas, privilégios, canais de influência” (TOURAINE, 1998, p. 33).  

No mesmo espaço e ao mesmo tempo convivem culturas diferentes, numa 

multiplicidade que configura um rico mosaico de manifestações de indivíduos e grupos e de 

práticas sociais. O Estado deve garantir seu pleno exercício enquanto direitos culturais, 

encontrando base legal na ordem constitucional brasileira. Dessa forma, tanto os bens 

integrantes do patrimônio cultural quanto as demais fontes de cultura não deveriam ser objeto 

de apropriação pelo governo através de atos oficiais que classificam e hierarquizam grupos e 

práticas e, ao final, exercem sobre eles uma dominação incompatível com a natureza da 

cultura tradicional e popular. 

O levantamento do histórico das políticas culturais permitiu verificar as fases porque 

passou a cultura e o tratamento concedido pelo Estado, que a abraçou como mecenas, 

entregou-a posteriormente às forças do mercado e hoje procura na descentralização da gestão 

cultural um início de participação social através dos conselhos e das conferências de cultura. 

Ainda que os atores sociais não tenham a plenitude dos poderes deliberativo, normativo e 

fiscalizador,  sua participação na formulação de políticas culturais  deve direcionar a atuação 
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do governo para uma maior satisfação das necessidades das comunidades culturais 

envolvidas, viabilizando a maior concretização do mínimo existencial e, consequentemente, 

consciente das demandas mais prioritárias a defender nesse espaço de discussão, aproximar-se 

da realização do preceito constitucional da dignidade da pessoa humana.  

Não tenho como afirmar que a participação seguirá para a retidão da vontade popular, 

haja vista inicialmente a dificuldade na determinação desta e o poder de persuasão, já que a 

participação nas deliberações concernentes à área cultural ocorrerá por representantes da 

comunidade com a franca tarefa de fazer cultura, não de reivindicar direitos mais amplos. 

Além disso, a influência que a propaganda política e a publicidade exercem nas pessoas, 

individual e coletivamente, é capaz de criar vontades que atendam aos projetos de poder e às 

promessas de lucro pelo espetáculo imposto pelos padrões de consumo cultural e da indústria 

do turismo. 

A problematização surge a partir da discussão entre a gestão política da cultura e a 

concretização dos direitos sociais mais ligados às necessidades correlatas ao mínimo 

existencial para a dignidade humana. A partir de um suporte fático ancorado em exemplos 

recentes verifiquei que, a despeito da festa consumir uma parcela considerável de verbas 

públicas, ainda assim, a atuação positiva estatal nos campos da saúde, da educação e da 

infraestrutura e prevenção de desastres naturais é negligenciada.  

Isto porque, há certa prioridade na realização de eventos que se configuram em espaços 

onde o governo e seus representantes procuram incutir uma imagem de boa gestão e amante 

da cultura e, como corolário, facultando ao responsável pela festa a possibilidade de uma 

atuação político-eleitoreira. Invariavelmente, a justificativa para descuidar de áreas tão 

importantes à população é a escassez de verbas e a reserva do possível, que vem sendo 

rechaçada por decisões judiciais que, inclusive, proíbem aos entes públicos realizarem festas 

enquanto não sanadas as carências das referidas áreas. 

Atendidos os dois primeiros objetivos intermediários, fez-se necessária a ida ao campo 

para identificar os elementos de propaganda política presentes em festas populares nordestinas 

do ciclo junino, com o direcionamento dado pela tese formulada, de que a festa popular 

nordestina do ciclo junino é utilizada para fins políticos-eleitoreiros. Antes, porém, foi preciso 

conhecer os suportes técnicos e as leis da propaganda política, encontrados na literatura 

clássica pertinente ao tema.  

  Parafraseando Hermann Rauschning, citado por Brown (1976), sobre a marcha 

imposta aos desempregados não absorvidos pela indústria de armamentos na Alemanha 

nazista: a festa distrai os pensamentos dos homens, a festa mata o pensamento, a festa acaba 
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com a individualidade. Baseado nisso, a observação permitiu verificar onde e como se 

desenrolam as festas juninas, aprofundado o conhecimento do contexto, das práticas e da 

dinâmica das manifestações da cultura junina, confirmando as dimensões do fenômeno 

estabelecidas na fase exploratória da pesquisa e direcionando a escolha dos respondentes das 

entrevistas para atores culturais. 

As cidades visitadas durante a realização da festa foram escolhidas por serem realizadas 

pelos respectivos governos e terem grande espaço na mídia. Como resultado, foi possível 

verificar certa homogeneidade na dinâmica e no uso das festas como suporte à propaganda 

política e de governo, além da atuação do governante e seus prepostos, que chegam a 

reivindicar sua paternidade como forma de amealhar proveito político e votos. São políticos 

em trajes típicos do período junino que se misturam aos brincantes, tocam instrumentos, 

proferem discursos na abertura das festas que contam no palco, transformado em palanque, 

com a presença de gestores públicos e políticos. 

Ou seja, antes mesmo de seu início, a festa já comporta discursos de pertencimento, em 

que a identidade local e as ações do governo se confundem para justificar a apropriação da 

cultura tradicional e popular e a própria realização do evento, na pretensa responsabilidade do 

governante que, atendendo ao pedido popular, aceita desafiar aqueles que a ela se opõem.  

A partir disso, passa a reivindicar a paternidade da festa, acompanha trios elétricos, 

acende fogueiras, corta fitas de inauguração, profere discursos no lançamento, na abertura e 

em todas as oportunidades, acompanhados de seus correligionários, igualmente ávidos pelo 

proveito político da visibilidade inconteste que o momento propicia, respondendo às 

exigências do terceiro objetivo intermediário. 

Dando seguimento à pesquisa de campo, em seguida busquei conhecer a visão de atores 

culturais sobre a realização da festa pelo governo e suas possíveis consequências, a fim de 

verificar em seus depoimentos a forma como ocorre a atuação do governo na realização da 

festa e, de forma ampla, quais as possíveis consequências à cultura. 

Entendem Adorno e Horkheimer (1985) que a fusão da cultura com o entretenimento 

resulta na depravação da cultura e espiritualização forçada da diversão. A partir dos relatos 

posso entender, seguindo o mesmo raciocínio, que a fusão da cultura com a política resulta na 

apropriação daquela e em vantagem esperada na próxima disputa eleitoral, com 

consequências não benéficas às expressões culturais. A manipulação dos dados encontrados 

nas entrevistas permitiu organizá-los em quinze categorias iniciais e agrupá-los em torno de 

seis categorias intermediárias. Estas foram reagrupadas nas três categorias finais, 

Descaracterização, Politicagem e Proveito Político, que dão a dimensão das motivações e 
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consequências da intervenção do governo na cultura tradicional e popular, na visão dos 

informantes. 

A descaracterização ocorre principalmente pela intervenção governamental na cultura 

tradicional e popular que, em nome de um projeto turístico e da necessidade de gerar emprego 

e renda, circunscreve a festa aos espaços oficiais ou patrocinados pelo governo. O pagamento 

de cachês e a destinação de verbas, derivado do processo de cadastro e classificação, cria 

dependência financeira e vicia o brincante, que passa a sujeitar-se ao comando do governante 

e de representantes dos órgãos de cultura.  

Aliado a isso, a atenção despertada na mídia e a exploração comercial da festa resultam 

numa nova estética de dança, vestuário, enfim, de comportamento que se afasta das tradições 

culturais e se aproxima dos interesses mercadológicos, autorizando os atores políticos a ditar 

as regras, dominando os grupos e as práticas culturais. A espontaneidade do brincar, que antes 

possibilitava reunir famílias e amigos, é trocada pela necessidade de cumprir obrigações 

contratuais e por disputas por mais espaço na mídia e melhor colocação, seja na classificação 

dos órgãos oficiais, seja em concursos que concedem prêmios e troféus. 

O uso político da cultura é perpetrado de forma que o governo, agora no controle da 

própria manifestação cultural, que se reproduz no espaço oficial, passa a submeter indivíduos 

e grupos folclóricos a um pacto tácito de reciprocidade, cobrando posicionamento político 

como consequência de favores e privilégios, oficiais ou não, num domínio patrimonialista que 

apadrinha e discrimina. 

A festa é um meio de melhorar ou criar a imagem do político junto ao público-eleitor. O 

proveito político depende da persuasão pela propaganda e esse momento é propício. A festa 

elimina o pensamento crítico, excita e aliena, cria novos significados e deixa a cultura cada 

vez mais distante de sua origem. Mas ela também veicula a imagem, brada reiteradamente os 

nomes dos envolvidos, divulga ações do governo e permite discursos sem oposição. É a fama 

saudável na corrida pelos votos necessários à conquista ou manutenção do poder. 

Alcançado o objetivo final de analisar como a festa popular nordestina do ciclo junino é 

utilizada para fins políticos-eleitoreiros, a que se propôs a pesquisa, é possível afirmar que em 

sua estrutura há forte presença dos sustentáculos da propaganda política e a atuação do 

governo segue as leis correlatas. Sob o ponto de vista informativo, a propaganda de governo 

poderia ser mais aceitável se não disposta de forma que permita afirmar ser seu intento a 

sugestão do público-eleitor, convergindo para a imagem do governante responsável e 

preocupado com as demandas sociais, além de mecenas. Assim, até a propaganda das ações 
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do governo não tem a finalidade de informar, mas de aproveitar o espaço da festa para incutir 

no receptor uma forte opção eleitoral. 

A exploração do fenômeno pesquisado admite a validade das afirmações 

provisoriamente formuladas. O governo deve agir no campo cultural, de modo que permita o 

pleno exercício dos direitos culturais de todos. Entretanto, sua atuação como produtor cultural 

prescinde da participação social, e a festa oficial, mais do que atender às necessidades e 

demandas culturais, vem justificando uma intervenção indevida e direcionada a questões de 

interesse político, principalmente para vincular a imagem do governo à cultura, na qualidade 

de seu protetor. 

A pesquisa de campo também possibilitou a verificação das dimensões que compuseram 

o conceito operatório na festa oficial. Sob a alegação do apoio e incentivo às manifestações, o 

governo vem consolidando um processo de apropriação da cultura tradicional e popular, 

criando nos atores e grupos culturais a dependência que leva à sujeição.  

A pouca ou nenhuma participação nas decisões da área os afeta diretamente. O 

patrimonialismo domina a cena cultural em que o governante classifica, comanda e favorece 

grupos e pessoas que se alinham ao seu projeto político, na constante campanha que se 

desenrola de forma explícita, em discursos e na atuação dos políticos. A comprovação de ditas 

dimensões ajudam a responder o problema formulado e o sentido esposado na epígrafe que 

inicia esta seção final confirma a tese de que a festa oficial é o meio de apropriação da cultura 

tradicional e popular para fins de uso político-eleitoreiro. 

Algumas limitações da pesquisa precisam ser compartilhadas, a começar pelas 

limitações do método da análise de conteúdo, escolhido para o tratamento dos dados 

primários, que possibilita certa ingerência da vida pessoal e acadêmica do pesquisador na 

escolha dos participantes e na interpretação do material, ainda que tenha sido constante a 

preocupação com a neutralidade científica. Por sua vez, é possível que as festas juninas das 

cidades de Campina Grande e São Luis, escolhidas para início e posterior encerramento da 

coleta das informações, não representem as demais festas populares do ciclo junino no 

Nordeste, ficando a cargo de aspectos subjetivos verificados pelo pesquisador. Ainda assim, o 

método da análise de conteúdo foi considerado como o mais adequado aos objetivos da 

pesquisa. 

A falta de um modelo teórico que ajudasse desde o início o trajeto investigatório, 

fornecendo um caminho previamente determinado para a resposta do problema também pode 

ser considerada uma limitação da pesquisa. Mas, a configuração exploratória permitiu que o 

percurso metodológico fosse constantemente ajustado às necessidades da pesquisa, 
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consentindo inclusive com a inclusão de literatura na fase da análise e interpretação dos 

dados.  

Destaco ainda a indisponibilidade de recursos financeiros suficientes para aumentar o 

período da observação, que certamente seria enriquecida pela maior permanência nos 

municípios visitados, principalmente nos dias que se aproximam da festa, quando os discursos 

começam a ser produzidos na imprensa local, dando uma visão prévia de como será a atuação 

dos políticos e a recepção pelos munícipes dessa produção de discursos. Se as verbas 

destinadas à essa empreitada não permitiram um maior contato, a limitação foi em parte 

sanada pela pesquisa de documentos e pelos dados disponíveis na internet.  

Por essas e outras razões, algumas inquietudes permaneceram e não poderia ser 

diferente, em virtude dos propósitos da presente pesquisa, levando à sugestão de novos 

estudos, para melhor compreensão do fenômeno da festa oficial. Considerando a expectativa 

de aplicabilidade prática do dispositivo constitucional que determina a colaboração de fato da 

comunidade na promoção e proteção do patrimônio cultural, fica a sugestão para um estudo 

que leve em conta dados quantitativos e qualitativos que verifique até que ponto a 

participação da comunidade através dos conselhos municipais de cultura tem contemplado os 

critérios que orientam um modelo de cidadania deliberativa como base para as decisões do 

governo no campo cultural.  

Outro estudo que também ajudaria a corroborar o entendimento sobre o uso político da 

cultura comportaria uma pesquisa que se propusesse a identificar a relação entre as políticas 

públicas de cultura e a realização dos direitos culturais de indivíduos e grupos, a partir da 

análise dos discursos proferidos pelos gestores públicos, de suas motivações até as escolhas e 

mensuração das consequências. 
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APÊNDICE A – Exemplo de obra pública como presente à população 
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APÊNDICE B - Termo de consentimento 

 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO 

 

 

 

Meu nome é Gilson Martins Mendonça. Sou doutorando em Administração pela Ebape-

FGV e estou fazendo uma pesquisa para minha tese sobre a realização da festa popular pelo 

governo. Assim, peço que você responda algumas questões e seu depoimento será utilizado 

somente para este fim. Você é livre para expressar suas opiniões e poderá fazer quaisquer 

questionamentos sobre o estudo e sobre sua participação nele. Fique à vontade, se tiver 

alguma dúvida procurarei esclarecê-la em qualquer fase da entrevista e mesmo após. A sua 

participação é voluntária, então você não está obrigado a participar ou responder a todas as 

questões, assim como tem o direito de sair dela quando desejar. As respostas serão gravadas e 

posteriormente transcritas, lidas e analisadas, mas seu nome não constará dos registros. Sua 

identidade não será revelada em nenhum momento e mesmo agora você pode optar por usar 

seu nome, pseudônimo ou iniciais. Você aceita participar? Posso gravar seu depoimento? 

 

 

 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 

 

Nome, apelido, pseudônimo ou iniciais:_______________________________ 

Cidade em que reside:_____________________________________________  

Idade: ________  Profissão:_______________   

Qual é o seu envolvimento com a cultura?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE C – Roteiro de entrevistas 

 

1. Como você classificaria o atual governo (municipal/estadual)? Por quê?  

  

2. Eu sei que em sua cidade existe uma reconhecida festa junina. O que você pode dizer 

sobre ela? 

 

3. Algumas pessoas acreditam que a cultura popular é de responsabilidade do governo. O 

que você pensa sobre isso? E os outros, como você acha que eles encaram?  

 

4. Você tem conhecimento se em seu município/estado existe alguma participação da 

comunidade nas discussões sobre cultura? 

 

5. Você considera como benefícios os esforços despendidos pelo município com a festa 

(estrutura administrativa, pessoal, dinheiro, tempo)? 

 

6. Para você, o governo que investe na cultura popular é um bom governo? 

 

7. Você acredita que um governante que realiza a festa tem vantagem nas eleições sobre 

um que não faz a festa? Por quê? E os outros, como você acha que eles encaram isso? 

 

8. Você acha que há algum interesse do governo com a realização da festa? Qual?
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APÊNDICE D - Planilha dos entrevistados 

 

 

Dia Cidade  Local Ocupação Idade 

12/08/2011 

às 12:47 hs 

São Luis Na residência do 

entrevistado 

Ex-presidente e atual 

coordenador de associação 

cultural, representante de grupos 

folclóricos junto a órgãos 

públicos 

62 

12/08/2011 

às 19:09 hs 

São Luis Nas dependências 

de Universidade 

Cantor e compositor, trabalhou 

em órgãos públicos de cultura 

57 

13/08/2011 

às 10:44 hs 

São Luis Na residência do 

entrevistado 

Fundador de associação 

cultural, trabalhou em órgão 

público de cultura 

56 

13/08/2011 

às 00:31 hs 

São Luis No local de serviço 

do entrevistado 

Integrante de grupos de bumba 

meu boi em São Luis 

32 

14/08/2011 

às 11,40 hs 

São Luis Na residência do 

entrevistado 

Produtor cultural, fundador de 

grupos culturais em São Luis 

44 

14/08/2011 

às 19:14 hs 

São Luis Em praça pública Cantor e compositor, fundador 

de grupo cultural em São Luis 

32 

05/09/2011 

às 16:59 hs 

Campina 

Grande 

Nas dependências 

de Universidade 

Ator, pesquisador na área da 

cultura 

32 

05/09/2011 

às 21:59 hs 

Campina 

Grande 

Em restaurante Produtora cultural 

 

31 

06/09/2011 

às 15:50 hs 

Campina 

Grande 

No local de serviço 

do entrevistado 

Produtor cultural, ator, poeta, 

dramaturgo, trabalha no setor da 

cultura em organização do 

terceiro setor 

53 

06/09/2011 

às 17:36 hs 

Campina 

Grande 

No local de serviço 

do entrevistado 

Produtora cultural, trabalha no 

setor da cultura em organização 

do terceiro setor 

37 

09/09/2011 

às 10:35 hs 

Campina 

Grande 

Em sala de hotel Produtor cultural, escritor, 

pesquisador de cultura 

44 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



263 

 

ANEXO A - Artigo de opinião 
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ANEXO B - EEmenda Parlamentar 
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ANEXO C - Autorização - Excepcionalidade 
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ANEXO D - Notícia do São João municipal 
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ANEXO E - Notícia do São João estadual 
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ANEXO F - Notícia do São João fora de época Vale Festejar 

  

 

 

 


